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Prefeitura Municipal de Alto Paraíso
Estado do Parana
DECRETO N.º1620/2017
DATA: 18 de Agosto de 2017.
SÚMULA: Adjudica e homologa resultado do processo licitatório,  Modalidade Pregão, n.°090/2017.
O Prefeito Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e
CONSIDERANDO o resultado apresentado pelo Pregoeiro, Sr. Valdemir Ribeiro Sparapan,
DECRETA:
Art. 1º) Fica Adjudicado em favor das empresas PRADA SEGURANÇA PRIVADA LTDA EPP, o lote I o resultado do 
processo licitatório, modalidade Pregão, n.º 090/2017.
Art. 2º) Fica Homologado o resultado do processo licitatório, modalidade Pregão, n.º090/2017 em favor das  empresas 
PRADA SEGURANÇA PRIVADA LTDA EPP, o lote I que tem como objeto: CELEBRAÇÃO DE ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS VISANDO FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE SEGURANÇAS E BRIGADISTAS PARA EVENTOS REALIZADOS PELO MUNICÍPIO DE ALTO 
PARAÍSIO DE ACORDO COM O TERMO DE REFERÊNCIA ANEXO I DO EDITAL.                                                    
Art. 3º)  Este decreto entrará em vigor na data de publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, aos 18 dias do mês de Agosto de 2017.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Alto Paraíso
Estado do Parana
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO
LEI Nº 425/2017
SÚMULA: Autoriza abertura de Créditos Adicionais Especiais e Suplementares por Anulação de Dotação e a abertura 
de Crédito Adicional Especial e Créditos Adicionais Suplementares por Superávit Financeiro e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO PARAISO, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU, E, EU, O PREFEITO MUNICIPAL 
SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir no Orçamento Geral para o exercício de 2017 os Créditos 
Adicionais Especiais por Anulação de Dotação em até o limite de R$- 287.300,00 (duzentos e oitenta e sete mil e 
trezentos reais), mediante a inclusão de rubricas de despesas das dotações orçamentárias:
0200	 GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL
0204	 ASSESSORIA JURIDICA
040910003.2.005000	 Manutenção dos Serviços de Assessoria Jurídica
683/3.1.90.11.00.00.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL	 2.500,00
1200	 SECRETARIA DE RECURSOS HUMANOS
1201	 GABINETE DO SECRETÁRIO
041280003.2.098000	 Manutenção do Gabinete do Secretário de Recursos Humanos
7555/3.1.90.13.00.00.00	OBRIGAÇÕES PATRONAIS	 1.000,00
1200	 SECRETARIA DE RECURSOS HUMANOS
1202	 DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS
04128003.2.009000	 Manutenção das Atividades de Recursos Humanos
7561/3.1.90.11.00.00.00	VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL	 15.000,00
7562/3.1.90.13.00.00.00	OBRIGAÇÕES PATRONAIS	 3.500,00
7563/3.1.90.16.00.00.00	OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL	 300,00
1300	 SECRETARIA DE SERVIÇOS PÚBLICOS E RODOVIÁRIOS
1302	 DIVISÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS E RODOVIÁRIOS
154510016.2.100000	 Manutenção da Divisão de Serviços Públicos e Rodoviários
7577/3.1.90.11.00.00.00	VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL	 45.000,00
7578/3.1.90.13.00.00.00	OBRIGAÇÕES PATRONAIS	 30.000,00
7579/3.1.90.16.00.00.00	OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL	 50.000,00
7581/3.3.90.30.00.00.00	MATERIAL DE CONSUMO	 125.000,00
Fonte de Recursos	 000 Recursos Ordinários (Livres) - Exercício Corrente
0600	 SECRETARIA DE SAUDE
0601	 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
103010014.2.040000	 Manutenção do Fundo Municipal de Saúde
7678/3.3.90.30.00.00.00	MATERIAL DE CONSUMO	 15.000,00
Fonte de Recursos	 333 PROGRAMA DE QUALIFICACAO DA ATENCAO PRIMARIA - APSUS
Art. 2º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir no Orçamento Geral para o exercício de 2017 os Créditos 
Adicionais Suplementares por Anulação de Dotação em até o limite de R$- 623.401,71 (seiscentos e vinte e três 
mil, quatrocentos e um reais e setenta e um centavos), mediante a inclusão de rubricas de despesas das dotações 
orçamentárias:
0600	 SECRETARIA DE SAUDE
0601	 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
103010014.2.040000	 Manutenção do Fundo Municipal de Saúde
4.4.90.52.00.00.00	 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE	 337	 22.334,95
0600	 SECRETARIA DE SAUDE
0601	 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
103020014.2.040000	 Manutenção do Fundo Municipal de Saúde
3.3.90.39.00.00.00	 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JU	 352	 166.666,76
0700	 SECRET. DE OBRAS, URB. E SERV. PUBLICOS
0702	 DIVISAO DE OBRAS E URBANISMO
154510016.1.048000	 Manutenção da Divisão de Obras e Urbanismo
4.4.90.51.00.00.00	 OBRAS E INSTALACOES	 392	 150.000,00
0800	 SECRET. DE AGRIC., ABASTEC., IND. E COM
0803	 DIVISAO DE INDUSTRIA E COMERCIO  
226610019.2.059000	 Manutenção da Divisão de Industria e Comercio
4.4.90.52.00.00.00	 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE	 473	 71.400,00
Fonte de Recursos	 000 - Recursos Ordinários (Livres) - Exercício Corrente
0500	 SECRETARIA DE ED. CULT. ESP. E TURISMO
0502	 DIVISAO DE EDUCACAO
123610007.2.022000	 Manutenção da Divisão de Educação
3.1.90.11.00.00.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL	 164	 100.000,00
3.1.90.13.00.00.00	 OBRIGACOES PATRONAIS	 167	 25.000,00
3.1.90.16.00.00.00	 OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS - PESSOAL CIVI	 170	 8.000,00
0500	 SECRETARIA DE ED. CULT. ESP. E TURISMO
0502	 DIVISAO DE EDUCACAO
123610007.2.027000	 Manutenção do Ensino Fundamental - FUNDEB 60%
3.1.90.11.00.00.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL	 196	 30.000,00
Fonte de Recursos	 103 5% sobre Transferências Constitucionais Vinculadas a Educação
0600	 SECRETARIA DE SAUDE
0601	 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
103010014.2.040000	 Manutenção do Fundo Municipal de Saúde
3.1.90.11.00.00.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL	 305	 40.000,00
3.1.90.13.00.00.00	 OBRIGACOES PATRONAIS	 310	 10.000,00
Fonte de Recursos	 303 SAUDE - Receitas Vinculadas (EC 29/00)  
Art. 3º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir Crédito Adicional Especial por Superávit Financeiro 
no corrente exercício financeiro em até o limite de R$- 75.000,00 (setenta e cinco mil reais), referente aos saldos 
disponíveis em bancos do exercício financeiro de 2016, sem comprometimento financeiro, nos termos da Instrução 
Técnica nº 038/2005 e suas atualizações, de acordo com as seguintes ordens classificatórias:
1300	 SECRETARIA DE SERVIÇOS PÚBLICOS E RODOVIÁRIOS
1302	 DIVISÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS E RODOVIÁRIOS
154510016.2.100000	 Manutenção da Divisão de Serviços Públicos e Rodoviários
7581/3.3.90.30.00.00.00	MATERIAL DE CONSUMO	 75.000,00
Fonte de Recursos	 000 Recursos Ordinários (Livres) - Exercício Corrente
Art. 4º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir Créditos Adicionais Suplementares por Superávit Financeiro 
no corrente exercício financeiro em até o limite de R$- 263.333,24 (duzentos e sessenta e três mil, trezentos e trinta 
e três reais e vinte e quatro centavos), referente aos saldos disponíveis em bancos do exercício financeiro de 2016, 
sem comprometimento financeiro, nos termos da Instrução Técnica nº 038/2005 e suas atualizações, de acordo com 
as seguintes ordens classificatórias:
0600	 SECRETARIA DE SAUDE
0601	 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
103010014.2.040000	 Manutenção do Fundo Municipal de Saúde
3.1.90.11.00.00.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL	 304	 180.000,00
3.1.90.13.00.00.00	 OBRIGACOES PATRONAIS	 309	 50.000,00
0600	 SECRETARIA DE SAUDE
0601	 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
103020014.2.040000	 Manutenção do Fundo Municipal de Saúde
3.3.90.39.00.00.00	 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JU	 352	 33.333,24
Fonte de Recursos	 000 - Recursos Ordinários (Livres) - Exercício Corrente
Art. 5º. Para cobertura dos Créditos autorizados pelo Art. 1º o Poder Executivo Municipal fica autorizado a reduzir 
parcialmente as seguintes dotações do orçamento vigente:
0300	 SECRETARIA GERAL DE ADMINISTRACAO
0301	 GABINETE DO SECRETARIO
041220002.2.006000	 Manutenção do Gabinete do Secretario de Administração
3.1.90.11.00.00.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL	 29	 3.000,00
0300	 SECRETARIA GERAL DE ADMINISTRACAO
0305	 DIV. ASSISTENCIA TECNICA ADMINISTRATIVA
041220003.2.011000	 Manutenção da Divisão de Assistência Técnica e Administrativa
3.1.90.11.00.00.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL	 49	 25.000,00
0400	 SECRETARIA DE FAZENDA E PLANEJAMENTO
0401	 GABINETE DO SECRETARIO
041210004.2.016000	 Manutenção do Gabinete do Secretario de Fazenda e Planejamento
3.1.90.11.00.00.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL	 98	 5.000,00
3.1.90.13.00.00.00	 OBRIGACOES PATRONAIS	 99	 3.000,00
0400	 SECRETARIA DE FAZENDA E PLANEJAMENTO
0403	 DIV. FINANCAS, ORCAMENTO E CONTABILIDADE
041210004.2.018000	 Manutenção da Divisão de Finanças, Orçamento e Contabilidade
3.1.90.16.00.00.00	 OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS - PESSOAL CIVI	 109	 5.000,00
3.3.90.14.00.00.00	 DIARIAS - PESSOAL CIVIL	 110	 3.000,00
3.3.90.30.00.00.00	 MATERIAL DE CONSUMO	 111	 3.000,00
3.3.90.36.00.00.00	 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA FI	 114	 3.000,00
288430000.0.002000	 Amortização e Encargos da Divida Contratada
3.2.90.21.00.00.00	 JUROS SOBRE A DIVIDA POR CONTRATO	 118	 35.000,00
4.6.90.71.00.00.00	 PRINCIPAL DA DIVIDA CONTRATUAL RESGATADO	 119	 12.000,00
0400	 SECRETARIA DE FAZENDA E PLANEJAMENTO
0404	 DIVISAO DE ARRECADACAO
041290006.2.019000	 Manutenção da Divisão de Arrecadação
3.1.90.11.00.00.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL	 122	 20.000,00
3.3.90.30.00.00.00	 MATERIAL DE CONSUMO	 126	 4.000,00
0400	 SECRETARIA DE FAZENDA E PLANEJAMENTO
0405	 DIVISAO DE FISCALIZACAO
041290006.2.020000	 Manutenção da Divisão de Fiscalização
3.1.90.11.00.00.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL	 132	 10.000,00
0400	 SECRETARIA DE FAZENDA E PLANEJAMENTO
0406	 DIVISAO DE TRIBUTOS
041290006.2.087000	 Manutenção da Divisão de Tributos
3.1.90.11.00.00.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL	 141	 5.000,00
3.3.90.35.00.00.00	 SERVICOS DE CONSULTORIA	 147	 3.000,00
0500	 SECRETARIA DE ED. CULT. ESP. E TURISMO
0502	 DIVISAO DE EDUCACAO
123610007.2.022000	 Manutenção da Divisão de Educação
3.1.90.11.00.00.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL	 163	 50.000,00
3.1.90.13.00.00.00	 OBRIGACOES PATRONAIS	 166	 10.000,00
3.1.90.16.00.00.00	 OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS - PESSOAL CIVI	 169	 3.500,00
3.3.90.30.00.00.00	 MATERIAL DE CONSUMO	 174	 30.000,00
3.3.90.32.00.00.00	 MATERIAL, BEM OU SERVICO PARA DISTRIBUIC	 178	 20.000,00
123610007.2.030000	 Manutenção do Transporte Escolar
3.1.90.11.00.00.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL	 202	 10.000,00
123650007.2.032000	 Manutenção do Centro de Educação Infantil
3.3.90.30.00.00.00	 MATERIAL DE CONSUMO	 237	 5.000,00
3.3.90.32.00.00.00	 MATERIAL, BEM OU SERVICO PARA DISTRIBUIC	 242	 4.800,00
Fonte de Recursos	 000 - Recursos Ordinários (Livres) - Exercício Corrente
0600	 SECRETARIA DE SAUDE
0601	 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
103010014.1.055000	 PROGRAMA DE QUALIFICACAO DA ATENCAO PRIMARIA - APSUS
4.4.90.52.00.00.00	 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE	 294	 15.000,00
Fonte de Recursos	 333 PROGRAMA DE QUALIFICACAO DA ATENCAO PRIMARIA - APSUS
Art. 6º. Para cobertura dos Créditos autorizados pelo Art. 2º o Poder Executivo Municipal fica autorizado a reduzir 
parcialmente as seguintes dotações do orçamento vigente:
0500	 SECRETARIA DE ED. CULT. ESP. E TURISMO
0502	 DIVISAO DE EDUCACAO
123610007.2.030000	 Manutenção do Transporte Escolar
3.3.90.30.00.00.00	 MATERIAL DE CONSUMO	 213	 100.000,00
123650007.2.032000	 Manutenção do Centro de Educação Infantil
3.3.90.32.00.00.00	 MATERIAL, BEM OU SERVICO PARA DISTRIBUIC	 242	 200,00
123670008.2.035000	 Transferência de Recursos Financeiros a APAE Municipal
3.3.50.43.00.00.00	 SUBVENCOES SOCIAIS	 260	 10.000,00
0700	 SECRET. DE OBRAS, URB. E SERV. PUBLICOS
0701	 GABINETE DO SECRETARIO
154510016.2.048000	 Manutenção do Gabinete do Secretario de Obras e Serviços Públicos
3.1.90.11.00.00.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL	 383	 8.000,00
3.1.90.13.00.00.00	 OBRIGACOES PATRONAIS	 384	 1.600,00
0700	 SECRET. DE OBRAS, URB. E SERV. PUBLICOS
0702	 DIVISAO DE OBRAS E URBANISMO
154510016.1.048000	 Manutenção da Divisão de Obras e Urbanismo
4.4.90.52.00.00.00	 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE	 396	 75.000,00
154510016.2.049000	 Manutenção da Divisão de Obras e Urbanismo
3.1.90.11.00.00.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL	 397	 35.000,00
3.1.90.16.00.00.00	 OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS - PESSOAL CIVI	 399	 10.000,00
3.3.90.30.00.00.00	 MATERIAL DE CONSUMO	 401	 70.000,00
3.3.90.39.00.00.00	 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JU	 406	 55.000,00
0800	 SECRET. DE AGRIC., ABASTEC., IND. E COM
0801	 GABINETE DO SECRETARIO
206060018.2.056000	 Manutenção do Gabinete do Secretario de Agricultura
3.1.90.11.00.00.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL	 445	 6.000,00
3.1.90.13.00.00.00	 OBRIGACOES PATRONAIS	 446	 1.800,00
0800	 SECRET. DE AGRIC., ABASTEC., IND. E COM
0802	 DIV. DE FOMENTO AGROPEC. E ABASTECIMENTO
206060018.2.057000	 Manutenção da Divisão de Fomento Agropecuário e Abastecimento
3.3.90.39.00.00.00	 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JU	 464	 25.000,00
0900	 SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E ECOLOGIA
0901	 GABINETE DO SECRETARIO
185410020.2.060000	 Manutenção do Gabinete do Secretario de Meio Ambiente
3.1.90.11.00.00.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL	 474	 13.000,00
1000	 SECRET. MUNICIPAL DE PROMOCAO SOCIAL
1006	 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
082430005.2.069000	 Programa a Cargo do Provopar Municipal
3.3.50.43.00.00.00	 SUBVENCOES SOCIAIS	 571	 79.801,71
Fonte de Recursos	 000 - Recursos Ordinários (Livres) - Exercício Corrente
0500	 SECRETARIA DE ED. CULT. ESP. E TURISMO
0502	 DIVISAO DE EDUCACAO
123610007.2.028000	 Manutenção do Ensino Fundamental - FUNDEB 40%
3.1.90.11.00.00.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL	 199	 100.000,00
3.1.90.13.00.00.00	 OBRIGACOES PATRONAIS	 200	 25.000,00
3.1.90.16.00.00.00	 OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS - PESSOAL CIVI	 201	 8.000,00
Fonte de Recursos	 103 5% sobre Transferências Constitucionais Vinculadas a Educação
Art. 7º. Como recurso para cobertura dos Créditos autorizados pelo Art. 3º e 4º, o Poder Executivo Municipal utilizar-
se-á do superávit financeiro, referente os saldos disponíveis em bancos do exercício financeiro de 2016, sem 
comprometimento financeiro, nos termos da Instrução Técnica nº 038/2005 e suas atualizações, de acordo com a 
seguinte fonte de recurso:
Fonte de Recursos	 Descrição	 Valor
000	 Recursos Ordinários (Livres) - Exercício Corrente	 338.333,24
Art. 8º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, aos 15 (quinze) dias do mês de agosto de 2017.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Alto Paraíso
Estado do Parana
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO
DECRETO Nº 1616 /2017
SÚMULA: Abre Créditos Adicionais Suplementares por Anulação de Dotação e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e 
considerando as disposições da Lei Municipal Nº. 400, de 09 (nove) de novembro de 2016, publicada no Diário Oficial 
do Município (Jornal Umuarama Ilustrado) em 10 de novembro de 2016.
DECRETA:
Art. 1º. Abre Créditos Adicionais Suplementares por Anulação de Dotação no corrente exercício financeiro no valor 
de R$ 102.200,00 (cento e dois mil e duzentos reais), mediante a inclusão de rubricas de despesas das dotações 
orçamentárias:
0300	 SECRETARIA GERAL DE ADMINISTRACAO
0305	 DIV. ASSISTENCIA TECNICA ADMINISTRATIVA
041220003.2.011000	 Manutencao da Divisão de Assistência Técnica e Administrativa
4.4.90.52.00.00.00	EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE	 57	 200,00
0800	 SECRET. DE AGRIC., ABASTEC., IND. E COM
0802	 DIV. DE FOMENTO AGROPEC. E ABASTECIMENTO
206060018.2.057000	 Manutencao da Divisão de Fomento Agropecuário e Abastecimento
3.3.90.36.00.00.00	OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA FI	 463	 2.000,00
0800	 SECRET. DE AGRIC., ABASTEC., IND. E COM
0803	 DIVISAO DE INDUSTRIA E COMERCIO  
226610019.2.059000	 Manutencao da Divisão de Industria e Comercio
3.1.90.11.00.00.00	VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL	 465	 7.000,00
0900	 SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E ECOLOGIA
0905	 DIVISAO DE SANEAMENTO
175120020.2.091000	 Manutencao do Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos.
3.3.90.30.00.00.00	MATERIAL DE CONSUMO	 489	 3.000,00
0900	 SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E ECOLOGIA
0906	 FUNDO MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE
185410020.2.061000	 Manutencao da Divisão de Meio Ambiente
3.1.90.11.00.00.00	VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL	 496	 20.000,00
3.1.90.13.00.00.00	OBRIGACOES PATRONAIS	 497	 3.000,00
3.1.90.16.00.00.00	OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS - PESSOAL CIVI	 498	 2.000,00
Fonte de Recursos	 000 - Recursos Ordinários (Livres) - Exercício Corrente
0500	 SECRETARIA DE ED. CULT. ESP. E TURISMO
0502	 DIVISAO DE EDUCACAO
123610007.2.022000	 Manutenção da Divisão de Educação
3.3.90.36.00.00.00	OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS – PESSOA FÍSICA	188	 10.000,00
0500	 SECRETARIA DE ED. CULT. ESP. E TURISMO
0502	 DIVISAO DE EDUCACAO
123610007.2.030000	 Manutencao do Transporte Escolar
3.1.90.11.00.00.00	VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL	 204	 35.000,00
3.1.90.13.00.00.00	OBRIGACOES PATRONAIS	 207	 6.000,00
3.1.90.16.00.00.00	OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS - PESSOAL CIVI	 210	 14.000,00
Fonte de Recursos	 104 25% sobre demais impostos vinculados a educação
Art. 2º. Para cobertura dos Créditos autorizados pelo Art. 1º, o Poder Executivo Municipal reduzirá as seguintes 
dotações do orçamento vigente:                                                                                                                          
0900	 SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E ECOLOGIA
0905	 DIVISAO DE SANEAMENTO
175120020.1.057000	 Investimentos no Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos.
4.4.90.52.00.00.00	EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE	 484	 200,00
0900	 SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E ECOLOGIA
0906	 FUNDO MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE
185410020.2.063000	 Manutencao da Divisão de Fiscalização Ambiental
3.3.90.30.00.00.00	MATERIAL DE CONSUMO	 522	 31.868,20
3.3.90.39.00.00.00	OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JU	 525	 8.406,84
Fonte de Recursos	 000 - Recursos Ordinários (Livres) - Exercício Corrente
0500	 SECRETARIA DE ED. CULT. ESP. E TURISMO
0502	 DIVISAO DE EDUCACAO
123610007.2.030000	 Manutencao do Transporte Escolar
3.3.90.39.00.00.00	OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JU	 226	 61.724,96
Fonte de Recursos	 104 25% sobre demais impostos vinculados a educação
Art. 3º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - Pr., aos 14 (quatorze) dias do mês de agosto de 2017.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Alto Paraíso
Estado do Parana
DECRETO Nº 1619/2017
SÚMULA: Abre Crédito Adicional Especial e Suplementar por Anulação de Dotação e abre Créditos Adicionais 
Especiais e Suplementares por Superávit Financeiro e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e 
considerando as disposições da Lei Municipal Nº. 425, de 15 (quinze) de agosto de 2017, publicada no Diário Oficial 
do Município (Jornal Umuarama Ilustrado) em 17 agosto de 2017,
DECRETA:
Art. 1º. Abre no Orçamento Geral para o exercício de 2017 o Crédito Adicional Especial por Anulação de Dotação 
no valor de R$- 15.000,00 (quinze mil reais), mediante a inclusão de rubrica de despesa da dotação orçamentária:
0600	 SECRETARIA DE SAUDE
0601	 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
103010014.2.040000	 Manutenção do Fundo Municipal de Saúde
7678/3.3.90.30.00.00.00	 MATERIAL DE CONSUMO	 15.000,00
Fonte de Recursos	 333 PROGRAMA DE QUALIFICACAO DA ATENCAO PRIMARIA - APSUS
Art. 2º. Abre no Orçamento Geral para o exercício de 2017 o Crédito Adicional Suplementar por Anulação de Dotação 
no valor de R$- 30.000,00 (trinta mil reais), mediante a inclusão de rubrica de despesa da dotação orçamentária:
0500	 SECRETARIA DE ED. CULT. ESP. E TURISMO
0502	 DIVISAO DE EDUCACAO
123610007.2.027000	 Manutenção do Ensino Fundamental - FUNDEB 60%
3.1.90.11.00.00.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL	 196	 30.000,00
Fonte de Recursos	 103 5% sobre Transferências Constitucionais Vinculadas a Educação
Art. 3º. Abre Crédito Adicional Especial por Superávit Financeiro no corrente exercício financeiro no valor de R$- 
75.000,00 (setenta e cinco mil reais), referente aos saldos disponíveis em bancos do exercício financeiro de 2016, 
sem comprometimento financeiro, nos termos da Instrução Técnica nº 038/2005 e suas atualizações, de acordo com 
as seguintes ordens classificatórias:
1300	 SECRETARIA DE SERVIÇOS PÚBLICOS E RODOVIÁRIOS
1302	 DIVISÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS E RODOVIÁRIOS
154510016.2.100000	 Manutenção da Divisão de Serviços Públicos e Rodoviários
7581/3.3.90.30.00.00.00	 MATERIAL DE CONSUMO	 75.000,00
Fonte de Recursos	 000 Recursos Ordinários (Livres) - Exercício Corrente
Art. 4º. Abre Créditos Adicionais Suplementares por Superávit Financeiro no corrente exercício financeiro no valor de 
R$- 263.333,24 (duzentos e sessenta e três mil, trezentos e trinta e três reais e vinte e quatro centavos), referente 
aos saldos disponíveis em bancos do exercício financeiro de 2016, sem comprometimento financeiro, nos termos da 
Instrução Técnica nº 038/2005 e suas atualizações, de acordo com as seguintes ordens classificatórias:
0600	 SECRETARIA DE SAUDE
0601	 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
103010014.2.040000	 Manutenção do Fundo Municipal de Saúde
3.1.90.11.00.00.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL	 304	 180.000,00
3.1.90.13.00.00.00	 OBRIGACOES PATRONAIS	 309	 50.000,00
0600	 SECRETARIA DE SAUDE
0601	 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
103020014.2.040000	 Manutenção do Fundo Municipal de Saúde
3.3.90.39.00.00.00	 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JU	 352	 33.333,24
Fonte de Recursos	 000 - Recursos Ordinários (Livres) - Exercício Corrente
Art. 5º. Para cobertura do Crédito autorizado pelo Art. 1º o Poder Executivo Municipal reduzirá a seguinte dotação 
do orçamento vigente:
0600	 SECRETARIA DE SAUDE
0601	 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
103010014.1.055000	 PROGRAMA DE QUALIFICACAO DA ATENCAO PRIMARIA - APSUS
4.4.90.52.00.00.00	 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE	 294	 15.000,00
Fonte de Recursos	 333 PROGRAMA DE QUALIFICACAO DA ATENCAO PRIMARIA - APSUS
Art. 6º. Para cobertura do Crédito autorizado pelo Art. 2º o Poder Executivo Municipal reduzirá a seguinte dotação 
do orçamento vigente:
0700	 SECRET. DE OBRAS, URB. E SERV. PUBLICOS
0702	 DIVISAO DE OBRAS E URBANISMO
154510016.1.048000	 Manutenção da Divisão de Obras e Urbanismo
4.4.90.52.00.00.00	 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE	 396	 30.000,00
Fonte de Recursos	 000 - Recursos Ordinários (Livres) - Exercício Corrente
Art. 7º. Como recurso para cobertura dos Créditos autorizados pelo Art. 3º e 4º, o Poder Executivo Municipal utilizar-
se-á do superávit financeiro, referente os saldos disponíveis em bancos do exercício financeiro de 2016, sem 
comprometimento financeiro, nos termos da Instrução Técnica nº 038/2005 e suas atualizações, de acordo com a 
seguinte fonte de recurso:
Fonte de Recursos	 Descrição	 Valor
000	 Recursos Ordinários (Livres) - Exercício Corrente	 338.333,24
Art. 8º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, aos 18 (dezoito) dias do mês de agosto de 2017.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Cafezal do Sul
Estado do Parana
DECRETO N° 183/2017, DE 18 DE AGOSTO DE 2017
SÚMULA: HOMOLOGA O JULGAMENTO PROFERIDO PELA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO SOBRE 
PROPOSTAS APRESENTADA AO PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 72/17 – DISPENSA Nº 17/17 E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE CAFEZAL DO SUL, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, 
DECRETA:
Art. 1º - Fica HOMOLOGADO o julgamento proferido pela Comissão Permanente de Licitação, constituída pelo 
Decreto nº 003/2017, de 02 de janeiro de 2017, sobre a proposta apresentada no Processo de Licitação nº 72/17 
– Dispensa nº 17/17, que tem por objeto a compra de um cortador de ferro/pedra, para o uso de corte da tubulação 
asfaltica, para a diminuição de desperdício dos tubos, tendo sido contratado com a empresa: A BITENCOURT COM 
DE FERRAGENS, perfazendo um montante de R$ 3.119,00 (três mil e cento e dezenove reais). 
Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogada as disposições em contrário. 
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 18 dias do mês de agosto de 2017.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

Prefeitura Municipal de cruzeiro do oeste
Estado do Parana 
RECEBIMENTO DE TRANSFERÊNCIA DA UN
A Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste comunica a Câmara Municipal,aos Partidos Políticos e as Entidades 
Empresariais com sede neste Município que, em cumprimento ao art. 2º da Lei nº. 9.452/97, recebeu os seguintes  
recursos da União:
DATA                 RECURSOS                    VALOR
14-08             SALARIO EDUCAÇÃO .....R$-  52.786,56
14-08             FNBLMAC........................R$-182.926,19
15-08             FNS BLATB......................R$-202.432,00
16-08             ROYALTIE PETROLEO.....R$-         92,67
18-08             MAC. EST........................R$-  11.800,00
18-08             ITR INCRA.......................R$-       506,47
18-08             IPM EXPORTAÇÃO..........R$-    3.059,66
18-08             FPM ...............................R$- 175.974,58
Cruzeiro do Oeste, 18 Agosto  2017.
Hedilberto  Villa Nova Sobrinho
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de cruzeiro do oeste
Estado do Parana
PORTARIA Nº. 878/2017
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, no uso de suas atribuições legais;
RESOLVE:
Artigo 1º - DESIGNAR os servidores municipais, JOCIELLE CRISTINA ZAMPIERI RIBEIRO, inscrita no CPF nº. 
029.423.379-23, MARA SILVIA QUERATO, inscrita no CPF nº. 034.701.579-44 e VERÔNICA PEREIRA DOS SANTOS 
CORRÊIA, inscrita no CPF nº. 062.555.989-42, para que sem prejuízos de suas funções e sob a Presidência da 
primeira, construírem a Comissão Processante de Processo Administrativo Disciplinar, em face do Servidor C.M.C.L, 
que implicam em condutas puníveis de sanção administrativa disciplinar, tendo o início os trabalhos na data da 
publicação desta portaria e para no prazo de 60 (sessenta) dias, conforme artigo 295, III, do Estatuto do Servidor 
Público Municipal, para a conclusão dos trabalhos. 
Artigo 2º - Designar a servidora Marly Cristina de Brito, inscrita no CPF nº. 813.514.109-20 para exercer a função de 
secretária junto à Comissão.
Artigo 3º - Esta portaria entrará em vigor a partir da sua publicação.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, AOS 17 (DEZESSETE) 
DE AGOSTO DE 2017.
Hedilberto Villa Nova Sobrinho
Prefeito Municipal

CÂMARA MUNICIPAL DE FRANCISCO ALVES
FONE (044) 3643 -1301  CEP 87570-000
Rua Jorge Ferreira nº.550  -  Francisco Alves        -         Paraná
ATO DA MESA Nº 026/2017
A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ, DE ACORDO COM O 
DISPOSTO NO ARTIGO 25, INCISO XV, DO REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA MUNICIPAL, BEM COMO NA 
RESOLUÇÃO Nº001/2017.
RESOLVE:
Autorizar o Servidor da Câmara Municipal de Francisco Alves, JEFFERSON DA LUZ SILVA a viajar a cidade de 
Cascavel no dia 24 de Agosto 2017, para participar do evento: O novo plano da receita para 2018 e seus reflexos no 
SIM-AM e PPA, LDO e LOA. Que será realizado pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná, no Auditório Arnaldo 
Busato da UNIOESTE Cascavel, na cidade de Cascavel – Paraná.
Fica o servidor acima nominado, autorizado ao recebimento de 01 (uma) diária de acordo com o contido na Resolução 
nº001/2017, bem como o reembolso das passagens.
Edifício da Câmara Municipal de Francisco Alves, aos 18 dias do mês de Agosto do ano de dois mil e dezessete.
Rubens Eugênio dos Santos                                      Dario Aparecido de Nigro
    Presidente			                                       1º Secretário
     Miguel Arcanjo dos Santos	                                    Liomar Mendes Lisbôa 
      Vice-Presidente	                                                             2º Secretário

Prefeitura Municipal de icaraima
Estado do Parana
REPUBLICADO
DECRETO Nº 4.271/2017
SÚMULA: Autoriza abertura de Créditos Suplementar por Anulação de Dotação e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
Orçamentária nº 1.336 de 15 de Dezembro de 2016.
DECRETA:
Art. 1º. Fica aberto Créditos Suplementar por Anulação de Dotação no corrente exercício financeiro de 2017, inclusão/
alteração dos anexos da Lei diretrizes orçamentária para o exercício de 2017 e do Plano Plurianual de 2014 a 2017, e 
altera a Programação Financeira no limite de R$ 69.872,58 (sessenta e nove mil e oitocentos e setenta e dois reais e 
cinqüenta e oito centavos), mediante a seguinte ordem classificatória:
08	 SECRETARIA DE EDUCACAO, CULTURA E ESPORTE
08.01	 DIVISÃO DE EDUCAÇÃO
12.361.0013.2.035.000	MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL
3.1.90.05.00.00.00	 278	 Outros Benefícios Previdenciários do Servidor ou do Militar	 713,80
3.1.90.11.00.00.00	 281	 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal	 4.794,13
12.361.0013.2.036.000	MANUTENÇÃO DO TRANSPORTE ESCOLAR
3.1.90.11.00.00.00	 309	 Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal	 23.000,00
12.365.0015.2.047.000	MANUTENÇÃO DO PRÉ ESCOLA
3.1.90.11.00.00.00	 355	 Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal	 18.500,00
12.365.0015.2.048.000	MANUTENÇÃO DO CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL
3.1.90.11.00.00.00	 373	 Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal	 22.864,65
Fonte de Recursos	 103 5% Sobre Transferências Constitucionais - Exercício Corrente	 69.872,58
Art. 2º. Como recurso para cobertura do Crédito autorizado pelo Art. 1º, o Poder Executivo utilizar-se-á da anulação 
integral ou parcial de dotações do orçamento do exercício corrente, como segue: 
08	 SECRETARIA DE EDUCACAO, CULTURA E ESPORTE
08.01	 DIVISÃO DE EDUCAÇÃO
12.361.0013.2.035.000	MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL
3.1.90.13.00.00.00	 283	 Obrigações Patronais	 713,80
3.1.91.13.00.00.00	 288	 Obrigações Patronais	 1.046,03
3.3.90.36.00.00.00	 296	 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física	 3.748,10
12.361.0013.2.036.000	MANUTENÇÃO DO TRANSPORTE ESCOLAR
3.3.90.30.00.00.00	 316	 Material de Consumo	 23.000,00
12.365.0015.2.047.000	MANUTENÇÃO DO PRÉ ESCOLA
3.1.91.13.00.00.00	 361	 Obrigações Patronais	 6.500,00
3.3.90.30.00.00.00	 363	 Material de Consumo	 5.000,00
3.3.90.36.00.00.00	 365	 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física	 3.000,00
3.3.90.39.00.00.00	 366	 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica	 4.000,00
12.365.0015.2.048.000	MANUTENÇÃO DO CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL
3.1.91.13.00.00.00	 379	 Obrigações Patronais	 7.864,65
3.3.90.30.00.00.00	 381	 Material de Consumo	 15.000,00
Fonte de Recursos	 103 5% Sobre Transferências Constitucionais - Exercício Corrente	 69.872,58
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário e este decreto entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 17 dias do mês de Agosto de 2017.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de icaraima
Estado do Parana
EXTRATO DE CONTRATO 
Contrato nº 196/2017
REF.: PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N°008/2017
CONTRATANTE: Município de Icaraíma, Estado do Paraná
CONTRATADA: HUGO MANOEL ABURTO BUSTAMANTE 03669927832
CNPJ: 27.244.741/0001-74
DATA DE ASSINATURA: 17 de Agosto de 2017
OBJETO: Contratação de empresa para realização de palestra motivacional para todos os servidores municipais.
VALOR TOTAL: R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais)
PRAZO DE VIGÊNCIA: 31 de dezembro de 2017
FORO: Comarca de Icaraíma, Estado do Paraná

Prefeitura Municipal de icaraima
Estado do Parana
EXTRATO DE CONTRATO 
Contrato nº 195/2017
REF.: PROCESSO LICITATORIO – PREGÃO Nº 067/2017.
CONTRATANTE: Município de Icaraíma, Estado do Paraná.
CONTRATADA: COMETA PRESTADORA DE SERVIÇOS LTDA
DATA DE ASSINATURA: 17 de Agosto de 2017.
CNPJ: 12.561.285/0001-19.
OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços de roçada densa de gramíneas e outras vegetações, 
com despraguejamento manual, limpeza de canaletas, capina de meio fio em Ruas e Avenidas do Município 
e Distritos, com a devida destinação final dos resíduos em local determinado pela Secretaria Municipal de Meio 
Ambiente, para atender a solicitação da Secretaria de Obras, Serviços Públicos e Rodoviários, tudo conforme as 
especificações constantes no contrato.
VALOR TOTAL: R$ 381.176,64 (trezentos e oitenta e um mil cento e setenta e seis reais e sessenta e quatro centavos).
PRAZO DE VIGÊNCIA: Será de 12 meses, contados da assinatura do contrato, ressalvado o direito de prorrogação 
de acordo com o art. 57, inc. II da lei 8.666/93, reajustado anualmente pelo IGP-M-FGV (índice Geral de Preço do 
Mercado da Fundação Getúlio Vargas) acumulado no período.
FORO: Comarca de Icaraíma, Estado do Paraná.

Prefeitura Municipal de icaraima
Estado do Parana
PORTARIA Nº237/2017
DATA – 18/08/17	
SUMULA – Concede Férias a funcionário 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ICARAIMA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE: 
Art. 1º) Conceder Férias a servidora,  Roseli Aparecida de Souza,  por um período de 20 dias,  referente ao período  
aquisitivo de 2012/2013,  a contar de 17/08/17 a 05/09/17.
Art. 2º) Fica o Diretor do Departamento autorizado a fazer as anotações necessárias junto à ficha funcional do servidor. 
Art. 3º) Cópia da presente portaria deverá ser encaminhada ao referido servidor, mediante recibo, para os devidos fins.
Art. 4º) Esta portaria entrará em vigor nesta data e seus efeitos retroagirão a 17/08/17.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 18 de Agosto de 2017.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de ivaté
Estado do Parana
DECRETO N.º 1.144/2017
SÚMULA: Homologa resultado do processo Licitatório.
O Prefeito do Município de Ivaté, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e
CONSIDERANDO o resultado apresentado pela Comissão Permanente de Licitação,
DECRETA:
Art. 1º) Fica Homologado o resultado do processo Licitatório modalidade Pregão Presencial nº. 042/2017, em favor 
das empresas: LUIZA AVELINO DA SILVA MATOS – ME; ALEXANDRE PESCAE ESPORTE LTDA - ME E J.C 
QUINHONE ATACADÃO – EPP que tem como objeto Registro de preços para futura e eventual aquisição de materiais 
e artigos esportivos para atender as necessidades da secretaria de educação, esporte, cultura, e lazer do município 
de Ivaté com vigência de contratação de 12 meses.
Art. 2º) Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Ivaté, aos 18 dias do mês de Agosto de 2017.
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de ivaté
Estado do Parana
PORTARIA Nº.372/2017
Concede Licença para Tratamento de Saúde.
O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, 
R E S O L V E:
    Art. 1º. CONCEDER licença para tratamento de saúde a servidora VALMIRA VILATORO SEPULVEDA, portadora 
da Cédula de Identidade RG. nº. 7.245.182-1 SSP/PR, ocupante do cargo de provimento efetivo de Zelador, lotada na 
Secretaria de Bem Estar Social, no período de 31/07/2017 à 14/08/2017. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, aos 07 dias do mês de Agosto de 2017.
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal
Republicado por Incorreção

Prefeitura Municipal de ivaté
Estado do Parana
PORTARIA Nº 380 / 2017 
De 19 de Julho de 2017
CONSTITUI O GRUPO TÉCNICO PERMANENTE PARA FINS DE IMPLEMENTAÇÃO, ACOMPANHAMENTO E 
GESTÃO DO PLANO DIRETOR MUNICIPAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais estabelecidas pela Lei 
Orgânica Municipal,
CONSIDERANDO, as determinações advindas da Lei Complementar nᵒ39/2011, em especial o artigo 54 que 
estabelece que o sistema de implementação, acompanhamento e gestão do Plano Diretor Municipal é gerenciado 
pela Secretaria Municipal de Administração e Finanças e pelo Conselho de Desenvolvimento Municipal;
CONSIDERANDO, a necessidade de apuração dos indicadores de avaliação, para fins de acompanhamento dos 
resultados alcançados, com base no Sistema de Informação Municipal,
R E S O L V E:
1. CONSTITUIR o Grupo Técnico Permanente, assim composto:
Nome: Luiz Fernando Furlan Sossai
Cargo: Engenheiro Civil – CREA-PR 145.172/D
Formação: Engenheiro Civil
Nome: Fernando Pereira da Silva
Cargo: Secretário de Planejamento
Formação: Tecnólogo em Gestão Comercial
Nome: Silvia Sueli de Oliveira
Cargo: Agente Administrativo
Formação: Ciências Contábeis
Nome: Erivaldo Miranda de Freitas
Cargo: Agente Administrativo
Formação: Pedagogo
4. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Ivaté – Pr. 18/08/2017
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAISO
AVISO DE LICITAÇÃO
REF.: TOMADA DE PREÇOS  N.º 006/2017
O MUNICÍPIO DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, torna público que fará realizar em sua sede, sita à Av. 
Pedro Amaro dos Santos, 900 - Centro, Alto Paraíso, Estado do Paraná, LICITAÇÃO, na modalidade de  Tomada de 
Preços, para a contratação abaixo especificada:
O objeto da presente licitação é a Contratação de uma empresa para fornecimento de Equipamentos Mobiliários, 
conforme condições e especificações estabelecidas no Edital – Anexo I”.
Data de abertura.........: 11/09/2017
Horário..................: 09h00min
Local: Setor de Licitações
A Tomada de Preços sob n.º 006/2017 estará a disposição dos interessados, nos termos do parágrafo 3º, do Art. 22, 
da Lei 8.666/93, alterada pela Lei n.º  8.883/94,  na  Secretaria   de  Licitação do Município de Alto Paraíso, maiores 
informações pelo telefone (44) 3664-1320.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, aos 18 dias do mês de Agosto de 2017. 
VALDEMIR RIBEIRO SPARAPAN
Presidente da Comissão Permanente de Licitação
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Prefeitura Municipal de esperança nova
Estado do Parana
DECRETO Nº. 119/2017.
Abertura de crédito suplementar por anulação de dotação no orçamento para exercício de 2017, do município de Esperança Nova, Estado do Paraná.
O Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas por Lei e especialmente contidas na Lei Nº 797/2016 de 05 de 
Dezembro de 2016.
DECRETA	
Art. 1º - Abre um crédito suplementar no valor de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), mediante a inclusão de rubricas das dotações orçamentárias:
DESPESA	
Org.	 Unid.	 Funcional Programática	 Fonte Recurso	 Nomenclatura	 Categoria Econômica	 Valor
03	 001	 28.843.1005.0.002	 * 000	 Amortização da Divida Pública	 3.2.90.21.00	 40.000,00
TOTAL	 40.000,00
* 000 – Recursos Ordinários (Livres) Exercício Corrente;
Art. 2º - Para a cobertura dos créditos aberto no artigo anterior, serão cancelados total/parcialmente as seguintes dotação orçamentária vigente.
DESPESA			 
Org.	 Unid.	 Funcional Programática	 Fonte Recurso	 Nomenclatura	 Categoria Econômica	 Valor
03	 001	 28.843.1005.0.002	 * 000	 Amortização da Divida Pública	 4.6.90.71.00	 40.000,00
TOTAL	 40.000,00
* 000 – Recursos Ordinários (Livres) Exercício Corrente;
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Esperança Nova - PR, 18 de Agosoto de 2017.
VALDIR HIDALGO MARTINEZ
Prefeito

Prefeitura Municipal de mariluz
Estado do Parana
PREGÃO PRESENCIAL 037/2017 PARECER JURIDICO 089/2017
Objeto: "Aquisição de 01 (um) veículo, cor branca, ano/modelo no mínimo: 2017/2018, 
tipo VAN, zero quilometro, equipado com farol de neblina, ar condicionado (quente/
frio), direção hidráulica, vidros verdes com acionamento elétrico, travas elétricas em 
todas as portas, bancos em courvin reclináveis, tacógrafo, retrovisores elétricos, 
número mínimo de passageiros: 15 + motorista, freios ABS + AIR BAG Duplo, 
Rádio CD MP3, estribos laterais em alumínio, altura mínima interna (assoalho/teto) 
1.881mm (teto alto), equipado com motor movido a diesel, com no mínimo 127 CV, 
câmbio manual com no mínimo 5 (cinco) marchas a frente, cintos de segurança de 
03 (três) pontos dianteiro e laterais e cinto abdominais para todos os passageiros, 
programa eletrônico de estabilidade (ABS/ASR/BAS/EBV), película escura em todos 
os vidros , Garantia mínima de 12 (doze) meses, livre de quilometragem e demais 
disposições contidas no edital de regência."
A pedido da Sra. Pregoeira para manifestar-se sobre a impugnação apresentada 
pela S&W MAQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA.-EPP que alega que o veículo 
apresentado pela empresa vencedora da presente licitação JCB MÁQUINAS 
E EQUIPAMENTOS -EIRELI não cumpriu os requisitos exigidos no edital essa 
assessoria pronuncia-se nos seguintes termos:
Em suma, alega a Impugnante que o edital de Pregão Presencial nº 037/17, 
destinado à contratação de empresa para Aquisição de um veículo tipo VAN, ano 
2017/2018, que o veiculo da proposta vencedora Renault Master L2H2 não contempla 
os requisitos exigidos no edital especificamente quanto o Programa Eletrônico de 
Estabilidade descritos no edital pelas siglas ABS/ASR/BAS/EBV , alega também que 
o veiculo apresentado por sua empresa, Mercedes Benz modelo Sprinter 415/515 
Minibus "são os únicos que possuem o programa eletrônico de estabilidade ESP" 
juntou documentos e ao final pugnou pela desclassificação da empresa vencedora 
por não atender os requisitos do edital, com a consequente classificação de sua 
empresa classificada em segundo lugar como vencedora do presente certame;
Em contrarrazões a empresa JCB MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS –EIRELI 
reconheceu que o veiculo apresentado realmente não contempla os requisitos 
descritos como ABS/ASR/BAS/EBV , mas que o seu veículo é certificado pelo 
INMETRO, possuindo todos os itens de segurança exigidos, ressaltou que com a 
exclusividade dos equipamentos descritos como   ABS/ASR/BAS/EBV ,
pelos veículos Mercedes Benz, em tese anularia o certame, pugnando ao final pelo 
não provimento do recurso apresentado mantendo sua empresa como vencedora da 
licitação.
Inicialmente, entendo que a presente impugnação não deve ser conhecida, por falta 
de requisito essencial, ou seja, a falta procuração/credenciamento com poderes para 
representar a empresa na presente licitação, além de displicentemente não constar a 
assinatura do representante da empresa subscritora na presente impugnação.
Entretanto, ad argumentandum tantum, entendo por questões de ordem publica, e 
zelando pela regularidade e legalidade do processo licitatório, que, em parte assiste 
razão à empresa impugnante, corroborado pela empresa impugnada.
Da análise das razões bem como dos documentos juntados ao processo, além da 
exaustiva busca pelos meios eletrônicos, telefônicos, facilmente dessume-se que 
somente o veiculo Mercedes Benz modelo Sprinter 415/415 é o único a possuir 
Programa Eletrônico de Estabilidade descrito nas siglas "ABS/ASR/BAS/EBV".
O veículo Renault Master L2H2 não contempla os recursos ASR (controle de 
tração), BAS (servofreio de emergência) e EBV (distribuição eletrônica de força de 
frenagem), logo, deveria a empresa JCB MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS –EIRELI 
ser desclassificada por falta de equipamento essencial exigidos do edital, assistindo 
razão à empresa impugnante.
Entretanto, agindo assim, não estaria o Município de Mariluz, agindo com 
imparcialidade, respeitando os princípios constitucionais que devem reger a 
administração publica.
Da analise das razões apresentadas pela Impugnante e das contrarrazões pela 
impugnada verifica-se sem embargo que a descrição técnica do veiculo licitado, 
pode direcionar e restringir, a ampla participação, ferindo os princípios da igualdade 
e isonomia dos participantes. Além disso, o Município não dispõe de manifestação 
técnica sobre a relevância dos requisitos incertos no edital, no tocante à segurança 
dos veículos equipados com tais dispositivos, que justificassem as exigências.
Diante do exposto, entende esta assessoria que deve o certame licitatório descrito 
no Pregão Presencial nº037/2017 nos termos do art. 49 da Lei 8.666/93 deve ser 
anulado, e editado novo edital escoimado das irregularidades apresentadas, em 
atendimento aos preceitos legais vigentes.
É o parecer.
Mariluz, 17 de agosto de 2017.
MARIO SERGIO BIEDA DE FREITAS
Advogado OAB/PR 15.848
Acolho na integra o Parecer Jurídico, e para tanto anulo o procedimento licitatório 
descrito no Pregão Presencial nº 037/2017, encaminhando o processo à Divisão de 
Compras para a edição de novo edital, sem as irregularidades apontadas, publique-se 
a presente decisão para conhecimento dos interessados.
Mariluz, 17 de agosto de 2017.
GLEICELY FEITOSA DE LIMA DE SOUZA
Pregoeira

Prefeitura Municipal de cruzeiro do oeste
Estado do Parana
AVISO DE LICITAÇÃO
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES
Tomada de preços N.º 21/ 2017
PROCESSO Nº 151/2017
DATA DE PROTOCOLAMENTO DOS ENVELOPES “1” E “2”: 11/09/2017 às 09:00 
horas
DATA DA ABERTURA “1” HABILITAÇÃO: 11/09/2017
 HORÁRIO: 09:30
LOCAL: EDIFÍCIO DO PAÇO MUNICIPAL/DIVISÃO DE COMPRAS
DATA DA ABERTURA:“2” PROPOSTA : 11/09/2017
HORÁRIO: 09:30
LOCAL: EDIFÍCIO DO PAÇO MUNICIPAL/DIVISÃO DE COMPRAS
OBJETO: Contratação de empresa por empreitada global destinado a ampliação 
do Prédio da Vigilância Sanitária. Conforme Planilhas e Projetos em anexo. Órgão 
solicitante Secretaria Municipal de Saúde.
TIPO: Menor Preço.
REGIME CONTRATAÇÃO: GLOBAL
PREÇO MÁXIMO TOTAL	 VALOR DA DESPESA POR EXTENSO
37.898,53	 Trinta e Sete Mil, Oitocentos e Noventa e Oito Reais e Cinqüenta e Três 
Centavos
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Conforme medições efetuadas pela Secretaria 
Municipal de Planejamento
PRAZO DE EXECUÇÃO: 120 (cento e vinte) dias após assinatura do contrato.
Acesso ao Edital pelo site oficial do Município www.cruzeirodooeste.pr.gov.br 
(transparência - aviso de licitação), maiores informações poderão ser obtidas junto 
à Divisão de Licitações do Departamento de Compras, sito na Rua João Ormindo 
de Rezende, n° 686, Centro, Cruzeiro do Oeste - Paraná ou pelo telefone n° (44) 
3676-8150 ramal 169. 
Cruzeiro do Oeste,  18/08/2017
ROGÉRIO MAMORU MATSUMOTO
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO

Prefeitura Municipal de CRUZEIRO DO OESTE
Estado do Parana
LEI Nº 032/2017
SÚMULA: Institui a Política Municipal do Livro e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, 
APROVOU E EU, PRESIDENTE, PROMULGO A SEGUINTE LEI E O PREFEITO 
MUNICIPAL SANCIONARÁ.
Art. 1º - Esta Lei institui a Política Municipal do Livro, que tem como principal objetivo 
aumentar o nível educacional e cultural dos munícipes através da difusão da leitura, 
da formação de uma sociedade leitora e do incentivo à produção literária.
Art. 2º - Para tornar efetiva a Política Municipal de Livro, o Município de Cruzeiro do 
Oeste adotará todas as medidas objetivando:
I – Promoção do hábito da leitura;
II – Apoiar iniciativas do terceiro setor destinadas à promoção da leitura e à proteção 
dos acervos municipais existentes, podendo, para tanto, firmar convênios e demais 
ajustes;
III – Dinamizar a democratização do livro e seu uso mais amplo como meio principal 
na difusão da cultura e transmissão do conhecimento, fomento da pesquisa social e 
científica, conservação do patrimônio cultural e melhoramento da qualidade de vida;
IV – Estimular a produção de novos autores;
V – Realizar a produção anual de obra literária contendo as produções realizadas 
pelos alunos dos concursos promovidos pelas escolas no município de Cruzeiro do 
Oeste normatizada e classificada por edital pela Secretaria Municipal de Educação, 
Esporte, Cultura e Lazer;
VI – Reformar a biblioteca existente;
VII – Combater a pirataria de livros;
Art. 3º - A Secretaria Municipal de Educação, Esporte, Cultura e Lazer estão 
autorizadas a receber doações de livros para incremento do acervo municipal, sendo 
vedada a adoção de qualquer tipo de procedimento burocrático que dificulte aos 
doadores das obras.
Art. 4º- O Município deverá apoiar a formação de novos escritores através da edição 
e divulgação de novas obras literárias.
Parágrafo único: Para cumprir o quanto previsto no “caput” deste artigo, o Poder 
Executivo poderá instituir programa municipal destinado a subsidiar a edição e 
divulgação de novas obras literárias anualmente.
Art. 5º - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias 
após sua publicação.
Art. 6º- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as 
disposições em contrário.
Art. 7º - As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias do executivo e suplementadas se necessário.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, AOS 18 (DEZOITO) DIAS DO MÊS DE AGOSTO DE 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
Prefeito Municipal
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Decreto  nº 92/2017 de 16/08/2017

Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Adicional Suplementar, no 
Orçamento Geral do Município, no valor de R$ 45.500,00 (quarenta e cinco mil quinhentos 
reais), destinado ao reforço das seguintes Dotações Orçamentárias.

Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da outras 
providências.

O Prefeito Municipal de Nova Olímpia, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições legais e das que lhe foram conferidas 
pela Lei  Orçamentária nº 1324/2016 de 04/11/2016.

Decreta:

Suplementação
12 DIVISÃO DE SERVIÇOS SOCIAL

12.001 DIVISÃO DE SERVIÇO SOCIAL - FMAS
12.001.08.244.1500.2.032. Manutenção das Atividades de Assistencia Social do FMAS

 45.500,00 463 - 4.4.90.52.00.00 902 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

Total Suplementação:  45.500,00

 Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste Decreto, servirá como recursos o  
provável  Excesso de Arrecadação verificado na(s) receita(s) a seguir, de acordo com o Artigo 
43, § 1º, Inciso II, da Lei Federal nº 4.320/64:

 45.500,00Receita: 1.7.6.2.99.01.00.00 CONVÊNIO PAM 2017

 45.500,00Total da Receita:

Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

JOÃO BATISTA PACHECO
Prefeito

Edifício da Prefeitura Municipal de Nova Olímpia , em  16 de agosto de 2017.
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Decreto  nº 93/2017 de 16/08/2017

Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Adicional Suplementar, no 
Orçamento Geral do Município, no valor de R$ 483.000,00 (quatrocentos e oitenta e três mil 
reais), destinado ao reforço das seguintes Dotações Orçamentárias.

Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da outras 
providências.

O Prefeito Municipal de Nova Olímpia, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições legais e das que lhe foram conferidas 
pela Lei  Orçamentária nº 1324/2016 de 04/11/2016.

Decreta:

Suplementação
06 DEPARTAMENTO DE FINANÇAS

06.003 DIVISÃO DE TRIBUTAÇÃO
06.003.04.129.1200.2.014. Manutenção das Atividades de Tributação e Fiscalização

 30.000,00 71 - 3.1.90.11.00.00 01000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 
CIVIL

07 DEPTO. DE OBRAS, VIAÇÃO E SERVIÇOS URB.

07.001 DIVISÃO DE OBRAS
07.001.15.451.1400.2.015. Manutenção da Divisao de Obras

 50.000,00 88 - 3.3.90.30.00.00 01000 MATERIAL DE CONSUMO

07.002 DIVISÃO DE SERVIÇOS RODOVIARIOS MUNICIP.
07.002.26.782.1401.2.009. Manutenção  da Divisao de Servicos Rodoviarios Municipais

 13.000,00 108 - 3.3.90.30.00.00 01000 MATERIAL DE CONSUMO

07.003 DIVISÃO DE SERVIÇOS URBANOS
07.003.15.452.1400.2.017. Manutençao da Divisao de Servicos Urbanos

 8.000,00 119 - 3.3.90.30.00.00 01000 MATERIAL DE CONSUMO

08 DEPARTAMENTO DE SAUDE

08.001 DIVISÃO DE SAUDE PUBLICA - FMS
08.001.10.301.1700.2.016. Manutenção das Atividades de Saude

 45.000,00 132 - 3.1.90.04.00.00 00495 CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO
 100.000,00 135 - 3.1.90.11.00.00 00495 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 

CIVIL
 10.000,00 139 - 3.1.90.13.00.00 01000 OBRIGAÇÕES PATRONAIS

08.001.10.304.1700.2.057. Manutencao da Vigilancia Sanitária
 4.000,00 220 - 3.1.90.11.00.00 2497 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 

CIVIL
09 DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESP.

09.001 DIVISÃO DE EDUCAÇÃO
09.001.12.361.1300.2.006. Manutenção do Ensino Fundamental

 20.000,00 241 - 3.1.90.11.00.00 00103 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 
CIVIL

 8.000,00 242 - 3.1.90.11.00.00 00104 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 
CIVIL

 20.000,00 253 - 3.3.90.30.00.00 00103 MATERIAL DE CONSUMO
 10.000,00 254 - 3.3.90.30.00.00 00104 MATERIAL DE CONSUMO

09.001.12.361.1300.2.028. Manutenção do Transporte Escolar
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 100.000,00 276 - 3.1.90.11.00.00 00102 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 
CIVIL

 10.000,00 280 - 3.1.91.13.00.00 00103 OBRIGAÇÕES PATRONAIS
09.001.12.365.1301.2.019. Manutenção do Pre Escolar Educacao Infantil - FUNDEB

 20.000,00 343 - 3.1.91.13.00.00 00102 OBRIGAÇÕES PATRONAIS

12 DIVISÃO DE SERVIÇOS SOCIAL

12.001 DIVISÃO DE SERVIÇO SOCIAL - FMAS
12.001.08.243.1501.2.036. Apoio a Criança e ao Adolescente

 10.000,00 389 - 3.1.90.11.00.00 01000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 
CIVIL

12.001.08.244.1500.2.032. Manutenção das Atividades de Assistencia Social do FMAS
 20.000,00 404 - 3.1.90.11.00.00 01000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 

CIVIL
 5.000,00 405 - 3.1.90.13.00.00 01000 OBRIGAÇÕES PATRONAIS

Total Suplementação:  483.000,00

 Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste Decreto, servirá como recursos, os 
resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias, conforme discriminação 
abaixo, de acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso III, da Lei Federal nº 4.320/64.

Redução
06 DEPARTAMENTO DE FINANÇAS

06.003 DIVISÃO DE TRIBUTAÇÃO
06.003.04.129.1200.2.014. Manutenção das Atividades de Tributação e Fiscalização

 10.000,00 76 - 3.3.90.36.00.00 01000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA
 20.000,00 77 - 3.3.90.39.00.00 01000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURÍDICA
07 DEPTO. DE OBRAS, VIAÇÃO E SERVIÇOS URB.

07.001 DIVISÃO DE OBRAS
07.001.15.451.1400.2.015. Manutenção da Divisao de Obras

 50.000,00 91 - 3.3.90.39.00.00 01000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

 10.000,00 97 - 4.4.90.51.00.00 01000 OBRAS E INSTALAÇÕES

07.002 DIVISÃO DE SERVIÇOS RODOVIARIOS MUNICIP.
07.002.26.782.1401.2.009. Manutenção  da Divisao de Servicos Rodoviarios Municipais

 3.000,00 109 - 3.3.90.36.00.00 01000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA

07.003 DIVISÃO DE SERVIÇOS URBANOS
07.003.15.452.1400.2.017. Manutençao da Divisao de Servicos Urbanos

 3.000,00 121 - 3.3.90.36.00.00 01000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA
 5.000,00 127 - 4.4.90.52.00.00 01000 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

08 DEPARTAMENTO DE SAUDE

08.001 DIVISÃO DE SAUDE PUBLICA - FMS
08.001.10.301.1700.2.016. Manutenção das Atividades de Saude

 10.000,00 133 - 3.1.90.04.00.00 01000 CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO
 145.000,00 170 - 3.3.90.39.00.00 00495 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURÍDICA
08.001.10.304.1700.2.057. Manutencao da Vigilancia Sanitária

 2.000,00 223 - 3.1.90.16.00.00 2497 OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL
 2.000,00 227 - 3.3.90.36.00.00 2497 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA

09 DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESP.

09.001 DIVISÃO DE EDUCAÇÃO
09.001.12.361.1300.2.006. Manutenção do Ensino Fundamental
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 20.000,00 239 - 3.1.90.04.00.00 00103 CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO
 8.000,00 240 - 3.1.90.04.00.00 00104 CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO

 10.000,00 247 - 3.1.90.16.00.00 00103 OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL
 10.000,00 264 - 3.3.90.39.00.00 00104 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURÍDICA
 10.000,00 267 - 4.4.90.30.00.00 00103 MATERIAL DE CONSUMO

09.001.12.361.1300.2.028. Manutenção do Transporte Escolar
 10.000,00 277 - 3.1.90.11.00.00 00103 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 

CIVIL
09.001.12.361.1301.2.007. Manutenção das Atividades do Ensino Fundamental - FUNDEB

 100.000,00 294 - 3.1.90.11.00.00 00102 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 
CIVIL

09.001.12.365.1301.2.019. Manutenção do Pre Escolar Educacao Infantil - FUNDEB
 20.000,00 341 - 3.1.90.16.00.00 00102 OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL

12 DIVISÃO DE SERVIÇOS SOCIAL

12.001 DIVISÃO DE SERVIÇO SOCIAL - FMAS
12.001.08.243.1501.2.036. Apoio a Criança e ao Adolescente

 10.000,00 391 - 3.1.90.16.00.00 01000 OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL
 5.000,00 392 - 3.1.91.13.00.00 01000 OBRIGAÇÕES PATRONAIS

12.001.08.243.1501.6.003. Programas  Assistenciais de Apoio a Criança e ao Adolescente
 20.000,00 396 - 3.1.90.11.00.00 01000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 

CIVIL

Total Redução:  483.000,00

Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

JOÃO BATISTA PACHECO
Prefeito

Edifício da Prefeitura Municipal de Nova Olímpia , em  16 de agosto de 2017.

                                   

municipio de pérola
Estado do Parana
PORTARIA Nº 502/2017
Altera Faixa Salarial e da outras providencias.
O PREFEITO DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO o contido nos Artigos 27 a 29, da Lei Complementar nº 001, de 
01 de Abril de 2010, cumulado com o Artigo 61, da mesma Lei, alterado pela Lei 
Complementar nº 069, de 04 de Março de 2016, que trata da promoção vertical(Faixa), 
RESOLVE:
Art. 1º Conceder avanço vertical a servidora TATIANA DE AZEVEDO BAGNARA, 
portadora da Cédula de Identidade sob o nº 7.195.957-0, SSP/PR, e do CPF nº 
031.560.779-33, ocupando o cargo de Psicólogo, lotada na Secretaria Municipal de 
Assistência Social, da Faixa-I para Faixa-II, a partir de 01 de Agosto de 2017(inclusive).
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
Pérola/Paraná, 18 de Agosto de 2017.
DARLAN SCALCO
Prefeito

municipio de pérola
Estado do Parana
PORTARIA Nº 504/2017
Concede Licença Premio e da outras providencias.
O PREFEITO DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, 
RESOLVE:
Art. 1º Conceder a servidora ELENA BOLSON, matricula nº1709-4, brasileira, 
portadora da Cédula de Identidade sob o nº 2.135.896-7-SSP/PR, CPF nº 
443.499.479-49, ocupando o cargo de Professor, lotada na Secretaria Municipal 
de Educação, Cultura, Esporte e Lazer, LICENÇA PREMIO, referente ao período 
aquisitivo de 01/07/2008 a 30/06/2013, a partir de 21/08/2017 a 18/11/2017. 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua Publicação.
Pérola/Paraná, 18 de Agosto de 2017.
DARLAN SCALCO
Prefeito

Prefeitura Municipal DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
Estado do Parana
EXTRATO DO TERMO ADITIVO N° 01 AO CONTRATO DE COMPRA Nº 71/2017
Pelo presente instrumento particular, entre o MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO – PREFEITURA, inscrita no CNPJ nº 77.870.475/0001-63, denominada de CONTRATANTE, 
com sede administrativa à Av. Carlos Spanhol, 164, na cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. JOSÉ CARLOS 
BARALDI, brasileiro, casado, portador do RG nº 3.132.712-1-SSP/PR, e do CPF/MF nº 409.020.649-91, residente e domiciliado à Avenida Marcionílio Pereira dos Santos, nº 38, 
Centro, CEP – 87.555-000 na cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, e de outro lado, na qualidade de CONTRATADA empresa: E. CONEGERO - MERCEARIA - ME, 
inscrita no CNPJ nº 05.735.177/0001-50, com sede à Rua João Evangelista Da Silva, nº 72, Jardim Alvorada, CEP – 87.555-000 na cidade de São Jorge do Patrocínio, estado do 
Paraná, Brasil, neste ato representado pelo Sr. EDENILSON CONEGERO, brasileiro, casado, portador do RG. nº 3.976.935-2 SSP/PR, e do CPF/MF Nº 555.543.859-15, residente 
e domiciliado à Rua João Evangelista da Silva, n° 72, Jardim Alvorada, CEP - 87.555-000, no município de São Jorge do patrocínio, estado do Paraná, resolvem firmar o presente 
Termo Aditivo nº. 01 ao Contrato de Compra nº 71/2017 referente ao Pregão nº 14/2017, Tipo Menor Preço – Por Lote, Processo n° 40, data da homologação da licitação 23/02/17, 
cujo objeto é: AQUISIÇÃO MATERIAIS PARA COPA E COZINHA DAS SECRETARIAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, 
mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:
Do Valor
Fica estabelecido o acréscimo legal do valor contratado dos itens abaixo em razão da necessidade do objeto contratado, conforme tabela:
LOTE	 ITEM	 QUANT	 UND	 DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS	 VL/UNIT	QUANT. ADIT.	 V A L O R 
ADITIVADO 
5	 1	 198,00	 UND	 ALCOOL ETILICO 96° , FRASCO DE 1LITRO	 6,20	 49	 303,80
5	 2	 27,00	 UND	 ALGODAO HIDROFILO 100G	 5,79	 6	 34,74
5	 3	 32,00	 PCT	 BALDE PLÁSTICO 15 LITROS	 6,85	 8	 54,80
5	 4	 120,00	 UND	 CANUDO DOBRAVEL COM 100UND	 3,62	 30	 108,60
5	 5	 72,00	 UND	 CERA LIQUIDA INCOLOR 750 ML	 6,91	 18	 124,38
5	 6	 131,00	 UND	 COADOR DE CAFÉ DE TECIDO, COM CABO.	 2,59	 32	 82,88
5	 7	 951,00	 PCT	 COPO DESCARTÁVEL  - 180ml de plástico, atendendo as normas da ABNT. Embalagem com 100 unidades	 3,82	 237	 905,34
5	 8	 552,00	 UND	 COPO DESCARTÁVEL 50ml de plastico, atende as normas “ABNT”. Embalagem com 100 unidades	 1,87	 138	 258,06
5	 9	 12,00	 UND	 CREME DENTAL MÁXIMA PROTEÇÃO ANTICARIES 90 GRAMAS	 2,61	 3	 7,83
5	 10	 45,00	 UND	 Desodorizador de ambientes spray 360 ML.	 9,28	 11	 102,08
5	 11	 8,00	 UND	 Escova de mão base plástica e cerdas de nylon	 3,06	 2	 6,12
5	 12	 20,00	 UND	 Escova p/limpeza de vasos sanitários com haste e suporte	 5,30	 5	 26,50
5	 13	 293,00	 UND	 ESPONJA LAVA LOUÇA 2 FACES COM 3 UNID.	 3,80	 73	 277,40
5	 14	 57,00	 UND	 FARDO DE PAPEL HIGIENICO COM 16PC DE 4 ROLOS - PAPEL BRANCO	 37,00	 14	 518,00
5	 15	 41,00	 CX	 Flanela para limpeza 27x40cm	 2,66	 10	 26,60
5	 16	 97,00	 UND	 FÓSFORO GRANDE, EXTRA LONGO.	 2,23	 24	 53,52
5	 17	 231,00	 FRD	 GUARDANAPO DE PANO PARA SECAR LOUÇA	 3,06	 57	 174,42
5	 18	 181,00	 UND	 GUARDANAPO DE PAPEL GRANDE - FARDO COM 12 PACOTES	 26,14	 45	 1.176,30
5	 19	 126,00	 JOG	 INSETICIDA MULTI AEROSOL, 300ML.	 10,43	 31	 323,33
5	 20	 12,00	 PCT	 JOGO DE COPOS DE VIDRO TRANPARENTE COM 6 UNIDADES	 9,35	 3	 28,05
5	 21	 524,00	 UND	 LÃ DE AÇO COM 8 UNIDADES	 1,78	 131	 233,18
5	 22	 12,00	 CX	 PÁ DE LIXO DE METAL PEQUENA	 4,68	 3	 14,04
5	 23	 327,00	 UND	 PALITO DE DENTE CAIXA COM 200UNID	 1,02	 81	 82,62
5	 24	 124,00	 UND	 PANO EM ALGODÃO PARA LIMPEZA DE PIA DE COZINHA	 3,44	 31	 106,64
5	 25	 47,00	 UND	 PANO EM ALGODÃO PARA LIMPEZA NA COR BRANCA 0,70X0,60MT	 6,87	 11	 75,57
5	 26	 90,00	 PCT	 PAPEL ALUMÍNIO (ROLO DE 30 CM)  57,5MT	 3,59	 22	 78,98
5	 27	 120,00	 JOG	 PAPEL TOALHA 22 X 20 CENTIMETROS COM PICOTADOS COM 60 UNIDADES DE TOALHAS POR ROLO, PACOTE COM 2 UNIDADES.	
3,99	 30	 119,70
5	 28	 12,00	 UND	 PRENDEDOR DE ROUPA DE MADEIRA PAC. COM 12 UNID	 1,74	 3	 5,22
5	 29	 660,00	 UND	 PRODUTO DE LIMPEZA MULTI USO, 500ML.	 4,43	 165	 730,95
5	 30	 474,00	 UND	 PRODUTO DE LIMPEZA MULTI USO, LIMPEZA PROFUNDA, 500ML.	 4,93	 118	 581,74
5	 31	 82,00	 UND	 RODO DE MADEIRA 30 CM COM DUAS BORRACHAS E CABO DE MADEIRA.	 6,77	 20	 135,40
5	 32	 82,00	 PCT	 RODO DE MADEIRA 30 CM COM ESPUMA E CABO DE MADEIRA.	 7,94	 20	 158,80
5	 33	 276,00	 UND	 SABÃO EM BARRA, NEUTRO, COM 5 BARRAS, PACOTE DE 1KG	 6,11	 69	 421,59
5	 34	 200,00	 RL	 SACO PLÁSTICOS DESCATÁVEIS PARA FREEZER COM CAPACIDADE PARA 3k	 4,10	 50	 205,00
5	 35	 350,00	 UND	 SACO PLÁSTICOS DESCATÁVEIS PARA FREEZER COM CAPACIDADE PARA 7k	 5,28	 87	 459,36
5	 36	 25,00	 UND	 VASSOURA DE NAYLON COM CABO DE MADEIRA	 8,80	 6	 52,80
				    TOTAL:			   8.054,34
VALOR DO CONTRATO	 VALOR DO TERMO ADITIVO	 VALOR ATUAL DO CONTRATO
R$ 32.467,00	 R$ 8.054,34	 R$ 40.521,34
Das Ratificações
Permanecem ratificadas as demais cláusulas e condições do instrumento principal, ora aditado, não abrangidas neste Termo Aditivo.
Do Foro Competente
Fica eleito o Foro da Comarca de Altônia, Estado do Paraná, para que nele venham a ser dirimidas as eventuais desavenças no cumprimento do presente Contrato.
E estando as partes de pleno acordo com o presente instrumento, firmam-no em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas que também o 
assinam.	
São Jorge do Patrocínio-PR, 18 de agosto de 2017

Prefeitura DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
Estado do Parana
EXTRATO DO CONTRATO DE COMPRA Nº 207/2017
Pelo presente instrumento particular, entre o MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO 
PATROCÍNIO – PREFEITURA, inscrita no CNPJ nº 77.870.475/0001-63, denominada 
de CONTRATANTE, com sede administrativa à Av. Carlos Spanhol, 164, na cidade 
de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal, Sr. JOSÉ CARLOS BARALDI, brasileiro, casado, portador do RG nº 
3.132.712-1-SSP/PR, e do CPF/MF nº 409.020.649-91, residente e domiciliado 
à Avenida Marcionílio Pereira dos Santos, nº 38, Centro, CEP – 87.555-000 na 
cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, Brasil e de outro lado, na 
qualidade de CONTRATADA empresa: A. MANZOTTI & CIA LTDA, inscrita no 
CNPJ nº 74.070.889/0001-10, com sede à Rua José Herminio Visconcini, nº. 469, 
CEP – 87.555-000 na cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado do PR, Brasil, 
neste ato representada pela Sra. IRACI ALENCAR MANZOTTI, brasileira, casada, 
portador do RG. nº  4.761.679-4 SSP/PR, e do CPF/MF Nº749.912.219-00, residente 
e domiciliado à Rua José Herminio Visconcini, 469, centro, CEP - 87.555-000, 
São Jorge do Patrocínio, PR, resolvem firmar o presente Contrato, firmado com 
amparo da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, e fundamentado na Licitação 
Modalidade de Pregão nº 79/2017, Tipo Menor Preço – Unitário, Processo n° 158, 
data da homologação da licitação 17/08/17, mediante as cláusulas e condições a 
seguir estabelecidas:
Do Objeto
Constitui como objeto do presente a: AQUISIÇÃO DE TECIDOS, TOALHAS, 
CORTINAS E ASSEMELHADOS TEXTIL PARA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DE 
SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, PARANÁ
Da Vigência
O presente Contrato terá vigência tendo início em 19/08/2017e término previsto para 
19/08/18, podendo ser prorrogado por mais períodos, caso haja interesse entre as 
partes contratuais, e saldo nos itens licitados.
Do Valor Contratual e Forma de Pagamento
O valor do presente contrato constitui na importância global de R$-14.121,00 
(quatorze mil cento e vinte e um reais), efetuados em parcelas mensais no valor 
correspondente ao da demanda do período, pagos até o 5º (quinto) dia útil do mês 
subseqüente ao da entrega do objeto.
Dos reajustes
Os preços serão fixos e irreajustáveis até o fim do contrato, salvo ocorrência de evento 
inevitável e/ou imprevisível, visando à manutenção do seu equilíbrio econômico-
financeiro. Em conformidade com a cláusula terceira caso ocorra à prorrogação do 
presente contrato, depois de decorrido um ano; será utilizado índice de preço geral 
ou setorial, produzido por instituição consagrada de estatística e pesquisa, mediante 
exposição de motivos, sendo privilegiada a adoção do menor percentual.
Do Foro Competente
Fica eleito o Foro da Comarca de Altônia, Estado do Paraná, para que nele venham a 
ser dirimidas as eventuais desavenças no cumprimento do presente Contrato.
São Jorge do Patrocínio-PR, 18 de agosto de 2017.

Prefeitura DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
Estado do Parana
EXTRATO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO Nº 208/2017
Pelo presente instrumento particular, entre o MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO 
PATROCÍNIO – PREFEITURA, inscrita no CNPJ nº 77.870.475/0001-63, denominada 
de CONTRATANTE, com sede administrativa à Av. Carlos Spanhol, 164, na cidade 
de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal, Sr. JOSÉ CARLOS BARALDI, brasileiro, casado, portador do RG nº 
3.132.712-1-SSP/PR, e do CPF/MF nº 409.020.649-91, residente e domiciliado à 
Avenida Marcionílio Pereira dos Santos, nº 38, Centro, CEP – 87.555-000 na cidade 
de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, Brasil e de outro lado, na qualidade 
de CONTRATADA a empresa: RODRIGO FRANÇA DOS SANTOS 01045197971, 
inscrita no CNPJ nº 28.205.119/0001-10, com sede à RUA AUGUSTO DALE CRODE, 
nº 828, JARDIM IMPERIAL - 87555-000 na cidade de São Jorge do Patrocinio, 
Estado do PR, Brasil, neste ato representado pelo Sr. RODRIGO FRANÇA DOS 
SANTOS, brasileiro, casado, portador do RG. nº 9.683.8629-7 SSP/PR, e do CPF/
MF Nº. 010.451.979-71, residente e domiciliado à Rua Augusto Dale Crode, 828, 
Jardim Imperial, São Jorge do Patrocínio, PR, resolvem firmar o presente Contrato de 
Prestação de Serviços Técnicos Profissionais, firmado com amparo da Lei Federal nº 
8.666/93 e suas alterações, e fundamentado na Licitação Modalidade de Pregão nº 
81/2017, Processo n° 160, data da homologação da licitação 16/08/17, mediante as 
cláusulas e condições a seguir estabelecidas:
Do Objeto
Constitui como objeto do presente a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE TAXI 
PARA TRANSPORTE DE PASSAGEIROS, EM VIAGENS INTERMUNICIPAIS E 
INTERESTADUAIS, EM ATENDIMENTO A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DE SÃO 
JORGE DO PATROCÍNIO-PR
Da Vigência
O presente Contrato terá vigência 12 (doze): tendo início em 19/08/2017 e término 
previsto para 19/08/18, podendo ser prorrogado por mais períodos, caso haja 
interesse entre as partes contratuais.
Do Valor Contratual e Forma de Pagamento
O valor do presente contrato constitui na importância global de R$ 28.500,00 (vinte 
e oito mil e quinhetos reais), pagos até o 5º (quinto) dia útil do mês subseqüente ao 
da prestação dos serviços.
Dos Reajustes
Os preços serão fixos e irreajustáveis até o fim do contrato, salvo ocorrência de evento 
inevitável e/ou imprevisível, visando à manutenção do seu equilíbrio econômico-
financeiro. Em conformidade com a cláusula terceira caso ocorra à prorrogação do 
presente contrato, depois de decorrido um ano; será utilizado índice de preço geral 
ou setorial, produzido por instituição consagrada de estatística e pesquisa, mediante 
exposição de motivos, sendo privilegiada a adoção do menor percentual.
Do Foro Competente
Fica eleito o Foro da Comarca de Altônia, Estado do Paraná, para que nele venham a 
ser dirimidas as eventuais desavenças no cumprimento do presente Contrato.
São Jorge do Patrocínio-PR, 18 de agosto de 2017.

municipio de pérola
Estado do Parana
PORTARIA Nº 503/2017
Concede Licença Premio e da outras providencias.
O PREFEITO DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, 
RESOLVE:
Art. 1º Conceder a servidora ELENA BOLSON, matricula nº1434-6, brasileira, 
portadora da Cédula de Identidade sob o nº 2.135.896-7-SSP/PR, CPF nº 
443.499.479-49, ocupando o cargo de Professor, lotada na Secretaria Municipal 
de Educação, Cultura, Esporte e Lazer, LICENÇA PREMIO, referente ao período 
aquisitivo de 03/07/2006 a 02/07/2011, a partir de 21/08/2017 a 18/11/2017. 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua Publicação.
Pérola/Paraná, 18 de Agosto de 2017.
DARLAN SCALCO
Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA ROXA
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE LICITAÇÃO
EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 006/2017
O Município de Terra Roxa, Estado do Paraná, em cumprimento a Lei nº 8.666/93, 
torna público a realização no dia 21/09/2017, às 09:00 horas, na sala de licitações, 
da Prefeitura Municipal de Terra Roxa, a abertura do edital de Tomada de Preços nº 
006/2017, que tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE AUDITORIA CONTÁBIL E TRIBUTARIA À 
ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL PARA OS EXERCÍCIOS CONTÁBEIS DE 2016, 
2015, 2014, 2013, 2012, no valor máximo de R$ 145.777,20 (cento e quarenta e cinco 
mil setecentos e setenta e sete reais e vinte centavos), de acordo com especificações 
no Edital. Maiores informações bem como cópia do presente Edital, poderão ser 
obtidas junto ao Departamento de Licitação da Prefeitura Municipal de Terra Roxa, 
sito a Avenida Presidente Costa e Silva, nº 95, em horário comercial das 07:30 às 
12:00 e das 13:30 às 17:00 horas, telefone (44) 3645-1122, ramal 245 ou pelo e-mail: 
licitacao@terraroxa.pr.gov.br.
Terra Roxa, 18/08/2017.
ROBERTO LUIZ JACOBY
PRESIDENTE DA COMISSÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA ROXA
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 003 DO CONTRATO Nº 15015, DO PROCESSO 
LICITATÓRIO Nº 94/2015, INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 006/2015.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TERRA ROXA, ESTADO DO PARANÁ.
CONTRATADA: EDITORA ELETRONICA SOLVE - EIRELI - ME.
OBJETO: O Presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação do prazo de 
vigência e execução para 18/08/2018 e manutenção do valor anteriormente pactuado, 
de 36.000,00 (trinta e seis mil reais) pelo período de doze meses, perfazendo o valor 
mensal de R$ 3.000,00 (três mil reais),  com base no art. 57, II da Lei 8.666/93.
ASSINANTES: Pela Contratante: ALTAIR DONIZETE DE PADUA. Pela Contratada: 
VITOR ELIANO DA SILVA.

PREFEITURA MUNICIPAL DE Tuneiras do Oeste
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 185/2017
TAKETHOSI SAKURADA, Prefeito do Município de Tuneiras do Oeste, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela Lei, especialmente o 
disposto no Artigo 098 da Lei 060/2010 de 27/10/2010, resolve,
CONCEDER
A servidora AGRIELY DOS SANTOS CORREIA, portadora da cédula de identidade 
RG nº 12.416.336-6, ocupante do cargo efetivo de SERVENTE ESCOLAR, licença no 
período de 10/08/2017 à 10/08/2020, conforme requerimento datado de 17 de Agosto 
2017, sem remuneração, para tratar de assuntos particulares. 
PUBLIQUE-SE
CUMPRA-SE
Tuneiras do Oeste, 17 de Agosto de 2017
TAKETOSHI SAKURADA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 186/2017
TAKETOSHI SAKURADA Prefeito do Município de Tuneiras do Oeste, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo Anexo I da Lei nº 069, 
de 10 de janeiro de 2011, resolve
NOMEAR:
Art. 1º A cidadã DHIESICRA SANTOS DA SILVA, portadora CPF nº 069.799.949-
13, para ocupar o cargo de Provimento em Comissão de CHEFE DA DIVISÃO DE 
MERENDA ESCOLAR, símbolo CC 02, conforme a Lei Municipal nº 069/2011, de 10 
de janeiro de 2011, com nova redação dada pela Lei Complementar nº 008/2014, de 
10 de setembro de 2014, a partir de 17 de Agosto de 2017.
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogando as 
disposições em contrario, com seus efeitos a partir da data supracitada.
PUBLIQUE-SE.
CUMPRA-SE.
Tuneiras do Oeste, 17 de Agosto de 2017.
TAKETOSHI SAKURADA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 187/2017
TAKETOSHI SAKURADA Prefeito do Município de Tuneiras do Oeste, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo Anexo I da Lei nº 069, 
de 10 de janeiro de 2011, resolve
NOMEAR:
Art. 1º O cidadão ADÃO LOURIVAL VIEIRA, portador CPF nº 617.390.659-72, para 
ocupar o cargo de Provimento em Comissão de ASSESSOR DE GABINETE DO 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE AGRICULTURA, símbolo CC 08, conforme a Lei 
Municipal nº 069/2011, de 10 de janeiro de 2011, com nova redação dada pela Lei 
Complementar nº 008/2014, de 10 de setembro de 2014, a partir de 01 de Agosto 
de 2017.
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogando as 
disposições em contrario, com seus efeitos a partir da data supracitada.
PUBLIQUE-SE.
CUMPRA-SE.
Tuneiras do Oeste, 17 de Agosto de 2017.
TAKETOSHI SAKURADA
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de xambrê
Estado do Parana
LEI Nº 2083/2017
De 17 de agosto de 2017
SÚMULA: AUTORIZA A ABERTURA DE CREDITO ESPECIAL PARA ATENDIMENTO DO CONVÊNIO Nº 821311 FIRMADO COM O MINISTÉRIO DAS CIDADES.
A CÂMARA MUNICIPAL DE XAMBRÊ ESTADO DO PARANÁ APROVOU E EU PREFEITO MUNICIPAL SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º - Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal, abrir um CREDITO ESPECIAL, no corrente Orçamento Geral do Município, no valor de R$375.000,00 (Trezentos e setenta e 
cinco mil reais), alteração no Plano Plurianual de Investimentos 2014 a 2017 (Lei 1935), Lei 2045 de 01 de Julho de 2016 (Lei de Diretrizes Orçamentária 2017), Lei nº. 2061 de 16 de 
dezembro de 2016 (Lei Orçamentária Anual 2017), incluindo e alterando metas, visando a atendimento ao Convênio nº 821311 celebrado com o Ministério das Cidades, que tem por 
objeto a Pavimentação/Galerias de Águas Pluviais nas Ruas: Rua João Pessoa, Travessa Alagoas, Travessa Tocantins e Avenida Papa Pio XII.
FICHA	 ORG	 UN	 FUNC PROGRAM	 FNT	 NOMECLATURA	 CAT ECON	 VALOR
000	 04	 002	 15.451.1300.2010	  817*	 MANUT DAS ATIV OBRAS, URBAN	 4.4.90.51	 370.000,00
000	 04	 002	 15.451.1300.2010	  817*	 MANUT DAS ATIV OBRAS, URBAN	 3.3.20.93	 5.000,00
TOTAL	 375.000,00
817* – PAVIMENTAÇAO E GALERIAS DE RUAS DA COHAPAR 
Art. 2º - Para cobertura dos Créditos abertos no artigo anterior serão utilizados produtos do Excesso de Arrecadação verificados nestas fontes.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário e esta Lei partir da sua publicação.
Prefeitura Municipal de Xambrê, 17 de Agosto de 2017.
WALDEMAR DOS SANTOS RIBEIRO FILHO
Prefeito Municipal 

prefeitura MUNICIPAL DE xambrê
ESTADO DO PARANÁ
Extrato de Termo Aditivo
Termo aditivo nº003
REF: CONTRATO DE FORNECIMENTO nº115/2015
Contratante: MUNICÍPIO DE XAMBRÊ
Contratado: ADEMIR STEL 
Cláusula Primeira: Fica acrescido na clausula quarta o valor de R$ 7.308,00 (sete mil 
trezentos e oito reais) totalizando R$ 38.292,00 (trinta e oito mil duzentos e noventa 
e dois reais) em razão do acréscimo nos quantitativos a serem fornecidos, conforme 
anexo I.
Cláusula Segunda:As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Xambrê, 11 de agosto de 2017
WALDEMAR DOS SANTOS RIBEIRO FILHO
Prefeito Municipal de Xambrê

SÚMULA DE RECEBIMENTO DE LICENÇA PRÉVIA
O MUNICÍPIO DE XAMBRÊ (CNPJ: 76.247.360/0001-54) torna público que 
recebeu do IAP, a Licença Prévia para PARCELAMENTO DO SOLO PARA FINS 
RESIDENCIAIS - JARDIM OURO BRANCO ( Nº 41606, VALIDADE: 19/09/2018) a 
ser implantada NO LOTE DE TERRAS Nº 156-B, GLEBA PATRIMÔNIO XAMBRÊ, 
MUNICÍPIO DE XAMBRÊ – PARANÁ.

SÚMULA DE REQUERIMENTO 
DE LICENÇA DE INSTALAÇÃO

O MUNICÍPIO DE XAMBRÊ (CNPJ: 76.247.360/0001-54) torna público que irá 
requerer ao IAP, a Licença de Instalação para PARCELAMENTO DO SOLO PARA 
FINS RESIDENCIAIS - JARDIM OURO BRANCO a ser implantada NO LOTE DE 
TERRAS Nº 156-B, GLEBA PATRIMONIO XAMBRÊ, MUNICÍPIO DE XAMBRÊ - 
PARANÁ.. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE xambrê
ESTADO DO PARANÁ
RATIFICAÇÃO INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO
Inexigibilidade de Chamamento Público nº001/2017
Xambre, Pr 18 de agosto de 2017.
Considerando o cumprimento dos requisitos previstos no art. 32, §1º, da Lei Federal nº 
13019/14, e, tendo em vista que não houve nenhuma impugnação o presente processo 
foi submetido a exame e aprovação da Assessoria Jurídica, que emitiu parecer 
favorável, RATIFICO  a realização do termo de colaboração  com a PROVOPAR 
MUNICIPAL DE ALTO PARAISO, CNPJ: 01.827.715/0001-85, com Inexigibilidade de 
chamamento público nº. 001/2017, objetivando o  desenvolvimento de projeto com o 
objetivo de atendimento de desenvolvimento de atividades de acolhimento provisório 
e excepcional para idosos de ambos os sexos do Município de Xambrê, em situação 
de risco pessoal, social e de abandono que necessitem de atividades de Assistência 
Social, de acordo com o Plano de Trabalho, em conformidade com a resolução da 
equipe técnica em consonância com a Lei 10741/2003(Estatuto do Idoso), Art. 31 e 
32, da Lei Federal nº 13019/14 e Decreto Municipal nº 20/17.
WALDEMAR DOS SANTOS RIBEIRO FILHO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE xambrê
ESTADO DO PARANÁ
RATIFICAÇÃO INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO
Inexigibilidade de Chamamento Público nº002/2017
Xambre, Pr 18 de agosto de 2017.
Considerando o cumprimento dos requisitos previstos no art. 32, §1º, da Lei 
Federal nº 13019/14, e, tendo em vista que não houve nenhuma impugnação o 
presente processo foi submetido a exame e aprovação da Assessoria Jurídica, que 
emitiu parecer favorável, RATIFICO  a realização do termo de colaboração  com a 
PROVOPAR MUNICIPAL DE ALTO PARAISO, CNPJ: 01.827.715/0001-85, com 
Inexigibilidade de chamamento público nº. 002/2017, objetivando o desenvolvimento 
de projeto com o objetivo de atendimento de desenvolvimento de atividades de 
manutenção da Casa Lar de Alto Paraíso, destinado ao acolhimento de crianças de 
00 (zero) a 18 (dezoito) anos de idade incompletos, ambos os sexos do município 
de Xambrê. Sendo o atendimento por tempo determinado pelo Ministério Público, no 
sentido de encaminhamento da criança para um núcleo familiar, seja ela de origem 
adotiva ou não, em conformidade com a resolução da equipe técnica em consonância 
com a Lei 8.069/90 (ECA), Art. 31 e 32, da Lei Federal nº 13019/14 e Decreto 
Municipal nº 20/17.
WALDEMAR DOS SANTOS RIBEIRO FILHO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE Alto Piquiri
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO
CONTRATO Nº: 197/2017
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI-PR.
CONTRATADA: S. D. DA COSTA & DURAES LTDA-ME
DO OBJETO: Contratação de empresa habilitada para fornecimento de materiais 
de consumo de padaria como pães, bolos, salgados etc.…, para atender todas as 
Secretarias da Prefeitura de Alto Piquiri.
DA VIGÊNCIA: O presente CONTRATO terá vigência no inicio da assinatura deste 
instrumento estendendo-se até 18 de agosto de 2018.
DO VALOR CONTRATUAL: O valor referente ao presente CONTRATO é de R$ 
109.957,00 (cento e nove mil, novecentos e cinquenta e sete reais) a serem pagos 
conforme o cumprimento dos requisitos constantes no Edital do Pregão nº 44/2017.
Alto Piquiri - PR, 18 de agosto de 2017. 
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal
Contratante	
SHEILA DURÃES DA COSTA
Representante Legal da Empresa
Contratado 
Testemunhas: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE cruzeiro do Oeste
ESTADO DO PARANÁ
TERMO DE RESCISÃO DE CONVÊNIO Nº 002/2017
TERMO DE RESCISÃO DE CONVÊNIO Nº 002/2017 QUE ENTRE SI CELEBRAM 
A PRE-FEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE E ASSOCIAÇÃO DE 
PROTEÇÃO À MATERNIDADE E À INFÂNCIA - APMI COM A FINALIDADE 
ASSISTÊNCIA À MATERNIDA-DE, INFÂNCIA, ADOLESCÊNCIA E AINDA, 
A TERCEIRA IDADE, POR MEIO DE PROGRA-MAS, AÇÕES E SERVIÇOS 
VOLTADOS À ÁREA SOCIAL, EDUCACIONAL, PROFISSIO-NAL E DE SAÚDE.
O MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – ESTADO DO PARANÁ, com sede á 
Rua João Ormindo de Rezende, 686, CNPJ nº 76.381.854/0001-27 doravan-te 
denominada, CONVENENTE, representada pelo seu Prefeito Municipal, Senhor 
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO, brasileiro, casado, portador da cédula de 
identidade civil RG. nº. 1494048-0 e do CPF nº. 280.552.339-341 e a ASSOCIAÇÃO 
DE PROTEÇÃO À MATERNIDADE E À INFÂNCIA - APMI, com sede na Av. Brasil s/
nº, neste Município, inscrita no CNPJ nº 77.454.163/0001-79, doravante denominada 
CONVENIADA, representada neste pela a Sra. PIERINA LUZIA LEARDINI SARAIVA, 
portadora do CPF nº 670.651.049-15, domiciliado e residente neste Município, 
resolvem rescindir o referido Convênio  de Serviços Assistenciais, com fundamento 
na Cláusula Oitava e no art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666/93, mediante as Cláusulas 
e Con-dições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
O presente termo tem por objeto a rescisão do CONVÊNIO Nº 002/2017, cele-brado 
em 16 de janeiro de 2017, que tem como objeto Assistência à maternida-de, infância, 
adolescência e ainda, a terceira idade, por meio de programas, ações e serviços 
voltados à área social, educacional, profissional e de saúde possibilitando a melhoria 
da qualidade de vida e fortalecimento do núcleo fa-miliar.
CLÁUSULA SEGUNDA – DO DISTRATO
Por força da presente rescisão, as partes dão por terminado o Convênio de que trata a 
Cláusula Primeira, com efeitos retroativos a contar de 30 de junho de 2016, nada mais 
tendo a reclamar uma da outra, a qualquer título e em qual-quer época, relativamente 
às obrigações assumidas no ajuste ora rescindido.
CLÁUSULA TERCEIRA - DO FORO
Para dirimir as questões oriundas do presente instrumento, é competente o Fórum da 
Comarca de Cruzeiro do Oeste-PR.
E por estarem de acordo com todas as condições e termos aqui explicitados, assinam 
as partes o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e for-ma, juntamente 
com 02 (duas) testemunhas.
Cruzeiro do Oeste, PR, 14 de agosto de 2017.
 Hedilberto Villa Nova Sobrinho                 Pierina Luzia Leardini Saraiva
         Prefeito Municipal                         Representante da Entidade Conveniada
Testemunhas,
1-___________________________             2- __________________________
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE cruzeiro do Oeste
ESTADO DO PARANÁ
TERMO DE RESCISÃO DE CONVÊNIO Nº 001/2017
TERMO DE RESCISÃO DE CONVÊNIO Nº 001/2017 QUE ENTRE SI CELEBRAM A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE E APAE – ASSOCIAÇÃO DE 
PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE CRUZEIRO DO OESTE.
O MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – ESTADO DO PARANÁ, com sede á 
Rua João Ormindo de Rezende, 686, CNPJ nº 76.381.854/0001-27 doravante 
denominada, CONVENENTE, representada pelo seu Prefeito Municipal, Senhor 
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO, brasileiro, casado, portador da cédula 
de identidade civil RG. nº. 1494048-0 e do CPF nº. 280.552.339-341 e a APAE – 
ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE CRUZEIRO DO 
OESTE, com sede na Rua Frei Gaspar, nº. 30, neste Município, inscrita no CNPJ nº 
78.785.352/0001-56, doravante denominada CONVENIADA, representada neste ato, 
por sua presidente a Sra. SIMONE CHIEPPE, portadora do CPF nº 393.459.636-34, 
domiciliado e residente neste Município, resolvem rescindir o referido Convênio  de 
Serviços Assistenciais, com fundamento na Cláusula Oitava e no art. 79, inciso II, da 
Lei nº 8.666/93, mediante as Cláusulas e Condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
O presente termo tem por objeto a rescisão do CONVÊNIO Nº 001/2017, celebrado 
em 13 de janeiro de 2017, que tem como objeto atendimento à pessoa portadora de 
deficiência intelectual, múltipla ou síndromes associadas, nas áreas de educação, 
saúde e assistência social.
CLÁUSULA SEGUNDA – DO DISTRATO
Por força da presente rescisão, as partes dão por terminado o Convênio de que trata a 
Cláusula Primeira, com efeitos retroativos a contar de 30 de junho de 2016, nada mais 
tendo a reclamar uma da outra, a qualquer título e em qualquer época, relativamente 
às obrigações assumidas no ajuste ora rescindido.
CLÁUSULA TERCEIRA - DO FORO
Para dirimir as questões oriundas do presente instrumento, é competente o Fórum da 
Comarca de Cruzeiro do Oeste-PR.
E por estarem de acordo com todas as condições e termos aqui explicitados, assinam 
as partes o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, juntamente 
com 02 (duas) testemunhas.
 Cruzeiro do Oeste, PR, 14 de agosto de 2017.
Hedilberto Villa Nova Sobrinho	 Simone Chieppe
Prefeito Municipal                                    Presidente da Entidade Conveniada
Testemunhas,
1-___________________________             2- __________________________

PREFEITURA MUNICIPAL DE cruzeiro do Oeste
ESTADO DO PARANÁ
HOMOLOGAÇÃO 
DECRETO Nº  323/2017
Homologa Julgamento proferido pela Comissão de Licitação, do Pregão nº 93/2017, 
dando outras providências.   
O PREFEITO MUNICIPAL DE Cruzeiro do Oeste, PR, no uso de suas atribuições 
legais;
D E C R E T A:
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pela Comissão de Licitação, nomeada 
pelo Decreto nº 98/2017 de 09 de março de 2017, Publicado em 16/03/2017, sobre 
o Processo de Licitação nº 136//2017, que tem por objeto a Contratação de empresa 
autorizada destinado a prestar serviços funerais as famílias de baixa renda, referente 
a concessão de urnas, taxas de assistência e translado. Órgão solicitante Secretaria 
Municipal da Ação Social - Divisão Funda Municipal de Assistência Social. Conforme 
especificações no anexo I.
Art. 2º. Fica adjudicado o objeto desta licitação em favor da empresa(s) abaixo 
relacionada.
NOME DO FORNECEDOR	 VALOR	 VALOR POR EXTENSO
SOUZA & TATARA LTDA-ME R$: 22.000,00
Vinte e dois mil reais
Art. 3º. Pelo presente, fica intimado o participante da licitação supramencionado, da 
decisão estabelecida neste Decreto.
Art. 4º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
PAÇO MUNICIPAL, terça-feira, 08 de agosto de 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE cruzeiro do Oeste
ESTADO DO PARANÁ
HOMOLOGAÇÃO 
DECRETO Nº  313/2017
Homologa Julgamento proferido pela Comissão de Licitação, do Pregão nº 91/2017, 
dando outras providências.   
O PREFEITO MUNICIPAL DE Cruzeiro do Oeste, PR, no uso de suas atribuições legais;
D E C R E T A:
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pela Comissão de Licitação, nomeada 
pelo Decreto nº 98/2017 de 09 de março de 2017, Publicado em 16/03/2017, sobre 
o Processo de Licitação nº 134//2017, que tem por objeto a Contratação de empresa 
para fornecimento de estrutura metálica com telha de zinco destinado a ligação de 
dois pavilhões do Centro de Educação Infantil Cantinho dos Anjos. Órgão solicitante 
Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer.
Art. 2º. Fica adjudicado o objeto desta licitação em favor da empresa(s) abaixo 
relacionada.
NOME DO FORNECEDOR	 VALOR	 VALOR POR EXTENSO
A W .PONTES - ME	 R$: 12.791,60
Doze mil setecentos e noventa e um mil e sessenta reais
Art. 3º. Pelo presente, fica intimado o participante da licitação supramencionado, da 
decisão estabelecida neste Decreto.
Art. 4º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
PAÇO MUNICIPAL, segunda-feira, 07 de agosto de 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
PREFEITO MUNICIPAL
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ÓRGÃO REPASSADOR / PROGRAMA DATA VALORES
UNIÃO - Cota Parte do Fundo de Participação dos Municípios 18/08/17 87.987,29          
TOTAL REPASSE 87.987,29          

UNIÃO - Cota Parte do Imposto Sobre Propriedade Territorial Rural 18/08/17 2.676,01            
TOTAL REPASSE 2.676,01            

Alto Paraíso, 18 agosto de 2017.

DERCIO JARDIM JUNIOR
Prefeito Municipal

Dando cumprimento ao contido no Art. 2º da Lei nº 9.452/97, NOTIFICAMOS os Partidos
Políticos, os Sindicatos de Trabalhadores e Entidades Empresariais do Município, quanto ao
recebimento dos seguintes recursos financeiros:

NOTIFICAÇÃO

 Prefeitura Municipal de Alto Paraíso-PR
      CNPJ 95.640.736/0001-30               CEP 87528-000

   Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 – Fone/Fax (0xx)  44 3664 1320
  e-mail – altoparaiso@pref.pr.gov.br

www.altoparaiso.pr.gov.br

 

TERMO DE ADITIVO 

Exercício: 2017 

MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI 
Estado do Paraná 

ALTO PIQUIRI 14 de agosto de 2017. 

CONTRATADA CONTRATANTE 
IZARO MERINO PALMA 

CNPJ:012.867.088-69 

LUIS CARLOS BORGES CARDOSO 
PREFEITO MUNICIPAL 

MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI 

 
 
1° Termo aditivo do contrato nº.149/2016, decorrente de Inexigibilidade n° 6/2016 de Locação de Imóvel 
Comercial destinado à instalação e funcionamento de indústria de roupas (facção) no Município de Alto 
Piquiri-Pr, em atendimento à solicitação da Secretaria Municipal de Agricultura, Indústria e Comércio. 
 
O MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n° 
76.247.352/0001-08, com endereço em RUA SANTOS DUMONT, 341, CENTRO, ALTO PIQUIRI-PR, 
87580000, representado pelo Prefeito Municipal o Sr. LUIS CARLOS BORGES CARDOSO, e a empresa 
IZARO MERINO PALMA, portador do CPF sob nº. 012.867.088-69, com sede no endereço RUA SANTOS 
DUMONT, 492, CENTRO, CENTRO ALTO PIQUIRI-PR, acordam por meio deste o que segue: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
 O presente termo aditivo tem por objeto – Rescisão amigável entre ambas as partes conforme 
orientação e sugestão do Ministério Público com fundamento art. 79, II da Lei nº. 8.666/93.      
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA RATIFICAÇÃO DOS DEMAIS TERMOS PACTUADOS 
 
 As demais cláusulas contratuais permanecem sem qualquer alteração. 
 E, por assim estarem ajustados firma o presente em 03 (três) vias de igual forma e teor. 

CNPJ:76.247.352/0001-08 

REPRESENTANTE LEGAL 

www.elotech.com.br 

  

 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO 

O Presidente do CORIPA, Senhor, , no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor, especialmente 
a Lei nrº 8.666/93 e alterações posteriores, a vista do parecer conclusivo exarado pela comissão de Licitação, resolve: 
 
01 – HOMOLOGAR a presente Licitação neste termos: 
 

a) Processo Nrº              : 7/2017 
b) Licitação Nrº             :            1/2017 
c) Modalidade                :            Pregão: 
d) Data Homologação   : 17/08/2017 
e) Objeto Homologado  : CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 

AGENCIAMENTO DE ESTÁGIO OBRIGATÓRIO E NÃO 
OBRIGATÓRIO DE ESTUDANTES DO ENSINO MÉDIO 
TÉCNICO E SUPERIOR PARA O CONSORCIO 
INTERMUNICIPAL PARA CONSERVAÇÃO DO 
REMANESCENTE DO RIO PARANÁ E ÁREAS DE 
INFLUÊNCIAS - CORIPA 

04.123.0007.2.002. - Administração, Contabilidade Orçamento e Finanças 
       f) Fornecedor e Itens declarados Vencedores (cfe. Cotação): 
 
Fornecedor: FUNDAÇAO CANDIDO GARCIA 
CNPJ/CPF: 04.166.662/0001-97 
Item Descrição Marca Quant. Valor Unit. Valor. Total 

1 CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA 
EM AGENCIAMENTO DE 
ESTÁGIO OBRIGATÓRIO E 
NÃO OBRIGATÓRIO DE 
ESTUDANTES DO ENSINO 
MÉDIO TÉCNICO E 
SUPERIOR PARA O 
CONSORCIO 
INTERMUNICIPAL PARA 
CONSERVAÇÃO DO 
REMANESCENTE DO RIO 
PARANÁ E ÁREAS DE 
INFLUÊNCIAS - CORIPA 

 1,00 R$ 32.934,6000 R$ 32.934,6000 

 
                                  Valor Total Homologado - R$ 32.934,60 

 
São Jorge do Patrocinio, 18 de agosto de 2017.  

______________________________________ 
José Carlos Baraldi 

PRESIDENTE 

municipio de pérola
Estado do Parana
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 028/2017
O PREFEITO DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, 
CONSIDERANDO, os Ofícios nº103/2017, 104/2017 e 105/2017, da Secretaria Municipal de Educação Cultura 
Esporte e Lazer.
CONSIDERANDO, o PSS – Processo Seletivo Simplificado, aberto pelo Edital n.º002/2016, torna público.
A convocação das candidatas aprovadas, abaixo nominadas, para entrega dos documentos comprobatórios dos 
requisitos mínimos para contrato no cargo, conforme item 11. do PSS – Processo Seletivo Simplificado, aberto pelo 
Edital n.º002/2016, até as 17:00horas do dia 25/08/2017, no Departamento de Recursos Humanos.
CARGO: Professor do Ensino Fundamental
CLASSIFICAÇÃO	 NOME	 DATA NASCIMENTO	 PONTOS
12º	 ELISANGELA APARECIDA GALASSI RODRIGUES	 08/12/1983	 40
13º	 ANA PAULA VENÂNCIO	 13/03/1993	 30
14º	 VIVIANE CRISTINA FERNANDES VARAGO	 21/05/1988	 25
CARGO: Professor de Educação Infantil
CLASSIFICAÇÃO	 NOME	 DATA NASCIMENTO	 PONTOS
01º	  SANDRA MARIA FUENTES LOPES	 08/09/1965	 100
Se as candidatas não comparecerem na data acima citada para apresentação dos documentos exigidos para o cargo, 
este estará automaticamente desclassificada do certame, em conformidade com o item 11.2 do Edital nº002/2016.
Pérola - Paraná, 18 de agosto de 2017.
Darlan Scalco
Prefeito

municipio de pérola
Estado do Parana
Pérola - Pr., 18 de Agosto  2017  
NOTIFICA
Dando cumprimento às disposições da Lei nº 9.452 de 20 de Março de 1.997, notificamos aos Partidos, o Sindicato 
dos Trabalhadores e as Entidades Empresariais do Município, do recebimento dos seguintes Recursos Federais.
Data do Recebimento	 Banco	 Conta	 Grupo de Recurso	 Valor (R$)
10/08/2017	 BRASIL	 6983-3	 Pref.Munic.  Pérola – IPM	 6.173,33
18/08/2017	 BRASIL	 6983-3	 Pref.Munic.  Pérola – IPM	 2.433,42
14/08/2017	 BRASIL	 7995-2	 Pref. Munic. Pérola – QSE	 34.073,58
18/08/2017	 BRASIL	 8924-9	 Pref. Munic. Pérola – Fundo  Partic. dos Municípios	 117.316,39
15/08/2017	 BRASIL	 9825-6	 Pref. Munic. Pérola – FUNDEB	 21.755,84
16/08/2017	 BRASIL	 9825-6	 Pref. Munic. Pérola – FUNDEB	 68.072,47
18/08/2017	 BRASIL	 9825-6	 Pref. Munic. Pérola – FUNDEB	 11.738,46
11/08/2017	 BRASIL	 10059-5	 Pref. Munic. Pérola – Simples Nacional	 1.007,44
14/08/2017	 BRASIL	 10059-5	 Pref. Munic. Pérola – Simples Nacional	 175,00
15/08/2017	 BRASIL	 10059-5	 Pref. Munic. Pérola – Simples Nacional	 211,00
16/08/2017	 BRASIL	 10059-5	 Pref. Munic. Pérola – Simples Nacional	 15,00
17/08/2017	 BRASIL	 10059-5	 Pref. Munic. Pérola – Simples Nacional	 407,35
18/08/2017	 BRASIL	 10059-5	 Pref. Munic. Pérola – Simples Nacional	 21,18
15/08/2017	 CAIXA	 624010-0	 Fundo Mun.Saúde – Atenção Básica	 51.982,50
14/08/2017	 CAIXA	 624011-8	 Fundo Mun. Saúde – Alta Complexidade	 34.020,79
16/08/2017	 CAIXA	 624012-6	 Fundo Mun. Saúde – Vigilância Sanitária	 304,20
DARLAN SCALCO
Prefeito Municipal

CIUENP - CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE URGÊNCIA E
EMERGÊNCIA DO NOROESTE DO PARANÁ SAMU 192

NOROESTE DO PARANÁ
PORTARIA Nº 188 /2017
EXONERA O SERVIDOR HERMAN BERGER
O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Urgências e Emergências do Noroeste do Paraná CIUENP, usando 
de suas atribuições legais, especialmente as contidas na Lei Federal nº 11.107, de 06 de abril de 2005, no Decreto 
Federal nº 6.017, de 17 de janeiro de 2007, no Protocolo de Intenções e Estatuto, e de acordo RESOLVE:
Art. 1º. EXONERAR a pedido o servidor HERMAN BERGER, portador da Cédula de Identidade R.G. n° 23.619.428-8 
SSP-SP, inscrito no CPF sob n° 134.354.598-67, admitido em 13 de Novembro de 2013, ocupante do emprego público 
de CONDUTOR DE AMBULÂNCIA SOCORRISTA - 30 horas semanais, pelo regime CLT, com lotação na Regional 
de Saúde de Paranavaí- PR, a partir de 16 de agosto de 2017, ficando revogado o inciso XX do Art. 1°, da Portaria n° 
061/2013, de 28 de Novembro de 2013.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Publique-se, notifique-se, registre-se e cumpra-se.
Umuarama-PR, 18 de Agosto de 2017.
ALMIR DE ALMEIDA
PRESIDENTE DO CIUENP

Prefeitura Municipal DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
Estado do Parana
São Jorge do Patrocínio, 18 de agosto 2017.
Em cumprimento ao art. 2º da Lei Federal nº.9.452/97 Notificamos os Partidos Políticos, os Sindicatos de Trabalhadores 
e as Entidades Empresariais do Município, do recebimento dos seguintes Recursos Federais. 
Período 16/08/2017  a 18/08/2017
DATA			   RECURSO		  VALOR
16/08/2017		  ATENÇÃO BASICA		  R$-45.838,00
16/08/2017		  VIG. SANITARIA		  R$-     152,10
16/08/2017		  SIMPLES NACIONAL		  R$-       30,00
16/08/2017		  RPM			   R$-     106,87
16/08/2017		  FUNDEB			   R$-35.272,65
17/08/2017		  SIMPLES NACIONAL		  R$-     197,00
18/08/2017		  SIMPLES NACIONAL		  R$-       20,00
18/08/2017		  ITR			   R$-  1.306,88
18/08/2017		  FUNDEB			   R$-  6.082,43
18/08/2017		  FPM			   R$-87.987,29
18/08/2017		  HOSPSUS			   R$-  4.200,00
JOSE CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

SAMAE – SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO
CONVENIADO COM A FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE

Rua Prefeito Carlito S. Villela, 376 – Centro – Caixa Postal: 13 – Fone/Fax: (44) 3677-1229/3677-1701
CNPJ 80.907.835/0001-69  - CEP: 87.430-000
Tapejara – Paraná
EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 042/2017
MODALIDADE DO PROCESSO DE LICITAÇÃO: Dispensa 019/2017
CONTRATANTE:	 SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO
			   Diretor: Ramiro Cândido de Souza Junior
			   CNPJ – 80.907.835/00001-69
CONTRATADA: 	 PRODUTOS SAP LTDA EPP
			   CNPJ – 01.377.293/0001-93
OBJETO: 	 Aquisição de 01 Kit de aparelho manual para desobstrução de rede de esgoto com 50 mt de comprimento 
composto de:
•	  25 varetas em aço cromo silício;
•	 01 ponta sem fim P.4 3”;
•	 01 ponta recuperadora P.5;
•	 01 ponta helicoidal P.6 3”;
•	 01 manivela A.7;
•	 01 chave para desacoplar C.8.
VALOR: 	 R$ 1.900,00 (um mil e novecentos reais).
Tapejara, 18 de agosto de 2017.
Ramiro Cândido de Souza Junior 	    Alexander Almeida D Antonio
Diretor			      Sócio
Samae de Tapejara		     Produtos SAP Ltda EPP

CÂMARA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO LEGISLATIVO Nº 21/2017
Revoga o inciso I do art. 1º do Decreto Legislativo nº17/2011.
A CÂMARA MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PRESIDENTE, PROMULGO O 
SEGUINTE DECRETO LEGISLATIVO:
Art.1º. Fica revogado o inciso I do art.1º do Decreto Legislativo nº17/2011 de 25 de outubro de 2011.
Art.2º. Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Umuarama, 16 de agosto de 2017.
Maria de Jesus Ornelas Valle
Presidente
Ana Novais
1ª Secretária

 

TERMO DE ADITIVO 

Exercício: 2017 

MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI 
Estado do Paraná 

ALTO PIQUIRI 07 de agosto de 2017. 

JOSÉ RIBAMAR BRASIL DOS REIS 

CONTRATADA CONTRATANTE 
CENTRO DE INTEGRACAO EMPRESA-ESCOLA DO 

PARANA 
CNPJ:766.105.910-00180 

RG:4742036 
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO 

PREFEITO MUNICIPAL 

MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI 

 
 
3° Termo aditivo do contrato nº.77/2012, decorrente de Pregão n° 23/2012 de A presente licitação tem por 
objeto a contratação de empresa especializada em administração de estágios para estudantes em exercício 
de atividades nas diversas áreas da Administração Pública Municipal de Alto Piquiri, com endereço fixo na 
região num raio de até 100 (cem) km do município de Alto Piquiri. Especificações conforme o Anexo I. 
Órgão solicitante Secretaria Municipal de Administração e Finanças. 
 
O MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n° 
76.247.352/0001-08, com endereço em RUA SANTOS DUMONT, 341, CENTRO, ALTO PIQUIRI-PR, 
87580000, representado pelo Prefeito Municipal o Sr. LUIS CARLOS BORGES CARDOSO, e a empresa 
CENTRO DE INTEGRACAO EMPRESA-ESCOLA DO PARANA, inscrita no CNPJ sob nº. 
76.610.591/0001-80, com sede no endereço, CENTRO, - neste ato representada por JOSÉ RIBAMAR 
BRASIL DOS REIS, portador do RG n° 4742036, portador do CPF sob n° 004.938.999-87, acordam por 
meio deste o que segue: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
 O presente termo aditivo tem por objeto - Dilatação do Prazo de Vigência término 22/08/2017. Fica 
aditivado para mais 15 dias o prazo do presente contrato, com fundamento art. 65, I, alínea b, c/c §1º, da Lei 
nº. 8.666/93. 
      
CLÁUSULA SEGUNDA - DA RATIFICAÇÃO DOS DEMAIS TERMOS PACTUADOS 
 
 As demais cláusulas contratuais permanecem sem qualquer alteração. 
 E, por assim estarem ajustados firma o presente em 03 (três) vias de igual forma e teor. 

CNPJ:76.247.352/0001-08 

REPRESENTANTE LEGAL 
CPF:004.938.999-87 

www.elotech.com.br PREFEITURA MUNICIPAL DE cruzeiro do Oeste
ESTADO DO PARANÁ
TERMO DE RESCISÃO DE CONVÊNIO Nº 003/2017
TERMO DE RESCISÃO DE CONVÊNIO Nº 003/2017 QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL 
DE CRUZEIRO DO OESTE E ABRIGO SÃO FRANCISCO DE ASSIS COM A FINALIDADE DE EXE-CUÇÃO DE 
SERVIÇOS ASSISTENCIAIS.
O MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – ESTADO DO PARANÁ, com sede á Rua João Ormindo de Rezende, 
686, CNPJ nº 76.381.854/0001-27 doravante denominada, CONVENENTE, representada pelo seu Prefeito Municipal, 
Senhor HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade civil RG. 
nº. 1494048-0 e do CPF nº. 280.552.339-341 e a LAR SÃO FRANCISCO DE ASSIS, com sede na Rua Edvino 
Koterba, nº. 374  neste Município, inscrita no CNPJ nº 80.291.081/0001-65, doravante denominada CONVENIADA, 
representada neste ato, por seu presidente o Sr. ANTONIO MARIO PIFFER, portador da cédula de identidade civil RG 
nº 1598621-2 e do CPF nº 280.345.709-15, domiciliado e residente à Rua Dr. Diógenes Alves Cabral, nº 894, neste 
Município têm justo e firmado entre si este Termo de Rescisão de Convênio, resolvem rescindir o referido Convênio  
de Serviços Assistenciais, com fundamento na Cláusula Oitava e no art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666/93, mediante as 
Cláusulas e Condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
O presente termo tem por objeto a rescisão do CONVÊNIO Nº 003/2017, celebrado em 19 de janeiro de 2017, que 
tem como objeto a execução de serviços assistenciais de ação continuada do Abrigo São Francisco de Assis de 
Cruzeiro do Oeste, PR.
CLÁUSULA SEGUNDA – DO DISTRATO
Por força da presente rescisão, as partes dão por terminado o Convênio de que trata a Cláusula Primeira, com efeitos 
retroativos a contar de 30 de junho de 2016, nada mais tendo a reclamar uma da outra, a qualquer título e em qualquer 
época, relativamente às obrigações assumidas no ajuste ora rescindido.
CLÁUSULA TERCEIRA - DO FORO
Para dirimir as questões oriundas do presente instrumento, é competente o Fórum da Comarca de Cruzeiro do Oeste-PR.
E por estarem de acordo com todas as condições e termos aqui explicitados, assinam as partes o presente instrumento 
em 03 (três) vias de igual teor e forma, juntamente com 02 (duas) testemunhas.
Cruzeiro do Oeste, PR, 14 de agosto de 2017.
 Hedilberto Villa Nova Sobrinho		               Antonio Mario Piffer
     Prefeito Municipal                                    	             Presidente da Entidade 
Testemunhas,
1-___________________________             2- __________________________

PREFEITURA MUNICIPAL DE Esperança Nova
ESTADO DO PARANÁ
LEI Nº 820/2017
SÚMULA: Dispõe do Prolongamento de 500,00 metros da Avenida Juvenal Silva Braga com inicio a Rua Leovaldo 
Bento de Amorim e a Estrada Terra Boa do perímetro urbano do Município de Esperança Nova, na forma mencionada, 
e dá outras providências.
A Câmara Municipal De Esperança Nova, Estado Do Paraná, APROVOU, e eu Valdir Hidalgo Martinez, Prefeito 
Municipal Sanciono a Seguinte:
LEI
Art. 1º – Fica atribuído o Prolongamento da Avenida Juvenal Silva Braga no trecho de 500,00 metros de comprimento 
entre a Rua Leovaldo Bento de Amorim e a Estrada Terra Boa com área total de 10.000,00 m² localizada no Município 
de Esperança Nova.
Art. 2º. – Fica o mencionado trecho com 500,00 metros de comprimento, entre a Rua Leovaldo Bento de Amorim e 
a Estrada Terra Boa com área total de 10.000,00 m² localizada no Município de Esperança Nova. Com as seguintes 
limitações e confrontações: “Ao nordeste, com a Rua Leovaldo Bento de Amorim, medindo 500,00 metros; Ao 
Sudoeste, com a Estrada Terra Boa, medindo 500,00 metros; Ao oeste com Parque Industrial, medindo 20,00 metros; 
Ao leste com o Jardim Imperial medindo 20,00 metros”.  (todos os rumos referem-se ao norte verdadeiro).
Art. 3º – Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, aos dezoito dias do mês de agosto do ano 
de dois mil e dezessete.
VALDIR HIDALGO MARTINEZ
  Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE Esperança Nova
ESTADO DO PARANÁ
LEI Nº 821/2017
SÚMULA: Dispõe do Prolongamento da Rua Gabriel Pereira dos Santos até a Rua Leovaldo Bento de Amorim do 
perímetro urbano do Município de Esperança Nova, na forma mencionada, e dá outras providências.
A Câmara Municipal De Esperança Nova, Estado Do Paraná, APROVOU, e eu Valdir Hidalgo Martinez, Prefeito 
Municipal Sanciono a Seguinte:
LEI
Art. 1º – Fica atribuído o Prolongamento da Rua Gabriel Pereira dos Santos no trecho de 105,00 metros de 
comprimento entre a Rua Floresval Paganini Nogueira e a Rua Leovaldo Bento de Amorim com área total de 2.100,00 
m² localizada no Município de Esperança Nova.
Art. 2º. – Fica o mencionado trecho com 105,00 metros de comprimento, entre a Rua Floresval Paganini Nogueira e 
a Rua Leovaldo Bento de Amorim com área total de 2.100,00 m² localizada no Município de Esperança Nova. Com 
as seguintes limitações e confrontações: “Ao norte, com a Rua Floresval Paganini Nogueira, medindo 105,00 metros; 
Ao Sul, com a Rua Leovaldo Bento de Amorim, medindo 105,00 metros; Ao Leste com a quadra nº 30, medindo 20,00 
metros; Ao Oeste com a quadra nº 31 medindo 20,00 metros”.  (todos os rumos referem-se ao norte verdadeiro).
Art. 3º – Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, aos dezoito dias do mês de agosto do ano 
de dois mil e dezessete.
VALDIR HIDALGO MARTINEZ
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE Esperança Nova
ESTADO DO PARANÁ
LEI Nº 822/2017
SÚMULA: Dispõe do Prolongamento da Rua Arlindo Rocha Ribeiro até a Rua Leovaldo Bento de Amorim do perímetro 
urbano do Município de Esperança Nova, na forma mencionada, e dá outras providências.
A Câmara Municipal De Esperança Nova, Estado Do Paraná, APROVOU, e eu Valdir Hidalgo Martinez, Prefeito 
Municipal Sanciono a Seguinte:
LEI
Art. 1º – Fica atribuído o Prolongamento da Rua Arlindo Rocha Ribeiro no trecho de 95,40 metros de comprimento 
entre a Rua Floresval Paganini Nogueira e a Rua Leovaldo Bento de Amorim com área total de 1.753,66 m² localizada 
no Município de Esperança Nova.
Art. 2º. – Fica o mencionado trecho com 95,40 metros de comprimento, entre a Rua Floresval Paganini Nogueira e a 
Rua Leovaldo Bento de Amorim com área total de 1.753,66 m² localizada no Município de Esperança Nova. Com as 
seguintes limitações e confrontações: “Ao noroeste, com a Rua Floresval Paganini Nogueira, medindo 95,40 metros; 
Ao Sudeste, com a Rua Leovaldo Bento de Amorim, medindo 90,72 metros; Ao Nordeste com a quadra nº 28-A do 
jardim Itália, medindo 20,00 metros; Ao Sudoeste com a quadra nº 27 medindo 18,10 metros”.  (todos os rumos 
referem-se ao norte verdadeiro).
Art. 3º – Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, aos dezoito dias do mês de agosto do ano 
de dois mil e dezessete.
VALDIR HIDALGO MARTINEZ
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE Esperança Nova
ESTADO DO PARANÁ
LEI Nº 823/2017
SÚMULA: Dispõe do Prolongamento da Rua Dinah Damico Belini até a Rua Leovaldo Bento de Amorim do perímetro 
urbano do Município de Esperança Nova, na forma mencionada, e dá outras providências.
A Câmara Municipal De Esperança Nova, Estado Do Paraná, APROVOU, e eu Valdir Hidalgo Martinez, Prefeito 
Municipal Sanciono a Seguinte:
LEI
Art. 1º – Fica atribuído o Prolongamento da Rua Dinah Damico Belini no trecho de 105,00 metros de comprimento 
entre a Rua Floresval Paganini Nogueira e a Rua Leovaldo Bento de Amorim com área total de 2.100,00 m² localizada 
no Município de Esperança Nova.
Art. 2º. – Fica o mencionado trecho com 105,00 metros de comprimento, entre a Rua Floresval Paganini Nogueira e 
a Rua Leovaldo Bento de Amorim com área total de 2.100,00 m² localizada no Município de Esperança Nova. Com 
as seguintes limitações e confrontações: “Ao leste, com a Rua Floresval Paganini Nogueira, medindo 105,00 metros; 
Ao oeste, com a Rua Leovaldo Bento de Amorim, medindo 105,00 metros; Ao norte com a quadra nº 32, medindo 
20,00 metros; Ao sul com a quadra nº 33 medindo 20,00 metros”.  (todos os rumos referem-se ao norte verdadeiro).
Art. 3º – Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, aos dezoito dias do mês de agosto do ano 
de dois mil e dezessete.
VALDIR HIDALGO MARTINEZ
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE Esperança Nova
ESTADO DO PARANÁ
LEI Nº 824/2017
SÚMULA: Dispõe do Prolongamento da Rua João Franco até a Rua Leovaldo Bento de Amorim do perímetro urbano 
do Município de Esperança Nova, na forma mencionada, e dá outras providências.
A Câmara Municipal De Esperança Nova, Estado Do Paraná, APROVOU, e eu Valdir Hidalgo Martinez, Prefeito 
Municipal Sanciono a Seguinte:
LEI
Art. 1º – Fica atribuído o Prolongamento da Rua João Franco no trecho de 105,00 metros de comprimento entre a 
Rua Floresval Paganini Nogueira e a Rua Leovaldo Bento de Amorim com área total de 2.100,00 m² localizada no 
Município de Esperança Nova.
Art. 2º. – Fica o mencionado trecho com 105,00 metros de comprimento, entre a Rua Floresval Paganini Nogueira e 
a Rua Leovaldo Bento de Amorim com área total de 2.100,00 m² localizada no Município de Esperança Nova. Com 
as seguintes limitações e confrontações: “Ao nordeste, com a Rua Floresval Paganini Nogueira, medindo 105,00 
metros; Ao Sudoeste, com a Rua Leovaldo Bento de Amorim, medindo 105,00 metros; Ao oeste com a quadra nº 
40, medindo 20,00 metros; Ao sudeste com a quadra nº 40 medindo 20,00 metros”.  (todos os rumos referem-se ao 
norte verdadeiro).
Art. 3º – Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, aos dezoito dias do mês de agosto do ano 
de dois mil e dezessete.
VALDIR HIDALGO MARTINEZ
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE Esperança Nova
ESTADO DO PARANÁ
LEI Nº 825/2017
SÚMULA: Dispõe do Prolongamento da Rua Líbero Badaró até a Rua Leovaldo Bento de Amorim do perímetro urbano 
do Município de Esperança Nova, na forma mencionada, e dá outras providências.
A Câmara Municipal De Esperança Nova, Estado Do Paraná, APROVOU, e eu Valdir Hidalgo Martinez, Prefeito 
Municipal Sanciono a Seguinte:
LEI
Art. 1º – Fica atribuído o Prolongamento da Rua  Líbero Badaró no trecho de 113,65 metros de comprimento entre 
a Rua Floresval Paganini Nogueira e a Rua Leovaldo Bento de Amorim com área total de 1.445,27 m² localizada no 
Município de Esperança Nova.
Art. 2º. – Fica o mencionado trecho com 113,65 metros de comprimento, entre a Rua Floresval Paganini Nogueira e a 
Rua Leovaldo Bento de Amorim com área total de 1.445,27 m² localizada no Município de Esperança Nova. Com as 
seguintes limitações e confrontações: “Ao noroeste, com a Rua Floresval Paganini Nogueira, medindo 113,65 metros; 
Ao Sudeste, com a Rua Leovaldo Bento de Amorim, medindo 100,80 metros; Ao Leste com a quadra nº 28, medindo 
16,51 metros; Ao Oeste com a quadra nº A medindo 13,43 metros”.(todos os rumos referem-se ao norte verdadeiro).
Art. 3º – Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, aos dezoito dias do mês de agosto do ano 
de dois mil e dezessete.
VALDIR HIDALGO MARTINEZ
  Prefeito Municipal

prefeitura MUNICIPAL DE altonia
ESTADO DO PARANÁ
EDITAL DE CONVOCAÇÃO
O Presidente da Associação do Núcleo de Produção dos Idosos de Altônia (3ª Idade), GUMERCINDO LEANDRO 
DA ROCHA, conforme artigo 13, §3º, artigo 14, inciso V e artigo 18 do Estatuto da referida Associação CONVOCA 
os Senhores e Senhoras Membros da Associação do Núcleo de Proteção dos Idosos de Altônia (3ª Idade) para 
participarem da Assembléia Geral a ser realizada no dia 16 de setembro 2017, às de 15:00 horas, na sede da 
Associação, à Rua Eucídio Resende nº132, Jardim Social, na cidade de Altônia, deste município, para deliberar 
realizar a Eleição Diretoria da Associação.
Assim, todos que pretendam concorrer à eleição da Diretoria da Associação devem apresentar à Diretoria Atual o 
registro da chapa até dez dias antes da Eleição, nos termos do artigo 31, §3º do Estatuto.  
Este edital será fixado em lugar publico para conhecimento de todos, bem como publicado no Diário Oficial do 
Município.
Altonia, 15 de agosto de 2017.
GUMERCINDO LEANDRO DA ROCHA
Presidente	

prefeitura MUNICIPAL DE cruzeiro do oeste
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE LICITAÇÃO
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES
Tomada de preços N.º 22/ 2017
PROCESSO Nº 152/2017
DATA DE PROTOCOLAMENTO DOS ENVELOPES “1” E “2”: 11/09/2017 as 13:30 horas
DATA DA ABERTURA “1” HABILITAÇÃO: 11/09/2017
 HORÁRIO: 13:45
LOCAL: EDIFÍCIO DO PAÇO MUNICIPAL/DIVISÃO DE COMPRAS
DATA DA ABERTURA:“2” PROPOSTA : 11/09/2017
HORÁRIO: 13:45
LOCAL: EDIFÍCIO DO PAÇO MUNICIPAL/DIVISÃO DE COMPRAS
OBJETO: Contratação de empresa por empreitada global para readequação da calçada em torno o Paço Municipal 
e assentamento de paver, conforme especificações Memorial Descritivo, Planilhas e Projetos em anexo. Órgão 
Solicitante Secretaria Municipal de Administração.
TIPO: Menor Preço.
REGIME CONTRATAÇÃO: Global
PREÇO MÁXIMO TOTAL	 VALOR DA DESPESA POR EXTENSO
51.617,32	 Cinqüenta e Um Mil, Seiscentos e Dezessete Reais e Trinta e Dois Centavos
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Conforme medições efetuadas pela Secretaria Municipal de Planejamento
PRAZO DE EXECUÇÃO: 120 (cento e vinte) dias, após assinatura do contrato.
Acesso ao Edital pelo site oficial do Município www.cruzeirodooeste.pr.gov.br (transparência - aviso de licitação), 
maiores informações poderão ser obtidas junto à Divisão de Licitações do Departamento de Compras, sito na Rua 
João Ormindo de Rezende, n° 686, Centro, Cruzeiro do Oeste - Paraná ou pelo telefone n° (44) 3676-8150 ramal 169. 
Cruzeiro do Oeste,  18/08/2017
ROGÉRIO MAMORU MATSUMOTO
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO

  

 
 
MUNICIPIO DE GUAIRA - ESTADO DO PARANÁ/COMISSÃO 
PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

AVISO DE LICITAÇÃO 
Modalidade: Tomada de Preços n° 004/2017 
Tipo: Menor Preço 
Tipo de Julgamento: Global 
Objeto: Contratação de empresa especializada no ramo para construção civil 
para realizar a adequação de calçada, acessos e construção de cobertura para 
veículos em estrutura metálica no prédio do departamento de Vigilância 
Sanitária municipal. Cujos serviços deverão ser realizados rigorosamente de 
acordo com o projeto, memorial descritivo e planilha orçamentária e de 
quantitativos e demais documentos anexos ao edital.  
DA VISITA TÉCNICA: As empresas licitantes poderão realizar VISTORIA 
PRÉVIA (facultativa), a qual poderá ser realizada com antecedência mínima de 
48 (quarenta e oito) horas antes da abertura do certame, e podem ser 
agendadas “antecipadamente” na Secretaria Municipal de Planejamento e 
Coordenação geral, com a com a Arquiteta Daniele Fank e/ou Engº Luiz Mitsuo 
Shiomi pelo telefone (44) 36429972/9965, em horário normal de expediente, de 
segunda a sexta feira. 
Data de Abertura: às 08h30min do dia 13 de setembro de 2017. 

Os editais e seus anexos poderão ser obtidos através do site 
www.guaira.pr.gov.br no link Processos Licitatórios.  Demais informações: no 
Departamento de Compras e Licitações do Município de Guaíra, de segunda a 
sexta-feira, em horário normal de expediente. Fone (44) 3642-9924 – e-mail 
compras@guaira.pr.gov.br. 
Guaíra (PR), em 18 de agosto de 2017. 
Anildo Morais Peraçoli/Pregoeiro /Comissão Permanente de Licitações. 

 

prefeitura MUNICIPAL DE icaraima
ESTADO DO PARANÁ
Republicação por incorreção
PORTARIA Nº 223/2017
DATA: 01/08/2017
SÚMULA: Alterar e Nomear as Coordenações Municipais Intersetoriais do Programa Bolsa Família (CMIPBF) e dá 
outras providências.
O Prefeito do Município de Icaraíma, Estado do Paraná, Sr. Marcos Alex de Oliveira, no uso de suas atribuições que 
lhe confere a Lei Orgânica do Município: 
Considerando a Nota Técnica Conjunta nº 01/2015 da SEDS/SEED/SESA a qual tem como objetivo apresentar 
orientações para criação e fortalecimento das Coordenações Municipais Intersetoriais do Programa Bolsa Família.
RESOLVE
Art. 1º. Alterar e nomear as Coordenações Municipais e Intersetoriais do Programa Bolsa Família - CMIPBF de 
Icaraima – Paraná.
I – Susana Ferreira Graciano - Gestora da Assistência Social
II – Danielle Rocha Ferreira - Coordenadora do PBF - Assistência Social
III – Ana Paula Pires Martins - Coordenadora do PBF - Educação
IV – Carla Soares - Coordenadora do PBF - Saúde
V – Raiza de Fátima Goiz Ribeiro – Secretaria Mun. de Assistência Social
Art. 2º. Atribuições da Coordenação Municipal Intersetorial do Programa Bolsa Família (CMIPBF)
I - Construir e executar o Plano Intersetorial da Coordenação Municipal Intersetorial do Programa Bolsa Família;
II - Submeter, anualmente, o Plano Intersetorial da Coordenação Municipal Intersetorial do Programa Bolsa Família 
e seu Relatório de Execução para apreciação dos Conselhos Municipais de Assistência Social, Saúde e Educação;
III - Monitorar a evolução do acompanhamento das condicionalidades, assim como o registro nos sistemas específicos;
IV - Planejar ações conjuntas da Coordenação Municipal Intersetorial do Programa Bolsa Família e, nos casos em que 
se fizer necessário, articular com os demais integrantes da rede de proteção social para superação das dificuldades 
que resultam nos descumprimento das condicionalidades;
V - Subsidiar e prestar informações aos Conselhos Municipais de Assistência Social, Educação e Saúde nos 
conteúdos e dimensões do Programa Bolsa Família.
Art. 3º. A atuação dos membros da Comissão se dará a título honorífico, não fazendo jus ao recebimento de qualquer 
gratificação.
Art. 4º Publique-se e cumpra-se.
Gabinete do Prefeito, 18 de agosto de 2017.
Marcos Alex de Oliveira
Prefeito Municipal

prefeitura MUNICIPAL DE maria helena
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE TERMO ADITIVO N.º 04
CONTRATANTE:  MUNICÍPIO DE MARIA HELENA, 
CONTRATADA: D’LUKA COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEIS LTDA - EPP, com base na Lei federal nº 8.666, de 21 
de junho de 1993, com suas alterações, firmam o presente TERMO ADITIVO, mediante as clausulas e condições 
seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO – O presente Termo Aditivo tem por objeto o acréscimo do valor do litro da 
Gasolina Comum. O valor que vinha sendo praticado era de R$ 3,55 (três reais e cinquenta e cinco centavos) por 
litro, passando para R$ 3,86 (três reais e oitenta e seis centavos) por litro, contido na Clausula Quarta do contrato de 
fornecimento nº 002/2017, firmado entre as partes, em 31 de janeiro de 2017.
CLÁUSULA SEGUNDA - DA ALTERAÇÃO - A alteração se faz, em virtude do aumento do valor da Gasolina Comum 
no mercado, passando agora a ter novo valor de fornecimento, conforme pode-se verificar na tabela abaixo:
PRODUTO	 PREÇO ANTERIOR/LITRO	 PREÇO ATUAL/LITRO
GASOLINA COMUM	 R$ 3,55	 R$ 3,86
CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO DAS CLÁUSULAS - Fica ratificada as demais cláusulas e condições 
estabelecidas no contrato inicial, firmado entre as partes.
E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente termo aditivo em 02 (duas) vias de igual teor 
e forma, para que surtam um só efeito, as quais, depois de lidas, são assinadas pelos representantes das partes, 
CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo.
Maria Helena – PR, 16 de agosto de 2017.
ELIAS BEZERRA DE ARAUJO
Prefeito Municipal
HELIO DE OLIVEIRA
Sócio Administrador

prefeitura MUNICIPAL DE mariluz
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 1.567 DE 18 DE AGOSTO DE 2017
Dispõe sobre a abertura de Crédito Adicional Suplementar, e dá outras providencias;
O Prefeito Municipal de Mariluz, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e especialmente as que lhe 
foram conferidas pela Lei nº 1.850 de 18 de agosto de 2017 e,
Considerando, a inexistência de dotação no orçamento vigente:
Decreta:
Art. 1º.  Fica aberto no orçamento vigente do Município de Mariluz, um CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR, no 
valor de R$ 1.000.816,12(um milhão, oitocentos e dezesseis reais e doze centavos), por excesso de arrecadação por 
fonte de recurso, conforme discriminação.
	 Suplementação
06.000.00.000.0000.0.000.	 SECRETARIA DE OBRAS E VIAÇÃO
	 06.001.00.000.0000.0.000.	 DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS E VIAÇÃO
	 06.001.15.451.0009.1.013.	 CONSTRUÇÃO E RECAPE DE PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA E
	 OBRAS COMPLEMENTARES
	 329	 -	 4.4.90.51.00.00	 41603	 OBRAS E INSTALAÇÕES	 901.818,32
	 551	 -	 4.4.90.51.00.00	 31822	 OBRAS E INSTALAÇÕES	 98.997,80 
	 Total Suplementação:	 1.000.816,12	
  Art.2º. Para a cobertura do Crédito Adicional Suplementar descrito no artigo 1º, serão utilizados recursos provenientes 
do excesso de arrecadação por fonte de recurso;
RECEITA:	
	 Receita: 2.1.1.0.01.00.00.00	 Fonte:	 41603	 901.818,32
	 Receita: 2.4.7.2.05.01.00.00	 Fonte:	 31822	 98.997,80
	 Total:	 1.000.816,12
Art.4º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Edifício do Paço Municipal de Mariluz, aos 18 dias do mês de agosto de 2017.
NILSON CARDOSO DE SOUZA
Prefeito Municipal 

prefeitura MUNICIPAL DE mariluz
ESTADO DO PARANÁ
LEI Nº 1.850 DE 18 DE AGOSTO DE 2017
Dispõe sobre a abertura de Crédito Adicional Suplementar, e dá outras providencias;
A CÂMARA MUNICIPAL DE MARILUZ, ESTADO DO PARANÁ APROVOU, E EU, PREFEITO MUNICIPAL, 
SANCIONO A SEGUINTE LEI. 
Art. 1º.  Fica aberto no orçamento vigente do Município de Mariluz, um CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR, no 
valor de R$ 1.000.816,12(um milhão, oitocentos e dezesseis reais e doze centavos), por excesso de arrecadação por 
fonte de recurso, conforme discriminação.
	 Suplementação
06.000.00.000.0000.0.000.	SECRETARIA DE OBRAS E VIAÇÃO
	 06.001.00.000.0000.0.000.	 DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS E VIAÇÃO
	 06.001.15.451.0009.1.013.	 CONSTRUÇÃO E RECAPE DE PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA E
	 OBRAS COMPLEMENTARES
	 329	 -	 4.4.90.51.00.00	 41603	 OBRAS E INSTALAÇÕES	901.818,32
	 551	 -	 4.4.90.51.00.00	 31822	 OBRAS E INSTALAÇÕES	98.997,80 
	 Total Suplementação:	 1.000.816,12	
  Art.2º. Para a cobertura do Crédito Adicional Suplementar descrito no artigo 1º, serão utilizados recursos provenientes 
do excesso de arrecadação por fonte de recurso;
RECEITA:	
	 Receita: 2.1.1.0.01.00.00.00	 Fonte:	 41603	 901.818,32
	 Receita: 2.4.7.2.05.01.00.00	 Fonte:	 31822	 98.997,80
	 Total:	 1.000.816,12
Art. 3º. Com a suplementação prevista no Art. 1º desta Lei, ficam alteradas as Leis nº 1809 de 16 de junho de 2016, 
(Lei de Diretrizes Orçamentárias), no tocante ao Programa de Ações Prioritárias da Administração Municipal para 
o exercício de 2017, e a Lei 1821 de 23 de novembro de 2016, (Plano Plurianual) para o exercício de 2017, nas 
Programações e Metas para exercício de 2017.
Art.4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Edifício do Paço Municipal de Mariluz, aos 18 dias do mês de agosto de 2017.
NILSON CARDOSO DE SOUZA
Prefeito Municipal 
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Benefícios para os funcionários

o Ranking das melhores instituições financeiras para tomar empréstimos;
o Contratação do empréstimo diretamente com a consignatária, sem

necessidade de ir o MUNiCíPIO;
o Segurança nas operações realizadas;
o Portal para consulta de margem e histórico dos descontos,

cLÁUSULA QUARTA - L1CENCADE USO

A licença de uso, outorgada pela CONSIGNET SISTEMAS, não constitui venda e não confere o

MUNICfplO a titularidade sobre o Consignetou sua cópia, A CONSIGNET SISTEMASreserva-se,

em especial, a titularidade dos direitos relativos ao Consignet na sua versão originai e

quaisquer cópias, inclusive alterações realizadas durante a prestação de serviço, O Consignet

estará licenciado para o CN.PJ. desse Termo e suas secretarias e autarquias e não poderá ser

vendido, transferido, sublicenciado, cedido, arrendado ou alugado pelo MUNiCíPIO a outras

empresas ou instituições. A CONSIGNET SISTEMASreserva-se o direito de periodicamente e

sem prévio aviso, autenticar eletronicamente o software via sua rede, caso o mesmo faça uso

da Internet. Tal autenticação poderá resultar no bloqueio do uso do software caso o mesmo

tenha tido sua senha ou seu número de série quebrado ou divulgado de alguma forma ou em

algum meio pelo MUNiCíPIO. A CONSIGNET SISTEMASrescindirá imediatamente a licença de

uso para com o usuário identificado como portador da licença.

A CONSIGNET SISTEMASnão permite ao MUNiCíPIO:

a) Copiar o SISTEMA ou a documentação impressa no todo ou em parte;

b) Alterar o SISTEMA ou a documentação impressa no todo ou em parte;

c) Utilizar ou permitir que utilizem o método da engenharia reversa, desmontagem,

descompilação, ou qualquer outra tentativa para descobrir o código fonte do

SISTEMA no todo ou em parte;

d) Remover ou modificar quaisquer marcas dos SISTEMAS ou qualquer aviso dos

direitos de propriedade da CONSIGNET SISTEMAS;

e) Disponibilizar o SISTEMA ou materiais resultantes dos serviços, em qualquer

forma, a qualquer terceiro para utilização nas suas operações comerciais;

f) Utilizar o SISTEMA para prestar treinamento a terceiros sobre o conteúdo e/ou

funcionalidade do SISTEMA.

cLÁUSULA QUINTA - DIREITOS AUTORAIS

O Consignet e os demais componentes que o acompanham abrangem valiosos direitos de

propriedade intelectual da CONSIGNET SISTEMAS é protegido pelas leis de direitos autorais

em vigor no Brasil, por disposições de tratados internacionais e demais legislações aplicáveis à

espécie, tais como o Código Civil, Código Penal,sujeitando-seo MUNICfPIOa suportar

.' léonSIGnGTI
responsabilidade civil e penal decorrente de eventuais violações da licença autorizada neste

Termo. O Consignet e toda a documentação impressa ou em meio magnético que o

acompanha, não podem ser copiados.

cLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGACÕES:

As obrigações da CONSIGNET SISTEMASe do MUNlcfPIO para a plena execução do Convênio

ficam assim pactuadas:

I - Compete à CONSIGNET SISTEMAS

a) Instalação, treinamento de usuários e versionamento do Consignet;

b) Prestação de suporte técnico para as questões operacionais relativas ao Consignet,

via telefone ou e-mail, de Segunda à Sexta-feira, das 09:00 as 12:00 e das 14:00 às

17:00, excetuando-se feriados;

c) Definir conjuntamente com o MUNIC[PIO, regras e procedimentos relativos à

segurança do Consignet, para a transmissão de dados via rede Internet;

d) Designar um responsável pelo TERMO DE COOPERAÇÃOTÉCNICA.

11 - Compete ao MUNIC[PIO:

a) Efetuar a gestão e operacionalização do Consignet;

b) . Manter os dados cadastrais do Consignet, CONSiGNATARIAS, usuários, respectivos

perfis de acesso e margens consignáveis;

c) Executar rotinas periódicas de integração entre o Consignet e o Sistema de Folha

de Pagamento - disponibilizar e importar cadastro de margens, exportar

movimento financeiro, disponibilizar e importar retorno da integração com a Folha

de pagamento;

d) Disponibilizar dentro do prazo previsto para a implantação do Consignet, todas as

informações necessárias, tais como, cadastro de CONSIGNATÁRIAS com

respectivos códigos de verbas de desconto, cadastro de órgãos /secretarias,

cadastro de matriculas e margens de servidores e cadastro de contratos existentes

para a importação para o Consignet;

e) Garantir que a utilização do sistema, pelos empregados, servidores ou prepostos

do MUNICfplO seja de acordo com as leis vigentes, inclusive aquelas de proteção

de propriedade intelectual e aos bons costumes, cuja inobservância acarretara a

resolução de pleno direito do presente termo;

f) Liberar as informações e funcionários que forem necessários ao bom andamento

das atividades e controle das consignações;

g) Designar um responsável pelo TERMO DE COOPERAÇÃOTÉCNICA.

cLÁUSULA SÉTIMA - DOS CUSTOS:

A CONSIGNET SISTEMASafirma que o compartilhamento da Cessão dos Direitos de Uso, a

instalação, treinamentos e implementação do SISTEMA Consignet executados pela
.' .
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CONSIGNET SISTEMAS, sob a gestão, controle e orientação do MUNiCíPIO ocorrerá sem

qualquer ônus ou encargos.

cLÁUSULA OITAVA - DAS INFORMACÕES CONFIDENCIAIS:

As PARTES reconhecem que as informações Confidenciais constituem valiosos segredos

protegidos legalmente e concordam que a utilizarão somente de acordo com as disposições

deste CONVÊNIO e não divulgarão ou permitirão sua divulgação direta ou indireta a qualquer

terceiro alheio a este CONVÊNIO, sem prévio consentimento escrito da outra parte.

cLÁUSULA NONA - DO SIGilO:

As PARTESobrigam-se a observar e guardar sigilo comercial, industrial e financeiro sobre as

informações relativas:

a) Ao sistema, sua documentação;

b) Às comunicações internas e regras de negócios do MUNiCíPIO;

c) Aos dados pessoais e profissionais constantes do cadastro dos servidores;

d) Aos dados das operações realizadas pelas CONSIGNATÁRIAS, não podendo utilizar

ou divulgar tais informações para qualquer fim, sob apenas da lei civil, penal, de

propriedade industrial e intelectual.

cLÁUSULA DÉCIMA - DA VIG~NCIA:

O presente Termo entrará em vigor a partir da data de sua assinatura e terá eficácia pelo

período de 5 (cinco) anos, a partir da data da efetiva implantação do Consignet. O prazo de

eficácia deste Termo poderá ser prorrogado automaticamente por iguais períodos caso não

haja oposição das partes.

cLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO:

o Termo de Cooperação Técnica poderá ser rescíndido por qualquer das partes, mediante

comunicação prévía com antecedência mínima de 60 dias.

cLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DO FORO:

Fica eleito o foro da Comarca de CRUZEIRO DO OESTE/PR, renunciando as partes a qualquer

outro, por maís privilegiado que seja para efeito de desate de questões porventura surgidas na

execução do presente CONVÊNIO.

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - EXCLUSIVIDADE DOS SERVICOS:

13.1. Enquanto este termo vigorar a CONSIGNET SISTEMAS será a única empresa autorizada e

capaz de realizar a serviço de averbação online para este MUNICíPIO.

13.2. O presente Termo rege-se pelas normas da lei Federal nO8.666, de 21 de junho de 1993

e posteriores alterações que trata de aplicação das normas de licitação, no que couber, aos

convênios, acordos, ajustes e outros instrumentos congêneres celebrados por órgãos ou

entidades da Administração. Para bem caracterizar, no caso em tela, que se trata de uma• •• IconSIGnGTI
parceria, um ajuste, entre a CONSIGNET SISTEMASe o ÓRGAO PÚBLICO e não de um contrato,

que demandaria licitação, transcrevemos abaixo do Ministro Mario Pacini, do TCU, o seguinte

magistério:

"Grosso modo, pode se dizer que a distinção mais precisa entre o contrato e o convênio é

quanto a reciprocidade de obrigações (bilateralidade). Enquanto no Contrato uma das partes

se obriga a dar, fazer ou não fazer alguma coisa, mediante pagamento previamente acertado

(caso mais comum nos contratos de compra e venda, para não nos alongarmos na extensa

doutrina dos contratos), no Convênio os interesses são comuns e a contraprestação em

dinheiro não precisa existir. O que faz é ajuste de mútua colaboração para o atingimento de

objetivo comum. " (TCU 001.582-5, DOU 18/9/85, p.13.651, e TCU, em 19/2/92, p.2.135,

conf. Carlos Pinto Coelho Motta, em Eficácia nas licitações e Contratos, pág.350/351). "

Firmada, em texto legal, a identidade entre convênios, acordos, ajustes e outros instrumentos

congêneres, na exata redação do art.116 da Lei 8.666/93, onde se inclui, sem sombra de

dúvida o Termo de Cooperação Técnica de aqui se trata, é de se concluir que não está o

ÓRGAO PÚBLICO vinculado ao procedimento licitatório para firmar o TERMO DE COOPERAÇÂO

TÉCNICA com a CON51GNET SISTEMAS.

cLÁUSULA DECIMA QUARTA - DISPOSiÇÕESFINAIS:

14.1. Na contagem dos prazos estabelecidos neste contrato, excluir-se-á o dia do início e

incluir-se-á o dia do vencimento, prorrogando-se este para o primeiro dia útil, se recair em dia

sem expediente.

14.2. Sempre que houver necessidade e mediante cartas reversais acordadas pelas PARTES,

poderão ser cláusulas deste documento ser aditadas, modificadas ou suprimidas, passando

essas cartas a fazer integrante do presente instrumento como um todo único indivisível.

14.3. Caberá ao MUNiCípIO, proceder à publicação do extrato do presente Convênio na

Imprensa Oficial, no prazo estabelecido no Parágrafo Único, do art.61, da Lei 8.666/93.

Por estarem justas e acordadas assinam as partes o presente instrumento, em 02 (duas) vias,

todas de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas para que produza seus efeitos

legais, sendo a seguir arquivados em ordem numérica de acordo a Legisiação Municipal em

vigor.

D' AGO.1017CRUZEIRO DO OESTE,__ de de 2017.

Consignet Siste

Alexandre de Souza
M

Nome:
CPF:
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TERMO DE CONVÊNIO PARA

COOPERAÇÃO TÉCNICA QUE ENTRE SI

CELEBRAM PREFEITURA MUNICIPAL DE

CRUZEIRO DO OESTE - PR, E A EMPRESA

CONSIGNET SISTEMAS LTDA.

Pelo presente instrumento de direito, nesta e na melhor forma, de um lado o MUNlcfPIO DE

CRUZEIRO DO OESTE, pessoa jurídica de direito público interno, CNPJ nº 76.381.854/001-27,

com sede na Rua João de Ormindo Rezende, 686 centro, CRUZEIRO DO OESTE/PR, adiante

designado simplesmente MUNICfpIO.

De outro lado CONSIGNET SISTEMAS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ

nº 23.112.748/0001-81, com sede na Avenida Adv. Horácio Raccanello Fliho,5410, Sobreloja,

Sala 21, em Maringá/PR, neste ato representada por seu procurador Alexandre de Souza Doná,

portador do CPF nº. 026.377.169-59 e RG nº. 5.864.945-7, adiante designada simplesmente

CONSIGNET SISTEMAS.

Tem entre sí justo e avençado o presente Termo de Cooperação Técnica a ser regido pelas

normas do Código Civli Brasileiro em conjunto com a Lei nº 9.609/98 (Proteção da Propriedade

Intelectual do Software) e Lei nº 9.610/98 (Proteção dos Direitos Autorais) e demais legislação

aplicável à espécie e pelas cláusulas e condições adiante descritas.

cLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO:

Este convênio tem por objetivo a cessão dos direitos de uso, serviços de instalação e de

suporte técnico operacional do sistema de Gestão de Margem Consignável com Desconto em

Folha de Pagamento, denominado "Consignet", de propriedade da CONSIGNET SISTEMASao

MUNICfpIO, com vistas à modernizações e controle das rotinas empregadas na sistemática de

consígnação em folha de pagamento de descontos da entidades conveniadas com esta

municipalidade doravante denominadas CONSIGNATÁRIAS, objetivando o controle

operacional e gerencial efetivo e automático das referidas operações de consignações em

folha de pagamento.

cLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO DO TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA:

A execução dos trabalhos de implantação e a prestação de serviços de treinamento e de

suporte técnico operacional relativo ao Consignet serão efetuadas pela CONSIGNET

SISTEMAS.

cLÁUSULA TERCEIRA - DAS CARACTERfslTCAS DO CONSIGNET:

O Consignet é um software de acesso via internet, que realiza a gestão de forma eletrônica da
margem consignada e descontos facultativos, originados de convênios, em folha de

pagamento.

As principais características do software são:

/
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• Controle da Margem Consignada

o Uma vez disponibilizada a margem do servidor ao Consignet, o sistema fará o

controle para que não sejam feitos lançamentos superiores a margem
cadastrada. O sistema disponibiliza tela para consulta de margem, sendo que
para os responsáveis do MUNICfplO disponibiliza também telas para consulta

dos históricos da margem e históricos dos lançamentos.

o O cálculo da margem é configurado no sistema conforme decreto e normas

estabelecidas pelo MUNICfpIO.

• Controle das averbações em folha

o Os convênios acessam o sistema via internet e realizam lançamentos
diretamente em folha de pagamento. O sistema permite lançamentos de

empréstimos, cartões de crédito, mensalidades e lançamentos em geral como

farmácia e outros descontos.

o O sistema disponibiliza, para empréstimos consignados, a possibilidade de
lançamentos de reservas, refinanciamentos e compras de dividas.

o Os convênios podem também quitar contratos, cancelar ou amortizar parcelas.

• Integração com sistema de folha

o A integração é realizada com sistema de folha por meio de arquivos textos. O
sistema disponibiliza três layouts: um para integração da margem consignada,
outro em que o Consignet gera os descontos do mês para o sistema de folha
de pagamento e um terceiro, em que o sistema de folha de pagamento gera
para o Consignet a confirmação dos descontos que foram efetivados na folha

de pagamento.

• Relatórios e arquivos para conciliação

o O sistema disponibiliza relatórios para controle das consignações geradas
tanto para responsáveis pelo MUNiCíPIO quanto para os convênios. Os

convênios utilizarão o relatório para fazer a conferência dos descontos
realizados, eliminando a necessidade do MUNICfplO enviar este relatório todo

mês ao convênio. O sistema ainda disponibiliza arquivo para que os bancos
possam fazer a conciliação ou conferência de forma automática.

o O sistema possibilita a geração de relatórios em formato PDF, .txt ou excel.

• Controle de avisos

o O sistema possibilita o envio de avisos a todos os convênios, a um convênio

especifico, ou ainda aos usuários do sistema.

• Bloqueios IconSIGneTI

o Administradores do MUNICfplO podem realizar bloqueios de acesso a usuários

ou a convênios inteiros.

o Pode bloquear convênios para não realizarem novos descontos consignados

realizando somente consultas.

o Servidores que não desejam ou não podem realizar empréstimo consignado

também podem ter um bloqueio no sistema.

• Sistema de Segurança

o controle de acesso é realizado por senha criptografada de 128 bits unidirecional.

O sistema disponibiliza cadastro de perfil e usuários para manutenção e

gerenciamento dos acessos aos convênios e usuários do MUNiCíPIO.

O sistema utiliza o recurso de autenticação centralizada, os usuários possuem

apenas uma senha de acesso, independentemente do local em que estejam.

• Portal do servidor

Portal disponibilizado ao servidor para consulta de margem, histórico de
descontos e realização de simulação de ranking de melhores taxas de

empréstimos, para consignar.

• Benefícios para Instituições Financeiras

o Diminuição de consulta dos convênios a entidade empregadora;
o Elimina a necessidade de envio de informação mensalmente do banco a

entidades empregadoras;
o Garante a integridade e sigilo no tramite das informações;

o Reduz o risco de Averbação;
o Redução no prazo de Fechamento da operação;
o Registro do contrato diretamente no sistema com atualização em tempo real

da margem consignável;
o Facilidade na conciliação;

• Benefícios para o MUNiCíPIO

o Redução do tempo gasto gerenciando o processo de consignação

o Automatização no gerenciamento de margens consignáveis;
o Automatização nos processos de descontos junto à folha de pagamento;

o Elimina a autorização previa para a contratação de descontos;

o Diminuição de consultas de funcionários e controle de exceções junto ao cr
departamento de RH; .

o Segurança nas operações realizadas;
o Regularização da margem do servidor
o Repasse do relatório de fechamento feito direto pelo sistema

automaticamente, não necessita de intervenção do RH, ,

•

IconSIGnCTI

Benefícios para os funcionários

o Ranking das melhores instituições financeiras para tomar empréstimos;
o Contratação do empréstimo diretamente com a consignatária, sem

necessidade de ir o MUNiCíPIO;
o Segurança nas operações realizadas;
o Portal para consulta de margem e histórico dos descontos,

cLÁUSULA QUARTA - L1CENCADE USO

A licença de uso, outorgada pela CONSIGNET SISTEMAS, não constitui venda e não confere o

MUNICfplO a titularidade sobre o Consignetou sua cópia, A CONSIGNET SISTEMASreserva-se,

em especial, a titularidade dos direitos relativos ao Consignet na sua versão originai e

quaisquer cópias, inclusive alterações realizadas durante a prestação de serviço, O Consignet

estará licenciado para o CN.PJ. desse Termo e suas secretarias e autarquias e não poderá ser

vendido, transferido, sublicenciado, cedido, arrendado ou alugado pelo MUNiCíPIO a outras

empresas ou instituições. A CONSIGNET SISTEMASreserva-se o direito de periodicamente e

sem prévio aviso, autenticar eletronicamente o software via sua rede, caso o mesmo faça uso

da Internet. Tal autenticação poderá resultar no bloqueio do uso do software caso o mesmo

tenha tido sua senha ou seu número de série quebrado ou divulgado de alguma forma ou em

algum meio pelo MUNiCíPIO. A CONSIGNET SISTEMASrescindirá imediatamente a licença de

uso para com o usuário identificado como portador da licença.

A CONSIGNET SISTEMASnão permite ao MUNiCíPIO:

a) Copiar o SISTEMA ou a documentação impressa no todo ou em parte;

b) Alterar o SISTEMA ou a documentação impressa no todo ou em parte;

c) Utilizar ou permitir que utilizem o método da engenharia reversa, desmontagem,

descompilação, ou qualquer outra tentativa para descobrir o código fonte do

SISTEMA no todo ou em parte;

d) Remover ou modificar quaisquer marcas dos SISTEMAS ou qualquer aviso dos

direitos de propriedade da CONSIGNET SISTEMAS;

e) Disponibilizar o SISTEMA ou materiais resultantes dos serviços, em qualquer

forma, a qualquer terceiro para utilização nas suas operações comerciais;

f) Utilizar o SISTEMA para prestar treinamento a terceiros sobre o conteúdo e/ou

funcionalidade do SISTEMA.

cLÁUSULA QUINTA - DIREITOS AUTORAIS

O Consignet e os demais componentes que o acompanham abrangem valiosos direitos de

propriedade intelectual da CONSIGNET SISTEMAS é protegido pelas leis de direitos autorais

em vigor no Brasil, por disposições de tratados internacionais e demais legislações aplicáveis à

espécie, tais como o Código Civil, Código Penal,sujeitando-seo MUNICfPIOa suportar

PREFEITURA MUNICIPAL DE cruzeiro do Oeste
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº.160/2017-Secretaria Saúde
SUMULA: Concessão de Diária
LEANDRO SILVESTRE DE OLIVEIRA, O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE 
CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º Fica autorizado ao Senhor Wagner Moreira da Silva, Motorista Municipal, com 
base na Lei Municipal nº.24/2013 e tendo em vista solicitação formulada, a concessão 
de 05 (cinco) diárias no valor de R$75,00 (setenta e cinco reais) cada e  10 diarias 
de R$50,00  totalizando o valor de R$875,00 (oitocentos e setenta e cinco reais) para 
transporte de pacientes para as cidades de Cascavel, Arapongas, Londrina, Cianorte 
e Maringá.  
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, AO 18(DEZOITO) DIAS DE AGOSTO DE 2017.
Leandro Silvestre de Oliveira				                                    
Secretário Municipal da Saúde
José Ronaldo Ferreira Fernandes
Secretario Municipal de Finanças

SOLICITAÇÃO DE DIÁRIAS
UNIDADE REQUISITANTE:
NOME BENEFICIÁRIO 
Wagner Moreira da Silva
LOTAÇÃO
Governo Municipal	 CARGO/FUNÇÃO
MOTORISTA MUNICIPAL	 CLASSE/NÍVEL
ENDEREÇO BENEFICIÁRIO
Rua São Mateus do Sul, 773
CPF
045.283.379-59	 AGÊNCIA BANCÁRIA
3352	 Nº. CONTA
8444-6
DESTINO
Cascavel, Arapongas, Londrina, Cianorte e Maringá.
MOTIVO
Transporte de pacientes
PERÍODO
PERÍODO DE 40 DIAS.	 QT. DIÁRIAS
05 diárias
10 diarias	 VALOR UNITÁRIO
05X75,00
10x50,00	 VALOR TOTAL
875,00	 Nº. EMPENHO
OUTRAS INFORMAÇÕES
ASSINATURA E CARIMBO DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DA ORIGEM 
SOLICITANTE 		
ASS. UNIDADE GESTORA
(AUTORIZAÇÃO)  ASS. SECRETÁRIO/DIRIGENTE DO ORGÃO/ENTIDADE
__/__/___	 (RECEBIMENTO)  
ASS. DO SERVIDOR
___/___/____

PORTARIA Nº.161/2017-Secretaria Saúde
SUMULA: Concessão de Diária
LEANDRO SILVESTRE DE OLIVEIRA, O SECRETARIO MUNICIPAL DE SAÚDE 
CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º Fica autorizado ao Senhor Rubens Vicente da Costa, Motorista Municipal, com 
base na Lei Municipal nº.24/2013 e tendo em vista solicitação formulada, a concessão 
de 05 (cinco) diárias de R$75,00 totalizando o valor de R$375,00 para transporte de 
pacientes para as cidades de Cascavel, Arapongas, Londrina, Cianorte e Maringá.  
  Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, AOS 18 (DEZOITO) DIAS DE AGOSTO DE 2017.
Leandro Silvestre de Oliveira					   
Secretario Municipal da Saúde de Cruzeiro do Oeste-Pr
José Ronaldo Ferreira Fernandes
Secretario Municipal de Finanças

SOLICITAÇÃO DE DIÁRIAS
UNIDADE REQUISITANTE:
NOME BENEFICIÁRIO 
Rubens Vicente da Costa
LOTAÇÃO
Governo Municipal	 CARGO/FUNÇAÕ
MOTORISTA MUNICIPAL	 CLASSE/NÍVEL
ENDEREÇO BENEFICIÁRIO
CPF
522.644.751-53	 AGÊNCIA BANCÁRIA
3352	 Nº. CONTA
21.806-6
DESTINO
Cascavel, Arapongas, Londrina, Cianorte e Maringá. 
MOTIVO
Transporte de pacientes
PERÍODO
Por um período de 40 dias	 QT. DIÁRIAS
05 diárias	 VALOR UNITÁRIO
05 x 75,00	 VALOR TOTAL
375,00	 Nº. EMPENHO
OUTRAS INFORMAÇÕES
ASSINATURA E CARIMBO DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DA ORIGEM 
SOLICITANTE 		
ASS. UNIDADE GESTORA
(AUTORIZAÇÃO)  ASS. SECRETÁRIO/DIRIGENTE DO ORGÃO/ENTIDADE
__/__/___	 (RECEBIMENTO)  
ASS. DO SERVIDOR
___/___/____

PORTARIA Nº.162/2017-Secretaria Saúde
SUMULA: Concessão de Diária
LEANDRO SILVESTRE DE OLIVEIRA, O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE 
CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º Fica autorizado ao Senhor Luiz Carlos Marcchesini, Motorista Municipal, com 
base na Lei Municipal nº.24/2013 e tendo em vista solicitação formulada, a concessão 
de 05 (cinco) diárias  no valor de R$75,00 totalizando o valor de R$375,00  para 
transporte de pacientes para as cidades de Cascavel, Arapongas, Londrina, Cianorte 
e Maringá.  
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, AOS 18 (DEZOITO) DIAS DE AGOSTO DE 2017.
Leandro Silvestre de Oliveira				                                    
Secretário Municipal da Saúde
José Ronaldo Ferreira Fernandes
Secretario Municipal de Finanças

SOLICITAÇÃO DE DIÁRIAS
UNIDADE REQUISITANTE:
NOME BENEFICIÁRIO 
LUIZ CARLOS MARCCHESINI
LOTAÇÃO
Governo Municipal	 CARGO/FUNÇÃO
MOTORISTA MUNICIPAL	 CLASSE/NÍVEL
ENDEREÇO BENEFICIÁRIO
Avenida Guilherme Rigolon, nº. 1472
CPF
060.834.439-70	 AGÊNCIA BANCÁRIA
3352	 Nº. CONTA
2448-6
DESTINO
Cascavel, Arapongas, Londrina, Cianorte e Maringá.
MOTIVO
Transporte de pacientes
PERÍODO
Por um período de 40 dias	 QT. DIÁRIAS
5 diárias	 VALOR UNITÁRIO
05x75, 00
	 VALOR TOTAL
375,00	 Nº. EMPENHO
OUTRAS INFORMAÇÕES
ASSINATURA E CARIMBO DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DA ORIGEM 
SOLICITANTE 		
ASS. UNIDADE GESTORA
(AUTORIZAÇÃO)  ASS. SECRETÁRIO/DIRIGENTE DO ORGÃO/ENTIDADE
__/__/___	 (RECEBIMENTO)  
ASS. DO SERVIDOR
___/___/____

PORTARIA Nº.163/2017-Secretaria Saúde
SUMULA: Concessão de Diária
LEANDRO SILVESTRE DE OLIVEIRA, O SECRETARIO MUNICIPAL DE SAÚDE 
CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º Fica autorizado ao Senhor VALCIR MARTINS ALVES, Motorista Municipal, 
com base na Lei Municipal nº.24/2013 e tendo em vista solicitação formulada, a 
concessão de 05 (cinco) diárias no valor de R$ 75,00 E  10 diarias no valor de 50,00 
totalizando o valor de R$875,00  para transporte de pacientes para as cidades de 
Cascavel, Arapongas, Londrina, Cianorte e Maringá.
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, AOS 18 (DEZOITO) DIAS DE AGOSTO DE 2017.
Leandro Silvestre de Oliveira					   
Secretario Municipal
José Ronaldo Ferreira Fernandes
Secretario Municipal de Finanças

SOLICITAÇÃO DE DIÁRIAS
UNIDADE REQUISITANTE:
NOME BENEFICIÁRIO 
VALCIR MARTINS ALVES
LOTAÇÃO
Governo Municipal	 CARGO/FUNÇÃO
MOTORISTA MUNICIPAL	 CLASSE/NÍVEL
ENDEREÇO BENEFICIÁRIO
CPF
060.337.599-58	 AGÊNCIA BANCÁRIA
3352	 Nº. CONTA
22336-1
DESTINO
Cascavel, Cianorte, Maringá, Londrina, Arapongas
MOTIVO
Transporte de pacientes
PERÍODO
Por um período de 40 dias	 QT. DIÁRIAS
5 diárias
10 diarias	 VALOR UNITÁRIO
05x75,00
10x50,00	 VALOR TOTAL
     875,00	 Nº. EMPENHO
OUTRAS INFORMAÇÕES
ASSINATURA E CARIMBO DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DA ORIGEM 
SOLICITANTE 		
ASS. UNIDADE GESTORA
(AUTORIZAÇÃO)  ASS. SECRETÁRIO/DIRIGENTE DO ORGÃO/ENTIDADE
__/__/___	 (RECEBIMENTO)  
ASS. DO SERVIDOR
___/___/____

PORTARIA Nº.164/2017-Secretaria Saúde
SUMULA: Concessão de Diária
LEANDRO SILVESTRE DE OLIVEIRA, O SECRETARIO MUNICIPAL DE SAÚDE 
CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º Fica autorizado ao Senhor ALEXSANDRO MAGNO ROBERTO, Motorista 
Municipal, com base na Lei Municipal nº.24/2013 e tendo em vista solicitação 
formulada, a concessão a concessão 05 (cinco) diárias no valor do R$75,00   
totalizando o valor de R$375,00 para transporte de pacientes para as cidades de 
Cascavel, Arapongas, Londrina, Cianorte e Maringá.  
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, AOS 18 (DEZOITO) DIAS DE AGOSTO DE 2017.
Leandro Silvestre de Oliveira					   
Secretario Municipal
José Ronaldo Ferreira Fernandes
Secretario Municipal de Finanças

SOLICITAÇÃO DE DIÁRIAS
UNIDADE REQUISITANTE:
NOME BENEFICIÁRIO 
ALEXSANDRO MAGNO ROBERTO
LOTAÇÃO
Governo Municipal	 CARGO/FUNÇÃO
MOTORISTA MUNICIPAL	 CLASSE/NÍVEL
ENDEREÇO BENEFICIÁRIO
CPF
027.103.269-70	 AGÊNCIA BANCÁRIA
0516-9	 Nº. CONTA
10.184-2
DESTINO
Cascavel, Cianorte, Maringá, Londrina, Arapongas
MOTIVO
Transporte de pacientes
PERÍODO
Por um periodo de 40dias	 QT. DIÁRIAS
05 diária 	 VALOR UNITÁRIO
   75,00 	 VALOR TOTAL
375,00
	 Nº. EMPENHO
OUTRAS INFORMAÇÕES
ASSINATURA E CARIMBO DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DA ORIGEM 
SOLICITANTE 		
ASS. UNIDADE GESTORA

(AUTORIZAÇÃO)  ASS. SECRETÁRIO/DIRIGENTE DO ORGÃO/ENTIDADE
__/__/___	 (RECEBIMENTO)  
ASS. DO SERVIDOR
___/___/____

Liberação de Recursos cf. Lei 9452/97 do Estado e União
Prefeitura Municipal de Douradina - Período 17 à 18/08/2017
Estado do Paraná
NOTIFICAÇÃO
Dando cumprimento às determinações da Lei nº. 9.452, de 20 de março de 1997, notificamos os Partidos Politicos os
Sindicatos dos Trabalhadores e as Entidades Empresariais do Municipio, do recebimento dos Recursos Federais/Estaduais:

Categoria Descrição dos  Recursos Data Valor Objetivo das Verbas Recebidas
1721.01.02.00.00 COTA-PARTE DO FUNDO DE PARTICIPAÇÃODOS MUNICIPIOS FPM 18/08/2017 69.509,97         Custeio/Invest./Pessoal/encargos
1721.01.05.00.00 COTA-PARTE DO IMP. SOBRE PROPR. TERRITORIAL RURAL-INCRA 18/08/2017 12,44                Custeio/Investimento
1722.01.02.00.00 COTA-PARTE DO IPVA 17/07/2017 547,54              Custeio/Invest./Pessoal/Encargos
1722.01.02.00.00 COTA-PARTE DO IPVA 18/08/2017 403,87              Custeio/Invest./Pessoal/Encargos
1722.01.04.00.00 COTA-PARTE DO IPI SOBRE EXPORTAÇÃO 18/08/2017 1.648,63           Custeio/Invest./Pessoal/encargos
1724.01.00.00.00 TRANSFERENCIA DE RECURSOS DO FUNDEB 18/08/2017 8.416,84           Custeio/Invest./Pessoal/encargos
Douradina-PR; 18 de Agosto de 2017
João Jorge Sossai
Prefeito Municipal
Fonte: Contabilidade

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADINA

PREFEITURA MUNICIPAL DE mariluz
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº, 172 DE 18 DE AGOSTO DE 2017.
Designa, a servidora Camila Rodrigues dos Santos Ferraz como Coordenadora da 
Vigilância Sanitária do Município de Mariluz;
Nilson Cardoso de Souza, Prefeito do Município de Mariluz, Estado do Paraná, no uso 
de suas atribuições legais, 
R E S O L V E:
Art. 1º Designar a servidora Camila Rodrigues dos Santos Ferraz, ocupante do 
cargo efetivo de Enfermeiro – Nível 53, matrícula funcional nº 2.437, COREN–PR nº 
210.440, portadora do RG nº 9.389.794-3 SSP/PR, e inscrita no CPF nº058.341.019-
76, lotada na Secretaria Municipal de Saúde, para cumprir como Autoridade Sanitária 
do Município de Mariluz, o exercício de Coordenação da Vigilância em Saúde. 
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos em 17 
de julho de 2017.
Edifício do Paço Municipal, em 18 de agosto de 2017.
Nilson Cardoso de Souza
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE mariluz
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 173, DE 18 DE AGOSTO DE 2017.
Concede Licença Especial de 77 dias,    convertida em pecúnia, a servidora Lucimara 
de Fátima Ferreira Teixeira.
 Nilson Cardoso de Souza, Prefeito do Município de Mariluz, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições legais e considerando o disposto no art. 138, §§ 2º e 3º, 
II, da Lei nº 1.095/93, com alteração introduzida pela Lei nº 1.349/05 e Decreto nº 
608/09, e o contido no processo protocolizado na Divisão de Recursos Humanos sob 
nº 101/2017,
R E S O L V E:
1. Conceder a servidora Lucimara de Fátima Ferreira Teixeira, matrícula nº 2.288, 
ocupante do cargo efetivo de Auxiliar de Serviços Gerais – Nível 01, Licença Especial 
de 77(setenta e sete) dias, convertida em pecúnia, sem prejuízo de sua remuneração, 
com referência ao quinquênio 2012/2017.     
2. Autorizar a compensação de crédito tributário do Município, segundo dispõe o 
art. 93 da Lei nº 591/75, com o montante em pecúnia correspondente ao período da 
Licença Especial a que se refere o item anterior.
Edifício do Paço Municipal, em 18 de Agosto de 2017.
Nilson Cardoso de Souza
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE Nova Olímpia
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE RERRATIFICAÇÃO DE AVISO DE EDITAL
EDITAL Nº 037/2017 
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL
OBJETO: Pregão Presencial nº 037/2017 tipo menor preço por lote, objetivando a 
Contratação de Empresa para Fornecimento de 01 (um) veículo automotor do tipo 
passeio, Hatch,  com capacidade para 5 (cinco) passageiros, modelo básico de 
fabricação nacional ano/modelo 2017/2018, zero quilometro, com 4 (quatro) portas 
laterais, com motor 1.6 de potência, 8 válvulas, 4 cilindros, cambio manual de 6 
(seis) marchas, 5 (cinco) a frente e 1 (uma) a ré, Ar Condicionado, Direção hidráulica, 
Vidros Elétricos nas portas dianteiras, Travas nas 4 portas, combustível: Total Flex, 
tanque de combustível capacidade: 51 (cinqüenta e um) litros, cor: sólida (branca), 
para choque na cor do veículo, Aro 14, pneus 185, com garantia total de fábrica de 
3 anos ou 36 meses. 
O MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA, ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito 
público interno, inscrito no CNPJ sob n.º 75.799.577/0001-04, com sede na Avenida 
Higienópolis, 821, Centro, nesta cidade de Nova Olímpia, Estado do Paraná, torna 
público que: 
1) Fica alterado a seguinte característica do veículo que pretende-se adquirir, 
publicado no Jornal Umuarama Ilustrado, Edição nº 11.046 do dia 17/08/2017, para 
constar que: ONDE SE LÊ:  5 (cinco ) marchas, 4 (quatro) a frente e 1 (uma) a ré;  
LEIA-SE: 6 (seis) marchas, 5 (cinco) a frente e 1 (uma) a ré;
2) Permanecem inalteradas as demais condições do aviso de edital.
Nova Olímpia, 18 de agosto de 2017.
José Benito Almodovas Rodrigues
Pregoeiro

MUNICIPio DE PÉROLA
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO N° 202, de 18 de Agosto de 2017.
Dispõe sobre a composição do Conselho Municipal de Meio Ambiente, e da outras 
providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais e o contido na Lei Municipal n° 2031, de 12 de Setembro de 2014.
DECRETA:
Art. 1°. Designar os membros adiante relacionados, para comporem o Conselhor 
Municipal de Meio Ambiente, do Município de Pérola – PR, como segue:
Representante do Poder Executivo
Titular: Darlan Scalco
Suplente: Ana Luzevilde Biaca de Souza
Representante do Lions Clube
Titular: André Rodrigues de Carvalho
Suplente: Rodrigo Caliani
Representante do Poder Legislativo
Titular: Lindolfo Bazoti Filho
Suplente: Eroni Francisco
Representante do Sindicato Rural
Titular: Martiniano Ribeiro França
Suplente: Valentim Francisco Morgado
Representante da Classe dos Professores
Titular: Cleonice Scalco Favero
Suplente: Maria Sonia Celini
Representante da Associação Comercial e Industrial
Titular: Ademir Viola
Suplente: Ludmyla Biaca de Souza Caliani
Representante da EMATER/Pérola
Titular: Danilo Eduardo Sebim
Suplente: Adriano Campolino Biancatto
Representante da Secretaria Municipal de Agricultura 
Titular: Edson Bisarri
Suplente: Sheile Almeida de Souza
Representante da Sanepar
Titular: Cleber Luiz Santelle Gilio
Suplente: Luiz Eduardo Toth Alves
Parágrafo Único – O mandato dos conselheiros obedecerá ao disposto no Art. 4.°, § 
3.°, da Lei Municipal n.° 2031, de 12 de setembro de 2014.
Art. 2°. Este decreto entrará em vigor nesta data, revogando-se as disposições em 
contrário, especialmente o Decreto n° 208/2014, de 17 de Setembro de 2014.
Pérola – PR, 18 de Agosto de 2017.
DARLAN SCALCO
Prefeito

MUNICIPio DE PÉROLA
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO N° 201, de 18 de Agosto de 2017.
Dispõe sobre a composição do Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural e 
Sustentável - CMDRS, e da outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais e o contido na Lei n° 1.514, de 06 de Maio de 2010.
DECRETA:
Art. 1°. Fica nomeado o Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável 
– CMDRS, por um prazo de 02 (dois) anos, iniciando em 18/08/2017 a 17/08/2019, 
conforme determina o Art. 6° da Lei Municipal 1.514/2010 de 06 de Maio de 2010, 
composto dos seguintes membros:
Representante da Prefeitura Municipal de Pérola
Titular: Edson Bisarri
Suplente: José Antonio Gilio Ferla
Representante do Instituto Paranaense de Assistência Técnica e Extensão Rural - 
EMATER
Titular: Danilo Eduardo Sebim
Suplente: Adriano Campolino Biancatto
Representante do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Pérola
Titular: Valentim Francisco Morgado
Suplente: Martiniano Ribeiro França
Representante dos Apicultores - APEA
Titular: José Gabaldo Neto
Representante dos Avicultores de Pérola
Titular: Clovis Aparecido Lemes
Representante dos Fruticultores de Pérola - FRUTIPÉROLA
Titular: Edson Pinguelo
Suplente: Luciano Wilian Lazarin
Representante dos Produtores de Leite - COOPELER
Titular: Roberto Romaniuk
Suplente: Ary Wegner
Representante dos Sericicultores de Pérola 
Titular: Miguel Géa Carnicer
Suplente: Cícero Paes de Camargo
Representante dos beneficiários da Vila Rural de Pérola
Titular: José Amaurício Delanhese
Suplente: Antônio Cracco
Representante dos beneficiários da comunidade Andirá
Titular: Renaldo Tiago Santana
Representante dos beneficiários da comunidade Corcovado
Titular: Moacir Carlos Milani
Suplente: Severino Alves da Silva
Representante dos beneficiários da comunidade Gávea
Titular: Sebastião Rodrigues Alves
Suplente: Benedito Canela
Representante dos beneficiários da comunidade Graúna
Titular: José Gomes da Silva
Suplente: Aparecida Servina Martins Gonçalves
Representante dos beneficiários da comunidade Pindorama
Titular: José Notário
Representante dos beneficiários da comunidade Porongo
Titular: Ariosvaldo Maciel
Representante dos beneficiários da comunidade São Henrique
Titular: Otávio Aquino Batista
Representante dos beneficiários da comunidade São Mateus
Titular: Alceu Silvério
Representante dos beneficiários da comunidade São Pedro
Titular: Demerval Ângelo da Paz
Representante dos beneficiários da comunidade Xapê
Titular: Edvaldo Aparecido da Silva
Art. 2°. Fica o setor competente autorizado a elaborar o termo de contrato depois de 
cumpridas todas as formalidades legais.
Art. 3°. Este decreto entra em vigor nesta data.
Pérola – PR, 18 de Agosto de 2017.
DARLAN SCALCO
Prefeito 

MUNICIPio DE PÉROLA
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 43/2017.
EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE E 
MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL – ME/EPP/MEI
PRIORIDADE DE CONTRATAÇÃO PARA ME/EPP/MEI LOCAIS E REGIONAIS
O MUNICIPIO DE PÉROLA, Estado do Paraná, torna público que realizará 
procedimento licitatório para contratação do objeto abaixo especificado na modalidade 
PREGÃO PRESENCIAL, observada as disposições contidas no presente Edital.
TIPO: Menor Preço Unitário Por Item.
OBJETO: Contratação de empresa objetivando o fornecimento parcelado de gêneros 
alimentícios para serem utilizados pelas diversas Secretarias do Município de Pérola, 
Estado do Paraná.
DATA E HORÁRIO DO PROTOCOLO E RECEBIMENTO DOS ENVELOPES: 
Os envelopes contendo a proposta e os documentos de habilitação, deverão ser 
protocolados, no Setor de Protocolo Geral da Prefeitura de Pérola, sito na Av. Dona 
Pérola Byingon, nº 1800 - Pérola/PR, até as 11h00min do mesmo dia previsto para 
abertura do certame, no horário de expediente da Prefeitura, das 08h30min às 
11h30min e das 13h00min às 17h00min.
DATA E HORÁRIO DA SESSÃO PÚBLICA DE ABERTURA DOS ENVELOPES: Às 
14h00min do dia 31/08/2017.
LOCAL DA ABERTURA: Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Pérola, sito 
na Avenida Dona Pérola Byington, nº 1800, CEP: 87.540-000, em Pérola, Estado 
do Paraná.
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei 10.520 de 17 de julho de 2002, Lei 8.666/1993 e 
suas alterações, Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações, Lei Municipal nº 
2367 de 31 de março de 2017, Decreto Municipal nº 012/2009, e demais legislações 
pertinentes.
INFORMAÇÕES: O inteiro teor do presente Edital e seus anexos, encontra-se 
disponível no endereço eletrônico: http://www.perola.pr.gov.br/, no link Processos 
Licitatórios. Demais informações pelo telefone: (44) 3636-8300, de Segunda à Sexta-
feira, das 8h30min às 11h30min e das 13h00min às 17h00min. 
 Pérola/PR, 18 de agosto de 2017.
JOSÉ DE ALMEIDA ROCHA
Secretário Municipal de Planejamento.

MUNICIPio DE PÉROLA
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 42/2017.
EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE E 
MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL – ME/EPP/MEI
PRIORIDADE DE CONTRATAÇÃO PARA ME/EPP/MEI LOCAIS E REGIONAIS
O MUNICIPIO DE PÉROLA, Estado do Paraná, torna público que realizará 
procedimento licitatório para contratação do objeto abaixo especificado na modalidade 
PREGÃO PRESENCIAL, observada as disposições contidas no presente Edital.
TIPO: Menor Preço Unitário Por Item.
OBJETO: Contratação de empresa para o fornecimento de materiais para serem 
utilizados pela Secretaria Municipal de Assistência Social no CRAS - Centro de 
Referência da Assistência Social do Município de Pérola, Estado do Paraná.
SESSÃO PÚBLICA DE RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES: Às 14:00 
horas do dia 30/08/2017.
LOCAL DA ABERTURA: Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Pérola, sito 
na Avenida Dona Pérola Byington, nº 1800, CEP: 87.540-000, em Pérola, Estado 
do Paraná.
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei 10.520 de 17 de julho de 2002, Lei 8.666/1993 e 
suas alterações, Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações, Lei Municipal nº 
2367 de 31 de março de 2017, Decreto Municipal nº 012/2009, e demais legislações 
pertinentes.
INFORMAÇÕES: O inteiro teor do presente Edital e seus anexos, encontra-se 
disponível no endereço eletrônico: http://www.perola.pr.gov.br/, no link Processos 
Licitatórios. Demais informações pelo telefone: (44) 3636-8300, de Segunda à Sexta-
feira, das 8h30min às 11h30min e das 13h00min às 17h00min. 
 Pérola/PR, 17 de agosto de 2017.
JOSÉ DE ALMEIDA ROCHA
Secretário Municipal de Planejamento.

PREFEITURA DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
ESTADO DO PARANÁ
Av. Carlos Spanhol, 164  -  Cx. Postal  nº 46 -  CEP. 87555-000 -  CNPJ 
77.870.475/0001-63
Fone/fax (044)  3634-8000 – 3634-8022 - e-mail: licitacao2006@hotmail.com
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO 
Dispensa por Limite Nº 71/2017
Homologa Julgamento proferido pela Comissão de Licitação, do Processo Licitatório 
nº 166/2017, dando outras providências.   
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, PR, no uso de suas atribuições 
legais;
§ 1º. Fica   homologado   o    julgamento proferido pela Comissão de Licitação, 
nomeada pela Portaria nº 019/2017 de 04 de Janeiro de 2017, sobre o Processo 
de Licitação nº 71/2017, que tem por objeto: AQUISIÇÃO DE BALANÇAS, EM 
ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº. 30/2016 FNDE/ME, PARA SETORES 
E ESCOLAS DA SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO NO MUNICÍPIO SÃO JORGE DO 
PATROCÍNIO, PARANÁ..
§ 2º. Fica adjudicado o objeto desta licitação em favor da empresa abaixo relacionada, 
tudo conforme o constante no  Mapa Comparativo de Preços (na Deliberação), que 
fica fazendo parte indissolúvel deste Decreto.
K.C.R. INDUSTRIA E COMERCIO DE EQUIPAMENTO EIRELI - EPP 
§ 3º. Pelo presente, ficam intimados os participantes da licitação supramencionada, 
da decisão estabelecida neste Decreto.
§ 4º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
São Jorge do Patrocínio-PR, 18/08/17
JOSÉ CARLOS BARALDI
PREFEITO

PREFEITURA MUNICIPAL DE tapejara
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 123/2017
OBJETO: Contratação de empresa para a prestação de serviços em soldas (elétrica 
e oxigênio), 
e mecânica em geral para manutenção dos veículos leves e pesados e equipamentos 
agrícolas 
para atender as necessidades da frota pertencente ao Município de Tapejara-PR.
MODALIDADE: Pregão Presencial nº. 063/2017
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TAPEJARA
CONTRATADA:  L  E  DIAS DE OLIVEIRA - ME.
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses
VALOR: R$-51.600,00 (cinquenta e um mil e seiscentos e reais)
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR
Tapejara/PR, em 16 de agosto de 2017.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE
MUNICÍPIO DE TAPEJARA

EXTRATO DE CONTRATO Nº. 124/2017
OBJETO: Contratação de empresa, para prestar serviços em confecção e colocação 
de tampas 
de bueiros em ruas e avenidas do Município de Tapejara/Pr.
MODALIDADE: Pregão Presencial nº. 064/2017
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TAPEJARA
CONTRATADA:  ROZEMAR ROZENDO DA SILVA 57118191949
PRAZO DE VIGÊNCIA: 08 (oito) meses
VALOR: R$-11.400,0 (onze mil e quatrocentos reais)
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR
Tapejara/PR, em 17 de agosto de 2017.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE
MUNICÍPIO DE TAPEJARA

EXTRATO D0 1º TERMO ADITIVO DE CONTRATO
CONTRATANTE: Município de Tapejara, Estado do Paraná, inscrita no CNPJ/MF Nº 
76.247.345/0001-06.
CONTRATADA:  INDÚSTRIA DE ARTEFATOS E INFRAESTRUTURA UMUARAMA 
EIRELI.
MODALIDADE: Tomada de Preço nº 001/2017
OBJETO: Aditivo de prorrogação de prazo e de execução de obra, ao Contrato 
Administrativo nº 070/2017 
PRAZO: 58 (cinquenta e oito) dias, a partir de 08/08/2017 a 05/10/2017.
FORO: COMARCA DE CRUZEIRO DO OESTE/PR
Tapejara/Pr, 18 de agosto de 2017.
RODRIGO DE OLIVERA SOUZA KOIKE
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE tapira
ESTADO DO PARANÁ
ATA DA REUNIÃO DA COMISSÃO PARA REAVALIAÇÃO DE BENS
Aos quinze dias do mês de agosto do ano de dois mil e dezessete, as 10:00 (dez 
horas) da manhã, reuniu-se a Comissão criada para avaliação dos bens relacionados 
abaixo composta por: Paulo Victor de Oliveira Freitas – CPF: 061.091.249-66, 
Rita Aparecida Alves de Oliveira – CPF: 585.483.199-68 e Alessandra Cristina de 
Piccole Faiolla – CPF: 014.461.519-30 membros nomeados por força da Portaria nº 
2066/2017 de 10 de maio de 2017, com a finalidade de avaliar os bens que serão 
leiloados pelo Município de Tapira. Realizado o trabalho de verificação, bem como 
a situação dos bens, a comissão reuniu-se na sala da Administração para que, 
considerando a condição dos bens, lavrar seu conclusivo parecer, quanto ao valor de 
cada bem, que ficou determinado conforme tabela abaixo. E nada havendo para se 
tratar encerrou-se a presente reunião, lavrando-se á presente ATA que vai assinada 
por todos os membros dessa comissão.
Descrição	 Placa	 Ano	 Valor em R$
ONIBUS MERCEDES BENZ,	 BXB–0944 	 1993 	 12.900,00
ONIBUS MERCEDES BENZ OF 1318	 AGO-2565	 1992	 10.900,00
VEICULO MARCA FIAT FIORINO FURGÃO	 ASH-5789 	 2009	 9.900,00
DUCATO 2.3 MULTJET TETO ALTO 	 ATY-4287	 2011	 20.000,00
MOTO KASISNSKY COMET 150	 AVM-4564	 12/13	 1.000,00
MOTO KASISNSKY COMET 150	 AVM-4565	 12/13	 1.000,00
MOTO KASISNSKY COMET 150	 AVM-4563	 12/13	 1.000,00
PALIO EX BRANCO 5P	 AJJ-3872	 00/00	 3.000,00
PALIO WEKEND ELX 5P CINZA	 MBW-6756	 02/02	 5.200,00
UNO ELECTRONIC 5P/CINZA	 AER-8358	 94/94	 3.100,00
PALIO WEEKEND STILE BRANCO 5P	 AID-2185	 98/99	 4.200,00
SANTANA 5P/ 103CV BRANCO	 CZX-6049	 02/03	 4.900,00
PALIO FIRE FLEX PRATA 5P	 MHJ-8952	 07/07	 5.000,00
UNO MILLE ECONOMY CINZA	 AVK-3331	 12/13	 6.300,00
UNO MILLE WAY ECONOMY	 ASR-3368	 10/10	 6.100,00
UNO MILLE ECONOMY CINZA	 AVK-3336	 12/12	 6.250,00
ECOSPORT XLT 2.0	 ASR-6252	 10/11	 15.000,00
TRATOR NEW ROLAND TL 75		  01/04	 9.800,00
PA CARREGADEIRA WANG	 PA-0004	 2012	 39.900,00
TRATOR CORTADOR DE GRAMA MARCA HUSQUAMA LT 112 	 490,00
LOTE COM 3 IMPRESSORAS LEXMARK C500			  390,00
 	 Total	  	 166.330,00
Paulo Victor de Oliveira Freitas
Rita Aparecida Alves de Oliveira
Alessandra Cristina de Piccole Faiolla
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LEI N.º 826/2017
SÚMULA: “ALTERA O ANEXO ÚNICO DA LEI Nº 808 DE 09 DE MARÇO DE 2017”.
A Câmara Municipal De Esperança Nova, Estado Do Paraná, APROVOU, e eu Valdir Hidalgo Martinez, Prefeito 
Municipal Sanciono a Seguinte:
LEI
Art. 1º. Fica substituído o anexo único previsto no artigo 30 da Lei nº 808 de 09 de março de 2017, passando a ter a 
redação prevista no anexo único desta Lei.
Art. 2º. Esta lei entra em vigor e passa a produzir seus efeitos na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, aos dezoito dias do mês de agosto do ano 
de dois mil e dezessete.
VALDIR HIDALGO MARTINEZ
Prefeito Municipal

Anexo I DO PL Nº 022/2017
Descrição dos Itens e Valores
INCENTIVOS PARA CIRURGIAS
ITEM	 INCENTIVOS PARA CIRURGIAS	 Vlr Unit
1	 Neurocirurgia	  R$ 1.800,00 
2	 Cirurgia geral	  R$     600,00 
3	 Cirurgia ginecológica	  R$     750,00 
4	 Cirurgia cabeça/pescoço	  R$ 3.000,00 
5	 Cirurgia urológica	  R$     750,00 
6	 Cirurgia Cesariana	  R$ 1.000,00 
7	 Histerectominia total	  R$ 2.000,00 
8	 Perioneoplastia	  R$ 1.500,00 
9	 Cirurgia para retirada de cisto de barholin	  R$     700,00 
10	 Cirurgia pra retirada de cisto de ovário	  R$ 1.000,00 
		
ITEM	 INCENTIVOS DE ANESTESIA PARA CIRURGIA	 Vlr Unit
11	 Anestesia para pequena cirurgia	  R$     200,00 
12	 Anestesia para cirurgia de médio porte	  R$     300,00 
13	 Anestesia para cirurgia de grande porte	  R$     450,00 
		
ITEM	 INCENTIVOS PARA CIRURGIA	 Vlr Unit
14	 Artroscopia de joelho	  R$ 1.000,00 
15	 Artroscopia de ombro	  R$ 1.000,00 
16	 Artroplastia de quadril	  R$ 1.500,00 
17	 Cirurgia ortopédica membro inferior	  R$ 1.000,00 
18	 Cirurgia ortopédica membro superior	  R$ 1.000,00 
19	 Artroplastia de joelho	  R$ 2.500,00 
20	 Cirurgia de varizes	  R$ 1.500,00 
 		
ITEM	 PROCEDIMENTO	 Vlr Unit
21	 MAMOGRAFIA	  R$       45,00 
		
ITEM	 PROCEDIMENTO	 Vlr Unit
22	 Eletroencefalograma	  R$       80,00 
		
ITEM	 PROCEDIMENTO	 Vlr Unit
23	 Pequena Cirurgia	  R$     150,00 
		
	 PAAF – PUNÇÃO ASPIRATIVA	
ITEM	 DESCRIÇÃO EXAMES/PROCEDIMENTOS	 Vlr Unit
24	 Paff de mama por agulha fina guiada c/ a realização de ultrassonografia	  R$     100,00 
25	 Paff de tireóide guiada c/ a realização de ultrassonografia	  R$     150,00 
26	 Paff de membro inferior e superior c/ a realização de ultrassonografia	  R$       50,00 
27	 Paff de nôdulosubmandibulas guiado por ultrassonografia	  R$     150,00 
28	 Punção de mama por agulha grossa guiada c/ a realização de ultrassonografia	  R$     150,00 
 		
	 PROCEDIMENTOS DE PNEUMOLOGIA	
ITEM	 DESCRIÇÃO	 Vlr Unit
29	 Espirometria completa com prova função pulmonar	  R$       63,00 
30	 Espirometria simples	  R$       50,00 
		
ITEM	 DESCRIÇÃO	 Vlr Unit
31	 Angioressonancia cerebral	  R$     268,75 
32	 Ressonância magnética de articulação temporo-mandibular(bilateral)	  R$     268,75 
33	 Ressonância magnética de coluna cervical	  R$     268,75 
34	 Ressonância magnética de coluna lombo-sacra	  R$     268,75 
35	 Ressonância magnética de coluna torácica	  R$     268,75 
36	 Ressonância magnética de crânio	  R$     268,75 
37	 Ressonância magnética de sela túrcica	  R$     268,75 
38	 Ressonância magnética de coração/aorta c/ cine	  R$     261,25 
39	 Ressonância magnética de membro superior(unilateral)	  R$     268,75 
41	 Ressonância magnética de tórax	  R$     268,75 
41	 Ressonância magnética de abdômen superior	  R$     268,75 
42	 Ressonância magnética de bacia/pelve	  R$     268,75 
43	 Ressonância magnética de membro inferior (unilateral)	  R$     268,75 
44	 Ressonância magnética de vias biliares	  R$     268,75 
45	 Ressonância magnética de Crânio c/ esoectroscopia	  R$     468,75 
46	 Colagioressonancia de aorta abdominal	  R$     450,00 
47	 Colagioressonanciatorácioca	  R$     450,00 
		
ITEM	 PROCEDIMENTO	 Vlr Unit
48	 Colangiografiapré-operatoria	  R$     190,00 
49	 Colangiografiatranscutânea	  R$     120,00 
50	 Dacricistográfia	  R$     200,00 
51	 EED ( radiografia esôfago)	  R$     120,00 
52	 Enema opaco (clister opaco)	  R$     150,00 
53	 Histerossalpingografia	  R$     190,00 
54	 Sialografia por glândula	  R$     200,00 
55	 Trânsito Intestinal (Radiografia intestino delgado)	  R$     120,00 
56	 Uretrocistografia	  R$     190,00 
57	 Urografia Excretora (urografia venosa)	  R$     150,00 
		
	 RX DIGITAL 	
ITEM	 PROCEDIMENTO	 Vlr Unit
58	 Planigrafia de coluna vertebral	  R$       39,20 
59	 Radiografia de coluna cervical (ap+ lateral+to +obliquas)	  R$       30,00 
60	 Radiografia de coluna cervical (ap+ lateral+to/flexão)	  R$       30,00 
61	 Radiografia de colunacervival funcional dinâmica	  R$       30,00 
62	 Radiografia de coluna lombo-sacra	  R$       30,00 
63	 Radiografia de coluna lombo-sacra (c/ obliquas)	  R$       35,00 
64	 Radiografia de coluna torácica (ap+ lateral)	  R$       35,00 
65	 Radiografia de coluna toraco-lombar	  R$       35,00 
66	 Radiografia de região sacro-coccigea	  R$       30,00 
67	 Radiografia de costelas (por hemitorax)	  R$       25,00 
68	 Radiografia de tórax (pa e perfil)	  R$       30,00 
69	 Radiografia de tórax (pa)	  R$       30,00 
70	 Radiografia de antebraço	  R$       20,00 
71	 Radiografia de articulação acromo – clavicular	  R$       25,00 
72	 Radiografia de articulação escapulo-umeral	  R$       25,00 
73	 Radiografia de braço	  R$       30,00 
74	 Radiografia de clavícula	  R$       20,00 
75	 Radiografia de cotovelo	  R$       20,00 
76	 Radiografia de dedos da mão	  R$       20,00 
77	 Radiografia de mão	  R$       20,00 
78	 Radiografia de punho (ap+ lateral + obliqua)	  R$       20,00 
79	 Radiografia de abdômen simples (ap)	  R$       30,00 
80	 Densiotometriaóssea duo-energética de coluna	  R$     130,00 
81	 Escanometria	  R$       25,00 
82	 Radiografia de bacia	  R$       25,00 
83	 Radiografia de calcâneo	  R$       20,00 
84	 Radiografia de coxa	  R$       25,00 
85	 Radiografia de joelho ( ap+lateral)	  R$       25,00 
86	 Radiografia de pé/dedos do pé	  R$       25,00 
87	 Radiografia de perna	  R$       30,00 
88	 Radiografia de panorâmica de menbros inferiores	  R$       30,00 
89	 Radiografia de bilateral de orbitas (pa+obliquas +hirtz)	  R$       30,00 
90	 Radiografia de arcada zigomático-malar (ap +obliquas)	  R$       30,00 
91	 Radiografia de articulação temporo-mandibular bilateral	  R$       30,00 
92	 Radiografia de cavum(lateral+hirtz)	  R$       25,00 
93	 Radiografia de crânio (pa+ lateral+obliqua/bretton + hirtz)	  R$       30,00 
94	 Radiografia de crânio (pa + lateral)	  R$       25,00 
95	 Radiografia demastóide/rochedos(blateral)	  R$       30,00 
96	 Radiografia de (pa +obliqua)	  R$       14,40 
97	 Radiografia de ossos de face (Mn + lateral + hirtz)	  R$       30,00 
		
	 TOMOGRAFIAS 	
ITEM	 DESCRIÇÃO	 Vlr Unit
98	 Tomografia computadorizada de coluna cervical c/ ou s/ contraste	  R$     150,00 
99	 Tomografia computadorizada de coluna lombo-sacra c/ ou s/ contraste	  R$     150,00 
100	 Tomografia computadorizada de coluna toracica c/ ou s/ contraste	  R$     150,00 
101	 Tomografia computadorizada de face /seios da face/articualçõestemoro-mandibulares	  R$     150,00 
102	 Tomografia computadorizada de pescoço	  R$     150,00 
103	 Tomografia computadorizada de sela túrcica	  R$     170,00 
104	 Tomografia computadorizada do crânio	  R$     170,00 
105	 Tomografia computadorizada de articulações de membro superior	  R$     150,00 
106	 Tomografia computadorizada de segmentos apendiculares	  R$     150,00 
107	 Tomografia computadorizada de tórax	  R$     200,00 
108	 Tomografia computadorizada de abdômen	  R$     200,00 
109	 Tomografia computadorizada de articulações de membro inferior	  R$     150,00 
110	 Tomografia computadorizada de pelve/bacia	  R$     200,00 
111	 Urotomografia	  R$     272,60 
112	 Tomomielografia	  R$     148,63 
113	 Angiotomografia	  R$     295,00 
		
ITEM	 DESCRIÇÃO	  
114	 Ultra-sonografia de abdômen superior (figadi, visicula e vias bilares)	  R$       90,00 
115	 Ultra-sonografia de abdômen total	  R$     120,00 
116	 Ultra-sonografia de aparelho urinário	  R$       90,00 
117	 Ultra-sonografia de bolsa escrotal	  R$       90,00 
118	 Ultra-sonografiamamaria bilateral	  R$       90,00 
119	 Ultra-sonografia de próstata(via abdômeinal)	  R$       90,00 
120	 Ultra-sonografia de Tireoide	  R$     120,00 
121	 Ultra-sonografia obstétrica	  R$     120,00 
122	 Ultra-sonografia pélvica(ginecologia)	  R$     100,00 
123	 Ultra-sonografia transvaginal	  R$     120,00 
124	 Ultra-sonografia realizada na sede do Município e com equipamentos do Município	  R$       50,00 
		
	 ULTRASSONOGRFIAS	
125	 Ultrassonografia de carótide e vértebras	  R$     130,00 
126	 Ultrassonografia da região inguinal c/ Doppler	  R$     145,00 
127	 Ultrassonografiarenal c/ doppler	  R$     165,00 
128	 Ultrassonografia submandibular	  R$     145,00 
129	 Ultrassonografia bolsa escrotal c/ Doppler	  R$       89,00 
130	 Ultrassonografia de parede abdominal	  R$     115,00 
131	 Ultrassonografia próstata transretal	  R$     120,00 
132	 Ultrassonografia de olho	  R$       50,00 
133	 Ultrassonografia obstétrica c/ Doppler	  R$     100,00 
134	 Ultrassonografia abdominal c/ Doppler	  R$     170,00 
135	 Ultrassonografia de varizes c/ Doppler arterial	  R$     120,00 
136	 Ultrassonografia de varizes c/ Doppler venoso	  R$     120,00 
137	 Ultrassonografia de cervical c/ Doppler	  R$     130,00 
138	 Ultrassonografia morfológica	  R$     100,00 
139	 Ultrassonografia aorta abdominal	  R$     165,00 
140	 Ultrassonografia de região axial c/ Doppler	  R$     146,00 
141	 Ultrassonografia transvaginal c/ doppler	  R$     100,00 
142	 Ultrassonografia supra – renal	  R$     120,00 
143	 Ultrassonografia de membros inferiores e superiores	  R$     130,00 
144	 Ultrassonografia de caróide c/ Doppler	  R$     160,00 
145	 Ultrassonografia de tiróide c/ Doppler	  R$     145,00 
146	 Ultrassonografia de paroide c/ Doppler	  R$     150,00 
147	 Ultrassonografia região umbilical	  R$     145,00 
148	 Ultrassonografiatransfontanela	  R$     100,00 
149	 Ultrassonografia retro auricular	  R$     100,00 
150	 Ultra-sonografiasupra clavicular com Doppler	  R$     165,00 
151	 Ultra-sonografia de parede torácia com Doppler	  R$     120,00 
152	 Ultrassonografia de aparelho urinário com Doppler	  R$     200,00 
153	 Ultrassonografia de articulação	  R$     120,00 
154	 Ultrassonografia de partes moles	  R$     120,00 
		
	 EXAMES UROLOGI	
ITEM	 DESCRIÇÃO	  
155	 Postectomia adulto	  R$     350,00 
156	 Postectomia pediátrica	  R$     350,00 
157	 Biopsia de próstata com ultrassonografia transretal	  R$     350,00 
158	 Biopsia de próstata	  R$     300,00 
159	 Biopsia de bexiga	  R$     300,00 
160	 Urodinâmica adulto	  R$     300,00 
161	 Urodinâmica infantil	  R$     300,00 
162	 Uretrocistoscopia	  R$     300,00 
163	 Cistoscopia	  R$     250,00 
164	 Exerese de condiloma	  R$     250,00 
165	 Dilatação uretal	  R$     200,00 
		
	 PROCEDIMENTOS DE CIRURGIÃO DENDISTA TRAUMATOLOGISTA BUDOMAXILOFAXIAL	
	 RETIRADA DE PLACA ERICH 	
ITEM	 PROCEDIMENTO	 VALOR
166	 Retirada de placa Erich	  R$       80,00 
		
ITEM	 DESCRIÇÃO PROCEDIMENTOS ODONTOLÓGICOS	  
167	 DOCUMENTAÇÃO SIMPLIFICADA RX RANORÂMICA, RX TELERRADIOGRAFIA COM TRAÇADO, UM 
PAR DE MODELO 5 FOTOS E PASTA PVC E CAIXA PARA DOCUMENTAÇÃO	  R$     105,00 
168	 DOCUMENTAÇÃO BÁSICA, RX TELERRAIOGRAFIA COM TRAÇADO, UM PAR DE MODEL E FOTOS E 
PASTA DE PVC E CAIXA PARA DOCUMENTAÇÃO	  R$     115,00 
169	 MODELO TRATADO	  R$       28,00 
170	 RADIOGRAFIA PA (FRONTAL) PA SEIO, MAXILAR (WATERS), PA RICKTERS, PA PARA MANDIBULA	
 R$       40,00 
171	 RADIOGRAFIA OCI USAL	  R$       35,00 
172	 RADIOGRAFIA PANORÂMICA	  R$       30,00 
173	 RADIOGRAFIA PANORÂMICA PARA IMPLANTE	  R$       45,00 
174	 RADIOGRAFIA PANORÂMICA COM RX PERIAPICAIS ANTERIORES	  R$       40,00 
175	 RADIOGRAFIA PERI-APICAL INTERPROXIMAL (BITE-WIG)	  R$ 4.000,00 
176	 TELERADIOGRAFIA SEM TRAÇADO	  R$       30,00 
177	 TELERADIOGRAFIA COM TRAÇADO	  R$       35,00 

		
	 PROCEDIMENTOS ODONTOLOGICOS	
ITEM	 DESCRIÇÃO PROCEDIMENTOS ODONTOLOGICOS	  
178	 CONSULTA DE PROFISSIONAIS DE NÍVEL SUPERIOR NA ATENÇÃO ESPECIALIZADA	  R$       10,00 
179	 OBTURAÇÃO EM DENTE PERMANENTE BIRRADICULAR	  R$       70,00 
180	 OBTURAÇÃO EM DENTE PERMANENTE COM TRES OU MAIS RAÍZES	  R$       80,00 
181	 OBTURAÇÃO EM DENTE PERMANENTE UNIRRADICULAR	  R$       60,00 
		
QUANT.	PROCEDIMENTOS A EXECUTAR	 V. UNITÁRIO
182	 Alergologia/ Consulta médica	  R$      100,00 
183	 Angiologia/ Consulta médica	  R$        80,00 
184	 Cardiolgia /Consulta médica	  R$      100,00 
185	 Cirurgia Buco-maxilar /Consulta médica	  R$        80,00 
186	 Cirurgia Cabeça e Pescoço / Consulta médica	  R$        80,00 
187	 Cirurgia geral/ Consulta médica	  R$        80,00 
188	 Cirurgia pediátrica / Consulta médica	  R$        80,00 
189	 Cirurgia Vascular / Consulta médica	  R$        80,00 
190	 Clinica geral / Consulta médica	  R$        60,00 
191	 Dermatologia / Consulta médica	  R$      100,00 
192	 Endocrinologia / Consulta médica	  R$        80,00 
193	 Endocrinologia pediátrica / Consulta médica	  R$        90,00 
194	 Fonoaudiologia / Consulta médica	  R$        60,00 
195	 Gastroenterologia / Consulta médica	  R$        80,00 
196	 Geriatria / Consulta médica	  R$      100,00 
197	 Ginecologia/obstetrícia / Consulta médica	  R$        90,00 
198	 Hanseniologia / Consulta médica	  R$        80,00 
199	 Hematologia / Consulta médica	  R$        80,00 
200	 Hematologia / Consulta médica	  R$        80,00 
201	 Infectologia / Consulta médica	  R$      100,00 
202	 Mastologia / Consulta médica	  R$        80,00 
203	 Nefrologia / Consulta médica	  R$      120,00 
204	 Neurologia / Consulta médica	  R$        80,00 
205	 Neuropediatria Consulta médica	  R$        80,00 
206	 Nutrição / Consulta médica	  R$        60,00 
207	 Oftalmologia / Consulta médica	  R$        80,00 
208	 Oncologia /Consulta médica	  R$      100,00 
209	 Ortopedia / Consulta médica	  R$      100,00 
210	 Otorrinolaringologia/ Consulta médica	  R$      100,00 
211	 Pediatria/Consulta médica	  R$        80,00 
212	 Pneumologia/ Consulta médica	  R$      100,00 
213	 Proctologia/Consulta médica	  R$      100,00 
214	 Psicologia/Consulta médica	  R$        80,00 
215	 Psiquiatria/Consulta médica	  R$      120,00 
216	 Reumatologia/Consulta médica	  R$      120,00 
217	 Urologia/Consulta médica	  R$        80,00 
218	 Gastropediatria/Consulta médica	  R$        90,00 
219	 Consulta médica psiquiatria urgência/emergência	  R$      240,00 
220	 Consulta de geriatria para atendimento no município consorciado	  R$      150,00 
221	 Atendimento médico de urgência e emergência no período noturno – horário compreendido entre as 
22h00min às 06h00min – ou aos sábados domingos e feriados.	  R$        80,00 
		
ITEM	 PROCEDIMENTOS DE ORTOPEDIA A NÍVEL AMBULATORIAL	  
222	 Revisão c/ troca de aparelho gessado em membro inferior	  R$       40,00 
223	 Revisão c/ imobilização não gessada em lesão de coluna vertebral	  R$       40,00 
224	 Revisão c/ troca de aparelho gessado em membro superior	  R$       40,00 
225	 Revisão c/ troca de aparelho gessado em lesão da coluna vertebral	  R$       40,00 
226	 Retirada de espaçadores / outros materiais	  R$       40,00 
227	 Retirada de fio ou pino intra ósseo	  R$       40,00 
228	 Retirada de fixador externo	  R$       40,00 
229	 Retirada de pontos de cirurgia	  R$       40,00 
230	 Revisão de troca de gesso em lesões da face	  R$       40,00 
231	 Tratamento de articulação coxo-femural c/ imobilização gessada	  R$       40,00 
232	 Enfaixamento membro superior	  R$       40,00 
233	 Enfaixamento membro inferior	  R$       40,00 
234	 Redução incruenta de fratura/lesão fisaria de cotovel	  R$       40,00 
235	 Redução incruenta de fratura/lesão fisaria de externo proximal do úmero	  R$       40,00 
236	 Redução incruenta de fratura/lesão fisaria de punho	  R$       40,00 
237	 Redução incruenta de fratura/luxação de monteggia ou de galeazzi	  R$       40,00 
238	 Redução incruenta de fratura da diáfise dos úmero	  R$       40,00 
239	 Redução incruenta de fraturadiafisaria dos ossos do antebraço	  R$       40,00 
240	 Redução incruenta de fratura dos metacarpianos	  R$       40,00 
241	 Redução incruenta de luxação/fratura-luxução do cotovelo	  R$       40,00 
242	 Redução incruenta de luxação/fratura-luxução de metacarpo-falangeana/metacarpo-falangeana/inter 
falangeana	  R$       40,00 
243	 Revisão cirúrgica de coto de amputação dos dedos	  R$       40,00 
244	 Infiltração de substancias em cavidade sinovial	  R$       40,00 
		
245	 Tratamento conservador de fratura de costela	  R$       40,00 
246	 Tratamento conservador de fratura de punho com luva gesda	  R$       40,00 
247	 Tratamento conservador de fratura de osso metacárpico	  R$       40,00 
248	 Tratamento conservador de fratura de ossos da face	  R$       40,00 
249	 Tratamento conservador de fratura do esterno	  R$       40,00 
250	 Tratamento conservador de fratura dos anéis pélvicos	  R$       40,00 
251	 Tratamento conservador de fratura em membro inferior c/ imobilização	  R$       40,00 
252	 Tratamento conservador em membro superior com imobilização	  R$       40,00 
253	 Tratamento conservador de lesão de coluna toraco-lombo-sacra c/ ortese	  R$       40,00 
254	 Tratamento conservador de lesão de coluna toraco-lombo-sacra s/ imobilização	  R$       40,00 
255	 Tratamento conservador de lesão de coluna toraco-lombo-sacra	  R$       40,00 
256	 Reduçãoincruente daluxção/fratura/metacarpo/falangeana/interfalangeana do pé	  R$       40,00 
257	 Reduçãoincruente de fratura de lesão fidaria dos metacarpianos	  R$       40,00 
259	 Reduçãoincruentede fratura /luxação – fratura-luxaçãi do tornozelo	  R$       40,00 
259	 Redução incruentede fratura diafisaria distal da tibia c/ ou s/ fratura de mandíbula	  R$       40,00 
 	 Redução incruente dos ossos do tarso	  R$       40,00 
260	 Reduçãoincruente de fratura ou lesão fisaria do joelho	  R$       40,00 
261	 Reduçãoincruente de luxação/fratura – luxação do joelho	  R$       40,00 
262	 Reduçãoincruente de luxação femuro-patelar	  R$       40,00 
263	 Tratamento das malformações e deformações congênitas do sistemas osteomuscular	  R$       40,00 
264	 Tratamento conservador de lesão mecanismo extensor dos dedos	  R$       40,00 
265	 Tratamento conservador de lesão ligamentar em mebro c/ imobilização	  R$       40,00 
266	 Tratamento conservador de lumbago ou dorsalgia refratários	  R$       40,00 
		
	
ITEM	 DESCRIÇÃO	  
267	 Anestesiolgia a nível ambulatorial/eletivo	  R$     200,00 
		
ITEM	 DESCRIÇÃO DOS PROCEDIMENTOS	  
268	 Adenoidectomia c/ amigdalectomia	  R$     588,50 
269	 Adenoidectomia	  R$     429,00 
270	 Amigdalectomia	  R$     429,00 
271	 Fibronasolaringoscopia flexível	  R$       68,20 
272	 Frenectomia a nível ambulatorial	  R$     162,80 
273	 Frenectomia a nível hostialar	  R$     420,20 
274	 Laringoscopia	  R$       55,00 
275	 Laringoscopia c/ biopsia	  R$       93,50 
276	 Laringoscopia direta sob anestesia	  R$     300,00 
277	 Retirada de cerúmen	  R$       27,50 
278	 Retirada de corpo estranho	  R$       66,00 
279	 Retirada de corpo estranho nasala sob anestesia	  R$     300,00 
280	 Citoplástica	  R$ 1.144,00 
281	 Timpanoplastica	  R$ 1.628,00 
282	 Turbinectomia	  R$     478,50 
283	 Videolaringoscopia	  R$     121,00 
284	 Videonasofaringoloringoscopia	  R$     121,00 
285	 Septoplastia	  R$ 1.144,00 
286	 Timpanotomia	  R$ 1.140,00 
287	 Sinusectomia	  R$ 1.144,00 
288	 Polipectomia	  R$ 1.628,00 
		
	 FONOAUDIOLOGA	
ITEM	 PROCEDIMENTO	  
289	 AUDIMETRIA	  R$       80,00 
290	 IMPEDANCIOMETRIA	  R$       80,00 
		
	 CARDIOLOGIA 	
ITEM	 DESCRIÇÃO	  
291	 Ecocardiograma de estresse	  R$     250,00 
292	 Teste de esforço	  R$       80,00 
293	 Ecocardiograma	  R$     120,00 
294	 Mapa	  R$     100,00 
295	 Holter	  R$     100,00 
		
	 COLETA DE BIOPSIAS	
		
ITEM	 EXAMES PROCEDIMENTOS	  
296	 Biopsia de mama guiada por ultrassonografia	  R$     160,00 
297	 Agulhamento de mama	  R$     220,00 
298	 Magnificação de mama	  R$       90,00 
299	 Biopsia renal guiada p/ ultrassonografia	  R$     450,00 
300	 Biopsia renal guiada p/ tomografia computadorizada	  R$     450,00 
301	 Biopsia de pulmão guiada p/ ultrassonografia	  R$     450,00 
302	 Biopsia de pulmão guiada p/ tomografia computadorizada	  R$     450,00 
 	 DESCRIÇÃO EXAMES/PROCEDIMENTOS	  
303	 Biópsiaa Hepática	  R$     470,00 
		
	 CINTILOGRAFIAS	
ITEM	 PROCEDIMENTO	  
304	 Cintilografia de coração c/ gálio 67	  R$     457,55 
305	 Cintilografia de e miocárdio p/ avaliação da perfusão em situação de estresse (min. 3 projeções	  R$     
408,52 
306	 Cintilografia de miocárdio p/ avaliação da perfusão em situaçãode repouso (min 3 projeções)	  R$     
383,07 
307	 Cintilografia de miocárdio p/ localização de necrose (min 3 projeções)	  R$     166,47 
308	 Cintilografia para avaliação de fluxo sanguineo de extremidades	  R$     114,02 
309	 Cintilografia p/ quantificação de shunt extracardiaco	  R$     142,57 
310	 Cintilografia sincronizada de camaras cardíacas em situação de esforço	  R$     214,85 
311	 Cintilografia sincronizada de camaras cardíacas em situação de repouso (ventriculografia)	  R$     
176,72 
312	 Cintilografia de fígado e baço (min 5 imagens )	  R$     133,26 
313	 Cintilografia de fígado e vias biliares	  R$     187,93 
314	 Cintilografia deglândulas salivares c/ ou s/ estímulo	  R$       87,89 
315	 Cintilografia p/ estudo de trânsito esofágico	  R$     135,38 
316	 Cintilografia p/ estudo de trânsito esofágico (semi-sólido)	  R$     135,38 
317	 Cintilografia p/ estudo de trânsito gástrico	  R$     144,22 
318	 Cintilografia p/ pesquisa de diverticulose de meckel	  R$     114,86 
319	 Cintilografia p/ pesquisa de hemorragia digestiva ativa	  R$     157,23 
320	 Cintilografia p/ pesquisa de hemorragia digestiva não ativa	  R$     310,82 
321	 Cintilografia p/ pesquisa derefluxo gastro-esofagico	  R$     135,38 
322	 Imuno-cintilografia (anticorpo monoclonal)	  R$ 1.103,26 
323	 Cintilografia de paratireódes	  R$     324,54 
324	 Cintilografia de tireóide c/ ou s/ captação	  R$       77,28 
325	 Cintilografia de tireóide c/ teste de supressão/estimulo	  R$     107,30 
326	 Cintilografia p/ pesquisa do corpo inteiro	  R$     338,70 
327	 Cintilografia de rim c/ g[alio 67	  R$     457,55 
328	 Cintilografia de testículo e bolsa escrotal	  R$     108,94 
329	 Cintilografia renal/renograma (qualitativa e/ou quantitativa)	  R$     133,03 
330	 Cintilografia direta	  R$     122,97 
331	 Cintilografia indireta	  R$     144,50 
332	 Cintilografia de ariculações e/ou extremidades e/ou osso	  R$     180,32 
333	 Cintilografia de ossosc/ ou s/fluxo sanguíneo (corpo inteiro)	  R$     190,99 
334	 Cintilografia de segmento ósseo c/ gálio 67	  R$     457,55 
335	 Cintilografia de perfusão cerebral c/ tálio (speto)	  R$     438,01 
336	 Cinsternocintilografia (incluindo pesquisa e/ou avaliação do trânsito liquorico)	  R$     205,34 
337	 Cintilografia de pulmão c/ gálio 67	  R$     457,55 
338	 Cintilografia de pulmão p/ pesquisa de aspiração	  R$     127,51 
339	 Cintilografia de pulmão por inalação (min 2 projeções)	  R$     128,12 
340	 Cintilografia de pulmão por perfusão (min 4 projeções)	  R$     130,50 
341	 Cintilografia de sistema reticulo-endotelial (medula óssea)	  R$     112,61 
342	 Linfocintilografia	  R$     141,33 
343	 Cintilografia de corpo inteiro c/ gálio 67 p/ pesquisa de neoplasias	  R$     906,80 
344	 Cintilografia de glândula lacrimal (dacriocintilografia)	  R$       66,23 
345	 Cintilografia de mama (bilateral)	  R$     289,43 
		
	 ELETRONEUROMIOGRAFIAS	
346	 Eletroneuromiografia unilateral	  R$     240,00 
347	 Eletroneuromiografia bilateral	  R$     480,00 
		
	 FISIOTERAPIAS	
ITEM	 DESCRIÇÃO EXAMES/PROCEDIMENTOS	  Valor 
348	 Fisioterapeuta (valor da sessão)	  R$       40,00 
		
	 FISIOTERAPIAS RPG	
ITEM	 DESCRIÇÃO EXAMES/PROCEDIMENTOS	 Valor
349	 FISIOTERAPIA – RPG (VALOR DA SESSÃO)	  R$       50,00 
		
	 PROCEDIMENTOS DE GASTROENTEROLOGISTA
ITEM	 DESCRIÇÃO	  
350	 Endoscopia digestiva alta com pesquisa H pylori e foto	  R$     101,00 
351	 Endoscopia digestiva alta com sedução	  R$       80,50 
352	 Endoscopia digestiva alta com dilatação sonda de safary	  R$     156,50 
353	 Exame de endoscopia digestiva alta com esclerose de ulcera	  R$     156,50 
354	 Endoscopia digestiva alta com dilatação de megaesôfago	  R$     174,40 
355	 Retossigmoidoscopia	  R$     102,85 
356	 Colonoscopia	  R$     165,40 
357	 Polipectomia	  R$     201,25 
358	 Endoscopia digestiva alta com retirada de corpo estranho	  R$     187,96 
359	 Exame de endoscopia pediátrica com fotos e sedação, biópsia	  R$     270,00 
360	 Exame de endoscopia pediátrica com fotos e sedação, anestesia	  R$     520,00 
		
PROCEDIMENTOS LABORATORIAIS
ITEM	 DESCRIÇÃO	 Vlr Unit
361	 ANALISE DE CARACTERES FISICOS, ELEMENTOS E SEDIMENTO DA URINA	 R$ 3,70
362	 CLEARANCE DE CREATININA	 R$ 3,51
363	 CLEARANCE DE UREIA	 R$ 3,51
364	 CONTAGEM DE PLAQUETAS	 R$ 2,73
365	 CONTAGEM DE RETICULOCITOS	 R$ 2,73
366	 DETERMINACAO DE TEMPO E ATIVIDADE DA PROTROMBINA (TAP)	 R$ 2,73

367	 DETERMINACAO DE VELOCIDADE DE HEMOSSEDIMENTACAO (VHS)	 R$ 2,73
368	 DOSAGEM DE ACIDO URICO	 R$ 1,85
369	 DOSAGEM DE AMILASE	 R$ 2,25
370	 DOSAGEM DE CALCIO	 R$ 1,85
371	 DOSAGEM DE CALCIO IONIZAVEL	 R$ 3,51
372	 DOSAGEM DE COLESTEROL HDL	 R$ 3,51
373	 DOSAGEM DE COLESTEROL LDL	 R$ 3,51
374	 DOSAGEM DE COLESTEROL TOTAL	 R$ 1,85
375	 DOSAGEM DE COLINESTERASE	 R$ 3,68
376	 DOSAGEM DE CORTISOL	 R$ 9,86
377	 DOSAGEM DE CREATININA	 R$ 1,85
378	 DOSAGEM DE CREATINOFOSFOQUINASE (CPK)	 R$ 3,68
379	 DOSAGEM DE CREATINOFOSFOQUINASE FRACAO MB	 R$ 4,12
380	 DOSAGEM DE DESIDROGENASE LATICA	 R$ 3,68
381	 DOSAGEM DE DESIDROGENASE LATICA (ISOENZIMAS FRACIONADAS)	 R$ 3,68
382	 DOSAGEM DE FERRO SERICO	 R$ 3,51
383	 DOSAGEM DE FOSFATASE ALCALINA	 R$ 2,01
384	 DOSAGEM DE GAMA-GLUTAMIL-TRANSFERASE (GAMA GT)	 R$ 3,51
385	 DOSAGEM DE GLICOSE	 R$ 1,85
386	 DOSAGEM DE GORDURA FECAL	 R$ 3,04
387	 DOSAGEM DE HEMOGLOBINA GLICOSILADA	 R$ 7,86
388	 DOSAGEM DE HORMONIO FOLICULO-ESTIMULANTE (FSH)	 R$ 7,89
389	 DOSAGEM DE HORMONIO LUTEINIZANTE (LH)	 R$ 8,97
390	 DOSAGEM DE HORMONIO TIREOESTIMULANTE (TSH)	 R$ 8,96
391	 DOSAGEM DE IMUNOGLOBULINA E (IGE)	 R$ 9,25
392	 DOSAGEM DE IMUNOGLOBULINA M (IGM)	 R$ 17,16
393	 DOSAGEM DE INSULINA	 R$ 10,17
394	 DOSAGEM DE LACTATO	 R$ 3,68
395	 DOSAGEM DE LIPASE	 R$ 2,25
396	 DOSAGEM DE LITIO	 R$ 2,25
397	 DOSAGEM DE MAGNESIO	 R$ 2,01
398	 DOSAGEM DE MUCO-PROTEINAS	 R$ 2,01
399	 DOSAGEM DE OXALATO	 R$ 3,68
400	 DOSAGEM DE POTASSIO	 R$ 1,85
401	 DOSAGEM DE PROTEINA C REATIVA	 R$ 2,83
402	 DOSAGEM DE PROTEINAS TOTAIS	 R$ 1,40
403	 DOSAGEM DE PROTEINAS TOTAIS E FRACOES	 R$ 1,85
404	 DOSAGEM DE PROTEINAS (URINA DE 24 HORAS)	 R$ 2,04
405	 DOSAGEM DE SODIO	 R$ 1,85
406	 DOSAGEM DE TIROXINA (T4)	 R$ 8,76
407	 DOSAGEM DE TRANSAMINASE GLUTAMICO-OXALACETICA (TGO)	 R$ 2,01
408	 DOSAGEM DE TRANSAMINASE GLUTAMICO-PIRUVICA (TGP)	 R$ 2,01
409	 DOSAGEM DE TRANSFERRINA	 R$ 4,12
410	 DOSAGEM DE TRIGLICERIDEOS	 R$ 3,51
411	 DOSAGEM DE TRIIODOTIRONINA (T3)	 R$ 8,71
412	 DOSAGEM DE UREIA	 R$ 1,85
413	 ELETROFORESE DE HEMOGLOBINA	 R$ 5,41
414	 ELETROFORESE DE PROTEINAS	 R$ 4,42
415	 EXAME QUALITATIVO DE CALCULOS URINARIOS	 R$ 3,70
416	 HEMOGRAMA COMPLETO	 R$ 4,11
417	 PESQUISA DE ANTICORPO IGM ANTICARDIOLIPINA	 R$ 10,00
418	 PESQUISA DE ANTICORPOS ANTI-DNA	 R$ 8,67
419	 PESQUISA DE ANTICORPOS ANTIESTREPTOLISINA O (ASLO)	 R$ 2,83
420	 PESQUISA DE LARVAS NAS FEZES	 R$ 1,65
421	 PESQUISA OVOS E CISTOS DE PARASITAS	  
422	 PESQUISA DE SANGUE OCULTO NAS FEZES	 R$ 1,65
423	 PESQUISA DE SUBSTANCIAS REDUTORAS NAS FEZES	 R$ 1,65
424	 PROVA DE RETRACAO DO COAGULO	 R$ 2,73
425	 PROVA DO LACO	 R$ 2,73
426	 TESTE DIRETO DE ANTIGLOBULINA HUMANA (TAD)	 R$ 2,73
427	 TESTE FTA-ABS IGG P/ DIAGNOSTICO DA SIFILIS	 R$ 10,00
428	 TESTE FTA-ABS IGM P/ DIAGNOSTICO DA SIFILIS	 R$ 10,00
429	 CONTAGEM DE LINFOCITOS B	 R$ 15,00
430	 CONTAGEM DE LINFOCITOS CD4/CD8	 R$ 15,00
431	 CONTAGEM DE LINFOCITOS T TOTAIS	 R$ 15,00
432	 DETERMINACAO DE CAPACIDADE DE FIXACAO DO FERRO	 R$ 2,01
433	 DETERMINACAO DE COMPLEMENTO (CH50)	 R$ 9,25
434	 DETERMINACAO DE CURVA GLICEMICA (2 DOSAGENS)	 R$ 3,63
435	 DETERMINACAO DE FATOR REUMATOIDE	 R$ 2,83
436	 DETERMINACAO DE OSMOLALIDADE	 R$ 3,70
437	 DETERMINACAO DE OSMOLARIDADE	 R$ 3,51
438	 DETERMINACAO DE RETENCAO DE T3	 R$ 12,54
439	 DETERMINACAO DE TEMPO DE COAGULACAO	 R$ 2,73
440	 DETERMINACAO DE TEMPO DE SANGRAMENTO -DUKE	 R$ 2,73
441	 DETERMINACAO DE TEMPO DE TROMBOPLASTINA PARCIAL ATIVADA (TTP ATIVADA	 R$ 5,77
442	 DETERMINACAO DE T3 REVERSO	 R$ 14,69
443	 DETERMINACAO QUANTITATIVA DE PROTEINA C REATIVA	 R$ 9,25
444	 DOSAGEM DE ACETONA	 R$ 1,85
445	 DOSAGEM DE ACIDO ASCORBICO	 R$ 2,01
446	 DOSAGEM DE ACIDO DELTA-AMINOLEVULINICO	 R$ 2,06
447	 DOSAGEM DE ADRENOCORTICOTROFICO (ACTH)	 R$ 14,12
448	 DOSAGEM DE ALCOOL ETILICO	 R$ 2,01
449	 DOSAGEM DE ALDOLASE	 R$ 3,68
450	 DOSAGEM DE ALDOSTERONA	 R$ 11,89
451	 DOSAGEM DE ALFA-FETOPROTEINA	 R$ 15,06
452	 DOSAGEM DE ALFA-1-ANTITRIPSINA	 R$ 3,68
453	 DOSAGEM DE ALFA-1-GLICOPROTEINA ACIDA	 R$ 3,68
454	 DOSAGEM DE ALFA-2-MACROGLOBULINA	 R$ 3,68
455	 DOSAGEM DE ALUMINIO	 R$ 27,50
456	 DOSAGEM DE AMINOGLICOSIDEOS	 R$ 10,00
457	 DOSAGEM DE AMONIA	 R$ 3,51
458	 DOSAGEM DE AMP CICLICO	 R$ 12,01
459	 DOSAGEM DE ANDROSTENEDIONA	 R$ 11,53
460	 DOSAGEM DE ANFETAMINAS	 R$ 10,00
461	 DOSAGEM DE ANTICORPOS ANTITRANSGLUTAMINAISE RECOMBINANTE HUMANO IGA	 R$ 18,85
462	 DOSAGEM DE ANTIGENO PROSTATICO ESPECIFICO (PSA)	 R$ 16,42
463	 DOSAGEM DE ANTITROMBINA III	 R$ 6,48
464	 DOSAGEM DE BENZODIAZEPINICOS	 R$ 13,48
465	 DOSAGEM DE BETA-2-MICROGLOBULINA	 R$ 13,55
466	 DOSAGEM DE CALCITONINA	 R$ 14,38
467	 DOSAGEM DE CARBAMAZEPINA	 R$ 17,53
468	 DOSAGEM DE CHUMBO	 R$ 8,83
469	 DOSAGEM DE CICLOSPORINA	 R$ 58,61
470	 DOSAGEM DE CITRATO	 R$ 2,01
471	 DOSAGEM DE CLORETO	 R$ 1,85
472	 DOSAGEM DE COBRE	 R$ 3,51
473	 DOSAGEM DE COMPLEMENTO C3	 R$ 17,16
474	 DOSAGEM DE COMPLEMENTO C4	 R$ 17,16
475	 DOSAGEM DE CRIOAGLUTININA	 R$ 2,83
476	 DOSAGEM DE DEHIDROEPIANDROSTERONA (DHEA)	 R$ 11,25
477	 DOSAGEM DE DESIDROGENASE ALFA-HIDROXIBUTIRICA	 R$ 3,51
478	 DOSAGEM DE DESIDROGENASE GLUTAMICA	 R$ 3,51
479	 DOSAGEM DE DIHIDROTESTOTERONA (DHT)	 R$ 11,25
480	 DOSAGEM DE ESTERCOBILINOGENIO FECAL	 R$ 1,65
481	 DOSAGEM DE ESTRADIOL	 R$ 10,15
482	 DOSAGEM DE ESTRIOL	 R$ 11,55
483	 DOSAGEM DE ESTRONA	 R$ 11,12
484	 DOSAGEM DE FATOR II	 R$ 5,35
485	 DOSAGEM DE FATOR IX	 R$ 7,61
486	 DOSAGEM DE FATOR V	 R$ 4,73
487	 DOSAGEM DE FATOR VII	 R$ 8,09
488	 DOSAGEM DE FATOR VIII	 R$ 6,63
489	 DOSAGEM DE FATOR VIII (INIBIDOR)	 R$ 15,00
490	 DOSAGEM DE FATOR VON WILLEBRAND (ANTIGENO)	 R$ 18,91
491	 DOSAGEM DE FATOR X	 R$ 6,66
492	 DOSAGEM DE FATOR XI	 R$ 9,11
493	 DOSAGEM DE FATOR XII	 R$ 10,51
494	 DOSAGEM DE FATOR XIII	 R$ 6,66
495	 DOSAGEM DE FENITOINA	 R$ 35,22
496	 DOSAGEM DE FENOL	 R$ 2,05
497	 DOSAGEM DE FERRITINA	 R$ 15,59
498	 DOSAGEM DE FIBRINOGENIO	 R$ 4,60
499	 DOSAGEM DE FOLATO	 R$ 15,65
500	 DOSAGEM DE FORMALDEIDO	 R$ 3,51
501	 DOSAGEM DE FOSFATASE ACIDA TOTAL	 R$ 2,01
502	 DOSAGEM DE FOSFORO	 R$ 1,85
503	 DOSAGEM DE FRACAO PROSTATICA DA FOSFATASE ACIDA	 R$ 2,01
504	 DOSAGEM DE GALACTOSE	 R$ 3,51
505	 DOSAGEM DE GASTRINA	 R$ 14,15
506	 DOSAGEM DE GLICOSE-6-FOSFATO DESIDROGENASE	 R$ 3,68
507	 DOSAGEM DE GONADOTROFINA CORIONICA HUMANA HCG,BETA HCG)	 R$ 7,85
508	 DOSAGEM DE HAPTOGLOBINA	 R$ 3,68
509	 DOSAGEM DE HEMOGLOBINA	 R$ 1,53
510	 DOSAGEM DE HEMOGLOBINA FETAL	 R$ 2,73
511	 DOSAGEM DE HEMOSSIDERINA	 R$ 2,73
512	 DOSAGEM DE HORMONIO DE CRESCIMENTO (HGH)	 R$ 10,21
513	 DOSAGEM DE IMUNOGLOBULINA A (IGA)	 R$ 17,16
514	 DOSAGEM DE INIBIDOR DE C1-ESTERASE	 R$ 9,25
515	 DOSAGEM DE MERCURIO	 R$ 2,04
516	 DOSAGEM DE META-HEMOGLOBINA	 R$ 4,11
517	 DOSAGEM DE MICROALBUMINA NA URINA	 R$ 8,12
518	 DOSAGEM DE PARATORMONIO	 R$ 43,13
519	 DOSAGEM DE PEPTIDEO C	 R$ 15,35
520	 DOSAGEM DE PIRUVATO	 R$ 3,68
521	 DOSAGEM DE PLASMINOGENIO	 R$ 4,11
522	 DOSAGEM DE PORFIRINAS	 R$ 3,51
523	 DOSAGEM DE PROGESTERONA	 R$ 10,22
524	 DOSAGEM DE PROLACTINA	 R$ 10,15
525	 DOSAGEM DE SOMATOMEDINA C (IGF1)	 R$ 15,35
526	 DOSAGEM DE SULFATO DE HIDROEPIANDROSTERONA	 R$ 13,11
527	 DOSAGEM DE SULFATOS	 R$ 3,51
528	 DOSAGEM DE TESTOSTERONA	 R$ 10,43
529	 DOSAGEM DE TESTOSTERONA LIVRE	 R$ 13,11
530	 DOSAGEM DE TIREOGLOBULINA	 R$ 15,35
531	 DOSAGEM DE TIROXINA LIVRE (T4 LIVRE)	 R$ 8,76
532	 DOSAGEM DE TRIPTOFANO	 R$ 3,51
533	 DOSAGEM DE VITAMINA B12	 R$ 15,24
534	 DOSAGEM DE ZINCO	 R$ 15,65
535	 DOSAGEM DE 17-ALFA-HIDROXIPROGESTERONA	 R$ 10,20
536	 DOSAGEM DE 17-CETOSTEROIDES TOTAIS	 R$ 6,72
537	 DOSAGEM DE 17-HIDROXICORTICOSTEROIDES	 R$ 6,72
538	 ELETROFORESE DE LIPOPROTEINAS	 R$ 3,68
539	 ERITROGRAMA (ERITROCITOS, HEMOGLOBINA,	 R$ 2,73
540	 EXAME COPROLOGICO FUNCIONAL	 R$ 3,04
541	 GENOTIPAGEM DE VIRUS DA HEPATITE C	 R$ 298,48
542	 HEMATOCRITO	 R$ 1,53
543	 IMUNOELETROFORESE DE PROTEINAS	 R$ 17,16
544	 LEUCOGRAMA	 R$ 2,73
545	 PESQUISA DE ANTICORPO IGG ANTICARDIOLIPINA	 R$ 10,00
546	 PESQUISA DE ANTICORPOS ANTI-HIV-1 + HIV-2 (ELISA)	 R$ 10,00
547	 PESQUISA DE ANTICORPOS ANTI-HIV-1 (WESTERN BLOT)	 R$ 85,00
548	 PESQUISA DE ANTICORPOS ANTI-HTLV-1+HTLV-2	 R$ 18,55
549	 PESQUISA DE ANTICORPOS ANTIILHOTA DE LANGERHANS	 R$ 10,00
550	 PESQUISA DE ANTICORPOS ANTIINSULINA	 R$ 17,16
551	 PESQUISA DE ANTICORPOS ANTIMITOCONDRIA	 R$ 17,16
552	 PESQUISA DE ANTICORPOS ANTIMUSCULO ESTRIADO	 R$ 17,16
553	 PESQUISA DE ANTICORPOS ANTIMUSCULO LISO	 R$ 17,16
554	 PESQUISA DE ANTICORPOS ANTINUCLEO	 R$ 17,16
555	 PESQUISA DE ANTICORPOS ANTI-RIBONUCLEOPROTEINA	 R$ 17,16
556	 PESQUISA DE ANTICORPOS ANTI-SCHISTOSOMAS	 R$ 5,74
557	 PESQUISA DE ANTICORPOS ANTI-SM	 R$ 17,16
558	 PESQUISA DE ANTICORPOS ANTI-SS-A (RO)	 R$ 18,55
559	 PESQUISA DE ANTICORPOS ANTI-SS-B (LA)	 R$ 18,55
560	 PESQUISA DE ANTICORPOS ANTITIREOGLOBULINA	 R$ 17,16
561	 PESQUISA DE ANTICORPOS CONTRA ANTIGENO DE SUPERFICIE DO VIRUS DA HEPATITE B (ANTI-
HBS)	 R$ 18,55
562	 PESQUISA DE ANTICORPOS CONTRA ANTIGENO E DO VIRUS DA HEPATITE B (ANTI-HBE)	 R $ 
18,55
563	 PESQUISA DE ANTICORPOS CONTRA O VIRUS DA HEPATITE C (ANTI-HCV)	 R$ 18,55
564	 PESQUISA DE ANTICORPOS CONTRA O VIRUS DA HEPATITE D (ANTI-HDV)	 R$ 18,55
565	 PESQUISA DE ANTICORPOS CONTRA O VIRUS DO SARAMPO	 R$ 9,25
566	 PESQUISA DE ANTICORPOS CONTRA PARACOCCIDIOIDES BRASILIENSIS	 R$ 4,10
567	 PESQUISA DE ANTICORPOS HETEROFILOS CONTA O VIRUS EPSTEIN-BAAR	 R$ 2,83
568	 PESQUISA DE ANTICORPOS IGG ANTICITOMEGALOVIRUS	 R$ 11,00
569	 PESQUISA DE ANTICORPOS IGG ANTILEISHMANIAS	 R$ 9,25
570	 PESQUISA DE ANTICORPOS IGG ANTITOXOPLASMA	 R$ 16,97
571	 PESQUISA DE ANTICORPOS IGG ANTITRYPANOSOMA CRUZI	 R$ 9,25
572	 PESQUISA DE ANTICORPOS IGG CONTRA ANTIGENO CENTRAL DO VIRUS DA HEPATITE B (ANTI-
HBC-IGG)	 R$ 18,55
573	 PESQUISA DE ANTICORPOS IGG CONTRA ARBOVIRUS (DENGUE E FEBRE AMARELA)	 R $ 
30,00
574	 PESQUISA DE ANTICORPOS IGG CONTRA O VIRUS DA HEPATITE A (HAV-IGG)	 R$ 18,55
575	 PESQUISA DE ANTICORPOS IGM ANTICITOMEGALOVIRUS	 R$ 11,00
576	 PESQUISA DE ANTICORPOS IGM ANTILEISHMANIAS	 R$ 9,25
577	 PESQUISA DE ANTICORPOS IGM ANTITOXOPLASMA	 R$ 16,97
578	 PESQUISA DE ANTICORPOS IGM ANTITRYPANOSOMA CRUZI	 R$ 9,25
579	 PESQUISA DE ANTICORPOS IGM CONTRA ARBOVIRUS (DENGUE E FEBRE AMARELA)	 R$ 30,00
580	 PESQUISA DE ANTICORPOS IGM CONTRA O VIRUS EPSTEINBARR	 R$ 17,16
581	 PESQUISA DE ANTICORPOS IGM CONTRA O VIRUS HERPES SIMPLES	 R$ 17,16
582	 PESQUISA DE ANTIGENO CARCINOEMBRIONARIO (CEA)	 R$ 13,35
583	 PESQUISA DE ANTIGENO DE SUPERFICIE DO VIRUS DA HEPATITE B (HBSAG)	R$ 18,55
584	 PESQUISA DE ANTIGENO E DO VIRUS DA HEPATITE B	 R$ 18,55
585	 PESQUISA DE CISTINA NA URINA	 R$ 2,04
586	 PESQUISA DE COPROPORFIRINA NA URINA	 R$ 2,04
587	 PESQUISA DE CORPUSCULOS DE HEINZ	 R$ 2,73
588	 PESQUISA DE CRIOGLOBULINAS	 R$ 2,83
589	 PESQUISA DE EOSINOFILOS	 R$ 1,65
590	 PESQUISA DE ERROS INATOS DO METABOLISMO NA URINA	 R$ 3,70
591	 PESQUISA DE FATOR REUMATOIDE (WAALER-ROSE)	 R$ 4,10
592	 PESQUISA DE GORDURA FECAL	 R$ 1,65
593	 PESQUISA DE HEMOGLOBINA S	 R$ 2,73
594	 PESQUISA DE HOMOCISTINA NA URINA	 R$ 2,04
595	 PESQUISA DE LEUCOCITOS NAS FEZES	 R$ 1,65
596	 PESQUISA DE LEVEDURAS NAS FEZES	 R$ 1,65
597	 PESQUISA DE MACROPROLACTINA	 R$ 12,15
598	 PESQUISA DE ROTAVIRUS NAS FEZES	 R$ 10,25
599	 TESTE DE TOLERANCIA A INSULINA / HIPOGLICEMIANTES ORAIS	 R$ 6,55

PREFEITURA MUNICIPAL DE esperança nova
ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE umuarama
ESTADO DO PARANÁ
INTIMAÇÃO POR EDITAL
 Neste ato fica intimado do teor do processo administrativo abaixo transcrito SANTANDER 
LEASING ARRENDAMENTO MERCANTIL, para querendo manifestar-se no prazo de 30 dias 
após publicação desta conforme art. 257 do CPC, uma vez que se tornou infrutífera a tentativa 
via correio.
“O Agente Público Municipal FLÁVIO SILVA POSSETI, brasileiro, portador da cédula de identidade 
nº6.226,133-1 – SSP-PR, inscrito no CPF sob nº025.981.829-10, nomeado pela portaria 
nº1.198/2017, de 06 de junho de 2017, CHEFE DE DIVISÃO DA VIGILÂNCIA SANITÁRIA no 
uso de suas atribuições legais conforme lhe faculta a Lei Complementar Municipal nº439/2017, 
Lei Federal nº 6.437/77 e Código de Saúde do Paraná lei nº1.3331/01 Art.65 e segts. e Decreto 
5.711/02.
instaurou PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 10/2017 em face de:
SANTANDER LEASING S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrito no CNPJ sob nº47.193.149/0001-06, com endereço na Quadra 105, Conj. 5 LT 07,0 
Recanto das Emas – Brasília – DF. CEP 72601-105, conforme os fatos a seguir descritos:	
Em data de 21 de junho de 2017, por volta da 15:00 horas,  em diligência pela  Rua Sergipe, esquina 
com a Av. Tiradentes  nesta cidade de Umuarama-Paraná, o Agente Sanitarista Franzimar  Siqueira 
de Moraes, portador da matrícula funcional sob o nº674661, após constatar estar abandonado 
o veículo Renault Clio SI 1.6 – Placa KNS-1960, cor preta, chassi nº93YBB01251J254009, de 
propriedade do Autuado conforme demonstra o documento da SESP – Secretária de Estado da 
Segurança Pública do Paraná de (fls. 03), lavrou o Auto/Termo nº15/17 de (fls.04) por abandonar 
veículo em via pública e incorrer nas sanções da lei nº13.331/01 e Decreto 5.711/02, Art. 154 e 
parágrafo único, Art. 155, Art. 156, I, II, III, VII, do Código de Saúde do Paraná. 
Em ato contínuo seguindo os preceitos do mesmo instituto em seu Art. 58 e Decreto 5.711/02 
Art. 536, lavrou o Auto/Termo 16/17 de (fls. 05), de apreensão do veículo acima identificado 
encaminhando o mesmo para o pátio da Prefeitura Municipal de Umuarama, localizado na Rodovia 
PR 580 na saída para Serra dos Dourados.
Flávio S Posseti”
Umuarama, 20 de julho de 2017
Flávio Silva Posseti

PAUTA DA ORDEM DO DIA
      DIA 21/AGOSTO/2017
SESSÃO ORDINÁRIA
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 014/2017 - Autoriza o Poder Executivo a conceder 
isenção de imposto e taxas para construção de habitação unifamiliar em lotes urbanizados do 
Conjunto Sonho Meu. 
Do Poder Executivo Municipal, com 03 artigos.
EM 1ª DISCUSSÃO E VOTAÇÃO, ARTIGO POR ARTIGO.
PROJETO DE LEI Nº 055/2017 – Autoriza a desafetação de imóveis situados no Município de 
Umuarama e dá outras providências.
Do Poder Executivo Municipal, com 02 artigos.
EM 1ª DISCUSSÃO E VOTAÇÃO, ARTIGO POR ARTIGO.
PROJETO DE LEI Nº 056/2017 – Autoriza a abertura de Crédito Adicional Especial e dá outras 
providências. 
                       Do Poder Executivo Municipal, com 03 artigos.
EM 1ª DISCUSSÃO E VOTAÇÃO, ARTIGO POR ARTIGO.
PROJETO DE LEI Nº 068/2017 – Autoriza a prorrogação do prazo para escrituração de concessão 
de direito real de uso à COOPERU. 
                       Do Poder Executivo Municipal, com 02 artigos.
EM 1ª DISCUSSÃO E VOTAÇÃO, ARTIGO POR ARTIGO.
PROJETO DE LEI Nº 069/2017 – Autoriza a abertura de Crédito Adicional Especial e dá outras 
providências. 
                       Do Poder Executivo Municipal, com 03 artigos.
EM 1ª DISCUSSÃO E VOTAÇÃO, ARTIGO POR ARTIGO.
PROJETO DE LEI Nº 064/2017 – Declara que utilidade pública a Associação Cultural e Esportiva 
Umuarama – ACEU, com sede na cidade de Umuarama, Estado do Paraná.
Do Vereador Junior Ceranto.
EM 2ª DISCUSSÃO E VOTAÇÃO.
PROJETO DE LEI Nº 070/2017 –. Dispõe sobre a criação, implantação e regulamentação de 
Restaurantes Populares no Município de Umuarama, revoga a Lei Municipal n° 3.980 de 30 de 

setembro de 2013 e dá outras providências.
Do Vereador Marcelo Nelli, com 11 artigos.
EM 1ª DISCUSSÃO E VOTAÇÃO, ARTIGO POR ARTIGO.
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 21/2017 – Altera o Decreto Legislativo nº 01 de 20 
de janeiro de 2017.
Do Vereador Newton Soares.
EM 2ª DISCUSSÃO E VOTAÇÃO.
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 22/2017 – Denomina vias públicas no Município de 
Umuarama, Estado do Paraná.
Do Vereador Marcelo Nelli.
EM 2ª DISCUSSÃO E VOTAÇÃO.
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 23/2017 – Denomina vias públicas no Município de 
Umuarama, Estado do Paraná.
Do Vereador Jones Vivi.
EM 2ª DISCUSSÃO E VOTAÇÃO.
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 24/2017 – Altera o Decreto Legislativo nº 37/2015 de 
17 de novembro de 2015.
Do Vereador Marcelo Nelli.
EM 2ª DISCUSSÃO E VOTAÇÃO.
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 25/2017 –. Altera o Decreto Legislativo nº 28/2016 
de 18 de maio de 2016.
Do Vereador Marcelo Nelli.
EM 2ª DISCUSSÃO E VOTAÇÃO.
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 26/2017 – Denomina vias públicas no Município de 
Umuarama, Estado do Paraná.
Do Vereador Marcelo Nelli.
EM 2ª DISCUSSÃO E VOTAÇÃO.
EDIFÍCIO Vereador Antônio Milton Siqueira, em 18 de agosto de 2017.
MARIA DE JESUS ORNELAS VALLE
Presidente

câmara MUNICIPAL DE umuarama
ESTADO DO PARANÁ
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BALANÇO PATRIMONIAL

EXERCÍCIO: 2016 DATA EMISSÃO: 18/08/2017

Adendo III a Portaria SOF nº 08, de 04/02/1985
Anexo XIV, da Lei nº 4.320/64

PERÍODO: 1 a 12
PÁGINA: 1
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ESPECIFICAÇÃOESPECIFICAÇÃO

ATIVO PASSIVO

ATIVO CIRCULANTE
Caixa e Equivalentes de Caixa

ATIVO NÃO-CIRCULANTE

Obrigações Trabalhistas, Previdenciárias e
Assistencias a Pagar a Curto Prazo

PASSIVO CIRCULANTE

PASSIVO NÃO-CIRCULANTE
Obrigações Trabalhistas, Previdenciárias e
Assistencias a Pagar a Longo Prazo

Patrimônio Social e Capital Social
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 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 61.227,00

 0,00

 0,00

 61.227,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 61.227,00

VPD Pagas Antecipadamente

Estoques

Investimentos e Aplicações Temporárias a Curto Prazo

Demais Créditos e Valores a Curto Prazo

(-) Ajuste de Perdas de Crédito a Curto Prazo

Empréstimos e Financiamentos Concedidos

Créditos de Transferências a Receber

Divida Ativa não Tributaria - Clientes

Divida Ativa Tributaria

Créditos Tributários a Receber

Clientes

Créditos a Curto Prazo

Direitos de Uso de Imóveis

Marcas, Direitos e Patentes

Softwares

Intangível

Bens Imóveis

Bens Móveis

Imobilizado

Demais Investimentos Permanentes

Propriedades para Investimento

Participações Avaliadas pelo Método de Custo

Participações Avaliadas pelo Método de 

Participações Permanentes

Investimentos

VPD Pagas Antecipadamente

Estoques

Investimentos  e Aplicações Temporárioa a Longo  Prazo

Demais Créditos e Valores a Longo Prazo 

(-) Ajuste de Perdas de Créditos a Longo Prazo

Empréstimos e Financiamentos Concedidos

Divida Ativa não Tributaria-Clientes

Divida Ativa Tributaria

Créditos Tributários a Receber

Clientes

Créditos a Longo Prazo

Ativo Realizável a Longo Prazo

Demais Obrigações a Curto Prazo 

Provisões a Curto Prazo

Obrigações de Repartição a Outros Entes

Obrigações Fiscais a Curto Prazo

Fornecedores e Contas a Pagar a Curto Prazo

Empréstimos e Financiamentos a Curto Prazo

Resultado Diferido

Demais Obrigações a Longo Prazo

Provisões a Longo Prazo

Obrigações Fiscais a Longo Prazo

Fornecedores a Longo Prazo

Empréstimos e Financiamentos a Longo Prazo

(-) Ações / Cotas em Tesouraria

Ajustes de Exercícios Anteriores

Resultados de Exercícios Anteriores

Resultado do Exercício

Resultados Acumulados
Demais Reservas

Reserva de Lucros

Ajustes de Avaliação Patrimonial

Reserva de Capital

Adiantamento Para Futuro Aumento de Capital

 0,00(-) Depreciação, Exaustão e Amortização

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 61.227,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 61.227,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 61.227,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 28.447,00

 0,00

 0,00

 32.780,00

 61.227,00

 61.227,00

Outros Resultados  0,00  0,00

Exercício
Anterior

Exercício
Atual

ESPECIFICAÇÃO

 TOTAL 61.227,00  61.227,00 TOTAL 61.227,00  61.227,00

 0,00

PASSIVO PERMANENTE

PASSIVO FINANCEIRO

SALDO PATRIMONIAL

ATIVO PERMANENTE

ATIVO FINANCEIRO  0,00

 61.227,00

 0,00

 61.227,00  61.227,00

 0,00

 0,00  0,00

 61.227,00

Estado do Paraná
CAMARA MUNICIPAL DE NOVA OLIMPIA

BALANÇO PATRIMONIAL

EXERCÍCIO: 2016 DATA EMISSÃO: 18/08/2017

Adendo III a Portaria SOF nº 08, de 04/02/1985
Anexo XIV, da Lei nº 4.320/64

PERÍODO: 1 a 12
PÁGINA: 2

Saldo dos Atos Potenciais PassivosSaldo dos Atos Potenciais Ativos

Compensações

ESPECIFICAÇÃO Exercício
Atual

Exercício
Anterior

Exercício
Anterior

Exercício
Atual

ESPECIFICAÇÃO

Garantias e Contragarantias Concedidas  0,00 0,00

Direitos Conveniados e Outros Instrumentos Congênere  0,00 0,00

Obrigações Contratuais  0,00 0,00

Outros Atos Potenciais do Passivo  0,00 0,00

Garantias e Contragarantias Recebidas  0,00  0,00

Direitos Conveniados e Outros Instrumentos Congêner  0,00  0,00

Direitos Contratuais  0,00  0,00

Outros Atos Potenciais do Ativo  0,00  0,00

 0,00 0,00TOTAL TOTAL  0,00 0,00

SUPERÁVIT/DÉFICIT 
ANTERIOR

SUPERÁVIT/DÉFICITFONTES DE RECURSOS

TOTAL  0,00  0,00

Presidente
MARCIO FLORES DA SILVA

Contador
FLÁVIO ABRAHÃO BIASUZ

001 - Recursos do Tesouro (Descentralizados) - Exercício Cor 0,00 0,00

Estado do Paraná
FUNDO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE NOVA OLIMPIA

BALANÇO PATRIMONIAL

EXERCÍCIO: 2014 DATA EMISSÃO: 18/08/2017

Adendo III a Portaria SOF nº 08, de 04/02/1985
Anexo XIV, da Lei nº 4.320/64

PERÍODO: 1 a 12
PÁGINA: 1

Exercício
Atual

Exercício
Anterior

Exercício
Anterior

Exercício
Atual

ESPECIFICAÇÃOESPECIFICAÇÃO

ATIVO PASSIVO

ATIVO CIRCULANTE
Caixa e Equivalentes de Caixa

ATIVO NÃO-CIRCULANTE

Obrigações Trabalhistas, Previdenciárias e
Assistencias a Pagar a Curto Prazo

PASSIVO CIRCULANTE

PASSIVO NÃO-CIRCULANTE
Obrigações Trabalhistas, Previdenciárias e
Assistencias a Pagar a Longo Prazo

Patrimônio Social e Capital Social

PATRIMÔNIO LÍQUIDO

TOTAL DO PASSIVO

TOTAL DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

 5.051.513,10

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 3.475,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 14.456.685,75

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 5.051.513,10  0,00

 14.456.685,75

 968.306,71

 971.781,71

 14.456.685,75

-8.433.390,94

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 968.306,71

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 429.804,42

-190.174,08

 0,00

 3.475,00

 0,00

 968.306,71

 0,00

 0,00

-8.433.390,94

VPD Pagas Antecipadamente

Estoques

Investimentos e Aplicações Temporárias a Curto Prazo

Demais Créditos e Valores a Curto Prazo

(-) Ajuste de Perdas de Crédito a Curto Prazo

Empréstimos e Financiamentos Concedidos

Créditos de Transferências a Receber

Divida Ativa não Tributaria - Clientes

Divida Ativa Tributaria

Créditos Tributários a Receber

Clientes

Créditos a Curto Prazo

Direitos de Uso de Imóveis

Marcas, Direitos e Patentes

Softwares

Intangível

Bens Imóveis

Bens Móveis

Imobilizado

Demais Investimentos Permanentes

Propriedades para Investimento

Participações Avaliadas pelo Método de Custo

Participações Avaliadas pelo Método de 

Participações Permanentes

Investimentos

VPD Pagas Antecipadamente

Estoques

Investimentos  e Aplicações Temporárioa a Longo  Prazo

Demais Créditos e Valores a Longo Prazo 

(-) Ajuste de Perdas de Créditos a Longo Prazo

Empréstimos e Financiamentos Concedidos

Divida Ativa não Tributaria-Clientes

Divida Ativa Tributaria

Créditos Tributários a Receber

Clientes

Créditos a Longo Prazo

Ativo Realizável a Longo Prazo

Demais Obrigações a Curto Prazo 

Provisões a Curto Prazo

Obrigações de Repartição a Outros Entes

Obrigações Fiscais a Curto Prazo

Fornecedores e Contas a Pagar a Curto Prazo

Empréstimos e Financiamentos a Curto Prazo

Resultado Diferido

Demais Obrigações a Longo Prazo

Provisões a Longo Prazo

Obrigações Fiscais a Longo Prazo

Fornecedores a Longo Prazo

Empréstimos e Financiamentos a Longo Prazo

(-) Ações / Cotas em Tesouraria

Ajustes de Exercícios Anteriores

Resultados de Exercícios Anteriores

Resultado do Exercício

Resultados Acumulados
Demais Reservas

Reserva de Lucros

Ajustes de Avaliação Patrimonial

Reserva de Capital

Adiantamento Para Futuro Aumento de Capital

 0,00(-) Depreciação, Exaustão e Amortização

-8.673.021,28

 4.569.112,86

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 4.569.112,86

 0,00

 0,00

 1.158.480,79

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 1.158.480,79

 1.158.480,79

 1.158.480,79

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 5.325.309,37

 5.325.309,37

 0,00

 5.325.309,37

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 429.804,42

 0,00

 0,00

-27.520,14

 402.284,28

 402.284,28

Outros Resultados  0,00  0,00

Exercício
Anterior

Exercício
Atual

ESPECIFICAÇÃO

 TOTAL 6.023.294,81  5.727.593,65 TOTAL 6.023.294,81  5.727.593,65

 5.051.513,10

PASSIVO PERMANENTE

PASSIVO FINANCEIRO

SALDO PATRIMONIAL

ATIVO PERMANENTE

ATIVO FINANCEIRO  0,00

-8.433.390,94

 4.569.112,86

 971.781,71  1.158.480,79

 0,00

 14.456.685,75  5.325.309,37

 402.284,28

Estado do Paraná
FUNDO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE NOVA OLIMPIA

BALANÇO PATRIMONIAL

EXERCÍCIO: 2014 DATA EMISSÃO: 18/08/2017

Adendo III a Portaria SOF nº 08, de 04/02/1985
Anexo XIV, da Lei nº 4.320/64

PERÍODO: 1 a 12
PÁGINA: 2

Saldo dos Atos Potenciais PassivosSaldo dos Atos Potenciais Ativos

Compensações

ESPECIFICAÇÃO Exercício
Atual

Exercício
Anterior

Exercício
Anterior

Exercício
Atual

ESPECIFICAÇÃO

Garantias e Contragarantias Concedidas  0,00 0,00

Direitos Conveniados e Outros Instrumentos Congênere  0,00 0,00

Obrigações Contratuais  0,00 0,00

Outros Atos Potenciais do Passivo  0,00 0,00

Garantias e Contragarantias Recebidas  0,00  0,00

Direitos Conveniados e Outros Instrumentos Congêner  0,00  0,00

Direitos Contratuais  0,00  0,00

Outros Atos Potenciais do Ativo  0,00  0,00

 0,00 0,00TOTAL TOTAL  0,00 0,00

SUPERÁVIT/DÉFICIT 
ANTERIOR

SUPERÁVIT/DÉFICITFONTES DE RECURSOS

001 - Recursos do Tesouro (Descentralizados) - Exercício Cor  49.811,83  104.536,96

040 - Regime Próprio de Previdência Social  4.960.627,93  4.008.737,61

551 - Compensação entre Regimes Previdenciários  41.073,34  455.838,29

TOTAL  5.051.513,10  4.569.112,86

PRESIDENTE
JOÃOZINHO ALVES DE JESUS

TESOUREIRO
ANTONIO VALERA GARCIA

CONTADOR
FLÁVIO ABRAHÃO BIASUZ

REPUBLICADA POR INCORREÇÃO
PORTARIA Nº 1.725/2017
Conceder Licença Prêmio por Assiduidade à servidora CLEONICE REBELO.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder a servidora CLEONICE REBELO, portadora da cédula de identidade 
RG n° 5.611.923-0-SSP/PR, inscrita no CPF sob n.º 034.694.449-00, nomeada em 
03 de dezembro de 2007, pelo regime Estatutário, para ocupar o cargo de carreira 
de Auxiliar de Serviços Gerais, lotada na Secretaria Municipal de Educação, 03 
(três) meses de Licença Prêmio por Assiduidade referente ao período aquisitivo de 
2007/2012, de acordo com a Lei Complementar n.º 169 de 19 de outubro de 2006, 
nos termos do Processo n.º 6137/2013, com fruição no período de 7 de agosto de 
2017 a 6 de novembro de 2017. 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 13 de julho de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
CLAUDECIR LUIS DE OLIVEIRA
Secretário Municipal de Administração Designado

REPUBLICADA POR INCORREÇÃO                                                                                              
PORTARIA Nº 2.084/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento a Servidora Municipal APARECIDA 
CARDOSO DA SILVA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar 
nº. 188/2007 de 19 de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar 
nº.194/2007 de 21 de dezembro de 2007, e seu anexo XIII, art.5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo VIII da já citada Lei, que estabelece a Tabela de 
Vencimentos/Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento a Servidora Municipal APARECIDA 
CARDOSO DA SILVA, matrícula nº 708901, portadora da cédula de identidade RG 
nº 4.390.521-0 SSP/PR e inscrita no CPF nº 020.089.969-48, ocupante da função 
de emprego público de Auxiliar de Serviços Gerais, admitida em 19.02.2001, pelo 
regime CLT, lotada na Secretaria Municipal de Educação, conforme estabelece os 
artigos 9 e 11, inciso III e anexo VIII da Lei Complementar nº.188/2007 de 19 de 
novembro de 2007, referente ao período de 19 de fevereiro de 2015 a 18 de fevereiro 
de 2017 passando da referência 08 para referência 09, classe “B”, Grupo Ocupacional 
Operacional (GOO). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus 
efeitos a contar de 19 de fevereiro de 2.017.
PAÇO MUNICIPAL, aos 11 de agosto de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 
                                                                                               
PORTARIA Nº 2.107/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento a Servidora Municipal 
ROSÂNGELA GUEDES NAVES.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar 
nº. 188/2007 de 19 de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar 
nº.194/2007 de 21 de dezembro de 2007, e seu anexo XIII, art.5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo VIII da já citada Lei, que estabelece a Tabela de 
Vencimentos/Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento a Servidora Municipal ROSÂNGELA 
GUEDES NAVES, matrícula nº 848671, portadora da cédula de identidade RG nº 
4.944.943-7 SSP/PR e inscrita no CPF nº 695.467.899-68, ocupante da função 
de emprego público de Auxiliar de Serviços Gerais, admitida em 19.02.2001, pelo 
regime CLT, lotada na Secretaria Municipal de Administração, conforme estabelece 
os artigos 9 e 11, inciso III e anexo VIII da Lei Complementar nº.188/2007 de 19 de 
novembro de 2007, referente ao período de 19 de fevereiro de 2015 a 18 de fevereiro 
de 2017 passando da referência 08 para referência 09, classe “B”, Grupo Ocupacional 
Operacional (GOO). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus 
efeitos a contar de 19 de fevereiro de 2.017.
PAÇO MUNICIPAL, aos 17 de agosto de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 
                                                                                               
PORTARIA Nº 2.108/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento a Servidora Municipal ROSELI 
MARCHETTI DA CRUZ.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar 
nº. 188/2007 de 19 de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar 
nº.194/2007 de 21 de dezembro de 2007, e seu anexo XIII, art.5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo VIII da já citada Lei, que estabelece a Tabela de 
Vencimentos/Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento a Servidora Municipal ROSELI 
MARCHETTI DA CRUZ, matrícula nº 860021, portadora da cédula de identidade RG 
nº 4.009.083-5 SSP/PR e inscrita no CPF nº 018.232.679-98, ocupante da função 
de emprego público de Auxiliar de Serviços Gerais, admitida em 19.02.2001, pelo 
regime CLT, lotada na Secretaria Municipal de Educação, conforme estabelece os 
artigos 9 e 11, inciso III e anexo VIII da Lei Complementar nº.188/2007 de 19 de 
novembro de 2007, referente ao período de 19 de fevereiro de 2015 a 18 de fevereiro 
de 2017 passando da referência 08 para referência 09, classe “C”, Grupo Ocupacional 
Operacional (GOO). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus 
efeitos a contar de 19 de fevereiro de 2.017.
PAÇO MUNICIPAL, aos 17 de agosto de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 
                                                                                               
PORTARIA Nº 2.109/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento a Servidora Municipal ROSILENE 
RODRIGUES DE ALMEIDA COMPER.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 

PREFEITURA MUNICIPAL DE umuarama
ESTADO DO PARANÁ

atribuições legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar 
nº. 188/2007 de 19 de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar 
nº.194/2007 de 21 de dezembro de 2007, e seu anexo XIII, art.5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo VIII da já citada Lei, que estabelece a Tabela de 
Vencimentos/Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento a Servidora Municipal ROSILENE 
RODRIGUES DE ALMEIDA COMPER, matrícula nº 847781, portadora da cédula 
de identidade RG nº 4.232.128-1 SSP/PR e inscrita no CPF nº 570.969.889-04, 
ocupante da função de emprego público de Auxiliar de Serviços Gerais, admitida em 
19.02.2001, pelo regime CLT, lotada na Secretaria Municipal de Educação, conforme 
estabelece os artigos 9 e 11, inciso III e anexo VIII da Lei Complementar nº.188/2007 
de 19 de novembro de 2007, referente ao período de 19 de fevereiro de 2015 a 18 de 
fevereiro de 2017 passando da referência 08 para referência 09, classe “C”, Grupo 
Ocupacional Operacional (GOO). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus 
efeitos a contar de 19 de fevereiro de 2.017.
PAÇO MUNICIPAL, aos 17 de agosto de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 
                                                                                               
PORTARIA Nº 2.110/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento a Servidora Municipal SALETE 
AVELINO CORREIA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar 
nº. 188/2007 de 19 de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar 
nº.194/2007 de 21 de dezembro de 2007, e seu anexo XIII, art.5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo VIII da já citada Lei, que estabelece a Tabela de 
Vencimentos/Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento a Servidora Municipal 
SALETE AVELINO CORREIA, matrícula nº 847861, portadora da cédula de 
identidade RG nº 28.085.489-4 SSP/SP e inscrita no CPF nº 255.671.148-
50, ocupante da função de emprego público de Auxiliar de Serviços Gerais, 
admitida em 19.02.2001, pelo regime CLT, lotada na Secretaria Municipal de 
Administração, conforme estabelece os artigos 9 e 11, inciso III e anexo VIII 
da Lei Complementar nº.188/2007 de 19 de novembro de 2007, referente ao 
período de 19 de fevereiro de 2015 a 18 de fevereiro de 2017 passando da 
referência 08 para referência 09, classe “C”, Grupo Ocupacional Operacional 
(GOO). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus 
efeitos a contar de 19 de fevereiro de 2.017.
PAÇO MUNICIPAL, aos 17 de agosto de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 
                                                                                               
PORTARIA Nº 2.111/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento a Servidora Municipal SHIRLEY 
BAGNETE COSTA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar 
nº. 188/2007 de 19 de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar 
nº.194/2007 de 21 de dezembro de 2007, e seu anexo XIII, art.5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo VIII da já citada Lei, que estabelece a Tabela de 
Vencimentos/Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento a Servidora Municipal SHIRLEY 
BAGNETE COSTA, matrícula nº 848161, portadora da cédula de identidade RG nº 
12.708.249-9 SSP/PR e inscrita no CPF nº 913.629.976-68, ocupante da função 
de emprego público de Auxiliar de Serviços Gerais, admitida em 19.02.2001, pelo 
regime CLT, lotada na Secretaria Municipal de Educação, conforme estabelece os 
artigos 9 e 11, inciso III e anexo VIII da Lei Complementar nº.188/2007 de 19 de 
novembro de 2007, referente ao período de 19 de fevereiro de 2015 a 18 de fevereiro 
de 2017 passando da referência 08 para referência 09, classe “B”, Grupo Ocupacional 
Operacional (GOO). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus 
efeitos a contar de 19 de fevereiro de 2.017.
PAÇO MUNICIPAL, aos 17 de agosto de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 
                                                                                               
PORTARIA Nº 2.112/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento a Servidora Municipal SUELI DE 
FÁTIMA BASSO TACON.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei 
Complementar nº. 188/2007 de 19 de novembro de 2007, alterada pela Lei 
Complementar nº.194/2007 de 21 de dezembro de 2007, e seu anexo XIII, 
art.5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo VIII da já citada Lei, que estabelece a Tabela de 
Vencimentos/Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento a Servidora Municipal SUELI DE 
FÁTIMA BASSO TACON,  matrícula nº 848401, portadora da cédula de identidade 
RG nº 3.068.832-5 SSP/PR e inscrita no CPF nº 414.250.069.49, ocupante da função 
de emprego público de Auxiliar de Serviços Gerais, admitida em 19.02.2001, pelo 
regime CLT, lotada na Secretaria Municipal de Educação, conforme estabelece os 
artigos 9 e 11, inciso III e anexo VIII da Lei Complementar nº.188/2007 de 19 de 
novembro de 2007, referente ao período de 19 de fevereiro de 2015 a 18 de fevereiro 
de 2017 passando da referência 08 para referência 09, classe “D”, Grupo Ocupacional 
Operacional (GOO). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus 
efeitos a contar de 19 de fevereiro de 2.017.
PAÇO MUNICIPAL, aos 17 de agosto de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 
                                                                                               

PORTARIA Nº 2.113/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento a Servidora Municipal TEREZINHA 
CORREIA DA SILVA RODRIGUES.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar 
nº. 188/2007 de 19 de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar 
nº.194/2007 de 21 de dezembro de 2007, e seu anexo XIII, art.5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo VIII da já citada Lei, que estabelece a Tabela de 
Vencimentos/Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento a Servidora Municipal TEREZINHA 
CORREIA DA SILVA RODRIGUES, matrícula nº 848831, portadora da cédula 
de identidade RG nº 8.663.117-2 SSP/PR e inscrita no CPF nº 006.840.709-28, 
ocupante da função de emprego público de Auxiliar de Serviços Gerais, admitida em 
19.02.2001, pelo regime CLT, lotada na Secretaria Municipal de Educação, conforme 
estabelece os artigos 9 e 11, inciso III e anexo VIII da Lei Complementar nº.188/2007 
de 19 de novembro de 2007, referente ao período de 19 de fevereiro de 2015 a 18 de 
fevereiro de 2017 passando da referência 08 para referência 09, classe “A”, Grupo 
Ocupacional Operacional (GOO). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus 
efeitos a contar de 19 de fevereiro de 2.017.
PAÇO MUNICIPAL, aos 17 de agosto de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 
                                                                                               
PORTARIA Nº 2.114/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento a Servidora Municipal VANIA 
SERAFIM VIEIRA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar 
nº. 188/2007 de 19 de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar 
nº.194/2007 de 21 de dezembro de 2007, e seu anexo XIII, art.5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo VIII da já citada Lei, que estabelece a Tabela de 
Vencimentos/Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento a Servidora Municipal VANIA 
SERAFIM VIEIRA, matrícula nº 848911, portadora da cédula de identidade RG nº 
5.920.559-5 SSP/PR e inscrita no CPF nº 021.503.269-14, ocupante da função 
de emprego público de Auxiliar de Serviços Gerais, admitida em 19.02.2001, pelo 
regime CLT, lotada na Secretaria Municipal de Educação, conforme estabelece os 
artigos 9 e 11, inciso III e anexo VIII da Lei Complementar nº.188/2007 de 19 de 
novembro de 2007, referente ao período de 19 de fevereiro de 2015 a 18 de fevereiro 
de 2017 passando da referência 08 para referência 09, classe “B”, Grupo Ocupacional 
Operacional (GOO). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus 
efeitos a contar de 19 de fevereiro de 2.017.
PAÇO MUNICIPAL, aos 17 de agosto de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 
                                                                                               
PORTARIA Nº 2.115/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento a Servidora Municipal WANDERLI 
ROZIANE DE SIQUEIRA ABREU.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar 
nº. 188/2007 de 19 de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar 
nº.194/2007 de 21 de dezembro de 2007, e seu anexo XIII, art.5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo VIII da já citada Lei, que estabelece a Tabela de 
Vencimentos/Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento a Servidora Municipal WANDERLI 
ROZIANE DE SIQUEIRA ABREU, matrícula nº 849131, portador da cédula de 
identidade RG nº 5.754.574-7 SSP/PR e inscrito no CPF nº 810.674.299-72, 
ocupante da função de emprego público de Auxiliar de Serviços Gerais, admitido em 
19.02.2001, pelo regime CLT, lotado na Secretaria Municipal de Educação, conforme 
estabelece os artigos 9 e 11, inciso III e anexo VIII da Lei Complementar nº.188/2007 
de 19 de novembro de 2007, referente ao período de 19 de fevereiro de 2015 a 18 de 
fevereiro de 2017 passando da referência 08 para referência 09, classe “B”, Grupo 
Ocupacional Operacional (GOO). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus 
efeitos a contar de 19 de fevereiro de 2.017.
PAÇO MUNICIPAL, aos 17 de agosto de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 
                                                                                               
PORTARIA Nº 2.116/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento ao Servidor Municipal ADEMIR 
MALDONADO GALVES.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar 
nº. 188/2007 de 19 de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar 
nº.194/2007 de 21 de dezembro de 2007, e seu anexo XIII, art.5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo VIII da já citada Lei, que estabelece a Tabela de 
Vencimentos/Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento ao Servidor Municipal ADEMIR 
MALDONADO GALVES, matrícula nº 844331, portador da cédula de identidade RG 
nº 4.546.333-8 SSP/PR e inscrito no CPF nº 564.757.059-34, ocupante da função de 
emprego público de Motorista III, admitido em 20.02.2001, pelo regime CLT, lotado na 
Secretaria Municipal de Educação, conforme estabelece os artigos 9 e 11, inciso III e 
anexo VIII da Lei Complementar nº.188/2007 de 19 de novembro de 2007, referente 
ao período de 20 de fevereiro de 2015 a 19 de fevereiro de 2017 passando da 
referência 27 para referência 28, classe “D”, Grupo Ocupacional Operacional (GOO). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus 
efeitos a contar de 20 de fevereiro de 2.017.
PAÇO MUNICIPAL, aos 17 de agosto de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 

                                                                                               
PORTARIA Nº 2.117/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento ao Servidor Municipal AILTON 
CARLOS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar 
nº. 188/2007 de 19 de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar 
nº.194/2007 de 21 de dezembro de 2007, e seu anexo XIII, art.5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo VIII da já citada Lei, que estabelece a Tabela de 
Vencimentos/Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento ao Servidor Municipal AILTON 
CARLOS, matrícula nº 707341, portador da cédula de identidade RG nº 4.123.309-
5 SSP/PR e inscrito no CPF nº 474.359.259-34, ocupante da função de emprego 
público de Servente Geral, admitido em 20.02.2001, pelo regime CLT, lotado na 
Secretaria Municipal de Serviços Públicos, conforme estabelece os artigos 9 e 11, 
inciso III e anexo VIII da Lei Complementar nº.188/2007 de 19 de novembro de 2007, 
referente ao período de 20 de fevereiro de 2015 a 19 de fevereiro de 2017 passando 
da referência 11 para referência 12, classe “A”, Grupo Ocupacional Operacional 
(GOO). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus 
efeitos a contar de 20 de fevereiro de 2.017.
PAÇO MUNICIPAL, aos 17 de agosto de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 
                                                                                               
PORTARIA Nº 2.118/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento ao Servidor Municipal IVO JOSÉ 
TAVARES.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar 
nº. 188/2007 de 19 de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar 
nº.194/2007 de 21 de dezembro de 2007, e seu anexo XIII, art.5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo VIII da já citada Lei, que estabelece a Tabela de 
Vencimentos/Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento ao Servidor Municipal IVO JOSÉ 
TAVARES, matrícula nº 706881, portador da cédula de identidade RG nº 13.169.559 
SSP/SP e inscrito no CPF nº 012.088.288-43, ocupante da função de emprego 
público de Motorista II, admitido em 20.02.2001, pelo regime CLT, lotado na Secretaria 
Municipal de Assistência Social, conforme estabelece os artigos 9 e 11, inciso III e 
anexo VIII da Lei Complementar nº.188/2007 de 19 de novembro de 2007, referente 
ao período de 20 de fevereiro de 2015 a 19 de fevereiro de 2017 passando da 
referência 27 para referência 28, classe “A”, Grupo Ocupacional Operacional (GOO). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus 
efeitos a contar de 20 de fevereiro de 2.017.
PAÇO MUNICIPAL, aos 17 de agosto de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 
                                                                                               
PORTARIA Nº 2.119/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento ao Servidor Municipal JAIR 
BUENO DA MOTTA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar 
nº. 188/2007 de 19 de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar 
nº.194/2007 de 21 de dezembro de 2007, e seu anexo XIII, art.5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo VIII, da já citada Lei, que estabelece a Tabela de 
Vencimentos/Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento ao Servidor Municipal JAIR BUENO 
DA MOTTA, matrícula nº 707771, portador da cédula de identidade RG nº 5.411.145-
2 SSP/PR e inscrito no CPF nº 647.525.009-06, ocupante da função de emprego 
público de Servente Geral, admitido em 20.02.2001, pelo regime CLT, lotado na 
Secretaria Municipal de Serviços Públicos, conforme estabelece os artigos 9 e 11, 
inciso III e anexo VIII da Lei Complementar nº.188/2007 de 19 de novembro de 2007, 
referente ao período de 20 de fevereiro de 2015 a 19 de fevereiro de 2017 passando 
da referência 10 para referência 11, classe “A”, Grupo Ocupacional Operacional 
(GOO). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus 
efeitos a contar de 20 de fevereiro de 2.017.
PAÇO MUNICIPAL, aos 17 de agosto de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 
                                                                                               
PORTARIA Nº 2.120/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento ao Servidor Municipal JOSÉ 
FERREIRA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar 
nº. 188/2007 de 19 de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar 
nº.194/2007 de 21 de dezembro de 2007, e seu anexo XIII, art.5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo VIII da já citada Lei, que estabelece a Tabela de 
Vencimentos/Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento ao Servidor Municipal JOSÉ 
FERREIRA, matrícula nº 707931, portador da cédula de identidade RG nº 4.581.917-5 
SSP/PR e inscrito no CPF nº 598.510.239-49, ocupante da função de emprego público 
de Servente Geral, admitido em 20.02.2001, pelo regime CLT, lotado na Secretaria 
Municipal de Serviços Públicos, conforme estabelece os artigos 9 e 11, inciso III e 
anexo VIII da Lei Complementar nº.188/2007 de 19 de novembro de 2007, referente ao 
período de 20 de fevereiro de 2015 a 19 de fevereiro de 2017 passando da referência 11 
para referência 12, classe “A”, Grupo Ocupacional Operacional (GOO). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus 
efeitos a contar de 20 de fevereiro de 2.017.
PAÇO MUNICIPAL, aos 17 de agosto de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 
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Estado do Paraná
FUNDO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE NOVA OLIMPIA

BALANÇO PATRIMONIAL

EXERCÍCIO: 2015 DATA EMISSÃO: 18/08/2017

Adendo III a Portaria SOF nº 08, de 04/02/1985
Anexo XIV, da Lei nº 4.320/64

PERÍODO: 1 a 12
PÁGINA: 1

Exercício
Atual

Exercício
Anterior

Exercício
Anterior

Exercício
Atual

ESPECIFICAÇÃOESPECIFICAÇÃO

ATIVO PASSIVO

ATIVO CIRCULANTE
Caixa e Equivalentes de Caixa

ATIVO NÃO-CIRCULANTE

Obrigações Trabalhistas, Previdenciárias e
Assistencias a Pagar a Curto Prazo

PASSIVO CIRCULANTE

PASSIVO NÃO-CIRCULANTE
Obrigações Trabalhistas, Previdenciárias e
Assistencias a Pagar a Longo Prazo

Patrimônio Social e Capital Social

PATRIMÔNIO LÍQUIDO

TOTAL DO PASSIVO

TOTAL DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

 5.834.096,45

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 6.774,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 18.207.528,80

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 5.834.096,45  0,00

 18.207.528,80

 861.188,22

 867.962,22

 18.207.528,80

-11.505.470,13

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 861.188,22

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 429.804,42

-297.292,57

 0,00

 6.774,00

 0,00

 861.188,22

 0,00

 0,00

-11.505.470,13

VPD Pagas Antecipadamente

Estoques

Investimentos e Aplicações Temporárias a Curto Prazo

Demais Créditos e Valores a Curto Prazo

(-) Ajuste de Perdas de Crédito a Curto Prazo

Empréstimos e Financiamentos Concedidos

Créditos de Transferências a Receber

Divida Ativa não Tributaria - Clientes

Divida Ativa Tributaria

Créditos Tributários a Receber

Clientes

Créditos a Curto Prazo

Direitos de Uso de Imóveis

Marcas, Direitos e Patentes

Softwares

Intangível

Bens Imóveis

Bens Móveis

Imobilizado

Demais Investimentos Permanentes

Propriedades para Investimento

Participações Avaliadas pelo Método de Custo

Participações Avaliadas pelo Método de 

Participações Permanentes

Investimentos

VPD Pagas Antecipadamente

Estoques

Investimentos  e Aplicações Temporárioa a Longo  Prazo

Demais Créditos e Valores a Longo Prazo 

(-) Ajuste de Perdas de Créditos a Longo Prazo

Empréstimos e Financiamentos Concedidos

Divida Ativa não Tributaria-Clientes

Divida Ativa Tributaria

Créditos Tributários a Receber

Clientes

Créditos a Longo Prazo

Ativo Realizável a Longo Prazo

Demais Obrigações a Curto Prazo 

Provisões a Curto Prazo

Obrigações de Repartição a Outros Entes

Obrigações Fiscais a Curto Prazo

Fornecedores e Contas a Pagar a Curto Prazo

Empréstimos e Financiamentos a Curto Prazo

Resultado Diferido

Demais Obrigações a Longo Prazo

Provisões a Longo Prazo

Obrigações Fiscais a Longo Prazo

Fornecedores a Longo Prazo

Empréstimos e Financiamentos a Longo Prazo

(-) Ações / Cotas em Tesouraria

Ajustes de Exercícios Anteriores

Resultados de Exercícios Anteriores

Resultado do Exercício

Resultados Acumulados
Demais Reservas

Reserva de Lucros

Ajustes de Avaliação Patrimonial

Reserva de Capital

Adiantamento Para Futuro Aumento de Capital

 0,00(-) Depreciação, Exaustão e Amortização

-11.637.981,98

 5.051.513,10

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 5.051.513,10

 0,00

 0,00

 968.306,71

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 3.475,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 3.475,00

 0,00

 0,00

 968.306,71

 968.306,71

 971.781,71

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 14.456.685,75

 14.456.685,75

 0,00

 14.456.685,75

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 429.804,42

-190.174,08

 0,00

-8.673.021,28

-8.433.390,94

-8.433.390,94

Outros Resultados  0,00  0,00

Exercício
Anterior

Exercício
Atual

ESPECIFICAÇÃO

 TOTAL 6.702.058,67  6.023.294,81 TOTAL 6.702.058,67  6.023.294,81

 5.834.096,45

PASSIVO PERMANENTE

PASSIVO FINANCEIRO

SALDO PATRIMONIAL

ATIVO PERMANENTE

ATIVO FINANCEIRO  0,00

-11.505.470,13

 5.051.513,10

 867.962,22  971.781,71

 0,00

 18.207.528,80  14.456.685,75

-8.433.390,94

Estado do Paraná
FUNDO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE NOVA OLIMPIA

BALANÇO PATRIMONIAL

EXERCÍCIO: 2015 DATA EMISSÃO: 18/08/2017

Adendo III a Portaria SOF nº 08, de 04/02/1985
Anexo XIV, da Lei nº 4.320/64

PERÍODO: 1 a 12
PÁGINA: 2

Saldo dos Atos Potenciais PassivosSaldo dos Atos Potenciais Ativos

Compensações

ESPECIFICAÇÃO Exercício
Atual

Exercício
Anterior

Exercício
Anterior

Exercício
Atual

ESPECIFICAÇÃO

Garantias e Contragarantias Concedidas  0,00 0,00

Direitos Conveniados e Outros Instrumentos Congênere  0,00 0,00

Obrigações Contratuais  0,00 0,00

Outros Atos Potenciais do Passivo  0,00 0,00

Garantias e Contragarantias Recebidas  0,00  0,00

Direitos Conveniados e Outros Instrumentos Congêner  0,00  0,00

Direitos Contratuais  0,00  0,00

Outros Atos Potenciais do Ativo  0,00  0,00

 0,00 0,00TOTAL TOTAL  0,00 0,00

SUPERÁVIT/DÉFICIT 
ANTERIOR

SUPERÁVIT/DÉFICITFONTES DE RECURSOS

001 - Recursos do Tesouro (Descentralizados) - Exercício Cor  197.736,18  49.811,83

040 - Regime Próprio de Previdência Social  5.572.941,73  4.960.627,93

551 - Compensação entre Regimes Previdenciários  63.418,54  41.073,34

TOTAL  5.834.096,45  5.051.513,10

TESOUREIRO
ANTONIO VALERA GARCIA

CONTADOR
FLAVIO ABRAHAO BIASUZ

PRESIDENTE
JOAOZINHO ALVES DE JESUS

Estado do Paraná
FUNDO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE NOVA OLIMPIA

BALANÇO PATRIMONIAL

EXERCÍCIO: 2016 DATA EMISSÃO: 18/08/2017

Adendo III a Portaria SOF nº 08, de 04/02/1985
Anexo XIV, da Lei nº 4.320/64

PERÍODO: 1 a 12
PÁGINA: 1

Exercício
Atual

Exercício
Anterior

Exercício
Anterior

Exercício
Atual

ESPECIFICAÇÃOESPECIFICAÇÃO

ATIVO PASSIVO

ATIVO CIRCULANTE
Caixa e Equivalentes de Caixa

ATIVO NÃO-CIRCULANTE

Obrigações Trabalhistas, Previdenciárias e
Assistencias a Pagar a Curto Prazo

PASSIVO CIRCULANTE

PASSIVO NÃO-CIRCULANTE
Obrigações Trabalhistas, Previdenciárias e
Assistencias a Pagar a Longo Prazo

Patrimônio Social e Capital Social

PATRIMÔNIO LÍQUIDO

TOTAL DO PASSIVO

TOTAL DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

 7.180.775,03

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 6.774,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 22.446.955,90

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 7.180.775,03  0,00

 22.446.955,90

 861.188,22

 867.962,22

 22.446.955,90

-14.398.218,65

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 861.188,22

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

-11.505.470,13

 0,00

 0,00

 6.774,00

 0,00

 861.188,22

 0,00

 0,00

-14.398.218,65

VPD Pagas Antecipadamente

Estoques

Investimentos e Aplicações Temporárias a Curto Prazo

Demais Créditos e Valores a Curto Prazo

(-) Ajuste de Perdas de Crédito a Curto Prazo

Empréstimos e Financiamentos Concedidos

Créditos de Transferências a Receber

Divida Ativa não Tributaria - Clientes

Divida Ativa Tributaria

Créditos Tributários a Receber

Clientes

Créditos a Curto Prazo

Direitos de Uso de Imóveis

Marcas, Direitos e Patentes

Softwares

Intangível

Bens Imóveis

Bens Móveis

Imobilizado

Demais Investimentos Permanentes

Propriedades para Investimento

Participações Avaliadas pelo Método de Custo

Participações Avaliadas pelo Método de 

Participações Permanentes

Investimentos

VPD Pagas Antecipadamente

Estoques

Investimentos  e Aplicações Temporárioa a Longo  Prazo

Demais Créditos e Valores a Longo Prazo 

(-) Ajuste de Perdas de Créditos a Longo Prazo

Empréstimos e Financiamentos Concedidos

Divida Ativa não Tributaria-Clientes

Divida Ativa Tributaria

Créditos Tributários a Receber

Clientes

Créditos a Longo Prazo

Ativo Realizável a Longo Prazo

Demais Obrigações a Curto Prazo 

Provisões a Curto Prazo

Obrigações de Repartição a Outros Entes

Obrigações Fiscais a Curto Prazo

Fornecedores e Contas a Pagar a Curto Prazo

Empréstimos e Financiamentos a Curto Prazo

Resultado Diferido

Demais Obrigações a Longo Prazo

Provisões a Longo Prazo

Obrigações Fiscais a Longo Prazo

Fornecedores a Longo Prazo

Empréstimos e Financiamentos a Longo Prazo

(-) Ações / Cotas em Tesouraria

Ajustes de Exercícios Anteriores

Resultados de Exercícios Anteriores

Resultado do Exercício

Resultados Acumulados
Demais Reservas

Reserva de Lucros

Ajustes de Avaliação Patrimonial

Reserva de Capital

Adiantamento Para Futuro Aumento de Capital

 0,00(-) Depreciação, Exaustão e Amortização

-2.892.748,52

 5.834.096,45

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 5.834.096,45

 0,00

 0,00

 861.188,22

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 6.774,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 6.774,00

 0,00

 0,00

 861.188,22

 861.188,22

 867.962,22

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 18.207.528,80

 18.207.528,80

 0,00

 18.207.528,80

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 429.804,42

-297.292,57

 0,00

-11.637.981,98

-11.505.470,13

-11.505.470,13

Outros Resultados  0,00  0,00

Exercício
Anterior

Exercício
Atual

ESPECIFICAÇÃO

 TOTAL 8.048.737,25  6.702.058,67 TOTAL 8.048.737,25  6.702.058,67

 7.180.775,03

PASSIVO PERMANENTE

PASSIVO FINANCEIRO

SALDO PATRIMONIAL

ATIVO PERMANENTE

ATIVO FINANCEIRO  0,00

-14.398.218,65

 5.834.096,45

 867.962,22  867.962,22

 0,00

 22.446.955,90  18.207.528,80

-11.505.470,13

Estado do Paraná
FUNDO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE NOVA OLIMPIA

BALANÇO PATRIMONIAL

EXERCÍCIO: 2016 DATA EMISSÃO: 18/08/2017

Adendo III a Portaria SOF nº 08, de 04/02/1985
Anexo XIV, da Lei nº 4.320/64

PERÍODO: 1 a 12
PÁGINA: 2

Saldo dos Atos Potenciais PassivosSaldo dos Atos Potenciais Ativos

Compensações

ESPECIFICAÇÃO Exercício
Atual

Exercício
Anterior

Exercício
Anterior

Exercício
Atual

ESPECIFICAÇÃO

Garantias e Contragarantias Concedidas  0,00 0,00

Direitos Conveniados e Outros Instrumentos Congênere  0,00 0,00

Obrigações Contratuais  0,00 0,00

Outros Atos Potenciais do Passivo  0,00 0,00

Garantias e Contragarantias Recebidas  0,00  0,00

Direitos Conveniados e Outros Instrumentos Congêner  0,00  0,00

Direitos Contratuais  0,00  0,00

Outros Atos Potenciais do Ativo  0,00  0,00

 0,00 0,00TOTAL TOTAL  0,00 0,00

SUPERÁVIT/DÉFICIT 
ANTERIOR

SUPERÁVIT/DÉFICITFONTES DE RECURSOS

001 - Recursos do Tesouro (Descentralizados) - Exercício Cor  276.130,65  197.736,18

040 - Regime Próprio de Previdência Social  6.210.548,32  5.572.941,73

551 - Compensação entre Regimes Previdenciários  694.096,06  63.418,54

TOTAL  7.180.775,03  5.834.096,45

Presidente
JOAOZINHO ALVES DE JESUS

Contador
FLÁVIO ABRAHÃO BIASUZ

PORTARIA Nº 2.121/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento ao Servidor Municipal JULIO 
CÉSAR DA SILVA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar 
nº. 188/2007 de 19 de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar 
nº.194/2007 de 21 de dezembro de 2007, e seu anexo XIII, art.5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo VIII da já citada Lei, que estabelece a Tabela de 
Vencimentos/Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento ao Servidor Municipal JULIO CÉSAR 
DA SILVA, matrícula nº 708071, portador da cédula de identidade RG nº 13.417.521-
4 SSP/PR e inscrito no CPF nº 883.939.769-87, ocupante da função de emprego 
público de Servente Geral, admitido em 20.02.2001, pelo regime CLT, lotado na 
Secretaria Municipal de Serviços Públicos, conforme estabelece os artigos 9 e 11, 
inciso III e anexo VIII da Lei Complementar nº.188/2007 de 19 de novembro de 2007, 
referente ao período de 20 de fevereiro de 2015 a 19 de fevereiro de 2017 passando 
da referência 11 para referência 12, classe “A”, Grupo Ocupacional Operacional 
(GOO). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus 
efeitos a contar de 20 de fevereiro de 2.017.
PAÇO MUNICIPAL, aos 17 de agosto de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 
                                                                                               
PORTARIA Nº 2.122/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento ao Servidor Municipal MARCIO 
GONÇALVES PEREIRA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar 
nº. 188/2007 de 19 de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar 
nº.194/2007 de 21 de dezembro de 2007, e seu anexo XIII, art.5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo VIII da já citada Lei, que estabelece a Tabela de 
Vencimentos/Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento ao Servidor Municipal MARCIO 
GONÇALVES PEREIRA, matrícula nº 708231, portador da cédula de identidade RG 
nº 6.047.530-0 SSP/PR e inscrito no CPF nº 787.346.819-49, ocupante da função de 
emprego público de Servente Geral, admitido em 20.02.2001, pelo regime CLT, lotado 
na Secretaria Municipal de Serviços Públicos, conforme estabelece os artigos 9 e 11, 
inciso III e anexo VIII da Lei Complementar nº.188/2007 de 19 de novembro de 2007, 
referente ao período de 20 de fevereiro de 2015 a 19 de fevereiro de 2017 passando 
da referência 11 para referência 12, classe “B”, Grupo Ocupacional Operacional 
(GOO).
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus 
efeitos a contar de 20 de fevereiro de 2.017.
PAÇO MUNICIPAL, aos 17 de agosto de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 

PORTARIA Nº 2.123/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento a Servidora Municipal MARIA 
APARECIDA DE OLIVEIRA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar 
nº. 188/2007 de 19 de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar 
nº.194/2007 de 21 de dezembro de 2007, e seu anexo XIII, art.5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo VIII da já citada Lei, que estabelece a Tabela de 
Vencimentos/Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento a Servidora Municipal MARIA 
APARECIDA DE OLIVEIRA, matrícula nº 706701, portadora da cédula de identidade 
RG nº 14.192.006-5 SSP/PR e inscrita no CPF nº 143.150.091-72, ocupante da 
função de emprego público de Auxiliar de Serviços Gerais, admitida em 20.02.2001, 
pelo regime CLT, lotada na Secretaria Municipal de Administração, conforme 
estabelece os artigos 9 e 11, inciso III e anexo VIII da Lei Complementar nº.188/2007 
de 19 de novembro de 2007, referente ao período de 20 de fevereiro de 2015 a 19 de 
fevereiro de 2017 passando da referência 08 para referência 09, classe “A”, Grupo 
Ocupacional Operacional (GOO). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus 
efeitos a contar de 20 de fevereiro de 2.017.
PAÇO MUNICIPAL, aos 17 de agosto de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 
                                                                                               
PORTARIA Nº 2.124/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento ao Servidor Municipal VALDECI 
ALEXANDRINO BRITO.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar 
nº. 188/2007 de 19 de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar 
nº.194/2007 de 21 de dezembro de 2007, e seu anexo XIII, art.5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo VIII da já citada Lei, que estabelece a Tabela de 

PREFEITURA MUNICIPAL DE umuarama
ESTADO DO PARANÁ

Vencimentos/Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento ao Servidor Municipal VALDECI 
ALEXANDRINO BRITO, matrícula nº 708401, portador da cédula de identidade RG 
nº 1.474.633 SSP/PR e inscrito no CPF nº 237.185.289-91, ocupante da função de 
emprego público de Servente Geral, admitido em 20.02.2001, pelo regime CLT, lotado 
na Secretaria Municipal de Serviços Públicos, conforme estabelece os artigos 9 e 11, 
inciso III e anexo VIII da Lei Complementar nº.188/2007 de 19 de novembro de 2007, 
referente ao período de 20 de fevereiro de 2015 a 19 de fevereiro de 2017 passando 
da referência 11 para referência 12, classe “A”, Grupo Ocupacional Operacional (GOO).
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus 
efeitos a contar de 20 de fevereiro de 2.017.
PAÇO MUNICIPAL, aos 17 de agosto de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 
                                                                                               
PORTARIA Nº 2.125/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento a Servidora Municipal NILDA DO 
CARMO.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar 
nº. 188/2007 de 19 de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar 
nº.194/2007 de 21 de dezembro de 2007, e seu anexo XIII, art. 5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo VIII da já citada Lei, que estabelece a Tabela de 
Vencimentos/Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento a Servidora Municipal NILDA DO 
CARMO, matrícula nº 864792, portadora da cédula de identidade RG nº 5.364.831-
2 SSP/PR e inscrita no CPF nº 774.779.529-72, ocupante da função de emprego 
público de Auxiliar Administrativo, admitida em 11.02.2008, pelo regime C.L.T., lotada 
no Fundo Municipal de Saúde, conforme estabelece os artigos 9 e 11, inciso III e 
anexo VIII da Lei Complementar nº.188/2007 de 19 de novembro de 2007, referente 
ao período de 11 de fevereiro de 2015 a 10 de fevereiro de 2017, passando da 
referência 11 para referência 12, classe “C”, Grupo Ocupacional Administrativo I 
(GOA I). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus 
efeitos a contar de 11 de fevereiro de 2.017.
PAÇO MUNICIPAL, aos 17 de agosto de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 
                                                                                               
PORTARIA Nº 2.126/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento ao Servidor Municipal ANTONIO 
CARLOS BALAN.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar 
nº. 188/2007 de 19 de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar 
nº.194/2007 de 21 de dezembro de 2007, e seu anexo XIII, art.5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo VIII da já citada Lei, que estabelece a Tabela de 
Vencimentos/Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento ao Servidor Municipal ANTONIO 
CARLOS BALAN, matrícula nº 909131, portador da cédula de identidade RG nº 
3.899.539-1 SSP/PR e inscrito no CPF nº 514.509.849-91, ocupante do cargo de 
carreira de Auxiliar de Serviços Gerais, nomeado em 02.02.2009, pelo regime 
Estatutário, lotado na Secretaria Municipal de Educação, conforme estabelece os 
artigos 9 e 11, inciso III e anexo VIII da Lei Complementar nº.188/2007 de 19 de 
novembro de 2007, referente ao período de 2 de fevereiro de 2015 a 1º de fevereiro 
de 2017 passando da referência 04 para referência 05, classe “B”, Grupo Ocupacional 
Operacional (GOO). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus 
efeitos a contar de 2 de fevereiro de 2.017.
PAÇO MUNICIPAL, aos 17 de agosto de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 
                                                                                               
PORTARIA Nº 2.127/2017
Conceder Licença Prêmio por Assiduidade ao servidor ANTONIO SANTOS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder ao servidor ANTONIO SANTOS, portador da cédula de identidade 
RG n° M-7.536.258-SSP/MG, inscrito no CPF sob n.º 961.870.426-20, nomeado em 
15 de março de 2012, pelo regime Estatutário, para ocupar o cargo de carreira de 
Marceneiro, lotado na Secretaria Municipal de Obras, 90 (noventa) dias de Licença 
Prêmio por Assiduidade referente ao período aquisitivo de 2007/2012, de acordo com 
a Lei Complementar n.º 169, de 19 de outubro de 2006, nos termos do Processo 
n.º 3.503/2017, com fruição no período de 31 de agosto de 2017 a 28 de novembro 
de 2017.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 17 de agosto de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 

PREFEITURA DE São Jorge do Patrocínio
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº. 457/2017, de 08 de agosto de 2017.
DESIGNA Servidor Responsável pelo Portal da Transparência, e dá outras 
providências.
Com base nos princípios da Legalidade e Publicidade estabelecidos pelo Art. 5º II e 
37 da Constituição Federal;
CONSIDERANDO o dispositivo da Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF, Lei 
Complementar 101/2000, Lei nº. 12.557/2011 e o contido na Instrução Normativa nº. 
89/2013 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná;
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais;
R E S O L V E:
Art. 1º. DESIGNAR o Servidor Público Sr. GENIVALDO BRAZ DE CAMPOS, 
brasileiro, casado, portador do RG/CI nº. 26.260.662-8 SSP/PR, ocupante do Cargo 
de Provimento Efetivo de Agente Administrativo I, Matrícula nº. 271-2, do Quadro 
Próprio de Servidores deste Município, para responder pela Gestão, Manutenção e 
Controle do Portal da Transparência de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná. 
Art. 2º. Caberá ao aludido Servidor responder pela obtenção de dados e informações 
junto à todos os órgãos e secretarias envolvidas, para adequada inclusão no sistema, 
com vistas a manter atualizado o Portal da Transparência, de acordo com as normas 
e regulamentos aplicáveis.
Parágrafo Único. Fica autorizado o referido Servidor notificar os órgãos sobre 
eventuais pendências, fixando-lhes prazos para saneamento e regularização, sob as 
penas da Lei. 
Art. 3º. As atividades desenvolvidas pelo Servidor designado por esta Portaria 
ocorrerão a título gratuito sendo consideradas como atribuições que lhe competem o 
exercício da função administrativa. 
Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

PREFEITURA DE São Jorge do Patrocínio
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº. 471/2017, de 18 de agosto de 2017.
EXONERA Servidor Publico a pedido e dá outras providências.
Considerando o REQUERIMENTO DE EXONERAÇÃO a pedido do Servidor PAULO 
RODRIGO JELINSKY, protocolado em 17 de agosto de 2017, devidamente assinado 
e reconhecido oficialmente pelo Serviço Notarial e Registro Civil deste município;
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais;
R E S O L V E:
Art. 1º. EXONERAR em 21 de agosto de 2017 a pedido do Servidor Público Sr. 
PAULO RODRIGO JELISNKY, brasileiro, casado, Portador do RG nº. 10.100.228-4 
SSP/PR, do Cargo de Provimento Efetivo de Servente de Serviços Gerais, Grupo 
GSG, Classe I, lotado na seguinte Funcional Programática: 03 – Secretaria de 
Administração, Desenvolvimento, Indústria e Comércio; Unidade Orçamentária: 07 – 
Departamento de Serviços Urbanos; Atividade: 2.030 - Manutenção e Atividades do 
Serviço de Limpeza Pública; considerando o requerimento apresentado pelo Servidor 
junto a este Poder Executivo que passará a vigorar a partir de 21 de agosto de 2017. 
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº. 382/2017
Prorroga licença para tratamento de Saúde.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º PRORROGAR licença para tratamento de Saúde à servidora pública municipal 
MALVINA DE FATIMA DOS SANTOS, portadora da Cédula de Identidade Nº. 
6.096.112-3 SSP/PR, ocupante do cargo de provimento efetivo de Zeladora, lotada 
na Secretaria Municipal de Educação e Cultura, sem prejuízo de seus vencimentos, 
até 06/09/2017.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aos 18 de agosto de 
2017.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 383/2017
Concede licença para tratamento de Saúde.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º CONCEDER licença para tratamento de Saúde ao servidor público municipal 
JOÃO ANTONIO PINTOS, portador da Cédula de Identidade Nº. 4.864.788-0 SSP/
PR, ocupante do cargo de provimento efetivo de Gari, lotado na Secretaria Municipal 
de Obras, Agricultura e Serviços Públicos, no período de 16.08.2017 a 25.08.2017.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aos 18 de agosto de 
2017.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

PREFEITURA municipal de tuneiras do oeste
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 188/2017
TAKETOSHI SAKURADA, Prefeito do Município de Tuneiras do Oeste, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela Lei, Resolve;
EXONERAR
Art. 1º A pedido conforme requerimento datado em 18 de Agosto de 2017, a servidora 
a senhora, CELIA ZAHLFELD GONDIM, portadora do CPF nº 446.132.299-87, 
ocupante do cargo efetivo de PROFESSOR, pelo regime Jurídico estatutário, 
conforme Lei nº 060/2010 de 27 de outubro de 2010, na forma como dispõe o Art. 35, 
a partir de 09 de Agosto de 2017.
Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogando as 
disposições em contrário.
PUBLIQUE-SE
CUMPRA-SE
Tuneiras do Oeste, 18 de Agosto de 2017.
TAKETOSHI SAKURADA
Prefeito Municipal

PREFEITURA municipal de xambrê
ESTADO DO PARANÁ
ATO DE HOMOLOGAÇÃO
Homologado o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre 
propostas apresentadas ao Pregão nº029/2017.
O PREFEITO MUNICIPAL DE XAMBRÊ, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais.
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de 
Apoio sobre propostas apresentadas no Pregão nº 029/2017 PMX, objetivando a 
contratação de empresa para fornecimento parcelado de molas, componentes e 
serviços, para veículos que compõem a frota municipal do Município de Xambrê, 
Estado do Paraná, conforme especificações e condições constantes deste Edital e 
seus Anexos, tendo sido declarada vencedora a(s) empresa(s) abaixo especificadas, 
nos termos da ata anexada no referido processo:
VENCEDORES	 VALOR TOTAL (R$)
POSTO DE MOLAS SAO PAULO LTDA.	 96.300,00
T. L. BARBOSA & CIA. LTDA.	17.780,00
Art.2º. Autoriza a contratação após cumprir todas as formalidades legais nos termos 
do art. 54 e seguintes da Lei 8.666/93.
Xambrê- Pr, 18 de agosto de 2017.
WALDEMAR DOS SANTOS RIBEIRO FILHO
Prefeito Municipal de Xambrê

PREFEITURA municipal de xambrê
ESTADO DO PARANÁ
ATO DE HOMOLOGAÇÃO
Homologado o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre 
propostas apresentadas ao Pregão nº030/2017.
O PREFEITO MUNICIPAL DE XAMBRÊ, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais.
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de 
Apoio sobre propostas apresentadas no Pregão nº 030/2017 PMX, objetivando 
a contratação de empresa objetivando o fornecimento parcelado de gêneros 
alimentícios para compor a Merenda Escolar das Escolas e Centros de Educação 
Infantil da rede pública de Ensino do Município de Xambrê, Estado do Paraná, 
conforme especificações e condições constantes deste Edital e seus Anexos, tendo 
sido declarada vencedora a(s) empresa(s) abaixo especificadas, nos termos da ata 
anexada no referido processo:
 VENCEDORES	 VALOR TOTAL (R$)
FRAW DISTRIBUIDORA EIRELI - ME	 86.291,10
M.G. PUGIN & CIA LTDA	 64.636,40
Art.2º. Autoriza a contratação após cumprir todas as formalidades legais nos termos 
do art. 54 e seguintes da Lei 8.666/93.
Xambrê- Pr, 18 de agosto de 2017.
WALDEMAR DOS SANTOS RIBEIRO FILHO
Prefeito Municipal de Xambrê

PREFEITURA municipal de xambrê
ESTADO DO PARANÁ
Extrato de Termo Aditivo
Termo aditivo nº003
REF: CONTRATO DE FORNECIMENTO nº082/2016
Contratante: MUNICÍPIO DE XAMBRÊ
Contratado: EVA GUAIANDIRA DA SILVA
Cláusula Primeira: Fica acrescido na clausula quarta o valor de R$ 9.403,20 (nove 
mil quatrocentos e três reais e vinte centavos) totalizando R$ 47.025,20 (nove mil 
quatrocentos e três reais e vinte centavos) em razão do aumento no fornecimento de 
quantitativos,conforme discriminação e especificações descritas no anexo I.
Cláusula Segunda: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Xambrê, 15 de agosto de 2017.
WALDEMAR DOS SANTOS RIBEIRO FILHO
Prefeito Municipal de Xambrê
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DECRETO Nº 082, DE 18 DE AGOSTO DE 2017.
Dispõe sobre a alteração de ações no PPA 2014-2017 Lei nº 1.654/2013, altera metas no Anexo de Metas da LDO 
2017 Lei nº 1.866/2016, e abre crédito adicional suplementar no Orçamento do Executivo.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPEJARA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 71 inciso VI, da Lei Orgânica 
do Município, e tendo em vista a Lei nº. 1.927, de 18 de Agosto de 2017.
DECRETA
Art. 1o Passam a vigorar com os seguintes valores as ações do PPA 2014-2017 para exercício de 2017:
05.00 – Departamento de Administração 
05.02 – Divisão de Serviços Gerais 
04         Administração 
122       Administração Geral 
0002     Programa de Apoio Administrativo
2.007000 – Encargos Gerais do Município. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .R$: 1.936.640,00
06.00 – Departamento de Finanças 
06.02 – Divisão de Contabilidade 
99         Reserva de Contingência
999       Reserva de Contingência
9999     Reserva de Contingência 
0.002000 – Reserva de Contingência. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .R$: 2.000,00 
06.00 – Departamento de Finanças 
06.02 – Divisão de Contabilidade 
04         Administração 
123       Administração Financeira 
0010     Serviços Financeiros 
2.011000 – Manutenção e Encargos da Divisão de Contabilidade. . . . . . . . . . . R$: 773.021,00 
07.00 – Departamento de Obras Viação e Serviços Urbanos 
07.01 – Divisão de Obras
15         Urbanismo 
452       Serviços Urbanos 
0043     Cidade Organizada 
1.002000 – Pavimentação - Recapeamento de Vias e Obras Complementares. .R$: 337.500,00
07.00 – Departamento Obras, Viação e Serviços Urbanos
07.02 – Divisão de Serviços Urbanos 
15        Urbanismo
452       Serviços Urbanos 
0044     Cidade Limpa 
2.014000 – Manutenção e Encargos da Divisão de Serviços Urbanos. . . . . . .R$: 2.355.358,00
08.00 – Departamento de Agricultura Meio Ambiente Industria e Comércio 
08.01 – Divisão de Agricultura e Meio Ambiente 
20         Agricultura 
606       Extensão Rural 
0014     Desenvolvimento Sustentável da Agricultura 
2.016000 – Manutenção e Encargos da Agricultura. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . R$: 916.303,00
08.00 – Departamento de Agricultura Meio Ambiente Industria e Comércio 
08.02 – Divisão de Indústria e Comércio 
22         Indústria 
661       Promoção Industrial 
0015     Industria e Comércio 
2.018000 – Manutenção e Encargos da Divisão de Industria e Comércio. . . . . .R$: 129.064,00
10.00 – Departamento de Educação 
10.01 – Divisão de Ensino Fundamental 
12         Educação 
366	  Educação de Jovens e Adultos 
0017     Manutenção e Revitalização do Ensino Fundamental
2.024000 – Manutenção e Encargos da Educação de Jovens e Adultos. . . . . . . . R$: 77.317,00
10.00 – Departamento de Educação 
10.01 – Divisão de Ensino Fundamental 
12         Educação 
361	  Ensino Fundamental  
0017     Manutenção e Revitalização do Ensino Fundamental
2.019000 – Manutenção e Encargos da Divisão de Ensino Fundamental. . . . .R$: 2.374.712,72
11.00 – Departamento de Saúde  
11.01 – Fundo Municipal de Saúde 
10         Saúde  
301	  Atenção Básica
0023     Atenção Básica 
2.032000 – Manutenção e Encargos do PSF. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . R$: 913.160,51
11.00 – Departamento de Saúde  
11.01 – Fundo Municipal de Saúde 
10         Saúde  
302	  Assistência Hospitalar de Ambulatorial        
0021     Atendimento Ambulatorial, Emergencial e Hospitalar
2.031000 – Manutenção e Encargos do Fundo Municipal de Saúde. . . . . . . . R$: 6.581.200,00 
12.00 – Departamento de Ação, Promoção Social e Assuntos Comunitários
12.03 – Fundo Municipal de Assistência Social 
08         Assistência Social 
244	  Assistência Comunitária 
0028     Atendimento Social 
2.054000 – Concessão a Pessoas de Benefícios Eventuais. . . . . . . . . . . . . . . . . R$: 189.169,00
12.00 – Departamento de Ação, Promoção Social e Assuntos Comunitários
12.04 – Divisão de Ação Social 
08         Assistência Social 
244	  Assistência Comunitária 
0028     Atendimento Social 
2.041000 – Manutenção e Encargos da Divisão de Ação Social. . . . . . . . . . . . .R$: 621.440,00
12.00 – Departamento de Ação, Promoção Social e Assuntos Comunitários
12.01 – Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescentes 
08         Assistência Social 
243	  Assistência a Criança e ao Adolescente
0025     Assistência a Criança e ao Adolescente
6.042000 – Subvenção Social a Casa Lar São Francisco de Assis. . . . . . . . . . . R$: 127.334,00
12.00 – Departamento de Ação, Promoção Social e Assuntos Comunitários
12.01 – Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescentes 
08         Assistência Social 
243	  Assistência a Criança e ao Adolescente
0025     Assistência a Criança e ao Adolescente
6.047000 – Subv. Social a Ass. Prom e Assistencial Nossa Senhora Pastora. .R$: 235.042,00
12.00 – Departamento de Ação, Promoção Social e Assuntos Comunitários
12.01 – Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescentes 
08         Assistência Social 
243	  Assistência a Criança e ao Adolescente
0025     Assistência a Criança e ao Adolescente
6.151000 – Manutenção e Encargos do Programa Liberdade Cidadã. . . . . . . . . . .R$: 1.700,00
12.00 – Departamento de Ação, Promoção Social e Assuntos Comunitários
12.02 – Divisão de Promoção Social
08         Assistência Social 
244	  Assistência Comunitária 
0028     Atendimento Social 
2.040000 – Manutenção e Encargos da Divisão de Promoção Social. . . . . . . . . .R$: 41.000,00
12.00 – Departamento de Ação, Promoção Social e Assuntos Comunitários
12.03 – Fundo Municipal de Assistência Social 
08         Assistência Social 
244	  Assistência Comunitária 
0028     Atendimento Social 
2.022000 – Manutenção e Encargos do Peti. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . R$: 191.938,50
12.00 – Departamento de Ação, Promoção Social e Assuntos Comunitários
12.03 – Fundo Municipal de Assistência Social 
08         Assistência Social 
244	  Assistência Comunitária 
0028     Atendimento Social 
2.136000 – Manutenção e Encargos do CRAS. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . R$: 416.500,00
15.00 – Departamento de Cultura e Esportes 
15.01 – Divisão de Cultura 
13         Cultura
392	  Difusão Cultural
0018     Atividades Culturais 
2.057000 – Manutenção e Encargos da Divisão de Cultura. . . . . . . . . . . . . . . . .R$: 373.747,50
15.00 – Departamento de Cultura e Esportes 
15.02 – Divisão de Esportes 
27         Desporte e Lazer 
812	  Desporto Comunitário
0030     Atividades Desportivas e de Lazer 
2.030000 – Manutenção e Encargos da Divisão de Esportes. . . . . . . . . . . . . . . .R$: 341.549,00
Art. 2o Passam a vigorar com os seguintes valores as metas constantes no Anexo de Metas da LDO 2017:
122       Administração Geral 
0002     Programa de Apoio Administrativo
2.007000 – Encargos Gerais do Município. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .R$: 1.936.640,00
999       Reserva de Contingência
9999     Reserva de Contingência 
0.002000 – Reserva de Contingência. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .R$: 2.000,00 
123       Administração Financeira 
0010     Serviços Financeiros 
2.011000 – Manutenção e Encargos da Divisão de Contabilidade. . . . . . . . . . . R$: 773.021,00 
452       Serviços Urbanos 
0043     Cidade Organizada 
1.002000 – Pavimentação - Recapeamento de Vias e Obras Complementares. .R$: 337.500,00
452       Serviços Urbanos 
0044     Cidade Limpa 
2.014000 – Manutenção e Encargos da Divisão de Serviços Urbanos. . . . . . .R$: 2.355.358,00
606       Extensão Rural 
0014     Desenvolvimento Sustentável da Agricultura 
2.016000 – Manutenção e Encargos da Agricultura. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . R$: 916.303,00
661       Promoção Industrial 
0015     Industria e Comércio 
2.018000 – Manutenção e Encargos da Divisão de Industria e Comércio. . . . . .R$: 129.064,00
366	  Educação de Jovens e Adultos 
0017     Manutenção e Revitalização do Ensino Fundamental
2.024000 – Manutenção e Encargos da Educação de Jovens e Adultos. . . . . . . . R$: 77.317,00
361	  Ensino Fundamental  
0017     Manutenção e Revitalização do Ensino Fundamental
2.019000 – Manutenção e Encargos da Divisão de Ensino Fundamental. . . . .R$: 2.374.712,72
301	  Atenção Básica
0023     Atenção Básica 
2.032000 – Manutenção e Encargos do PSF. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . R$: 913.160,51
302	  Assistência Hospitalar de Ambulatorial        
0021     Atendimento Ambulatorial, Emergencial e Hospitalar
2.031000 – Manutenção e Encargos do Fundo Municipal de Saúde. . . . . . . . R$: 6.581.200,00 
244	  Assistência Comunitária 
0028     Atendimento Social 
2.054000 – Concessão a Pessoas de Benefícios Eventuais. . . . . . . . . . . . . . . . . R$: 189.169,00
244	  Assistência Comunitária 
0028     Atendimento Social 
2.041000 – Manutenção e Encargos da Divisão de Ação Social. . . . . . . . . . . . .R$: 621.440,00
243	  Assistência a Criança e ao Adolescente
0025     Assistência a Criança e ao Adolescente
6.042000 – Subvenção Social a Casa Lar São Francisco de Assis. . . . . . . . . . . R$: 127.334,00
243	  Assistência a Criança e ao Adolescente
0025     Assistência a Criança e ao Adolescente
6.047000 – Subv. Social a Ass. Prom e Assistencial Nossa Senhora Pastora. .R$: 235.042,00
243	  Assistência a Criança e ao Adolescente
0025     Assistência a Criança e ao Adolescente
6.151000 – Manutenção e Encargos do Programa Liberdade Cidadã. . . . . . . . . . .R$: 1.700,00
244	  Assistência Comunitária 
0028     Atendimento Social 
2.040000 – Manutenção e Encargos da Divisão de Promoção Social. . . . . . . . . .R$: 41.000,00
244	  Assistência Comunitária 
0028     Atendimento Social 
2.022000 – Manutenção e Encargos do Peti. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . R$: 191.938,50
244	  Assistência Comunitária 
0028     Atendimento Social 
2.136000 – Manutenção e Encargos do CRAS. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . R$: 416.500,00
392	  Difusão Cultural
0018     Atividades Culturais 
2.057000 – Manutenção e Encargos da Divisão de Cultura. . . . . . . . . . . . . . . . .R$: 373.747,50
812	  Desporto Comunitário
0030     Atividades Desportivas e de Lazer 
2.030000 – Manutenção e Encargos da Divisão de Esportes. . . . . . . . . . . . . . . .R$: 341.549,00

Art. 3 o Fica aberto o crédito adicional suplementar no Orçamento do corrente exercício o valor de R$: 1.399.500,00 
(um milhão e trezentos noventa nove mil e quinhentos reais), destinados a ocorrer com despesas classificadas nas 
atividades e nos elementos a seguir discriminados:
05.00 – Departamento de Administração 
05.02 – Divisão de Serviços Gerais 
04         Administração 
122       Administração Geral 
0002     Programa de Apoio Administrativo
2.007000 – Encargos Gerais do Município 
Fonte: 000 - Recursos Ordinários Livres 
3.1.90.11.00.00 (26) Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal. . . . . . . . . . . . . .R$: 26.000,00
3.1.90.13.00.00 (27) Obrigações Patronais. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . R$: 13.000,00
3.1.91.13.00.00 (28) Obrigações Patronais. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . R$: 20.000,00
3.3.91.97.00.00 (34) Aporte para Cobertura do Déficit Atuarial. . . . . . . . . . . . .R$: 240.000,00
07.00 – Departamento de Obras Viação e Serviços Urbanos 
07.01 – Divisão de Obras
15         Urbanismo 
452       Serviços Urbanos 
0043     Cidade Organizada 
1.002000 – Pavimentação - Recapeamento de Vias e Obras Complementares 
Fonte: 000 - Recursos Ordinários Livres 
4.4.90.51.00.00 (91) Obras e Instalações. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .R$: 90.000,00
08.00 – Departamento de Agricultura Meio Ambiente Industria e Comércio 
08.02 – Divisão de Indústria e Comércio 
22         Indústria 
661       Promoção Industrial 
0015     Industria e Comércio 
2.018000 – Manutenção e Encargos da Divisão de Industria e Comércio 
Fonte: 000 - Recursos Ordinários Livres 
3.1.90.11.00.00 (133) Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal. . . . . . . . . . . . .R$: 10.000,00
3.1.90.13.00.00 (134) Obrigações Patronais. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .R$: 500,00
10.00 – Departamento de Educação 
10.01 – Divisão de Ensino Fundamental 
12         Educação 
361	  Ensino Fundamental  
0017     Manutenção e Revitalização do Ensino Fundamental
2.019000 – Manutenção e Encargos da Divisão de Ensino Fundamental 
Fonte: 103 - Aplicação Sobre Transferências Constitucionais 
3.1.90.11.00.00 (140) Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal. . . . . . . . . . . .R$: 500.000,00
3.1.91.13.00.00 (144) Obrigações Patronais. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . R$: 30.000,00
11.00 – Departamento de Saúde  
11.01 – Fundo Municipal de Saúde 
10         Saúde  
301	  Atenção Básica
0023     Atenção Básica 
2.032000 – Manutenção e Encargos do PSF 
Fonte: 303 - Saúde - 15% 
3.1.90.11.00.00 (218) Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal. . . . . . . . . . . .R$: 100.000,00
11.00 – Departamento de Saúde  
11.01 – Fundo Municipal de Saúde 
10         Saúde  
302	  Assistência Hospitalar de Ambulatorial        
0021     Atendimento Ambulatorial, Emergencial e Hospitalar
2.031000 – Manutenção e Encargos do Fundo Municipal de Saúde 
Fonte: 000 - Recursos Ordinários Livres  
3.3.90.39.00.00 (256) Outros Serviços de Terceiros - P. Jurídica. . . . . . . . . . . . . R$:80.000,00
12.00 – Departamento de Ação, Promoção Social e Assuntos Comunitários
12.03 – Fundo Municipal de Assistência Social 
08         Assistência Social 
244	  Assistência Comunitária 
0028     Atendimento Social 
2.054000 – Concessão a Pessoas de Benefícios Eventuais 
Fonte: 000 – Recursos Ordinários Livres 
3.3.90.32.00.00 (318) Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita. . . . R$: 36.169,00
3.3.90.33.00.00 (319) Passagens e Despesas com Locomoção. . . . . . . . . . . . . . . .R$: 8.000,00
12.00 – Departamento de Ação, Promoção Social e Assuntos Comunitários
12.04 – Divisão de Ação Social 
08         Assistência Social 
244	  Assistência Comunitária 
0028     Atendimento Social 
2.041000 – Manutenção e Encargos da Divisão de Ação Social 
Fonte: 000 – Recursos Ordinários Livres 
3.1.90.11.00.00 (350) Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal. . . . . . . . . . . . .R$: 50.000,00
3.1.90.13.00.00 (351) Obrigações Patronais. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . R$: 14.000,00
12.00 – Departamento de Ação, Promoção Social e Assuntos Comunitários
12.01 – Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescentes 
08         Assistência Social 
243	  Assistência a Criança e ao Adolescente
0025     Assistência a Criança e ao Adolescente
6.042000 – Subvenção Social a Casa Lar São Francisco de Assis
Fonte: 000 – Recursos Ordinários Livres 
3.3.50.43.00.00 (288) Subvenção Sociais. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . R$: 54.129,00
12.00 – Departamento de Ação, Promoção Social e Assuntos Comunitários
12.01 – Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescentes 
08         Assistência Social 
243	  Assistência a Criança e ao Adolescente
0025     Assistência a Criança e ao Adolescente
6.047000 – Subv. Social a Associação Promocional e Assistencial Nossa Senhora Pastora
Fonte: 000 – Recursos Ordinários Livres 
3.3.50.43.00.00 (289) Subvenção Sociais. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . R$: 48.702,00
15.00 – Departamento de Cultura e Esportes 
15.02 – Divisão de Esportes 
27         Desporte e Lazer 
812	  Desporto Comunitário
0030     Atividades Desportivas e de Lazer 
2.030000 – Manutenção e Encargos da Divisão de Esportes 
Fonte: 000 – Recursos Ordinários Livres 
3.1.90.11.00.00 (377) Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal. . . . . . . . . . . . .R$: 76.000,00
3.1.91.13.00.00 (379) Obrigações Patronais. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . R$: 3.000,00
TOTAL R$: 1.399.500,00      
Art. 4o Para cobertura do crédito aberto no artigo 3º, será utilizado como recurso o  cancelamento das seguintes 
dotações orçamentárias:
06.00 – Departamento de Finanças 
06.02 – Divisão de Contabilidade 
99         Reserva de Contingência
999       Reserva de Contingência
9999     Reserva de Contingência 
0.002000 – Reserva de Contingência 
Fonte: 000 - Recursos Ordinários Livres 
9.9.99.99.00.00 (70) Reserva de Contingência. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . R$: 240.000,00
06.00 – Departamento de Finanças 
06.02 – Divisão de Contabilidade 
04         Administração 
123       Administração Financeira 
0010     Serviços Financeiros 
2.011000 – Manutenção e Encargos da Divisão de Contabilidade 
Fonte: 000 - Recursos Ordinários Livres 
3.1.90.11.00.00 (62) Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal. . . . . . . . . . . . .R$: 100.500,00
07.00 – Departamento Obras, Viação e Serviços Urbanos
07.02 – Divisão de Serviços Urbanos 
15        Urbanismo
452       Serviços Urbanos 
0044     Cidade Limpa 
2.014000 – Manutenção e Encargos da Divisão de Serviços Urbanos 
Fonte: 000 – Recursos Ordinários Livres 
3.1.90.11.00.00 (93) Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal. . . . . . . . . . . . .R$: 290.000,00
08.00 – Departamento de Agricultura Meio Ambiente Industria e Comércio 
08.01 – Divisão de Agricultura e Meio Ambiente 
20         Agricultura 
606       Extensão Rural 
0014     Desenvolvimento Sustentável da Agricultura 
2.016000 – Manutenção e Encargos da Agricultura 
Fonte: 000 - Recursos Ordinários Livres 
3.1.90.11.00.00 (123) Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal. . . . . . . . . . . .R$: 120.000,00
10.00 – Departamento de Educação 
10.01 – Divisão de Ensino Fundamental 
12         Educação 
366	  Educação de Jovens e Adultos 
0017     Manutenção e Revitalização do Ensino Fundamental
2.024000 – Manutenção e Encargos da Educação de Jovens e Adultos 
Fonte: 103 - Aplicação Sobre Transferências Constitucionais 
3.1.90.11.00.00 (186) Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal. . . . . . . . . . . .R$: 100.000,00
11.00 – Departamento de Saúde  
11.01 – Fundo Municipal de Saúde 
10         Saúde  
302	  Assistência Hospitalar de Ambulatorial        
0021     Atendimento Ambulatorial, Emergencial e Hospitalar
2.031000 – Manutenção e Encargos do Fundo Municipal de Saúde 
Fonte: 000 - Recursos Ordinários Livres  
3.1.90.11.00.00 (241) Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal. . . . . . . . . . . .R$: 100.000,00
12.00 – Departamento de Ação, Promoção Social e Assuntos Comunitários
12.01 – Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescentes 
08         Assistência Social 
243	  Assistência a Criança e ao Adolescente
0025     Assistência a Criança e ao Adolescente
6.151000 – Manutenção e Encargos do Programa Liberdade Cidadã
Fonte: 000 – Recursos Ordinários Livres 
3.3.90.30.00.00 (305) Material de Consumo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .R$: 29.000,00
3.3.90.39.00.00 (306) Outros Serviços de Terceiros - P. Jurídica. . . . . . . . . . . . .R$: 32.000,00
4.4.90.52.00.00 (307) Equipamentos e Material Permanente. . . . . . . . . . . . . . . . . R$: 6.000,00
12.00 – Departamento de Ação, Promoção Social e Assuntos Comunitários
12.02 – Divisão de Promoção Social
08         Assistência Social 
244	  Assistência Comunitária 
0028     Atendimento Social 
2.040000 – Manutenção e Encargos da Divisão de Promoção Social
Fonte: 000 – Recursos Ordinários Livres 
3.1.90.11.00.00 (308) Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal. . . . . . . . . . . . .R$: 55.000,00
12.00 – Departamento de Ação, Promoção Social e Assuntos Comunitários
12.03 – Fundo Municipal de Assistência Social 
08         Assistência Social 
244	  Assistência Comunitária 
0028     Atendimento Social 
2.022000 – Manutenção e Encargos do Peti
Fonte: 000 – Recursos Ordinários Livres 
3.1.90.11.00.00 (311) Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal. . . . . . . . . . . . .R$: 75.000,00
12.00 – Departamento de Ação, Promoção Social e Assuntos Comunitários
12.03 – Fundo Municipal de Assistência Social 
08         Assistência Social 
244	  Assistência Comunitária 
0028     Atendimento Social 
2.136000 – Manutenção e Encargos do CRAS
Fonte: 000 – Recursos Ordinários Livres 
3.1.90.11.00.00 (325) Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal. . . . . . . . . . . . .R$: 95.000,00
15.00 – Departamento de Cultura e Esportes 
15.01 – Divisão de Cultura 
13         Cultura
392	  Difusão Cultural
0018     Atividades Culturais 
2.057000 – Manutenção e Encargos da Divisão de Cultura 
Fonte: 000 – Recursos Ordinários Livres 
3.1.90.11.00.00 (369) Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal. . . . . . . . . . . .R$: 135.000,00
3.1.90.13.00.00 (370) Obrigações Patronais. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . R$: 22.000,00
TOTAL R$: 1.399.500,00
Art. 5o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, em 18 de Agosto de 2017.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE         

PREFEITURA municipal de tapejara
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 083, DE 18 DE AGOSTO DE 2017.
Dispõe sobre a alteração de ações no PPA 2014-2017 Lei nº 1.654/2013, altera metas no Anexo de Metas da LDO 
2017 Lei nº 1.866/2016, e suplementa crédito adicional especial no Orçamento do Executivo.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPEJARA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 71 inciso VI, da Lei Orgânica 
do Município, e tendo em vista a Lei nº. 1.928, de 18 de Agosto de 2017.
DECRETA
Art. 1o Passam a vigorar com os seguintes valores as ações do PPA 2014-2017 para exercício de 2017:
02.00 – Gabinete do Prefeito 
02.01 – Gabinete 
04         Administração 
122       Administração Geral 
0002     Programa de Apoio Administrativo
2.002000 – Manutenção e Encargos do Gabinete do Prefeito. . . . . . . . . . . . . . .R$: 766.076,50
05.00 – Departamento de Administração 
05.02 – Divisão de Serviços Gerais
04         Administração 
122       Administração Geral 
0002     Programa de Apoio Administrativo
2.008000 – Manutenção e Encargos da Divisão de Serviços Gerais. . . . . . . . . .R$: 944.359,61
07.00 – Departamento de Obras Viação e Serviços Urbanos 
07.01 – Divisão de Obras 
15         Urbanismo
451       Infra-Estrutura Urbana 
0043     Cidade Organizada 
2.156000 – Transferências Financeiras ao CENDEPAR. . . . . . . . . . . . . . . . . . R$: 250.400,00
Art. 2o Passam a vigorar com os seguintes valores as metas constantes no Anexo de Meta da LDO 2017:
122       Administração Geral 
0002     Programa de Apoio Administrativo
2.002000 – Manutenção e Encargos do Gabinete do Prefeito. . . . . . . . . . . . . . .R$: 766.076,50
122       Administração Geral 
0002     Programa de Apoio Administrativo
2.008000 – Manutenção e Encargos da Divisão de Serviços Gerais. . . . . . . . . .R$: 944.359,61
451       Infra-Estrutura Urbana 
0043     Cidade Organizada 
2.156000 – Transferências Financeiras ao CENDEPAR. . . . . . . . . . . . . . . . . . R$: 250.400,00
Art. 3 o Fica aberto a suplementação de crédito adicional especial no Orçamento do corrente exercício o valor de 
R$: 100.000,00 (Cem mil reais), destinados a ocorrer com despesa classificada na atividade e no elemento a seguir 
discriminado:
07.00 – Departamento de Obras Viação e Serviços Urbanos 
07.01 – Divisão de Obras 
15         Urbanismo
451       Infra-Estrutura Urbana 
0043     Cidade Organizada 
2.156000 – Transferências Financeiras ao CENDEPAR
Fonte: 000 - Recursos Ordinários Livres 
4.4.72.51.02.00 Const. Instal. Ampliaç. e Reformas em Obras Dom. Publ. . . . .R$: 100.000,00
TOTAL R$: 100.000,00
Art. 4o Para cobertura do crédito aberto no artigo 3º, será utilizado como recurso o  cancelamento da seguinte dotação 
orçamentária:
05.00 – Departamento de Administração 
05.02 – Divisão de Serviços Gerais
04         Administração 
122       Administração Geral 
0002     Programa de Apoio Administrativo
2.008000 – Manutenção e Encargos da Divisão de Serviços Gerais 
Fonte: 000 - Recursos Ordinários Livres 
3.1.90.11.00.00 (36) Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal. . . . . . . . . . . . . R$:  50.000,00
02.00 – Gabinete do Prefeito 
02.01 – Gabinete 
04         Administração 
122       Administração Geral 
0002     Programa de Apoio Administrativo
2.002000 – Manutenção e Encargos do Gabinete do Prefeito 
Fonte: 000 - Recursos Ordinários Livres 
3.1.90.11.00.00 (1) Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal. . . . . . . . . . . . . . R$:  40.000,00
3.1.90.13.00.00 (2) Obrigações Patronais. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . R$: 10.000,00
TOTAL R$: 100.000,00
  Art. 5o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, em 18 de Agosto de 2017.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE         

PREFEITURA municipal de tapejara
ESTADO DO PARANÁ
LEI Nº 1.928, DE 18 DE AGOSTO DE 2017.
(Autoria: Chefe do Poder Executivo Municipal)
Dispõe sobre a alteração de ações no PPA 2014-2017 Lei nº 1.654/2013, altera metas no Anexo de Metas da LDO 
2017 Lei nº 1.866/2016, e suplementa crédito adicional especial no Orçamento do Executivo.
A Câmara Municipal de Tapejara, Estado do Paraná, aprovou e eu Prefeito Municipal sanciono a seguinte Lei:
Art. 1o Passam a vigorar com os seguintes valores as ações do PPA 2014-2017 para exercício de 2017:
02.00 – Gabinete do Prefeito 
02.01 – Gabinete 
04         Administração 
122       Administração Geral 
0002     Programa de Apoio Administrativo
2.002000 – Manutenção e Encargos do Gabinete do Prefeito. . . . . . . . . . . . . . .R$: 766.076,50
05.00 – Departamento de Administração 
05.02 – Divisão de Serviços Gerais
04         Administração 
122       Administração Geral 
0002     Programa de Apoio Administrativo
2.008000 – Manutenção e Encargos da Divisão de Serviços Gerais. . . . . . . . . .R$: 944.359,61
07.00 – Departamento de Obras Viação e Serviços Urbanos 
07.01 – Divisão de Obras 
15         Urbanismo
451       Infra-Estrutura Urbana 
0043     Cidade Organizada 
2.156000 – Transferências Financeiras ao CENDEPAR. . . . . . . . . . . . . . . . . . R$: 250.400,00
Art. 2o Passam a vigorar com os seguintes valores as metas constantes no Anexo de Meta da LDO 2017:
122       Administração Geral 
0002     Programa de Apoio Administrativo
2.002000 – Manutenção e Encargos do Gabinete do Prefeito. . . . . . . . . . . . . . .R$: 766.076,50
122       Administração Geral 
0002     Programa de Apoio Administrativo
2.008000 – Manutenção e Encargos da Divisão de Serviços Gerais. . . . . . . . . .R$: 944.359,61
451       Infra-Estrutura Urbana 
0043     Cidade Organizada 
2.156000 – Transferências Financeiras ao CENDEPAR. . . . . . . . . . . . . . . . . . R$: 250.400,00
Art. 3 o Fica autorizada à suplementação de crédito adicional especial no Orçamento do corrente exercício o valor de 
R$: 100.000,00 (Cem mil reais), destinados a ocorrer com despesa classificada na atividade e no elemento a seguir 
discriminado:
07.00 – Departamento de Obras Viação e Serviços Urbanos 
07.01 – Divisão de Obras 
15         Urbanismo
451       Infra-Estrutura Urbana 
0043     Cidade Organizada 
2.156000 – Transferências Financeiras ao CENDEPAR
Fonte: 000 - Recursos Ordinários Livres 
4.4.72.51.02.00 Const. Instal. Ampliaç. e Reformas em Obras Dom. Publ. . . . .R$: 100.000,00
TOTAL R$: 100.000,00
Art. 4o Para cobertura do crédito aberto no artigo 3º, será utilizado como recurso o  cancelamento da seguinte dotação 
orçamentária:
05.00 – Departamento de Administração 
05.02 – Divisão de Serviços Gerais
04         Administração 
122       Administração Geral 
0002     Programa de Apoio Administrativo
2.008000 – Manutenção e Encargos da Divisão de Serviços Gerais 
Fonte: 000 - Recursos Ordinários Livres 
3.1.90.11.00.00 (36) Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal. . . . . . . . . . . . . R$:  50.000,00
02.00 – Gabinete do Prefeito 
02.01 – Gabinete 
04         Administração 
122       Administração Geral 
0002     Programa de Apoio Administrativo
2.002000 – Manutenção e Encargos do Gabinete do Prefeito 
Fonte: 000 - Recursos Ordinários Livres 
3.1.90.11.00.00 (1) Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal. . . . . . . . . . . . . . R$:  40.000,00
3.1.90.13.00.00 (2) Obrigações Patronais. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . R$: 10.000,00
TOTAL R$: 100.000,00
  Art. 5o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, em 18 de Agosto de 2017.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE         

PREFEITURA municipal de tapejara
ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
P O R T A R I A  Nº  2.128/2017
Homologa o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas apresentadas ao Pregão 
Presencial nº 081/2017 – PMU. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas apresentadas 
no Pregão Presencial nº 081/2017 – PMU, que trata da aquisição de equipamentos rodoviários, sendo: 01(um) 
Caminhão ¾ para carroceria, 02 (dois) Tratores Agrícolas Sobre Rodas e 01 (uma) Escavadeira Hidráulica, para 
atender as necessidades da Secretaria de Obras, Planejamento Urbano e Projetos Técnicos, deste Município, tendo 
sido declaradas vencedoras as empresas: AVECAM COMÉRCIO DE VEICULOS LTDA, para o item 01, EQUAGRIL 
EQUIPAMENTOS AGRICOLAS LTDA, para o itens 02 e 03 e J. MALUCELLI EQUIPAMENTOS S/A, para o item 04.
Art. 2º.    Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
UMUARAMA, 17 de agosto de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretaria de Administração 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
P O R T A R I A  Nº 2.129/2017
Homologa e adjudica o julgamento proferido pela Comissão Especial de Licitação sobre propostas apresentadas na 
Tomada de Preços nº 002/2017 – SAÚDE. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Fica homologado e adjudicado o julgamento proferido pela Comissão Especial de Licitação sobre propostas 
apresentadas na Tomada de Preços nº 002/2017 – SAÚDE, que trata da contratação de empresa para ampliação da 
UBS - Unidade Básica de Saúde da Família Guarani,  Jardim Paris, com área de 148,73 m²,  localizada na Avenida 
Vitória, s/nº - Lote 26-P/B, Gleba 12 Jaborandi – neste Município de Umuarama – PR, conforme projetos e planilhas 
em anexo ao processo, de acordo com as normas, condições e especificações estabelecidas neste Edital e seus 
anexos, tendo sido declarada vencedora a empresa: PROATIVA CONSTRUÇÕES LTDA  – EPP.
Art. 2º.  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
UMUARAMA, 17 de agosto de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretaria de Administração 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
RESUMO DE CONTRATOS
Contrato de Compra nº. 011/2017
Contratante: Fundo de Reequipamento do Corpo de Bombeiros – Funrebom.
Contratada: PODIUM INFORMÁTICA LTDA – ME
Objeto: Aquisição de aparelhos celulares – smartphones, para atender às necessidades do Corpo de Bombeiros, 
deste Município.
Valor Total: R$ 7.665,00 (sete mil seiscentos e sessenta e cinco reais)
Vigência: 08/08/2017 a 31/12/2017.
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com fundamento no Pregão Presencial n° 009/2017 - 
FUNREBOM, homologado pela Portaria n° 1.970/2017, em 07 de agosto de 2017, publicado no Jornal Umuarama 
Ilustrado, em 08 de agosto de 2017, edição nº. 11.039, que integram o presente Termo e na Lei nº. 8.666/93, alterada 
pela Lei 8.883/94, bem como demais alterações posteriores.
Umuarama, 18 de agosto de 2017.
Vicente Afonso Gasparini
Secretário de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 034/2017 – INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
Ofício nº 084/2017 - SAD solicita ratificação do ato por mim praticado na autorização concedida à SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE, para contratação da empresa A. MUZACHI & MUZACHI LTDA – ME, para prestação de 
serviços especializados de consultas de oftalmologia, em atendimento aos usuários do Sistema Único de Saúde de 
Umuarama, conforme o edital de chamamento público n° 004/2017, com inexigibilidade de licitação, de acordo com o 
artigo 25 da Lei Federal nº 8.666/93.
Sendo só o que se apresenta para o momento, aproveitamos a oportunidade para manifestar nossos protestos de 
consideração e apreço.
DESPACHO/HOMOLOGAÇÃO: RATIFICO, nos termos das razões elencadas no          procedimento nº 034/2017, 
anexo. Em 18 de agosto de 2017.
Assina: Cecília Cividini Monteiro da Silva – Secretária
Municipal de Saúde.
RATIFICO EM 18/08/2017
CECÍLIA CIVIDINI MONTEIRO DA SILVA
Secretária Municipal de Saúde.

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
CONVOCAÇÃO
CONVOCAMOS OS MUNICIPES ABAIXO PARA QUE COMPAREÇAM COM URGENCIA NA DIRETORIA DE 
HABITAÇAO DO MUNICIPIO PARA REGULARIZAR PENDENCIAS REFERENTES À  SUA PARTICIPAÇÃO 
NO PROGRAMA LOTES URBANIZADOS NO PRAZO DE 03 (TRES) DIAS UTEIS A CONTAR DA DATA DESTA 
PUBLICAÇÃO. O NÃO COMPARECIMENTO ACARRETARÁ DESCLASSIFICAÇÃO DO PROGRAMA.
GRACIELE PADOVAN MARTINS ALVES 
R.G n° 49.974.204-7 SSP/SP
RODRIGO FELIX BARBOZA STOINSKI 
R.G n° 11.109.629-5 – SSP/PR
Umuarama, 18 de agosto de 2017. Diretoria de Habitação
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

PREGÃO PRESENCIAL - REGISTRO DE PREÇOS Nº 089/2017 
ObJETO: Registro de Preços visando futuras e eventuais:  Contratação de uma empresa do ramo de confecção para fornecimento de 
uniformes para os servidores públicos municipais, como jaleco, camisetas, calças, coletes, calçados, luvas, bonés, bolsas e camisas, 
destinado a Diversas Secretarias Municipais, conforme descrição detalhada no anexo I-A deste edital: 
 
LOTE 01 – UNIFORMES 

ITEM DESCRIÇÃO QTE  UND.   VLR. UNIT   VLR. TOTAL  MARCA 
VALIDADE 
REGISTRO Nº PREGÃO EMPRESA 

1 

Jaleco 100% poliéster manga Longa gramatura 204gm² com fechamento em 
botão na cor branca pantone 013-01 com bolso e detalhes em pet work e 
estampa do brasão do município do bolso e nome da Secretaria. Conforme 
Projeto Básico no Termo de Referência 

65  UND              
50,00  

          3.250,00   J C QUINHONE  12 MESES 089/2017 

J. C. QUINHONE ATACADISTA EPP 

2 

Jaleco 100% poliéster manga Curta gramatura 204gm² com fechamento em botão 
na cor branca pantone 013-01 com bolso e detalhes em pet work e estampa do 
brasão do município do bolso e nome da Secretaria. Conforme Projeto Básico no 
Termo de Referência 

75  UND              
45,00  

          3.375,00   J C QUINHONE  12 MESES 089/2017 

J. C. QUINHONE ATACADISTA EPP 

3 

Camiseta em p.v 67% poliéster e 33% viscose gramatura 190 gramas, na cor 
branca com gola redonda na frente na altura do peito em cromia o brasão do 
município do bolso e nome da Secretaria. Conforme Projeto Básico no Termo de 
Referência 

500  UND              
17,08  

          8.540,00   J C QUINHONE  12 MESES 089/2017 

J. C. QUINHONE ATACADISTA EPP 

4 

Calca em brim 100% algodão gramatura de 260gr² camuflado exercito com 2 
bolso faca e 2 bolso na lateral padrão bolso tático e 2 bolso na parte de traz na 
parte da frente na a estampa do brasão do município Ambiental. Conforme 
Projeto Básico no Termo de Referência 

80  UND              
74,00  

          5.920,00   J C QUINHONE  12 MESES 089/2017 

J. C. QUINHONE ATACADISTA EPP 

5 

Colete em brim 100% algodão gramatura de 260gr² camuflado exercito com 
fechamento em zíper e com 4 bolsos tático na frente o bolso na altura do peito 
lado direito a estampa do brasão do município e nas consta a escrita Alto Paraíso 
- Pr Ambiental. Conforme Projeto Básico no Termo de Referência 

35  UND              
50,00  

          1.750,00   J C QUINHONE  12 MESES 089/2017 

J. C. QUINHONE ATACADISTA EPP 

6 

Calca em brim 100% algodão gramatura de 260gr² na cor azul royal  com 2 bolso 
faca e 2 bolso na parte de traz na parte da frente na a estampa do brasão do 
município e com Interno. Conforme Projeto Básico no Termo de Referência 

50  UND              
35,00  

          1.750,00   J C QUINHONE  12 MESES 089/2017 

J. C. QUINHONE ATACADISTA EPP 

7 

Calca em brim 100% algodão gramatura de 260gr² na cor azul Royal com 2 
bolsos faca e 2 bolsos na parte de traz na parte da frente na a estampa do brasão 
do município e com faixa refletiva na altura do joelho na parte da frente e na parte 
das traz. Conforme Projeto Básico no Termo de Referência 

40  UND              
35,00  

          1.400,00   J C QUINHONE  12 MESES 089/2017 

J. C. QUINHONE ATACADISTA EPP 
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8 

Camisa tricoline manga longa 81% algodão e 19% poliéster com gramatura de 
173gm² na cor listrada branca e azul pantone 001-1214 com acabamento interno 
da gola azul Royal pantone 001-1298 e interna do botão azul Royal com bolso e a 
logo da prefeitura bordada no bolso e na pala nas costas e nome da Secretaria. 
Conforme Projeto Básico no Termo de Referência 

180  UND  
            
55,00  

          9.900,00   J C QUINHONE  12 MESES 089/2017 

J. C. QUINHONE ATACADISTA EPP 

9 

CCamisa tricoline manga curta 81% algodão e 19% poliéster com gramatura de 
173gm² na cor listrada branca e azul pantone 001-1214 com acabamento interno 
da gola azul Royal pantone 001-1298 e interna do botão azul Royal com bolso e a 
logo da prefeitura bordada no bolso e na pala nas costas e nome da Secretaria. 
Conforme Projeto Básico no Termo de Referência 

130  UND  
            
52,00  

          6.760,00   J C QUINHONE  12 MESES 089/2017 

J. C. QUINHONE ATACADISTA EPP 

10 

Bermuda masculina em Helenca 100 % poliamida na cor azul com bolso e 
estampado Brasão do município (6 cores) na parte da frente na perna esquerda. 
Conforme Projeto Básico no Termo de Referência 

100  UND              
34,00  

          3.400,00   J C QUINHONE  12 MESES 089/2017 

J. C. QUINHONE ATACADISTA EPP 

11 

Boné modelo 6 gomos confeccionado em brim 100% algodão com a estampa do 
brasão na lateral e na parte da frente à escrita departamento de saúde. Conforme 
Projeto Básico no Termo de Referência. 

60  UND              
18,00  

          1.080,00   J C QUINHONE  12 MESES 089/2017 

J. C. QUINHONE ATACADISTA EPP 

12 

Bolsas de Agentes de lona azul Royal (FUNASA) para agente de endemias em 
lona 10, com 4 divisões e com tratamento impermeável com a estampa do brasão 
do município na frente e a escrita departamento de saúde. Conforme Projeto 
Básico no Termo de Referência 

15  UND            
105,00  

          1.575,00   J C QUINHONE  12 MESES 089/2017 

J. C. QUINHONE ATACADISTA EPP 

13 

Camiseta em transfer 100% poliéster gramatura de 185 gr² gola redonda 
sublimada frente e costa o evento do combate a dengue. Conforme Projeto 
Básico no Termo de Referência 

400  UND              
28,00  

         11.200,00   J C QUINHONE  12 MESES 089/2017 

J. C. QUINHONE ATACADISTA EPP 

 
  LOTE 02 - ARTIGOS DE COURO 
                   

ITEM DESCRIÇÃO QTE 
 

UND.   VLR. UNIT.   VLR. TOTAL  MARCA VALIDADE REGISTRO Nº PREGÃO EMPRESA 

1 

Calçado ocupacional, tipo botina, modelo blatt, com fechamento em elástico, 
confeccionado em couro curtido ao cromo na cor preta, palmilha de montagem em 
não tecido fixada pelo sistema strobel, solado de poliuretano bidensidade. Conforme 
Projeto Básico no Termo de Referência 

15  UND                
50,00  

                  
750,00  

 KADESH   12 MESES  089/2017 

J. C. QUINHONE ATACADISTA EPP 

2 
Luva em couro raspa na cor preta com punho de 7 cm em elástico. Conforme Projeto 
Básico no Termo de Referência 15  PAR                

20,00  
                  
300,00  

 MARINGA 
EPI  

 12 MESES  089/2017 
J. C. QUINHONE ATACADISTA EPP 

CONDIÇÕES:  
1. A entrega dos produtos será parcelada conforme a necessidade, sendo a entrega dos produtos em até 15 (quinze) dias. 
2. Forma de pagamento: O pagamento será efetuado, 30 (trinta) dias a partir da apresentação na Nota Fiscal/Fatura ou 

documento equivalente, com o devido atestado de recebimento do objeto no Departamento de Finanças e mediante 
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apresentação das certidões da empresa do INSS e FGTS que provam sua regularidade, a cada pagamento efetuado, seja 
ele parcelado ou não. 

3. Local de entrega: Departamento/Secretaria responsável. 
4. As quantidades informadas são meramente estimativas, podendo variar durante a execução do contrato, não cabendo a 

empresa vencedora quaisquer direitos caso não sejam atingidos o fornecimento da totalidade. 
5. Os produtos/serviços deverão obedecer às normas e padrões da ABNT, ser de boa qualidade e atender eficazmente à 

finalidade que dele naturalmente se espera, conforme determina o Código de Defesa do Consumidor. 
6. Todos os documentos referente à este processo licitatório integram a presente ata, independentemente de transcrição. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO
CONTRATO Nº: 198/2017
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI-PR.
CONTRATADA: G. M. MUSICAL LTDA-ME
DO OBJETO: Empresa habilitada para fornecimento de instrumentos e acessórios musicais para atender a Secretaria 
de Assistência Social.
DA VIGÊNCIA: O presente CONTRATO terá vigência no inicio da assinatura deste instrumento estendendo-se até 
18 de agosto de 2018.
DO VALOR CONTRATUAL: O valor referente ao presente CONTRATO é de R$ 7.894,00 (sete mil, oitocentos e 
noventa e quatro reais) a serem pagos conforme o cumprimento dos requisitos constantes no Contrato da Dispensa 
nº 45/2017.
Alto Piquiri - PR, 18 de agosto de 2017. 
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal
Contratante	
GENIVAL PICANCIO
Representante Legal da Empresa
Contratado 
Testemunhas: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI
ESTADO DO PARANÁ
DESPACHO
ACOLHO o Parecer da Comissão de Licitação e do Assessor Jurídico referente à Licitação na modalidade Dispensa 
Por Limite nº 45/2017, Para Empresa habilitada para fornecimento de instrumentos e acessórios musicais para 
atender a Secretaria de Assistência Social..
HOMOLOGO a presente decisão de dispensa para contratação da empresa:
 G. M. MUSICAL LTDA-ME, para Empresa habilitada para fornecimento de instrumentos e acessórios musicais para 
atender a Secretaria de Assistência Social, determinando sua publicação na Imprensa Oficial como forma de eficácia 
dos atos, em conformidade com o estabelecido no Artigo 26 da Lei n.º 8.666/93 bem como todas as providências 
necessárias ao bom e fiel cumprimento da Lei.
Alto Piquiri – PR, 18 de agosto de 2017.
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI
ESTADO DO PARANÁ
HOMOLOGAÇÃO 
DECRETO Nº 852/2017
Homologa Julgamento proferido no Processo Licitatório Pregão nº 45/2017, dando outras providências.   
O Prefeito Municipal de Alto Piquiri - PR, no uso de suas atribuições legais;
D E C R E T A:
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pelo Pregoeiro, nomeado pela Portaria nº 143/2017 de 29/03/2017, 
sobre o Processo de Licitação na Modalidade de Pregão nº 45/2017, que tem por objeto a (o) Contratação de empresa 
para fornecimento de leites especiais e suplementos alimentares em função de quadros alergicos, intolerancia a certas 
proteinas e estado nutricional comprometido e alimentação especifica por sondas entericas, para atender a Secretaria 
Municipal de Saude de Alto Piquiri-Pr.
Art. 2º. Fica adjudicado o objeto desta licitação em favor da empresa(s) abaixo relacionada.
PROPONENTE:	 VALOR TOTAL	
PROMISSE COMERCIOI DE MATERIAIS MEDICO HOSPITALARES EIRELI EPP R$ 15.609,50
quinze mil, seiscentos e nove reais e cinquenta centavos
RCA MATERIAIS MEDICOS LTDA - ME R$ 9.270,00 nove mil, duzentos e setenta reais
SAVIMED COMERCIO DE PRODUTOS MEDICOS - ME R$ 9.066,50 nove mil e sessenta e seis reais e cinquenta 
centavos
VACCARIN & ALFF LTDA - ME R$ 3.695,00 três mil, seiscentos e noventa e cinco reais
Art. 3º. Pelo presente, fica intimado o participante da licitação supramencionado, da decisão estabelecida neste 
Decreto.
Art. 4º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
PAÇO MUNICIPAL, 18 de agosto de 2017
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº217/2017
SÚMULA: Exonera a pedido da servidora e da outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E
I – Exonerar a pedido da servidora, a partir de 18 de Agosto de 2017, Edenir Prandini, portadora da Cédula de 
Identidade-RG Nº 3.447.354-4-SSP/PR e CPF: 554.131.379-15 do Cargo de ASSISTENTE SOCIAL, lotada na 
Secretaria Municipal de Assistência Social.
II – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, PARANÁ, 18 DE Agosto DE 2017.
LUIZ CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO
CONTRATO Nº: 199/2017
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI-PR.
CONTRATADA: PROMISSE COMERCIOI DE MATERIAIS MEDICO HOSPITALARES EIRELI EPP
DO OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de leites especiais e suplementos alimentares em função 
de quadros alérgicos, intolerância a certas proteínas e estado nutricional comprometido e alimentação especifica por 
sondas entéricas, para atender a Secretaria Municipal de Saúde de Alto Piquiri-Pr.
DA VIGÊNCIA: O presente CONTRATO terá vigência no inicio da assinatura deste instrumento estendendo-se até 
18 de agosto de 2018.
DO VALOR CONTRATUAL: O valor referente ao presente CONTRATO é de R$ 15.609,50 (quinze mil, seiscentos 
e nove reais e cinquenta centavos) a serem pagos conforme o cumprimento dos requisitos constantes no Edital do 
Pregão nº 45/2017.
Alto Piquiri - PR, 18 de agosto de 2017. 
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal
Contratante	
AGATHA KELLY GARCIA BRAVO
Representante Legal da Empresa
Contratado 
Testemunhas: 
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LEI Nº 1.927, DE 18 DE AGOSTO DE 2017.
(Autoria: Chefe do Poder Executivo Municipal)
Dispõe sobre a alteração de ações no PPA 2014-2017 Lei nº 1.654/2013, altera metas no Anexo de Metas da LDO 
2017 Lei nº 1.866/2016, e abre crédito adicional suplementar no Orçamento do Executivo.
A Câmara Municipal de Tapejara, Estado do Paraná, aprovou e eu Prefeito Municipal sanciono a seguinte Lei:
Art. 1o Passam a vigorar com os seguintes valores as ações do PPA 2014-2017 para exercício de 2017:
05.00 – Departamento de Administração 
05.02 – Divisão de Serviços Gerais 
04         Administração 
122       Administração Geral 
0002     Programa de Apoio Administrativo
2.007000 – Encargos Gerais do Município. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .R$: 1.936.640,00
06.00 – Departamento de Finanças 
06.02 – Divisão de Contabilidade 
99         Reserva de Contingência
999       Reserva de Contingência
9999     Reserva de Contingência 
0.002000 – Reserva de Contingência. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .R$: 2.000,00 
06.00 – Departamento de Finanças 
06.02 – Divisão de Contabilidade 
04         Administração 
123       Administração Financeira 
0010     Serviços Financeiros 
2.011000 – Manutenção e Encargos da Divisão de Contabilidade. . . . . . . . . . . R$: 773.021,00 
07.00 – Departamento de Obras Viação e Serviços Urbanos 
07.01 – Divisão de Obras
15         Urbanismo 
452       Serviços Urbanos 
0043     Cidade Organizada 
1.002000 – Pavimentação - Recapeamento de Vias e Obras Complementares. .R$: 337.500,00
07.00 – Departamento Obras, Viação e Serviços Urbanos
07.02 – Divisão de Serviços Urbanos 
15        Urbanismo
452       Serviços Urbanos 
0044     Cidade Limpa 
2.014000 – Manutenção e Encargos da Divisão de Serviços Urbanos. . . . . . .R$: 2.355.358,00
08.00 – Departamento de Agricultura Meio Ambiente Industria e Comércio 
08.01 – Divisão de Agricultura e Meio Ambiente 
20         Agricultura 
606       Extensão Rural 
0014     Desenvolvimento Sustentável da Agricultura 
2.016000 – Manutenção e Encargos da Agricultura. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . R$: 916.303,00
08.00 – Departamento de Agricultura Meio Ambiente Industria e Comércio 
08.02 – Divisão de Indústria e Comércio 
22         Indústria 
661       Promoção Industrial 
0015     Industria e Comércio 
2.018000 – Manutenção e Encargos da Divisão de Industria e Comércio. . . . . .R$: 129.064,00
10.00 – Departamento de Educação 
10.01 – Divisão de Ensino Fundamental 
12         Educação 
366	  Educação de Jovens e Adultos 
0017     Manutenção e Revitalização do Ensino Fundamental
2.024000 – Manutenção e Encargos da Educação de Jovens e Adultos. . . . . . . . R$: 77.317,00
10.00 – Departamento de Educação 
10.01 – Divisão de Ensino Fundamental 
12         Educação 
361	  Ensino Fundamental  
0017     Manutenção e Revitalização do Ensino Fundamental
2.019000 – Manutenção e Encargos da Divisão de Ensino Fundamental. . . . .R$: 2.374.712,72
11.00 – Departamento de Saúde  
11.01 – Fundo Municipal de Saúde 
10         Saúde  
301	  Atenção Básica
0023     Atenção Básica 
2.032000 – Manutenção e Encargos do PSF. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . R$: 913.160,51
11.00 – Departamento de Saúde  
11.01 – Fundo Municipal de Saúde 
10         Saúde  
302	  Assistência Hospitalar de Ambulatorial        
0021     Atendimento Ambulatorial, Emergencial e Hospitalar
2.031000 – Manutenção e Encargos do Fundo Municipal de Saúde. . . . . . . . R$: 6.581.200,00 
12.00 – Departamento de Ação, Promoção Social e Assuntos Comunitários
12.03 – Fundo Municipal de Assistência Social 
08         Assistência Social 
244	  Assistência Comunitária 
0028     Atendimento Social 
2.054000 – Concessão a Pessoas de Benefícios Eventuais. . . . . . . . . . . . . . . . . R$: 189.169,00
12.00 – Departamento de Ação, Promoção Social e Assuntos Comunitários
12.04 – Divisão de Ação Social 
08         Assistência Social 
244	  Assistência Comunitária 
0028     Atendimento Social 
2.041000 – Manutenção e Encargos da Divisão de Ação Social. . . . . . . . . . . . .R$: 621.440,00
12.00 – Departamento de Ação, Promoção Social e Assuntos Comunitários
12.01 – Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescentes 
08         Assistência Social 
243	  Assistência a Criança e ao Adolescente
0025     Assistência a Criança e ao Adolescente
6.042000 – Subvenção Social a Casa Lar São Francisco de Assis. . . . . . . . . . . R$: 127.334,00
12.00 – Departamento de Ação, Promoção Social e Assuntos Comunitários
12.01 – Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescentes 
08         Assistência Social 
243	  Assistência a Criança e ao Adolescente
0025     Assistência a Criança e ao Adolescente
6.047000 – Subv. Social a Ass. Prom e Assistencial Nossa Senhora Pastora. .R$: 235.042,00
12.00 – Departamento de Ação, Promoção Social e Assuntos Comunitários
12.01 – Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescentes 
08         Assistência Social 
243	  Assistência a Criança e ao Adolescente
0025     Assistência a Criança e ao Adolescente
6.151000 – Manutenção e Encargos do Programa Liberdade Cidadã. . . . . . . . . . .R$: 1.700,00
12.00 – Departamento de Ação, Promoção Social e Assuntos Comunitários
12.02 – Divisão de Promoção Social
08         Assistência Social 
244	  Assistência Comunitária 
0028     Atendimento Social 
2.040000 – Manutenção e Encargos da Divisão de Promoção Social. . . . . . . . . .R$: 41.000,00
12.00 – Departamento de Ação, Promoção Social e Assuntos Comunitários
12.03 – Fundo Municipal de Assistência Social 
08         Assistência Social 
244	  Assistência Comunitária 
0028     Atendimento Social 
2.022000 – Manutenção e Encargos do Peti. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . R$: 191.938,50
12.00 – Departamento de Ação, Promoção Social e Assuntos Comunitários
12.03 – Fundo Municipal de Assistência Social 
08         Assistência Social 
244	  Assistência Comunitária 
0028     Atendimento Social 
2.136000 – Manutenção e Encargos do CRAS. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . R$: 416.500,00
15.00 – Departamento de Cultura e Esportes 
15.01 – Divisão de Cultura 
13         Cultura
392	  Difusão Cultural
0018     Atividades Culturais 
2.057000 – Manutenção e Encargos da Divisão de Cultura. . . . . . . . . . . . . . . . .R$: 373.747,50
15.00 – Departamento de Cultura e Esportes 
15.02 – Divisão de Esportes 
27         Desporte e Lazer 
812	  Desporto Comunitário
0030     Atividades Desportivas e de Lazer 
2.030000 – Manutenção e Encargos da Divisão de Esportes. . . . . . . . . . . . . . . .R$: 341.549,00
Art. 2o Passam a vigorar com os seguintes valores as metas constantes no Anexo de Metas da LDO 2017:
122       Administração Geral 
0002     Programa de Apoio Administrativo
2.007000 – Encargos Gerais do Município. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .R$: 1.936.640,00
999       Reserva de Contingência
9999     Reserva de Contingência 
0.002000 – Reserva de Contingência. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .R$: 2.000,00 
123       Administração Financeira 
0010     Serviços Financeiros 
2.011000 – Manutenção e Encargos da Divisão de Contabilidade. . . . . . . . . . . R$: 773.021,00 
452       Serviços Urbanos 
0043     Cidade Organizada 
1.002000 – Pavimentação - Recapeamento de Vias e Obras Complementares. .R$: 337.500,00
452       Serviços Urbanos 
0044     Cidade Limpa 
2.014000 – Manutenção e Encargos da Divisão de Serviços Urbanos. . . . . . .R$: 2.355.358,00
606       Extensão Rural 
0014     Desenvolvimento Sustentável da Agricultura 
2.016000 – Manutenção e Encargos da Agricultura. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . R$: 916.303,00
661       Promoção Industrial 
0015     Industria e Comércio 
2.018000 – Manutenção e Encargos da Divisão de Industria e Comércio. . . . . .R$: 129.064,00
366	  Educação de Jovens e Adultos 
0017     Manutenção e Revitalização do Ensino Fundamental
2.024000 – Manutenção e Encargos da Educação de Jovens e Adultos. . . . . . . . R$: 77.317,00
361	  Ensino Fundamental  
0017     Manutenção e Revitalização do Ensino Fundamental
2.019000 – Manutenção e Encargos da Divisão de Ensino Fundamental. . . . .R$: 2.374.712,72
301	  Atenção Básica
0023     Atenção Básica 
2.032000 – Manutenção e Encargos do PSF. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . R$: 913.160,51
302	  Assistência Hospitalar de Ambulatorial        
0021     Atendimento Ambulatorial, Emergencial e Hospitalar
2.031000 – Manutenção e Encargos do Fundo Municipal de Saúde. . . . . . . . R$: 6.581.200,00 
244	  Assistência Comunitária 
0028     Atendimento Social 
2.054000 – Concessão a Pessoas de Benefícios Eventuais. . . . . . . . . . . . . . . . . R$: 189.169,00
244	  Assistência Comunitária 
0028     Atendimento Social 
2.041000 – Manutenção e Encargos da Divisão de Ação Social. . . . . . . . . . . . .R$: 621.440,00
243	  Assistência a Criança e ao Adolescente
0025     Assistência a Criança e ao Adolescente
6.042000 – Subvenção Social a Casa Lar São Francisco de Assis. . . . . . . . . . . R$: 127.334,00
243	  Assistência a Criança e ao Adolescente
0025     Assistência a Criança e ao Adolescente
6.047000 – Subv. Social a Ass. Prom e Assistencial Nossa Senhora Pastora. .R$: 235.042,00
243	  Assistência a Criança e ao Adolescente
0025     Assistência a Criança e ao Adolescente
6.151000 – Manutenção e Encargos do Programa Liberdade Cidadã. . . . . . . . . . .R$: 1.700,00
244	  Assistência Comunitária 
0028     Atendimento Social 
2.040000 – Manutenção e Encargos da Divisão de Promoção Social. . . . . . . . . .R$: 41.000,00
244	  Assistência Comunitária 
0028     Atendimento Social 
2.022000 – Manutenção e Encargos do Peti. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . R$: 191.938,50
244	  Assistência Comunitária 
0028     Atendimento Social 
2.136000 – Manutenção e Encargos do CRAS. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . R$: 416.500,00
392	  Difusão Cultural
0018     Atividades Culturais 
2.057000 – Manutenção e Encargos da Divisão de Cultura. . . . . . . . . . . . . . . . .R$: 373.747,50
812	  Desporto Comunitário
0030     Atividades Desportivas e de Lazer 
2.030000 – Manutenção e Encargos da Divisão de Esportes. . . . . . . . . . . . . . . .R$: 341.549,00

Art. 3 o Fica autorizada à abertura de crédito adicional suplementar no Orçamento do corrente exercício o valor de 
R$: 1.399.500,00 (um milhão e trezentos noventa nove mil e quinhentos reais), destinados a ocorrer com despesas 
classificadas nas atividades e nos elementos a seguir discriminados:
05.00 – Departamento de Administração 
05.02 – Divisão de Serviços Gerais 
04         Administração 
122       Administração Geral 
0002     Programa de Apoio Administrativo
2.007000 – Encargos Gerais do Município 
Fonte: 000 - Recursos Ordinários Livres 
3.1.90.11.00.00 (26) Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal. . . . . . . . . . . . . .R$: 26.000,00
3.1.90.13.00.00 (27) Obrigações Patronais. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . R$: 13.000,00
3.1.91.13.00.00 (28) Obrigações Patronais. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . R$: 20.000,00
3.3.91.97.00.00 (34) Aporte para Cobertura do Déficit Atuarial. . . . . . . . . . . . .R$: 240.000,00
07.00 – Departamento de Obras Viação e Serviços Urbanos 
07.01 – Divisão de Obras
15         Urbanismo 
452       Serviços Urbanos 
0043     Cidade Organizada 
1.002000 – Pavimentação - Recapeamento de Vias e Obras Complementares 
Fonte: 000 - Recursos Ordinários Livres 
4.4.90.51.00.00 (91) Obras e Instalações. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .R$: 90.000,00
08.00 – Departamento de Agricultura Meio Ambiente Industria e Comércio 
08.02 – Divisão de Indústria e Comércio 
22         Indústria 
661       Promoção Industrial 
0015     Industria e Comércio 
2.018000 – Manutenção e Encargos da Divisão de Industria e Comércio 
Fonte: 000 - Recursos Ordinários Livres 
3.1.90.11.00.00 (133) Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal. . . . . . . . . . . . .R$: 10.000,00
3.1.90.13.00.00 (134) Obrigações Patronais. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .R$: 500,00
10.00 – Departamento de Educação 
10.01 – Divisão de Ensino Fundamental 
12         Educação 
361	  Ensino Fundamental  
0017     Manutenção e Revitalização do Ensino Fundamental
2.019000 – Manutenção e Encargos da Divisão de Ensino Fundamental 
Fonte: 103 - Aplicação Sobre Transferências Constitucionais 
3.1.90.11.00.00 (140) Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal. . . . . . . . . . . .R$: 500.000,00
3.1.91.13.00.00 (144) Obrigações Patronais. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . R$: 30.000,00
11.00 – Departamento de Saúde  
11.01 – Fundo Municipal de Saúde 
10         Saúde  
301	  Atenção Básica
0023     Atenção Básica 
2.032000 – Manutenção e Encargos do PSF 
Fonte: 303 - Saúde - 15% 
3.1.90.11.00.00 (218) Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal. . . . . . . . . . . .R$: 100.000,00
11.00 – Departamento de Saúde  
11.01 – Fundo Municipal de Saúde 
10         Saúde  
302	  Assistência Hospitalar de Ambulatorial        
0021     Atendimento Ambulatorial, Emergencial e Hospitalar
2.031000 – Manutenção e Encargos do Fundo Municipal de Saúde 
Fonte: 000 - Recursos Ordinários Livres  
3.3.90.39.00.00 (256) Outros Serviços de Terceiros - P. Jurídica. . . . . . . . . . . . . R$:80.000,00
12.00 – Departamento de Ação, Promoção Social e Assuntos Comunitários
12.03 – Fundo Municipal de Assistência Social 
08         Assistência Social 
244	  Assistência Comunitária 
0028     Atendimento Social 
2.054000 – Concessão a Pessoas de Benefícios Eventuais 
Fonte: 000 – Recursos Ordinários Livres 
3.3.90.32.00.00 (318) Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita. . . . R$: 36.169,00
3.3.90.33.00.00 (319) Passagens e Despesas com Locomoção. . . . . . . . . . . . . . . .R$: 8.000,00
12.00 – Departamento de Ação, Promoção Social e Assuntos Comunitários
12.04 – Divisão de Ação Social 
08         Assistência Social 
244	  Assistência Comunitária 
0028     Atendimento Social 
2.041000 – Manutenção e Encargos da Divisão de Ação Social 
Fonte: 000 – Recursos Ordinários Livres 
3.1.90.11.00.00 (350) Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal. . . . . . . . . . . . .R$: 50.000,00
3.1.90.13.00.00 (351) Obrigações Patronais. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . R$: 14.000,00
12.00 – Departamento de Ação, Promoção Social e Assuntos Comunitários
12.01 – Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescentes 
08         Assistência Social 
243	  Assistência a Criança e ao Adolescente
0025     Assistência a Criança e ao Adolescente
6.042000 – Subvenção Social a Casa Lar São Francisco de Assis
Fonte: 000 – Recursos Ordinários Livres 
3.3.50.43.00.00 (288) Subvenção Sociais. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . R$: 54.129,00
12.00 – Departamento de Ação, Promoção Social e Assuntos Comunitários
12.01 – Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescentes 
08         Assistência Social 
243	  Assistência a Criança e ao Adolescente
0025     Assistência a Criança e ao Adolescente
6.047000 – Subv. Social a Associação Promocional e Assistencial Nossa Senhora Pastora
Fonte: 000 – Recursos Ordinários Livres 
3.3.50.43.00.00 (289) Subvenção Sociais. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . R$: 48.702,00
15.00 – Departamento de Cultura e Esportes 
15.02 – Divisão de Esportes 
27         Desporte e Lazer 
812	  Desporto Comunitário
0030     Atividades Desportivas e de Lazer 
2.030000 – Manutenção e Encargos da Divisão de Esportes 
Fonte: 000 – Recursos Ordinários Livres 
3.1.90.11.00.00 (377) Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal. . . . . . . . . . . . .R$: 76.000,00
3.1.91.13.00.00 (379) Obrigações Patronais. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . R$: 3.000,00
TOTAL R$: 1.399.500,00      
Art. 4o Para cobertura do crédito aberto no artigo 3º, será utilizado como recurso o  cancelamento das seguintes 
dotações orçamentárias:
06.00 – Departamento de Finanças 
06.02 – Divisão de Contabilidade 
99         Reserva de Contingência
999       Reserva de Contingência
9999     Reserva de Contingência 
0.002000 – Reserva de Contingência 
Fonte: 000 - Recursos Ordinários Livres 
9.9.99.99.00.00 (70) Reserva de Contingência. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . R$: 240.000,00
06.00 – Departamento de Finanças 
06.02 – Divisão de Contabilidade 
04         Administração 
123       Administração Financeira 
0010     Serviços Financeiros 
2.011000 – Manutenção e Encargos da Divisão de Contabilidade 
Fonte: 000 - Recursos Ordinários Livres 
3.1.90.11.00.00 (62) Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal. . . . . . . . . . . . .R$: 100.500,00
07.00 – Departamento Obras, Viação e Serviços Urbanos
07.02 – Divisão de Serviços Urbanos 
15        Urbanismo
452       Serviços Urbanos 
0044     Cidade Limpa 
2.014000 – Manutenção e Encargos da Divisão de Serviços Urbanos 
Fonte: 000 – Recursos Ordinários Livres 
3.1.90.11.00.00 (93) Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal. . . . . . . . . . . . .R$: 290.000,00
08.00 – Departamento de Agricultura Meio Ambiente Industria e Comércio 
08.01 – Divisão de Agricultura e Meio Ambiente 
20         Agricultura 
606       Extensão Rural 
0014     Desenvolvimento Sustentável da Agricultura 
2.016000 – Manutenção e Encargos da Agricultura 
Fonte: 000 - Recursos Ordinários Livres 
3.1.90.11.00.00 (123) Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal. . . . . . . . . . . .R$: 120.000,00
10.00 – Departamento de Educação 
10.01 – Divisão de Ensino Fundamental 
12         Educação 
366	  Educação de Jovens e Adultos 
0017     Manutenção e Revitalização do Ensino Fundamental
2.024000 – Manutenção e Encargos da Educação de Jovens e Adultos 
Fonte: 103 - Aplicação Sobre Transferências Constitucionais 
3.1.90.11.00.00 (186) Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal. . . . . . . . . . . .R$: 100.000,00
11.00 – Departamento de Saúde  
11.01 – Fundo Municipal de Saúde 
10         Saúde  
302	  Assistência Hospitalar de Ambulatorial        
0021     Atendimento Ambulatorial, Emergencial e Hospitalar
2.031000 – Manutenção e Encargos do Fundo Municipal de Saúde 
Fonte: 000 - Recursos Ordinários Livres  
3.1.90.11.00.00 (241) Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal. . . . . . . . . . . .R$: 100.000,00
12.00 – Departamento de Ação, Promoção Social e Assuntos Comunitários
12.01 – Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescentes 
08         Assistência Social 
243	  Assistência a Criança e ao Adolescente
0025     Assistência a Criança e ao Adolescente
6.151000 – Manutenção e Encargos do Programa Liberdade Cidadã
Fonte: 000 – Recursos Ordinários Livres 
3.3.90.30.00.00 (305) Material de Consumo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .R$: 29.000,00
3.3.90.39.00.00 (306) Outros Serviços de Terceiros - P. Jurídica. . . . . . . . . . . . .R$: 32.000,00
4.4.90.52.00.00 (307) Equipamentos e Material Permanente. . . . . . . . . . . . . . . . . R$: 6.000,00
12.00 – Departamento de Ação, Promoção Social e Assuntos Comunitários
12.02 – Divisão de Promoção Social
08         Assistência Social 
244	  Assistência Comunitária 
0028     Atendimento Social 
2.040000 – Manutenção e Encargos da Divisão de Promoção Social
Fonte: 000 – Recursos Ordinários Livres 
3.1.90.11.00.00 (308) Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal. . . . . . . . . . . . .R$: 55.000,00
12.00 – Departamento de Ação, Promoção Social e Assuntos Comunitários
12.03 – Fundo Municipal de Assistência Social 
08         Assistência Social 
244	  Assistência Comunitária 
0028     Atendimento Social 
2.022000 – Manutenção e Encargos do Peti
Fonte: 000 – Recursos Ordinários Livres 
3.1.90.11.00.00 (311) Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal. . . . . . . . . . . . .R$: 75.000,00
12.00 – Departamento de Ação, Promoção Social e Assuntos Comunitários
12.03 – Fundo Municipal de Assistência Social 
08         Assistência Social 
244	  Assistência Comunitária 
0028     Atendimento Social 
2.136000 – Manutenção e Encargos do CRAS
Fonte: 000 – Recursos Ordinários Livres 
3.1.90.11.00.00 (325) Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal. . . . . . . . . . . . .R$: 95.000,00
15.00 – Departamento de Cultura e Esportes 
15.01 – Divisão de Cultura 
13         Cultura
392	  Difusão Cultural
0018     Atividades Culturais 
2.057000 – Manutenção e Encargos da Divisão de Cultura 
Fonte: 000 – Recursos Ordinários Livres 
3.1.90.11.00.00 (369) Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal. . . . . . . . . . . .R$: 135.000,00
3.1.90.13.00.00 (370) Obrigações Patronais. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . R$: 22.000,00
TOTAL R$: 1.399.500,00
Art. 5o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, em 18 de Agosto de 2017.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE         

PREFEITURA MUNICIPAL DE umuarama
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 164/2017
Abre Crédito Adicional Suplementar, e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e considerando 
as disposições da Lei Municipal nº 4.173 de 30 de dezembro de 2016.
D E C R E T A :
Art. 1°. Fica aberto um crédito adicional suplementar ao Orçamento Geral do Municipio, aprovado pela Lei Municipal 
n° 4.173, de 30 de dezembro de 2016, no valor de R$ 172.742,53 (cento e setenta e dois mil setecentos e quarenta e 
dois reais e cinqüenta e três centavos), para atender à programação constante do Anexo I.
Art. 2º. Os recursos necessários à abertura do crédito de que trata o art. 1° decorrem de:
I - anulação parcial de dotações orçamentárias, no valor de R$ 111.470,00 (cento e onze mil quatrocentos e setenta 
reais), conforme indicado no Anexo II.
II - superávit financeiro apurado no Balanço Patrimonial do exercício de 2016, da Fonte 511 - Taxas - Prestação de 
Serviços, no valor de R$ 59.752,53 (cinquenta e nove mil, setecentos e cinquenta e dois reais e cinquenta e três 
centavos), conforme indicado no Anexo II.
III - excesso de arrecadação da Fonte 139 - PPDE/Prog.Dinh.Direto na Escola, no valor de R$ 1.520,00 (um mil 
quinhentos e vinte) , considerando a tendência do exercício nos termos do art. 43, § 3º da Lei Federal nº 4320/64.
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, em 16 de agosto de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 

PREFEITURA MUNICIPAL DE tapejara
ESTADO DO PARANÁ
N O T I F I C A Ç Ã O
Em cumprimento às disposições da Lei Federal n. 9.452, de 20 de Março de 1997, notificamos os Partidos Políticos, 
os Sindicatos de Trabalhadores e as Entidades Empresariais do Município, do recebimento dos seguintes Recursos 
Federais. AGOSTO - 2017
DATA	 ESPECIFICAÇÃO	 VALOR
01/08/2017	 ICMS ESTADUAL	 206.292,02
01/08/2017	 F U N D E B	 17.274,07
01/08/2017	 SNA - SIMPLES NACIONAL	 22,52
01/08/2017	 MINISTÉRIO DA SAÚDE - ACS - PFVS - PARTE ANVISA	 207,15
01/08/2017	 MINISTÉRIO DA SAÚDE - ACS - PFVS - PARTE - FNS	 792,85
01/08/2017	 MINISTÉRIO DA SAÚDE - SUS	 4.521,04
02/08/2017	 SNA - SIMPLES NACIONAL	 835,91
02/08/2017	 F U N D E B	 57.504,68
03/08/2017	 SNA - SIMPLES NACIONAL	 5,00
04/08/2017	 SNA - SIMPLES NACIONAL	 11,06
07/08/2017	 MINISTÉRIO DA SAÚDE - PAB FIXO	 29.644,00
07/08/2017	 PNATE - TRANSPORTE ESCOLAR	 2.366,88
07/08/2017	 PNATE - MERENDA ESCOLAR	 18.521,40
07/08/2017	 SNA - SIMPLES NACIONAL	 5,00
08/08/2017	 SNA - SIMPLES NACIONAL	 28,03
08/08/2017	 ICMS ESTADUAL	 94.385,36
08/08/2017	 PNATE - TRANSPORTE ESCOLAR	 185,88
08/08/2017	 F U N D E B	 7.903,45
08/08/2017	 PNATE - MERENDA ESCOLAR	 580,20
09/08/2017	 F U N D E B	 27.898,65
09/08/2017	 SNA - SIMPLES NACIONAL	 87,03
10/08/2017	 FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICIPIOS	 558.356,78
10/08/2017	 ITR - INCRA	 143,22
10/08/2017	 SNA - SIMPLES NACIONAL	 3.985,93
10/08/2017	 F U N D E B	 58.335,21
10/08/2017	 CONVENIO - CRECHES/USINA	 724,00
11/08/2017	 SNA - SIMPLES NACIONAL	 248,04
12/08/2017	 SNA - SIMPLES NACIONAL	 82,70
12/08/2017	 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO - SALÁRIO EDUCAÇÃO	 47.400,74
15/08/2017	 ICMS ESTADUAL	 347.934,03
15/08/2017	 SNA - SIMPLES NACIONAL	 68,65
15/08/2017	 F U N D E B	 29.134,61
15/08/2017	 MINISTÉRIO DA SAÚDE - ACS - 5%	 963,30
15/08/2017	 MINISTÉRIO DA SAÚDE - ACS - 95%	 18.302,70
15/08/2017	 MINISTÉRIO DA SAÚDE - PSF	 31.450,50
15/08/2017	 MINISTÉRIO DA SAÚDE - PACS	 1.014,00
15/08/2017	 MINISTÉRIO DA SAÚDE - NASF	 12.000,00
15/08/2017	 MINISTÉRIO DA SAÚDE - PMAQ	 29.500,00
16/08/2017	 SNA - SIMPLES NACIONAL	 135,00
16/08/2017	 R P M - ROYALTIES	 100,80
16/08/2017	 F U N D E B	 91.160,10
16/08/2017	 MINISTÉRIO DA SAÚDE - ACE - 5%	 405,60
17/08/2017	 SNA - SIMPLES NACIONAL	 4.236,62
18/08/2017	 FUNDO DE  PARTICIPAÇÃO DOS MUNICIPIOS	 146.645,49
18/08/2017	 SNA - SIMPLES NACIONAL	 403,42
18/08/2017	 F U N D E B	 15.719,70
18/08/2017	 IPI EXPORTAÇÃO - COTA MUNICIPIO	 3.327,92
18/08/2017	 ITR - INCRA	 212,92
Tapejara-Pr; 18 DE AGOSTO DE 2017.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE
Prefeito Municipal

PREFEITURA municipal de tapejara
ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO
CONTRATO Nº: 200/2017
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI-PR.
CONTRATADA: RCA MATERIAIS MEDICOS LTDA - ME
DO OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de leites especiais e suplementos alimentares em função 
de quadros alérgicos, intolerância a certas proteínas e estado nutricional comprometido e alimentação especifica por 
sondas entéricas, para atender a Secretaria Municipal de Saúde de Alto Piquiri-Pr.
DA VIGÊNCIA: O presente CONTRATO terá vigência no inicio da assinatura deste instrumento estendendo-se até 
18 de agosto de 2018.
DO VALOR CONTRATUAL: O valor referente ao presente CONTRATO é de R$ 9.270,00 (nove mil, duzentos e setenta 
reais) a serem pagos conforme o cumprimento dos requisitos constantes no Edital do Pregão nº 45/2017.
Alto Piquiri - PR, 18 de agosto de 2017. 
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal
Contratante	
CRISTIANE ANDREA BERTELI
Representante Legal da Empresa
Contratado 
Testemunhas: 

EXTRATO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO
CONTRATO Nº: 201/2017
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI-PR.
CONTRATADA: SAVIMED COMERCIO DE PRODUTOS MEDICOS - ME
DO OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de leites especiais e suplementos alimentares em função 
de quadros alérgicos, intolerância a certas proteínas e estado nutricional comprometido e alimentação especifica por 
sondas entéricas, para atender a Secretaria Municipal de Saúde de Alto Piquiri-Pr.
DA VIGÊNCIA: O presente CONTRATO terá vigência no inicio da assinatura deste instrumento estendendo-se até 
18 de agosto de 2018.
DO VALOR CONTRATUAL: O valor referente ao presente CONTRATO é de R$ 9.066,50 (nove mil e sessenta e seis 
reais e cinquenta centavos) a serem pagos conforme o cumprimento dos requisitos constantes no Edital do Pregão 
nº 45/2017.
Alto Piquiri - PR, 18 de agosto de 2017. 
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal
Contratante	
ANDREA MACEDO CARAMORI BARON
Representante Legal da Empresa
Contratado 
Testemunhas: 

EXTRATO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO
CONTRATO Nº: 202/2017
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI-PR.
CONTRATADA: VACCARIN & ALFF LTDA - ME
DO OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de leites especiais e suplementos alimentares em função 
de quadros alérgicos, intolerância a certas proteínas e estado nutricional comprometido e alimentação especifica por 
sondas entéricas, para atender a Secretaria Municipal de Saúde de Alto Piquiri-Pr.
DA VIGÊNCIA: O presente CONTRATO terá vigência no inicio da assinatura deste instrumento estendendo-se até 
18 de agosto de 2018.
DO VALOR CONTRATUAL: O valor referente ao presente CONTRATO é de R$ 3.695,00 (três mil, seiscentos e 
noventa e cinco reais) a serem pagos conforme o cumprimento dos requisitos constantes no Edital do Pregão nº 
45/2017.
Alto Piquiri - PR, 18 de agosto de 2017. 
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal
Contratante	
MÔNICA CRISTINA MEURER
Representante Legal da Empresa
Contratado 
Testemunhas: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASILÂNDIA DO SUL – PR
AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 060/2017
PREGÃO (PRESENCIAL) 044/2017
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO PARA O 
MUNICÍPIO DE BRASILÂNDIA DO SUL.
RECURSOS: Tesouro Municipal.
ABERTURA: Às 09h30min. (nove horas e trinta minutos) do dia 04/09/2017.
PREÇOS MÁXIMOS ADMITIDOS: R$556.329,30 (quinhentos e cinquenta e seis mil trezentos e vinte e nove reais e 
trinta centavos).
Brasilândia do Sul – PR, 18 de Agosto de 2017.
Jheiny Dal Bem
Pregoeira

ATO ADMINISTRATIVO Nº 031/2017	
Homologa a apuração realizada pela comissão especial de licitação referente habilitação e propostas apresentadas 
a Concorrência nº 001/2017.
O PRESIDENTE DO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE – CISA/AMERIOS 12ª R.S., no uso de suas 
atribuições legais, 
R E S O L V E:
1. Fica homologada a apuração realizada pela comissão especial de licitação nomeada através do ato administrativo 
014/2017, referente a habilitação e propostas apresentadas a Concorrência nº 001/2017, que trata da contratação 
de empresa para execução global (material e mão de obra) dos serviços de construção do prédio do Consórcio 
Intermunicipal de Saúde – CISA Amerios 12ª RS CISA, localizado na Av: Ângelo Moreira da Fonseca, 866, Zona 
Armazém, na cidade de Umuarama/PR, Lote urbano nº5,6,7 quadra A2, conforme orçamento, cronograma físico 
financeiro e projeto anexos ao processo licitatório e conforme Contrato de Repasse nº 825853/2015 - Ministério da 
Saúde/Caixa Ecônomica Federal, tendo sido declarada vencedora a empresa PGC ENGENHARIA DE OBRAS LTDA 
- EPP, nos termos da ata e demais documentos anexos ao processo.
2. Este Ato Administrativo entra em vigor na data da sua publicação.
Umuarama, 18 de agosto de 2017.
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Presidente

ATO ADMINISTRATIVO Nº 032/2017	
Homologa o julgamento proferido pela pregoeira e equipe de apoio sobre propostas apresentadas ao Pregão 
Presencial nº 020/2017.
O PRESIDENTE DO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE – CISA/AMERIOS 12ª R.S., no uso de suas 
atribuições legais, 
R E S O L V E:
1. Fica homologado o julgamento proferido pela pregoeira e equipe de apoio sobre propostas apresentadas ao Pregão 
Presencial nº 020/2017, que trata da aquisição de kit de Sling para incontinência urinária feminina, com entregas 
parceladas, conforme a necessidade do CISA, para atender os pacientes dos municípios consorciados, pelo período 
de um ano, podendo ser prorrogado por igual período, tendo sido declarada vencedora a empresa PROMEDON 
PORTO ALEGRE PRODUTOS MÉDICO-HOSPITALARES LTDA, para o item nº 1 e nº 2, nos termos da ata e demais 
documentos anexos ao processo.
2. Este Ato Administrativo entra em vigor na data de sua publicação.
Umuarama, 18 de agosto de 2017
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Presidente 

SINDICATO DAS INDÚSTRIAS METALÚRGICAS, MECÂNICAS E DE 
MATERIAL ELÉTRICO DE UMUARAMA, NO ESTADO DO PARANÁ

 ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA
Pelo presente edital, convoco os associados desta entidade, para participar da 
Assembléia Geral Ordinária que se realizará na Rua Capital Da Amizade, 2635 
Jardim Colibri, Umuarama Estado do Paraná, no próximo dia 23 de Agosto do 
corrente ano, às 17:30 horas, em primeira convocação, se houver número legal, ou 
1 hora após em segunda convocação, com qualquer número dos presentes, a fim de 
ser deliberada a seguinte ordem do Dia: 
- Aprovação da prestação de contas referente ao ano 2016.
- Aprovação da previsão orçamentária referente ao ano 2017.
Umuarama, 19 de agosto de 2017
Jorge Luiz Ângelo
Presidente 

SÚMULA DE RECEBIMENTO DE RENOVAÇÃO DA LICENÇA DE OPERAÇÃO
A empresa abaixo torna público que recebeu do IAP, Renovação da Licença de Operação para o empreendimento a 
seguir especificado:
EMPRESA: COCAMAR COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL
CNPJ: N° 79.114.450/0014-80
ATIVIDADE: Depósito e Comércio de agrotóxicos e Prestação de Serviços;
ENDEREÇO: Rodovia PR – 323, KM 361 Lote E    
MUNICÍPIO: Iporã-PR 

SÚMULA DE RECEBIMENTO DE RENOVAÇÃO DA LICENÇA DE OPERAÇÃO
A empresa abaixo torna público que recebeu do IAP, Renovação da Licença de Operação para o empreendimento a 
seguir especificado:
EMPRESA: COCAMAR COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL
CNPJ: N° 79.114.450/0133-05
ATIVIDADE: Depósito e Comércio de agrotóxicos e Prestação de Serviços;
ENDEREÇO: Lote 13-G – Estrada para Mariluz 
MUNICÍPIO: Umuarama-PR 

PREFEITURA MUNICIPAL DE cruzeiro do oeste
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE LICITAÇÃO
Tomada de preços N.º 23/2017
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 153/2017
DATA DA ABERTURA “1” HABILITAÇÃO: 12/09/2017
HORÁRIO: 09:30 Horas
LOCAL: EDIFÍCIO DO PAÇO MUNICIPAL/DIVISÃO DE COMPRAS
DATA DA ABERTURA:“2” PROPOSTA : 12/09/2017
HORÁRIO: 09:30 horas
LOCAL: EDIFÍCIO DO PAÇO MUNICIPAL/DIVISÃO DE COMPRAS
OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento e instalação de 02 (dois) Parques Infantil destinados a Praça João XXIII e Praça 
Abel Carli - Distrito de São Silvestre. Órgão solicitante Secretaria Municipal de Planejamento. Conforme especificações em anexo.
TIPO: Menor preço.
REGIME CONTRATAÇÃO: global
PREÇO MÁXIMO TOTAL	 VALOR DA DESPESA POR EXTENSO
37.620,00	 Trinta e Sete Mil, Seiscentos e Vinte Reais
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 30 (trinta) dias após a emissão da nota fiscal
PRAZO DE ENTREGA: 10 dias após assinatura do Contrato e Recebimento Empenho
Acesso ao Edital pelo site oficial do Município www.cruzeirodooeste.pr.gov.br (transparência - aviso de licitação), maiores 
informações poderão ser obtidas junto à Divisão de Licitações do Departamento de Compras, sito na Rua João Ormindo de 
Rezende, n° 686, Centro, Cruzeiro do Oeste - Paraná ou pelo telefone n° (44) 3676-8150 ramal 169. 
Cruzeiro do Oeste,  18/08/2017
ROGÉRIO MAMORU MATSUMOTO
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE cruzeiro do oeste
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE LICITAÇÃO
Tomada de preços N.º 24/2017
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 154/2017
DATA DA ABERTURA “1” HABILITAÇÃO: 12/09/2017
 HORÁRIO: 10:30 Horas
LOCAL: EDIFÍCIO DO PAÇO MUNICIPAL/DIVISÃO DE COMPRAS
DATA DA ABERTURA:“2” PROPOSTA : 12/09/2017
HORÁRIO: 10:30 horas
LOCAL: EDIFÍCIO DO PAÇO MUNICIPAL/DIVISÃO DE COMPRAS
OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento e instalação de 01 (um) Parque Infantil destinado a Praça Souza Naves. Órgão solicitante 
Secretaria Municipal de Planejamento. Conforme especificações no Anexo I.
TIPO: Menor preço.
REGIME CONTRATAÇÃO: Global
PREÇO MÁXIMO TOTAL	 VALOR DA DESPESA POR EXTENSO
44.110,00	 Quarenta e Quatro Mil, Cento e Dez Reais
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 30 (trinta) dias após a emissão da nota fiscal
PRAZO DE ENTREGA: 10 dias após assinatura do Contrato e Recebimento Empenho.
Acesso ao Edital pelo site oficial do Município www.cruzeirodooeste.pr.gov.br (transparência - aviso de licitação), maiores informações poderão ser 
obtidas junto à Divisão de Licitações do Departamento de Compras, sito na Rua João Ormindo de Rezende, n° 686, Centro, Cruzeiro do Oeste - 
Paraná ou pelo telefone n° (44) 3676-8150 ramal 169. 
Cruzeiro do Oeste,  18/08/2017
ROGÉRIO MAMORU MATSUMOTO
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPIRA
Estado do Paraná
DECISÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 58/2017
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 98/2017
Objeto – CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE RELÓGIOS PONTOS DIGITAIS
Tendo como base o parecer jurídico exarado, decido por desclassificar as empresas PASCOAL OLIVIO FELIZE – ME – 
CNPJ 81.722.829/0001-08, L.C.F. SANTOS – EPP – CNPJ 03.381.901/0001-69 e classificar a empresa A. PAZINATO 
MARINGA – ME – CNPJ 04.352.905/0001-81 como vencedora do certame.
Tapira/PR, 18 de Agosto de 2017.
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA
Prefeito Municipal

HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
Processo Administrativo: 98/2017
PREGÃO PRESENCIAL Nº 58/2017
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE RELÓGIOS PONTOS DIGITAIS
Diante dos elementos constantes neste processo licitatório e de acordo com o art. 43, Inciso VI da Lei Federal nº 
8.666/93, resolvo:
1. HOMOLOGAR o PREGÃO PRESENCIAL Nº 58/2017, referente à CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
FORNECIMENTO DE RELÓGIOS PONTOS DIGITAIS.
2. ADJUDICAR a favor da empresa A. PAZINATO MARINGA – ME, devidamente inscrita no CNPJ sob o Nº. 
04.352.905/0001-81 o objeto da licitação acima no valor total de R$ 9.250,00 (nove mil duzentos e cinquenta reais).
Tapira, 18 de Agosto de 2017.
Claudio Sidiney de Lima
Prefeito Municipal

EXTRATO DE CONTRATO Nº. 121/2017
ID: 1763
CONTRATANTE – Prefeitura Municipal de Tapira.
CONTRATADA – A. PAZINATO MARINGA – ME
PREGÃO PRESENCIAL Nº 58/2017
OBJETO – CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE RELÓGIOS PONTOS DIGITAIS
VALOR – R$ 9.250,00 (nove mil duzentos e cinquenta reais).
VIGÊNCIA – 18 de Agosto de 2017 a 18 de Agosto de 2018.
Tapira, 18 de Agosto de 2017.

HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 68/2017
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS PARA FISIOTERAPIA
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA, Prefeito do Município de Tapira, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que 
lhe são conferidas por lei, e observando o contido na Lei Federal Nº. 8.666, de 21 de junho de 1993 e na Lei Federal 
10.520 de 17 de julho de 2002, e o ato de adjudicação apresentado pelo Senhor Pregoeiro e a Equipe de Apoio. 
HOMOLOGA como vencedoras as propostas das empresas HS MED COMERCIO DE ARTIGOS HOSPITALARES 
LTDA - EPP, inscrita no CNPJ de nº. 00.064.780/0001-33, tendo seu menor preço o valor de R$ 11.500,00 (onze 
mil e quinhentos reais) e MUNDO MEDICO PRODUTOS HOSPITALARES EIRELI - EPP, inscrita no CNPJ de nº. 
25.164.814/0001-92, tendo seu menor preço o valor de R$ 13.245,00 (treze mil duzentos e quarenta e cinco reais).
Tapira, 01 de Agosto de 2017.
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA
Prefeito Municipal
 
EXTRATO DE CONTRATO Nº. 117/2017
ID: 1759
CONTRATANTE – Prefeitura Municipal de Tapira.
CONTRATADA – HS MED COMERCIO DE ARTIGOS HOSPITALARES LTDA - EPP
PREGÃO PRESENCIAL Nº 68/2017
OBJETO – CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS PARA FISIOTERAPIA
VALOR – R$ 11.500,00 (onze mil e quinhentos reais).
VIGÊNCIA – 01 de Agosto de 2017 a 01 de Dezembro de 2017.
Tapira, 01 de Agosto de 2017.

EXTRATO DE CONTRATO Nº. 68/2017
ID: 1760
CONTRATANTE – Prefeitura Municipal de Tapira.
CONTRATADA – MUNDO MEDICO PRODUTOS HOSPITALARES EIRELI - EPP
PREGÃO PRESENCIAL Nº 68/2017
OBJETO – CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS PARA FISIOTERAPIA
VALOR – R$ 13.245,00 (treze mil duzentos e quarenta e cinco reais).
VIGÊNCIA – 01 de Agosto de 2017 a 01 de Dezembro de 2017.
Tapira, 01 de Agosto de 2017.

HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 69/2017
AQUISIÇÃO DE CARNES PARA O DEPARTAMENTO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA, Prefeito do Município de Tapira, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que 
lhe são conferidas por lei, e observando o contido na Lei Federal Nº. 8.666, de 21 de junho de 1993 e na Lei Federal 
10.520 de 17 de julho de 2002, e o ato de adjudicação apresentado pelo Senhor Pregoeiro e a Equipe de Apoio. 
HOMOLOGA como vencedora a proposta da empresa SIDNEI PRIORI - AÇOUGUE - ME, inscrita no CNPJ de nº. 
08.266.693/0001-70, tendo seu menor preço o valor de R$ 19.590,00 (dezenove mil quinhentos e noventa reais).
Tapira, 01 de Agosto de 2017.
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA
Prefeito Municipal
 
EXTRATO DE CONTRATO Nº. 119/2017
ID: 1761
CONTRATANTE – Prefeitura Municipal de Tapira.
CONTRATADA – SIDNEI PRIORI - AÇOUGUE - ME
PREGÃO PRESENCIAL Nº 69/2017
OBJETO – AQUISIÇÃO DE CARNES PARA O DEPARTAMENTO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
VALOR – R$ 19.590,00 (dezenove mil quinhentos e noventa reais).
VIGÊNCIA – 01 de Agosto de 2017 a 01 de Agosto de 2018.
Tapira, 01 de Agosto de 2017.

HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 70/2017
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE GEOMEMBRANA EM PEAD
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA, Prefeito do Município de Tapira, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que 
lhe são conferidas por lei, e observando o contido na Lei Federal Nº. 8.666, de 21 de junho de 1993 e na Lei Federal 
10.520 de 17 de julho de 2002, e o ato de adjudicação apresentado pelo Senhor Pregoeiro e a Equipe de Apoio. 
HOMOLOGA como vencedora a proposta da empresa TUZI & CARINHARA LTDA ME, inscrita no CNPJ de nº. 
13.257.061/0001-80, tendo seu menor preço o valor de R$ 5.861,00 (onze mil e quinhentos reais)
Tapira, 10 de Agosto de 2017.
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA
Prefeito Municipal
 
EXTRATO DE CONTRATO Nº. 120/2017
ID: 1762
CONTRATANTE – Prefeitura Municipal de Tapira.
CONTRATADA – TUZI & CARINHARA LTDA ME
PREGÃO PRESENCIAL Nº 70/2017
OBJETO – CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE GEOMEMBRANA EM PEAD
VALOR – R$ 5.861,00 (onze mil e quinhentos reais).
VIGÊNCIA – 10 de Agosto de 2017 a 01 de Agosto de 2018.
Tapira, 10 de Agosto de 2017.

AVISO DE PREGÃO PRESENCIAL Nº. 78/2017
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 86/2017
Objeto – CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA ELABORAÇÃO DE PROJETOS ASFALTICOS.
O Município de Tapira, Estado do Paraná, por intermédio do Pregoeiro, torna público aos interessados, que 
promoverá licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, tendo por objeto 
a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA ELABORAÇÃO DE PROJETOS ASFALTICOS, em conformidade com o 
disposto no Edital e seus anexos. 
Valor máximo: R$ 43.516,67 (quarenta e três mil quinhentos e sessenta e sete reais e sessenta e sete centavos).
Local e Data do Credenciamento, da Entrega dos Envelopes e da Realização do Pregão – O credenciamento e o 
recebimento dos envelopes de propostas de preços e de habilitação será no dia 31 de Agosto de 2017 até 09:00 
hrs (nove horas), e o início da sessão com a respectiva abertura dos envelopes dar-se-á ás 09:15 hrs (nove horas 
e quinze minutos), nas dependências da Prefeitura Municipal de Tapira, sito na Rua Paranaguá, 518, na cidade de 
Tapira, Estado do Paraná.
Esclarecimentos e Retirada do Edital – A cópia completa do Edital, como também maiores esclarecimentos por parte 
dos interessados serão obtidos exclusivamente junto a Divisão de Licitações da Prefeitura Municipal, de segunda à 
sexta feira, no horário das 09:00 horas às 11:30 horas e das 13:30 horas às 17:00 horas, na Rua Paranaguá, 518, 
em Tapira/PR, até 24 (vinte e quatro) horas do horário fixado para o credenciamento e recebimento dos envelopes de 
propostas de preços e habilitação.
Tapira/PR, 18 de Agosto de 2017.
EDNER JOÃO PERES DA SILVA
Pregoeiro

AVISO DE PREGÃO PRESENCIAL Nº. 79/2017
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 129/2017
Objeto – CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZA PARA FORNECIMENTO DE PEÇAS E MÃO DE OBRA 
PARA A MANUTENÇÃO DE VEÍCULOS PESADOS
O Município de Tapira, Estado do Paraná, por intermédio do Pregoeiro, torna público aos interessados, que 
promoverá licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO POR LOTE, tendo por objeto 
a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZA PARA FORNECIMENTO DE PEÇAS E MÃO DE OBRA PARA A 
MANUTENÇÃO DE VEÍCULOS PESADOS, em conformidade com o disposto no Edital e seus anexos. 
Valor máximo: R$ 360.322,46 (trezentos e sessenta mil trezentos e vinte e dois reais e quarenta e seis centavos).
Local e Data do Credenciamento, da Entrega dos Envelopes e da Realização do Pregão – O credenciamento e o 
recebimento dos envelopes de propostas de preços e de habilitação será no dia 31 de Agosto de 2017 até 14:00 hrs 
(quatorze horas), e o início da sessão com a respectiva abertura dos envelopes dar-se-á ás 14:15 hrs (quatorze horas 
e quinze minutos), nas dependências da Prefeitura Municipal de Tapira, sito na Rua Paranaguá, 518, na cidade de 
Tapira, Estado do Paraná.
Esclarecimentos e Retirada do Edital – A cópia completa do Edital, como também maiores esclarecimentos por parte 
dos interessados serão obtidos exclusivamente junto a Divisão de Licitações da Prefeitura Municipal, de segunda à 
sexta feira, no horário das 09:00 horas às 11:30 horas e das 13:30 horas às 17:00 horas, na Rua Paranaguá, 518, 
em Tapira/PR, até 24 (vinte e quatro) horas do horário fixado para o credenciamento e recebimento dos envelopes de 
propostas de preços e habilitação.
Tapira/PR, 18 de Agosto de 2017.
EDNER JOÃO PERES DA SILVA
Pregoeiro

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 006/2017 - CREDENCIAMENTO DE SERVIÇOS DE SAÚDE
1 - PREÂMBULO
1.1. O MUNICÍPIO DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, através do Fundo Municipal de Saúde, inscrito no CNPJ 
sob o nº 08.931.506/0001-26, com sede à Rua Dr. Paulo Pedrosa de Alencar, 4253, de conformidade com a Lei nº 
8.666/93, suas alterações, Lei nº 8.080/90, Lei Estadual nº 15.608/2007, art. 24 e demais legislações aplicáveis à 
espécie, torna pública a realização de CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS DA ÁREA DE SAÚDE, nos 
termos das condições estabelecidos no presente Instrumento de Chamamento.
1.2. A análise da documentação dos interessados será realizada pelos membros da Comissão Técnica de 
Credenciamento do Fundo Municipal de Saúde, com avaliação final em conformidade com os parâmetros e requisitos 
estabelecidos neste Edital;
1.3. O processo de credenciamento contempla a análise documental dos interessados, vistoria técnica e o 
cumprimento das demais exigências contidas no presente Edital.
2 - OBJETO DO CREDENCIAMENTO
2.1. O presente Chamamento Público tem por objeto o Credenciamento de pessoas jurídicas na Área de Saúde para 
a prestação de serviços de exames e procedimentos especializados, aos pacientes encaminhados pela Secretaria 
Municipal de Saúde de Umuarama, que serão pagos de acordo com os valores constantes na tabela SIA/SUS e 
complemento pago com recurso próprio, conforme tabela em anexo.
OBS: SERÃO FORNECIDAS PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE AS MODALIDADES PARA O 
CREDENCIAMENTO DA ÁREA DE SAÚDE, CONFORME DISCRIMINAÇÃO CONSTANTE NO ANEXO DESTE 
EDITAL.
3 - REGÊNCIA LEGAL
O presente credenciamento é regido pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com alterações posteriores 
e demais legislação pertinente, aplicando-se, caso necessário, os princípios de direito público, suplementados pelo 
direito privado.
4 - PRAZOS
4.1. O requerimento de credenciamento deverá ser dirigido à Comissão Técnica de Credenciamento, acompanhado 
de toda a documentação exigida de acordo com o item 5 deste Edital, devendo ser protocolado junto à Secretaria 
Municipal de Saúde, a qualquer momento até o dia 30 de setembro de 2017, durante o horário de funcionamento da 
Secretaria Municipal de Saúde, em envelope lacrado;
4.2. O prazo de vigência do contrato a ser celebrado em decorrência do credenciamento será de até 12 (doze) meses, 
contados da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado, por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 60 
(sessenta) meses, conforme legislação aplicável à espécie;
4.3. O prazo para assinatura do contrato será de 05 (cinco) dias corridos, contados da convocação do interessado.
5 - DOS DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA CREDENCIAMENTO
5.1. Os seguintes documentos abaixo relacionados deverão ser apresentados juntamente com o pedido de 
credenciamento:
a) Contrato Social e suas alterações;
b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Seguridade Social, mediante apresentação de Certidão 
Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, nos termos da Portaria Conjunta 
RFB/PGFN nº1.751, de 02/10/2014. A regularidade com a Fazenda Federal e com a Seguridade Social, poderá ser 
comprovada individualmente, mediante a apresentação da Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais, 
expedida pela Receita Federal e Certidão Quanto a Dívida Ativa da União expedida pela Procuradoria Geral da 
República e a Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS-CND),desde que dentro do prazo de validade;
d) Prova de Regularidade junto a Fazenda Estadual, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos 
Tributários e a Dívida Ativa Estadual, em plena validade;
e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, mediante apresentação do alvará de funcionamento (licença) e 
certidão negativa emitida pela Secretaria de Fazenda do Município da sede da proponente, ou outra equivalente, na 
forma da lei, em plena validade.
f) Prova de Regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço; (FGTS), emitido pela Caixa Econômica 
Federal, em plena validade;
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 
negativa de débitos trabalhistas (CNDT).
h) Licença de Funcionamento da Secretaria Municipal de Saúde;
i) Inscrição do profissional no Conselho Regional pertinente;
j) Prova de inscrição da empresa no Conselho Regional pertinente;
k) Memorial descritivo com os seguintes itens;
* Recursos humanos;
* Equipamentos;
* Área física;
* Relação do Corpo Clínico para atendimento Ambulatorial, com seu respectivo título de especialidade na área, 
exclusivamente para hospitais e clinicas.
l)Certificado de Filantropia para entidades filantrópicas emitido pelo CNAS (quando couber); 
5.2. Os documentos exigidos poderão ser apresentados em original ou em qualquer outro processo de cópia 
autenticada, sendo recepcionado o pedido de credenciamento somente mediante a documentação completa 
estabelecida;
5.3. A Comissão Técnica de Credenciamento poderá, durante a análise da documentação, convocar os interessados 
para quaisquer esclarecimentos que porventura se fizerem necessários;
5.4. Será inabilitado o interessado que não apresentar toda a documentação exigida no presente Edital.
5.5. A classificação será de acordo com a ordem de entrega dos envelopes com a documentação exigida.
6 - DO PROCESSAMENTO DO CREDENCIAMENTO.
6.1. Serão credenciados os interessados que preencherem os requisitos previstos neste Edital, de acordo com as 
necessidades e conforme disponibilidade financeira e orçamentária;
6.2. Após análise da documentação e com base no parecer técnico elaborado pela Comissão Técnica de 
Credenciamento, esta emitirá um Relatório Conclusivo sobre a viabilidade do credenciamento, por especialidade e/ou 
área de interesse, o qual será submetido de imediato para a contratação;
6.3. Das decisões da Comissão Técnica de Credenciamento caberá recurso à Comissão Especial, no prazo de 05 
dias, a contar da data da ciência da decisão;
7. DA CONTRATAÇÃO
7.1. Com a conclusão da análise de toda a documentação, estejam os requisitos atendidos ou não para o 
credenciamento, os interessados serão comunicados no prazo máximo de até 60 (sessenta) dias corridos, a contar 
da data final de entrada das propostas;
7.2. Os interessados que forem habilitados ao credenciamento serão Contratados por meio de instrumento de 
prestação de serviços, de natureza precária, caracterizado pela unilateralidade e discricionariedade, onde se 
estabelecerão os direitos, obrigações e responsabilidades das partes, podendo o contrato ser rescindido, a qualquer 
tempo, sem que caibam aos contratados quaisquer direitos, vantagens ou indenizações;
7.3. São de inteira responsabilidade das empresas e profissionais contratados, as obrigações pelos encargos 
previdenciários, fiscais, trabalhistas e comerciais resultantes de execução do Contrato;
7.4. As empresas e profissionais contratados são responsáveis pelos danos causados diretamente a Secretaria 
Municipal de Saúde, Instituto e seus segurados ou terceiros, decorrentes da execução do contrato.
8. DO PREÇO
A remuneração pela prestação de serviços será de acordo com o repasse do Ministério da Saúde ao Município de 
Umuarama, conforme valores constantes da Tabela do Sistema Único de Saúde, e complemento com recurso próprio, 
conforme tabela em anexo, conforme relatório de serviços realizados.
9. DOS RECURSOS FINANCEIROS
Para atender as despesas decorrentes do credenciamento, valer-se-á de recursos próprios e provenientes de 
repasses pelos governos estaduais e federais, e que estejam livres e não comprometidos, conforme DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA vigente da Secretaria Municipal de Saúde, a serem discriminadas no ato da contratação.
10. DAS SANÇÕES
O inadimplemento contratual implicará em sanções previstas na Lei de Licitações e no contrato, assegurado o direito 
de ampla defesa.
11 DISPOSIÇÕES FINAIS
11.1. O Fundo Municipal de Saúde poderá, a qualquer tempo, motivadamente, aditar, revogar total ou parcialmente, 
ou mesmo anular o presente processo, sem que disso decorra qualquer direito ou indenização ou ressarcimento para 
os interessados, seja de que natureza for;
11.2. O Fundo Municipal de Saúde poderá, a qualquer tempo, realizar novos credenciamentos, através da divulgação 
de um novo regulamento;
11.3. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas de interpretação do presente Edital deverá 
ser encaminhado por escrito à Comissão Técnica de Credenciamento.
12. Este chamamento público será publicado mensalmente no diário oficial do município e na internet através do site. 
www.umuarama.pr.gov.br
Umuarama, 10 de agosto de 2017.
CECÍLIA CIVIDINI MONTEIRO DA SILVA
Secretária de Saúde

ANEXO I
EXAMES ESPECIALIZADOS DE APOIO DIAGNÓSTICO
Obs: os exames de apoio diagnóstico serão realizados nas dependências da contratada, com fornecimento de 
profissionais especializados para cada área, insumos e todos materiais necessários para realização dos mesmos.
As empresas interessadas localizadas em Umuarama terão preferência, por ser mais cômodo e rápido ao paciente/
usuário e não demandar gastos com transporte para a Secretaria Municipal de Saúde. Mas em não havendo empresas 
aptas e/ou interessadas no município, poderão ser credenciadas empresas de outros municípios, ficando a cargo do 
contratante o transporte do paciente.
Descrição	 Valor Tabela SUS (federal)	 Complemento rec. próprios	 Valor total
(  ) Eletroneuromiografia membro inferior (unilateral)	 27,00	 163,00	 190,00
(  ) Eletroneuromiografia membro superior (unilateral)	 27,00	 163,00	 190,00
(    )Eletroneuromiografia Membros inferiores	 54,00	 326,00	 380,00
(    )Eletroneuromiografia membros superiores	 54,00	 326,00	 380,00
(     )Eletroneuromiografia membros inferiores e superiores	 108,00	 542,00	 650,00
(  ) Ultrasson morfológico (por feto)	 -	 115,00	 115,00
(  ) Ultrasson obstétrico com doppler	 42,90	 50,60	 93,50
(  ) Ecocardiograma fetal	 -	 90,00	 90,00
(  ) Ressonância Magnética de Mamas	 -	 800,00	 800,00
(       )  Laringoscopia	 47,14	 33,36	 80,50
(   ) Endoscopia digestiva pediátrica com foto, biópsia e sedação	 48,16	 451,84	
500,00
(   ) Retossigmoidoscopia pediátrica	 23,13	 206,87	 230,00
(   ) Colonoscopia pediátrica	 112,66	 187,34	 300,00

ANEXO II 
PROCEDIMENTOS ESPECIALIZADOS
Tabela SUS       Complemento    Total             
(  ) Anestesiologia a nível ambulatorial eletiva                       22,27                     177,73            200,00
Obs: A anestesia é para realização de alguns exames (tomografia, ressonância, ecocardiograma e outros) em pacientes 
que necessitarem: como crianças, portadores de necessidades especiais e por indicação médica, todos a nível 
ambulatorial. A contratada deve contar com médico anestesista com inscrição no CRM para realização do procedimento 
ficando responsável pelo fornecimento do material necessário e deslocamento até o local da realização do exame. 
A Secretaria de Saúde agendará com antecedência os procedimentos, que serão realizados no próprio município. O 
procedimento será pago por paciente anestesiado e não pelo número de exames que foi realizado no momento.
A empresa interessada no edital de credenciamento deverá preencher a proposta de inscrição no cadastro de 
serviços especializados (modelo em anexo) identificando qual área ou áreas que tem interesse e a quantidade de 
procedimentos/mês que poderá disponibilizar.
Fica a cargo da contratante estabelecer em contrato a quantidade de consultas, exames ou procedimentos mensais 
levando em consideração a demanda da Secretaria Municipal de Saúde, a disponibilidade financeira e orçamentária 
e a capacidade instalada da empresa.
Todos os serviços são para atendimento de usuários do Sistema Único de Saúde residentes em Umuarama. 

ANEXO III
(Em papel timbrado da empresa)
Modelo de proposta de inscrição no cadastro de serviços especializados – 
Chamamento público nº¬_____  
(adequar a área pretendida)
A ……….(razão social)………………...CNPJ:……………………………..situada no 
endereço:…………………………………………………..na cidade de ………………………...vem manifestar seu 
interesse no credenciamento para prestação de serviços especializados de atenção a saúde de acordo com os 
critérios e condições estabelecidos  no Edital de Chamamento Público nº¬______Credenciamento de Serviços de 
Saúde, para prestação de serviços nas seguintes áreas:
Quantidade de procedimentos/mês
(listar especialidade conforme consta do edital)
Nome e CRM do médico responsável pela realização dos procedimentos:
Médico responsável pela empresa:
CRM do médico responsável:
RG do médico responsável:
CPF do médico responsável:
Data:
Assinatura do responsável

ANEXO VI
 MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS nº ____/2017
Que entre si celebram, de um lado, o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE UMUARAMA, inscrito no CNPJ sob o 
n° 08.931.506/0001-26, com sede à Rua Dr. Paulo Pedrosa de Alencar, 4253, nesta cidade de Umuarama-PR, 
neste ato representado por seu Gestor e Secretária Municipal de Saúde, Srª CECÍLIA CIVIDINI MONTEIRO DA 
SILVA, brasileira, casada, enfermeira, inscrito no CPF sob nº 775.144.169-00, portador da Cédula de Identidade 
RG nº 4.621.245-2 SSP/PR, residente e domiciliado nesta cidade de Umuarama, Estado do Paraná, doravante 
denominado CONTRATANTE e a empresa ___________________________________, pessoa jurí¬dica de direito 
privado, devidamente inscrita no CNPJ sob o nº _______________, com sede à Rua ____________, nº _____ – CEP: 
___________, na cidade de Umuarama-PR, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por seu 
sócio administrador o Sr. _________________________, nacionalidade, estado civil, profissão, portador do RG nº 
_____________/SSP-__ e inscrito no CPF sob o nº _________________, residente e domiciliado nesta cidade de 
Umuarama-PR, resolvem firmar o presente Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA – FUNDAMENTAÇÃO: O presente contrato é decorrente no Processo de Inexigibilidade nº 
____/2017, ratificado em ___ de ____________ de 2017, publicado no jornal Umuarama Ilustrado no dia ___ de 
____________ de 2017, edição nº ____, regido pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e posteriores 
alterações, bem como pelo Decreto Municipal nº 029, de 23 de fevereiro de 2007.
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa para a prestação 
de serviços de __________________ aos usuários do Sistema Único de Saúde – SUS, do Município de Umuarama, 
conforme Edital de Chamamento Público nº _____/2017 – Credenciamento de Serviços de Saúde, sendo que os 
atendimentos serão realizados em local pré determinado pela Secretaria Municipal de Saúde, e todo material, insumos 
e recursos humanos necessários a sua realização serão de responsabilidade da contratada.
PARÁGRAFO ÚNICO: A CONTRATADA realizará até ____ (__________) procedimentos (consultas, exames e ou 
atendimentos especializados) anuais, a um valor unitário de R$ ______ (____________________), perfazendo um 
valor anual de até R$ ________ (_________________________).
CLÁUSULA TERCEIRA - DAS CONDIÇÕES GERAIS
Na execução do presente contrato, os partícipes deverão observar as seguintes condições gerais:
I - o acesso aos serviços do SUS faz-se exclusivamente pela Secretaria Municipal de Saúde;
II - encaminhamento e atendimento do usuário, de acordo com as regras estabelecidas para a referência e contra-
referência;
III - gratuidade das ações e dos serviços de saúde executados, não podendo haver cobrança, aos usuários ou seus 
acompanhantes, de qualquer complementação aos valores pagos pelos serviços prestados nos termos deste contrato;
IV - a eventual prescrição de medicamentos deve observar a Política Nacional de Medicamentos, conformando-se às 

listagens Municipal, Estadual e Federal;
V – a eventual prescrição de exames e procedimentos deve conformar-se àqueles preconizados na Tabela de 
Procedimentos, Medicamentos, Órteses, Próteses e Materiais Especiais do SUS;
VI – as solicitações de exames, procedimentos e medicamentos não contemplados nos instrumentos referidos no 
inciso anterior, uma vez geradas pela CONTRATADA, passam a configurar como direito do usuário, e deverão ser 
atendidas exclusivamente pela CONTRATADA, sem expectativa de remuneração adicional pelo CONTRATANTE, a 
qualquer título;
VII - atendimento humanizado, de acordo com a Política Nacional de Humanização do SUS;
VIII - observância integral dos protocolos técnicos de atendimento e regulamentos estabelecidos pelo Ministério da 
Saúde e respectivos gestores do SUS;
IX - sem prejuízo do acompanhamento, da fiscalização e da normatividade suplementar exercidos pelo CONTRATANTE 
sobre a execução do objeto deste contrato, fica desde já reconhecida a prerrogativa de controle e a autoridade 
normativa genérica da direção nacional e municipal do SUS, decorrente da Lei Orgânica da Saúde 8.080/90.
X - É de responsabilidade exclusiva e integral da CONTRATADA a utilização de pessoal para execução do objeto 
deste contrato, incluídos encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais resultantes de vínculo 
empregatício, cujos ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para o CONTRATANTE ou 
para o Ministério da Saúde.
XI - É de responsabilidade exclusiva e integral da CONTRATADA o fornecimento de todos os insumos necessários à 
execução do objeto deste contrato, aí incluídos equipamentos, medicamentos, insumos, órteses, próteses e materiais 
comuns ou especiais, cujos ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para o CONTRATANTE.
XII - Os serviços serão prestados diretamente por profissionais da CONTRATADA, ou seja, por membro do seu corpo 
técnico e de profissionais, por profissional que tenha vínculo empregatício com a CONTRATADA ou por profissional 
autônomo, empresa, grupo, sociedade ou conglomerado de profissionais que exerçam atividades na área de saúde e 
que prestem serviços à CONTRATADA.
CLÁUSULA QUARTA – DA INDICAÇÃO DO GESTOR: De acordo com os requisitos exigidos no artigo 2º, da Instrução 
Normativa nº 03/2009, de 22 de junho de 2009, da Divisão de Controle Interno da Prefeitura Municipal de Umuarama-
PR, indica-se como gestor do presente contrato o Sr(a). ___________________________, ocupante do cargo de 
________________, portador do RG n° ____________/SSP-PR e inscrito no CPF sob o n° ____________.
CLÁUSULA QUINTA – A CONTRATADA realizará até ____ (__________) procedimentos (consultas, exames e ou 
atendimentos especializados) anuais, a um valor unitário de R$ ______ (____________________), perfazendo um 
valor anual de até R$ ________ (_________________________), de acordo com os valores constantes na Tabela 
do Chamamento ____/2017.
Parágrafo Primeiro: Dos valores a que se refere esta cláusula, será abatido o montante devido a título de ISSQN, nos 
termos da Legislação Municipal em vigor;
Parágrafo Segundo: Caso o objeto deste contrato se enquadre na Legislação em vigor, o Município fará a retenção de 
11% (onze por cento) de INSS sobre a mão de obra utilizada, nos termos da IN-SRP 03/2005, devendo, para apuração 
da base de cálculo, deduzir os valores relativos à utilização de equipamentos e materiais previstos neste contrato.
CLÁUSULA SEXTA - DA FORMA DE PAGAMENTO: 
1 - O pagamento será efetuado mensalmente, até o 15º (décimo quinto) dia do mês subsequente ao da prestação dos 
serviços, e após a emissão da competente Nota Fiscal (fatura), que obrigatoriamente deverá vir acompanhada pelos 
relatórios de faturamento do Sistema Informatizado da contratante contendo o nome do paciente, procedimento e data 
da realização dos exames, sendo que a empresa contratada deverá autenticar o código de barras das requisições de 
autorização emitidas pela Secretaria Municipal de Saúde para comprovação dos pacientes atendidos. 
2 - As Notas Fiscais (faturas) que apresentarem incorreções ou as que não vierem acompanhadas da documentação 
exigida no item 01 desta cláusula, serão devolvidas à CONTRATADA e seu vencimento ocorrerá após a reapresentação 
da mesma. 
3 - O pagamento será feito mediante depósito (crédito) em conta corrente em nome da CONTRATADA.
Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA deverá manter-se regularizada perante o Sistema de Seguridade Social 
(INSS) e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), para que o CONTRATANTE possa efetuar os devidos 
pagamentos.
Parágrafo Segundo: O pagamento a que se refere esta cláusula fica condicionado à apresentação da CND (INSS) e 
CRF (FGTS) por parte da CONTRATADA.
CLAUSULA SÉTIMA – DA EXECUÇÃO:
I - O objeto da presente licitação será realizado conforme encaminhamento a ser efetuado pela Secretaria Municipal 
de Saúde, não podendo exceder aos quantitativos/mês estabelecidos na Cláusula Quarta do presente contrato.
II - Os serviços ora contratados serão prestados diretamente pela CONTRATADA.
III - A execução do objeto dar-se-á segundo princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde, regulamentados pela 
Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990.
Parágrafo Primeiro: Sem prejuízo do acompanhamento, da regulação, da fiscalização e da normatividade suplementar 
exercidos pelo CONTRATANTE sobre a execução do objeto deste contrato, fica desde já reconhecida a prerrogativa 
de controle e a autoridade normativa genérica da direção municipal da Secretaria Municipal de Saúde, decorrente da 
Lei Orgânica da Saúde.
Parágrafo Segundo: É de responsabilidade exclusiva e integral da CONTRATADA a utilização de pessoal para 
execução do objeto deste contrato, devendo a mesma também arcar com todos os encargos trabalhistas, 
previdenciários, sociais e fiscais resultantes de vínculo empregatício, cujo ônus e obrigações em nenhuma hipótese 
poderão ser transferidos para o CONTRATANTE.
Parágrafo Terceiro: A CONTRATADA se eximirá da responsabilidade de prestar os serviços constantes no presente 
Contrato, na hipótese de ocorrer atraso superior a noventa (90) dias no pagamento devido pelo CONTRATANTE, 
ressalvadas as situações de calamidade pública ou grave ameaça da ordem interna ou as situações de urgência e/
ou emergência.
Parágrafo Quarto: A CONTRATADA fica obrigada a fornecer ao paciente, demonstrativo dos valores pagos pela 
Secretaria Municipal de Saúde, pelo seu atendimento, quando solicitado.
CLÁUSULA OITAVA - OUTRAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
A CONTRATADA ainda se obriga a:
I - Manter sempre atualizado o prontuário médico dos pacientes e o arquivo médico;
II - Não utilizar nem permitir que terceiros utilizem o paciente para fins de experimentação;
III - Atender aos pacientes com dignidade e respeito, de modo universal e igualitário, mantendo-se sempre a qualidade 
na prestação de serviços;
IV - Justificar ao paciente ou ao seu representante, por escrito, as razões técnicas alegadas quando da decisão de não 
realização de qualquer ato profissional decorrente deste contrato;
CLÁUSULA NONA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA:
A CONTRATADA é responsável pela indenização de dano causado ao paciente e a terceiros a eles vinculados, 
decorrentes de ação ou omissão voluntária ou de negligência, imperícia ou imprudência, praticadas pelo profissional 
e seus empregados, ficando assegurado ao CONTRATANTE o direito de regresso.
PARÁGRAFO ÚNICO: A fiscalização ou o acompanhamento da execução deste contrato pelos órgãos competentes da 
Secretaria Municipal de Saúde não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, nos termos da legislação 
referente a licitações e contratos administrativos.
CLÁUSULA DÉCIMA - DA VIGÊNCIA: O presente contrato terá vigência de ___ (_____) meses, com início no dia 
___ de _________ de 2017 e com término previsto para o dia ____ de _________ de 201__, podendo, contudo 
ser prorrogável por iguais e sucessivos períodos, até o limite previsto na Lei nº 8.666/93, se for de interesse do 
CONTRATANTE.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: Para cobertura das despesas do presente 
contrato, os recursos correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:
Dotação Orçamentária  – Recursos Próprios / Recurso Estadual / Recurso Federal 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA APRESENTAÇÃO DAS CONTAS E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Os 
valores pactuados neste Contrato serão pagos da seguinte forma:
I - A CONTRATADA apresentará mensalmente ao CONTRATANTE, até o quinto (5º) dia útil do mês subsequente 
à prestação dos serviços, as faturas e os documentos referentes aos serviços efetivamente prestados no mês 
anterior, constantes na Cláusula Quinta do presente Contrato. Após a validação dos documentos, por parte do 
CONTRATANTE, a CONTRATADA receberá até o décimo quinto (15º) dia útil, 100% (cem por cento) dos serviços 
prestados e produzidos no último mês.
II - O CONTRATANTE, após revisão dos documentos, os encaminhará à Secretaria Municipal de Fazenda, para que 
esta efetue o pagamento do valor finalmente apurado, até o 15º dia útil do mês subsequente à prestação de serviços;
III - Para fins de prova da data de apresentação das contas e observância dos prazos de pagamento será entregue à 
CONTRATADA recibo, assinado ou rubricado pelo servidor do CONTRATANTE, com aposição do respectivo, carimbo 
funcional.
IV - As contas rejeitadas pelo serviço de processamento de dados serão devolvidas à CONTRATADA para as correções 
cabíveis, no prazo de 30 (trinta) dias, devendo ser representadas até o quinto (5º) dia útil do mês subsequente àquele 
em que ocorreu a devolução. O documento reapresentado será acompanhado do correspondente documento original 
devidamente inutilizado por meio de carimbo.
V - Ocorrendo erro, falha ou falta de processamento das contas, por culpa do CONTRATANTE, este garantirá a 
CONTRATADA, o pagamento no prazo avençado neste contrato, pelos valores do mês imediatamente anterior, 
acertando-se as diferenças que houver, no pagamento seguinte, mas ficando a Secretaria Municipal de Saúde 
exonerada do pagamento de multas e sanções financeiras obrigando-se, entretanto, a corrigir monetariamente os 
critérios da CONTRATADA. 
VI - As contas rejeitadas quanto ao mérito serão objeto de análise pelos órgãos de controle, avaliação e auditoria da 
Secretaria Municipal de Saúde.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO REAJUSTE DO PREÇO: Os valores estipulados serão reajustados na mesma 
proporção, índices e épocas dos reajustes concedidos aos valores constantes na Tabela SIA/SUS, em conformidade 
com os índices repassados pelo Ministério da Saúde, garantido sempre o equilíbrio econômico-financeiro do Contrato, 
nos termos do Art. 26, da Lei nº 8.080/90 e das normas gerais da legislação atinente às licitações e contratos 
administrativos.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO CONTROLE, AVALIAÇÃO, VISTORIA E FISCALIZAÇÃO: A execução do presente 
contrato será avaliada pelos setores competentes da Secretaria Municipal de Saúde, mediante procedimentos de 
supervisão, os quais observarão o cumprimento das cláusulas e condições estabelecidas neste contrato, a verificação 
do movimento dos atendimentos e de quaisquer outros dados necessários ao controle e avaliação dos serviços 
prestados, bem como ao efetivo cumprimento do Plano Operativo anexo.
Parágrafo Primeiro: Sob critérios definidos em normatização complementar, poderá em casos específicos, ser 
realizada auditoria especializada.
Parágrafo Segundo: A fiscalização exercida pelo CONTRATANTE sobre os serviços contratados, não eximirá a 
CONTRATADA de suas responsabilidades perante o próprio CONTRATANTE, ou para com os pacientes ou terceiros, 
decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato.
Parágrafo Terceiro: A CONTRATADA facilitará ao CONTRATANTE o acompanhamento e a fiscalização permanente 
dos serviços, e prestará todos os esclarecimentos que lhes forem solicitados.
Parágrafo Quarto: Em qualquer hipótese estará assegurado à CONTRATADA o direito à ampla defesa e ao 
contraditório, nos moldes da legislação em vigor.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS PENALIDADES: Fica a CONTRATADA, sujeita a multa de 20% (vinte por cento) 
do valor total do contrato, por infração de qualquer cláusula ou condição deste Contrato, sem prejuízo das demais 
penalidades previstas na legislação referente às licitações e contratos administrativos, assegurado o direito à ampla 
defesa.
PARÁGRAFO ÚNICO: O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos devidos pelo CONTRATANTE à 
CONTRATADA. 
CLÁUSULA DECIMA SEXTA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO: 
O Banco Mundial exige que o Estado do Paraná, por meio da Secretaria de Estado da Saúde – SESA, Mutuários de 
Empréstimo (incluindo beneficiários do empréstimo do Banco), licitantes, fornecedores, empreiteiros e seus agentes 
(sejam eles declarados ou não), subcontratados, subconsultores, prestadores de serviço e fornecedores, além de todo 
funcionário a eles vinculado, que mantenham os mais elevados padrões de ética durante a aquisição e execução dos 
contratos financiados pelo Banco . Em consequência desta política, o Banco:
a)	 define, para os fins desta disposição, os termos indicados a seguir:
(i)	 “prática corrupta” : significa oferecer, entregar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
coisa de valor com a intenção de influenciar de modo indevido a ação de terceiros;
(ii)	 “prática fraudulenta” : significa qualquer ato, falsificação ou omissão de fatos que, de forma intencional 
ou irresponsável induza ou tente induzir uma parte a erro, com o objetivo de obter benefício financeiro ou de qualquer 
outra ordem, ou com intenção de evitar o cumprimento de uma obrigação;
(iii)	 “prática colusiva” : significa uma combinação entre duas ou mais partes visando alcançar um objetivo 
indevido, inclusive influenciar indevidamente as ações de outra parte;
(iv)	 “prática coercitiva” : significa prejudicar ou causar dano, ou ameaçar prejudicar ou causar dano, direta 
ou indiretamente, a qualquer parte interessada ou à sua propriedade, para influenciar indevidamente as ações de uma 
parte;
(v)	 “prática obstrutiva”: significa:
(aa) deliberadamente destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em investigações ou fazer declarações falsas a 
investigadores, com o objetivo de impedir materialmente uma investigação do Banco de alegações de prática corrupta, 
fraudulenta, coercitiva ou colusiva, e/ou ameaçar, perseguir ou intimidar qualquer parte interessada, para impedi-la de 
mostrar seu conhecimento sobre assuntos relevantes à investigação ou ao seu prosseguimento, ou
(bb) atos que tenham como objetivo impedir materialmente o exercício dos direitos do Banco de promover inspeção 
ou auditoria, estabelecidos no parágrafo (e) abaixo:
b)	 Rejeitará uma proposta de outorga que determinar que o licitante recomendado para a outorga do 
contrato, ou qualquer do seu pessoal, ou seus agentes, subconsultores, subempreiteiros, prestadores de serviço, 
fornecedores e/ou funcionários, envolveu-se, direta ou indiretamente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, 
coercitivas ou obstrutivas ao concorrer para o contrato em questão;
c)	 Declarará viciado o processo de aquisição e cancelará a parcela do empréstimo alocada a um contrato 
se, a qualquer momento, determinar que representantes do Mutuário ou de um beneficiário de qualquer parte dos 
recursos empréstimo envolveram-se em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas durante 
o processo de aquisição ou de implementação do contrato em questão, sem que o Mutuário tenha adotado medidas 
oportunas e adequadas, satisfatórias ao Banco, para combater essas práticas quando de sua ocorrência, inclusive por 
falhar em informar tempestivamente o Banco no momento em que tomou conhecimento dessas práticas;
d)	 Sancionará uma empresa ou uma pessoa física, a qualquer tempo, de acordo com os procedimentos 
de sanção cabíveis do Banco , inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado: (i) para 
a outorga de contratos financiados pelo Banco; e (ii) para ser designado  subempreiteiro, consultor, fornecedor ou 
prestador de serviço de uma empresa elegível que esteja recebendo a outorga de um contrato financiado pelo Banco;
e)	 Os licitantes, fornecedores e empreiteiros, assim como seus subempreiteiros, agentes, pessoal, 
consultores, prestadores de serviço e fornecedores, deverão permitir que o Banco inspecione todas as contas e 
registros, além de outros documentos referentes à apresentação das propostas e à execução do contrato, e os 
submeta a auditoria por profissionais designados pelo Banco.
Parágrafo Único: O disposto acima se aplicará a todos os processos que envolvam recursos de nível federal, estadual 
e municipal, ou de quaisquer outras entidades, fazendo-se inclusive valer quando da hipótese de financiamento, 
parcial ou integral, mediante adiantamento ou reembolso.  Ainda permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas 
por ele formalmente indicadas, possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e 
registros relacionados à licitação e à execução do contrato.
CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESCISÃO: Constituem motivos para rescisão do presente Contrato, o não 
cumprimento de quaisquer de suas cláusulas e condições, bem como os motivos previstos na legislação referente às 
licitações e contratos administrativos, sem prejuízo das multas cominadas na Cláusula Décima Quarta.
Parágrafo Único: Em caso de rescisão contratual, se a interrupção das atividades em andamento puder causar 
prejuízo à população, será observado o prazo de (60) sessenta dias para a ocorrência de tal rescisão. Se durante 
este período, a CONTRATADA cometer qualquer infração, seja ela causada por culpa ou dolo, que trague prejuízo à 
prestação dos serviços contratados, a multa cabível poderá ser duplicada.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS ALTERAÇÕES: Qualquer alteração do presente contrato será objeto de Termo 
Aditivo, em atendimento à legislação referente às licitações e contratos administrativos, exceção feita à alteração 
prevista no parágrafo único da Cláusula Décima Segunda do presente Contrato.
CLAUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO: As partes elegem o Foro da Comarca de Umuarama-PR, com exclusão de 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir questões oriundas do presente contrato que não puderem 
ser resolvidas pelas partes e pelo Conselho Municipal de Saúde.
Justas e contratadas, as partes firmam este instrumento com as testemunhas presentes ao ato, a fim de que produza 
seus efeitos legais.
Umuarama, ___ de _________ de 2017.
CECÍLIA CIVIDINI MONTEIRO DA SILVA
Secretária Municipal de Saúde
CONTRATANTE
Empresa Prestadora dos Serviços
CONTRATADA
TESTEMUNHAS:

MUNICÍPIO DE DOURADINA
Extrato de Aditivo de Contrato de Trabalho 
por Prazo Determinado n.º 01/2017
Contratante: Município de Douradina/PR
Contratada: Andréia Amorim da Silva
Validade: Prorrogado até 15/12/2017

Extrato de Aditivo de Contrato de Trabalho 
por Prazo Determinado n.º 02/2017
Contratante: Município de Douradina/PR
Contratada: Maria Aparecida Bezerra
Validade: Prorrogado até 15/12/2017

Extrato de Aditivo de Contrato de Trabalho 
por Prazo Determinado n.º 05/2017
Contratante: Município de Douradina/PR
Contratada: Elza Ferreira da Costa Canela
Validade: Prorrogado até 15/12/2017

MUNICÍPIO DE DOURADINA
Extrato de Aditivo de Contrato de Trabalho 
por Prazo Determinado n.º 03/2017
Contratante: Município de Douradina/PR
Contratada: Patrícia Gil Vicentin
Validade: Prorrogado até 15/12/2017

MUNICÍPIO DE DOURADINA
PORTARIA N.º 310
De 18 de agosto 2017
SUBSTITUI MEMBRO DA COMISSÃO ESPECIAL DE ORGANIZAÇÃO/AVALIAÇÃO DO PSS-PROCESSO 
SELETIVO SIMPLIFICADO, ABERTO PELO EDITAL N.º 26, DE 31/07/2017.
O Prefeito do Município de Douradina, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO que a presidente da referida comissão teve parente inscrito no Processo Seletivo Simplificado-PSS,
RESOLVE
Art. 1º. Substituir a presidente da Comissão de Organização/Avaliação do PSS-Processo Seletivo Simplificado, aberto 
através do Edital 26/2017, designada pela Portaria n.º 279/2017, Sra. Renata Lino da Silva Ribeiro pela Sra. Elizabeth 
Cristina Girotto e Silva, portadora do CPF-nº 024.770.029-02, ocupante do cargo efetivo de Educador Infantil. 
Art. 2º. Permanecem inalterados os demais itens.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos dezoito dias do mês de agosto do ano de dois mil e dezessete. 
(18/08/2017).
João Jorge Sossai
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE umuarama
Estado do Paraná

PREFEITURA MUNICIPAL DE guaira
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 316/2017 
Data: 18.07.2017 
Ementa: instaura Processo Administrativo Disciplinar e constitui Comissão para apurar os fatos objetivando ressalvar os interesses 
da Administração Municipal. 
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso das suas atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do 
Município de Guaíra;
Considerando a Lei nº 1.246/2003 em seus artigos 160 e seguintes c/c 165 e seguintes e o memorando on-line sob o nº 2017003455,
RESOLVE:
Art. 1o Instaurar processo administrativo disciplinar em desfavor de V. J. B., para apurar inassiduidade habitual decorrente de 
faltas injustificadas, transgressão contida no artigo 150, III combinado com o artigo 154, ambos da Lei Municipal nº 1.246/2003.
Art. 2° Designam-se os servidores públicos municipais a seguir descritos para, sob a presidência do primeiro, constituírem a 
respectiva comissão:
•	 Presidente – LEONARDO BENCARDINI SPITZ – matrícula nº 29403/2
•	 Membro – SILVANA MARINES PORTO – Matrícula nº 17230/1
•	 Membro – FABIANO MELANIAS RADDATZ – Matrícula nº 25399/1.
Art. 3º O prazo para a Comissão concluir os seus trabalhos é de 60 (sessenta) dias, prorrogáveis. 
Art. 4º O desempenho das atribuições dos membros da Comissão é considerado serviço público relevante e não será remunerado.
Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
CIENTIFIQUEM-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 18 de agosto de 2017.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 260/2017
Data: 18.08.2017
Ementa: perde direito à vaga para o cargo de Professor para contratação temporária do Processo Seletivo Público Simplificado a 
candidata, por desistência, conforme especifica.
O Prefeito do Município de Guaíra, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela LOM - Lei Orgânica 
Municipal, e com fundamento nos dispositivos das Leis Municipais nºs. 1.246 e 1.247, de 03.12.2004, e, considerando o 
memorando sob o nº 2017002282,
DECRETA:
Art. 1º Perde o direito à vaga do cargo de Professor de contratação temporária, por desistência, a candidata a seguir mencionada, 
aprovada no Processo Seletivo Público Simplificado aberto pelo edital nº 001/2016 de 24.05.2016 e alterações subsequentes e 
convocada pelo Edital de Convocação nº 008/2017, devidamente publicado no Jornal Umuarama Ilustrado e no Diário Oficial do 
Estado do Paraná e igualmente divulgado no sitio oficial desta Municipalidade no endereço www.guaira.pr.gov.br.
Nome	 Cargo	 Classificação	 Nº inscrição
Angela Maria da Silva Bonifácio	 Professor	 44º 	 28
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 18 de agosto de 2017. 
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 261/2017
Data: 18.08.2017
Ementa: homologa avaliação de servidor em Estágio Probatório para efeitos de efetivação de que trata a Lei nº 1.247, de 
03.12.2003, artigo 24 § 2º, e artigos 32, 33 e 34 da Lei nº 1.246 de 03.12.2003, realizada pela Comissão nomeada pela Portaria nºS 
166/2014 e 267/2014, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista os dispositivos das Leis nºs 
1.246 e 1.247, ambas de 03.12.2003, e de conformidade com o memorando sob o nº 2013006224; 
CONSIDERANDO o processo de avaliação observadas às exigências da reorganização das carreiras funcionais dos servidores 
municipais de Guaíra; 
CONSIDERANDO o disposto nos artigos 32, 33 e 34 da Lei Municipal nº 1246/2003, que estabelece a obrigatoriedade de ato 
específico do poder executivo para a estabilização do servidor em estágio probatório,
DECRETA:
Art. 1o Fica homologado o resultado da avaliação, e declarado estável no serviço público do poder executivo do Município de 
Guaíra, a servidora municipal a seguir nominada:
Matrícula	 Nome  Admissão Cargo	 Identidade	 Nota	 Resultado	 Data Efetivação
29416-01	 Monica Libaneo de Araujo	 01/09/2014	 Agente Comunitário de Endemias	 8.468.283-7 – SESPII/
PR	 382	 APROVADO	 01/09/2017
Art. 2o Que o Departamento de Pessoal tome as providências necessárias ao cumprimento do presente Decreto.
Art. 3º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo eficácia a partir da data de efetivação da servidora, a qual 
está descrita na coluna da data de efetivação, da tabela do artigo 1º deste Decreto.
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 18 de agosto de 2017.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE guaira
Estado do Paraná
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 009/2017
Ref. Processo Seletivo Público Simplificado – Edital de Abertura nº 01/2016
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso de atribuições que lhe confere a Lei Orgânica de Guaíra, 
e tendo em vista a homologação do Processo Seletivo Público Simplificado, conforme Decreto nº 213/2016, e 
considerando o memorando sob o nº 2017002282, 
RESOLVE:
o1. CONVOCAR o candidato descrito a seguir, aprovado e classificado no Processo Seletivo Público Simplificado, 
aberto pelo edital nº 01/2016 e alterações subsequentes, Homologado pelo Decreto nº 213/2016, e prorrogado pelo 
Decreto n° 220/2017, a comparecer no Departamento de Pessoal desta Municipalidade, à Avenida Coronel Otávio 
Tosta, nº 126, Centro, no Município de Guaíra, Estado do Paraná, impreterivelmente, no período de 21.08.2017 
a 25.08.2017 no horário de expediente, das 07:30h às 12:00h e das 13:30h às 17:00h, munido de documentos 
constantes no item 2 deste Edital, para provimento do cargo conforme segue:
Professor
Classificação	Inscrição nº	 Candidato	 Data de nascimento
45º lugar	 56	 João Maria de Assis	
24.06.1968
2. O candidato convocado deverá comparecer no Departamento de Pessoal munido dos seguintes documentos 
mediante a apresentação em fotocópia autenticada ou simples, desde que, neste caso, o candidato apresente o 
original para conferência no local da entrega: 
I - Cédula de Identidade (R.G.) ou protocolo da identidade;
II - Certificado de reservista ou documento correspondente, quando couber.
III - Título de eleitor;
IV - Comprovante de voto na última eleição ou a justificativa da ausência;
V - Cadastro de Pessoa Física (C.P.F.);
VI – Registro no órgão da classe (quando for o caso);
VII – Certidão de registro de nascimento ou casamento;
VIII – Certidão de registro de nascimento dos filhos menores de 14 anos, quando couber;
IX – Carteira de vacinação dos filhos até 06 (seis) anos;
X – Comprovante de matrícula escolar dos filhos até 14 (quatorze) anos de idade;
XI – Uma fotografia 3x4 recente, tirada de frente;
XII – Certidão negativas de antecedentes criminais fornecidas pela Justiça Estadual e Justiça Federal, onde o 
candidato residiu nos 5 (cinco) últimos anos; devendo ser a via original;
XIII – Comprovante de escolaridade exigida;
XIV – Declaração sobre o exercício de outro cargo, emprego ou função pública, inclusive declaração de não ter sido 
demitido do serviço público municipal, estadual ou federal e, nos casos que a lei indicar, declaração de bens e valores 
que constituam seu patrimônio e, declaração de proventos de inatividade e/ou aposentadoria;
XV – Carteira de Trabalho – CTPS e o Número do PIS/PASEP/NIT/NIS;
XVI – Comprovante de endereço atualizado.
2.1 – As Certidões deverão ser apresentadas, necessariamente, no original.
3. O candidato convocado, antes da sua contratação, será submetida a Perícia Médica Oficial para avaliação de sua 
capacidade física e mental para o desempenho das atividades e atribuições do cargo. Sendo que as despesas com a 
sua realização correrão por conta da candidata convocada.
3.1 - A falta de apresentação da Perícia Médica Oficial mencionados no item anterior caracterizará desistência do 
candidato.
3.2 - O resultado da Perícia Médica Oficial, que consiste no exame admissional será expresso com a indicação de apto 
ou inapto para o exercício das atribuições do cargo.
3.3 - O candidato considerado inapto no exame admissional ou que não se sujeitar à realização do mesmo será 
eliminado. 
4. A inexatidão das declarações e/ou informações prestadas ou a apresentação irregular de documentos, ainda que 
verificado posteriormente, eliminará o candidato, anulando todos os atos decorrentes da respectiva contratação.
5. O candidato que não apresentar a documentação necessária a comprovar os requisitos estabelecidos para a sua 
contratação, nos prazos previstos no Edital de Convocação, será excluído do Processo Seletivo Público Simplificado.
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 18 de agosto de 2017.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE guaira
Estado do Paraná
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 004/2017
Ref. Concurso Público Municipal – Edital de Abertura nº 01/2013
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso de atribuições que lhe confere a Lei Orgânica de Guaíra, e 
tendo em vista a homologação do resultado do concurso público municipal conforme Edital nº 01/2013, e considerando 
o memorando sob o nº 2017001533, 
RESOLVE:
1. CONVOCAR a candidata descrita a seguir, aprovada e classificada no concurso público municipal, aberto pelo edital 
nº 01/2013 e alterações subseqüentes, a comparecer no Departamento de Pessoal desta Municipalidade, à Avenida 
Coronel Otávio Tosta, nº 126, Centro, no Município de Guaíra, Estado do Paraná, impreterivelmente, no período 
de 21.08.2017 a 19.09.2017, no horário de expediente, das 07:30h às 12:00h e das 13:30h às 17:00h, munida de 
documentos constantes no item 2 deste Edital, para provimento do cargo conforme segue:
Agente Comunitário de Saúde - USF – 02 MICRO ÁREA 01/PMACS - 01
Classificação	Inscrição nº	 Candidato	 Data de nascimento
6º lugar	 1071563	 Gicelma Moraes	 01.09.1972
2. A candidata convocada deverá comparecer no Departamento de Pessoal munida dos documentos relacionados 
abaixo, mediante a apresentação em fotocópia autenticada ou simples, desde que, neste caso, a candidata apresente 
o original para conferência no local da entrega: 
I - Cédula de Identidade (R.G.) ou protocolo da identidade;
II - Certificado de reservista ou documento correspondente, quando couber.
III - Título de eleitor;
IV - Comprovante de voto na última eleição ou a justificativa da ausência;
V - Cadastro de Pessoa Física (C.P.F.);
VI – Registro no órgão da classe (quando for o caso);
VII – Certidão de registro de nascimento ou casamento;
VIII – Certidão de registro de nascimento dos filhos menores de 14 anos, quando couber;
IX – Uma fotografia 3x4 recente, tirada de frente;
X – Certidão negativas de antecedentes criminais fornecidas pela Justiça Estadual e Justiça Federal, onde o candidato 
residiu nos 5 (cinco) últimos anos;
XI – Comprovante de escolaridade exigida;
XII – Declaração sobre o exercício de outro cargo, emprego ou função pública, inclusive quanto ao que dispõe o 
inciso XI do item 12 do Edital de Abertura nº 001/2013 e, nos casos que a lei indicar, declaração de bens e valores 
que constituam seu patrimônio;
XIII – Número do PIS/PASEP/NIT;
XIV – Comprovante de endereço atualizado.
2.1 – As Certidões deverão ser apresentadas, necessariamente, no original.
2.2 – Para os cargos de Agente Comunitário de Saúde, o candidato convocado deve apresentar, juntamente com a 
documentação constante no item 2, comprovante de residência há pelo menos 2 anos, na região de abrangência da 
USF (Unidade de Saúde da Família) e MICRO-AREA DENTRO DA MESMA, para a qual o interessado optou por se 
candidatar, conforme delimitação geográfica contida no Decreto Municipal nº 211/2005, devendo ser apresentado os 
seguintes documentos: comprovantes de contas de água, luz, ou telefone, além de declaração de próprio punho do 
candidato firmada por 02 (duas) testemunhas com firmas reconhecidas em Cartório Tabelionato de todos os assinantes. 
Dúvidas porventura suscitadas quanto ao contido neste item, serão dirimidas pela Comissão Executiva para realização 
do Concurso Público, nomeada na forma do Decreto nº 177/2013 de 30/04/2013 e posteriores alterações.
3. Na forma do disposto no Edital nº 01/2013, os candidatos convocados serão submetidos, antes da nomeação, a 
Perícia Médica Oficial que consiste em exames médicos e clínicos e exames complementares para avaliação de sua 
capacidade física e mental para o desempenho das atividades e atribuições do cargo.
3.1 – Na oportunidade da entrega dos documentos previstos no item 2, serão entregues aos candidatos um questionário 
e a relação dos exames complementares que deverão ser obrigatoriamente realizados pelo candidato e apresentados 
a Comissão de Pericia Médica Oficial, sendo que as despesas com a sua realização correrão por conta do candidato 
convocado. Na mesma oportunidade será informada a data em que o candidato deverá submeter-se ao exame médico.
3.2 – A falta da apresentação dos exames mencionados no Item anterior caracterizará desistência do candidato.
3.3 – A omissão e/ou negação pelo candidato de informações relevantes na entrevista médica, intencionalmente ou 
não, implicará em sua perda do direito à nomeação, e caso já tenham sido nomeados e empossados, poderão ser 
exonerados dos seus respectivos cargos, observado o contraditório e a ampla defesa.
3.4 – O resultado dos Exames Médicos Admissionais será expresso com a indicação de apto ou inapto para o 
exercício das atribuições do cargo.
3.5 – Os candidatos considerados inaptos nos Exames Médicos Admissionais ou que não se sujeitarem à realização 
dos mesmos serão eliminados do Concurso.
4. A inexatidão das declarações e/ou informações prestadas ou a apresentação irregular de documentos, ainda que verificado 
posteriormente, eliminará o candidato, anulando todos os atos decorrentes da respectiva nomeação e a tomada de posse.
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 18 de agosto de 2017.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal
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EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 005/2017
1. PREÂMBULO:
1.1. O MUNICÍPIO DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, através do Fundo Municipal de Saúde, inscrito no CNPJ 
sob o nº 08.931.506/0001-26, com sede à Rua Dr. Paulo Pedrosa de Alencar, 4253, de conformidade com a Lei nº 
8.666/93, suas alterações, Lei nº 8.080/90, e demais legislações aplicáveis à espécie, torna público o presente EDITAL 
DE CHAMAMENTO para CREDENCIAMENTO DE SERVIÇOS MÉDICO-HOSPITALARES, nos termos das condições 
estabelecidos no presente Instrumento de Chamamento.
1.2. A análise da documentação dos interessados será realizada pelos membros da Comissão Técnica de 
Credenciamento do Fundo Municipal de Saúde, com avaliação final em conformidade com os parâmetros e requisitos 
estabelecidos neste Edital;
1.3. O processo de credenciamento contempla a análise documental dos interessados, vistoria técnica e o 
cumprimento das demais exigências contidas no presente Edital.
2. OBJETO:
2.1. O chamamento tem como objetivo a integração de estabelecimentos de saúde privados, sem fins lucrativos, no 
Sistema Único de Saúde – SUS, inserindo-os na rede de estabelecimentos vinculados ao SUS/Umuarama/Paraná, 
com a missão de caracterizar como referência hospitalar para assistência integral à saúde dos usuários do SUS, 
com a prestação de serviços ambulatoriais e hospitalares de média e alta complexidade, de forma complementar ao 
SUS, para atendimento da população de Umuarama e municípios referenciados, em conformidade com o instrumento 
formal de contratualização e o Documento Descritivo.
3. REGÊNCIA LEGAL:
O presente credenciamento é regido pelos arts. 196 e seguintes da Constituição Federal; Lei nº 8.080/90 e Lei nº 
8.666/93, com suas alterações, com regulamentação dada pela Portaria nº 3.410/2013.
4. PRAZOS:
4.1. O requerimento de credenciamento deverá ser dirigido à Comissão Técnica de Credenciamento, acompanhado 
de toda a documentação exigida de acordo com o item 5 deste Edital, devendo ser protocolado junto à Secretaria 
Municipal de Saúde, até o dia 28/08/2017, durante o horário de funcionamento da Secretaria Municipal de Saúde, 
em envelope lacrado;
4.2. O prazo de vigência do contrato a ser celebrado em decorrência do credenciamento será de até 12 (doze) meses, 
contados da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado, por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 60 
(sessenta) meses, conforme legislação aplicável à espécie;
4.3. O prazo para assinatura do contrato será de 05 (cinco) dias corridos, contados da convocação do interessado.
5. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO EXIGIDOS:
5.1. Em consonância com os princípios de publicidade e de isonomia poderão participar deste Chamamento Público 
todas as entidades privadas, sem fins lucrativos, interessadas no certame, que em seu Estatuto tenham previstos 
objetivos na área da saúde.
5.2. Somente poderão participar deste Chamamento Público as Entidades que não tenham sido declaradas inidôneas 
pela Administração Pública ou punidas com suspensão do direito de firmar convênios ou outros ajustes. 
5.3. A Entidade interessada deverá apresentar os seguintes documentos, acompanhados do pedido de credenciamento:
a) Contrato Social e suas alterações;
b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação de Certidão Conjunta Negativa de 
Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, em plena validade. 
d) Prova de Regularidade junto a Fazenda Estadual, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos 
Tributários e a Dívida Ativa Estadual, em plena validade;
e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, mediante apresentação do alvará de funcionamento (licença) e 
certidão negativa emitida pela Secretaria de Fazenda do Município da sede da proponente, ou outra equivalente, na 
forma da lei, em plena validade.
f) Prova de Regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço; (FGTS), emitido pela Caixa Econômica 
Federal, em plena validade;
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 
negativa de débitos trabalhistas (CNDT).
h) Licença de Funcionamento da Secretaria Municipal de Saúde;
i) Inscrição do profissional no Conselho Regional pertinente;
j) Prova de inscrição da empresa no Conselho Regional pertinente;
k) Certificado de Filantropia para entidades filantrópicas emitido pelo CNAS (quando couber);
l) Prova de Regularidade junto ao INSS, em plena validade.
m) nome completo, CPF e função ocupada na instituição, de dois membros para compor a comissão de 
acompanhamento da contratualização, devidamente indicados pela direção do hospital;
n) comprovação de todos os incentivos recebidos até a data da contratualização, através de portarias, resoluções ou 
declarações do órgão competente pelo repasse;
o) relatório atualizado do CNES – Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde, com estrutura física, 
equipamentos, serviços e habilitações, 
p) termo de compromisso (modelo anexo) preenchido e assinado.
5.4. A Secretaria Municipal de Saúde providenciará o relatório do SIA e SIH/SUS da série histórica de produção 
aprovada da média mensal dos 12 (doze) meses anteriores à celebração do contrato da média e alta complexidade, 
para cada instituição credenciada.
5.5. Os documentos exigidos poderão ser apresentados em original ou em qualquer outro processo de cópia 
autenticada, sendo recepcionado o pedido de credenciamento somente mediante a documentação completa 
estabelecida;
5.6. A Comissão Técnica de Credenciamento poderá, durante a análise da documentação, convocar os interessados 
para quaisquer esclarecimentos que porventura se fizerem necessários;
5.7. Será inabilitado o interessado que não apresentar toda a documentação exigida no presente Edital.
5.8. A classificação será de acordo com a ordem de entrega dos envelopes com a documentação exigida.
6. DO PROCESSAMENTO DO CREDENCIAMENTO.
6.1. Serão credenciados os interessados que preencherem os requisitos previstos neste Edital, de acordo com as 
necessidades e conforme disponibilidade financeira e orçamentária;
6.2. Após análise da documentação e com base no parecer técnico elaborado pela Comissão Técnica de 
Credenciamento, esta emitirá um Relatório Conclusivo sobre a viabilidade do credenciamento, por especialidade e/ou 
área de interesse, o qual será submetido de imediato o processo aos tramites legais para a contratação;
6.3. Das decisões da Comissão Técnica de Credenciamento caberá recurso à Comissão Especial, no prazo de 05 
dias, a contar da data da ciência da decisão;
7. DA CONTRATAÇÃO
7.1. Com a conclusão da análise de toda a documentação, os interessados serão comunicados sobre o resultado do 
credenciamento no prazo máximo de até 15 (quinze) dias corridos, a contar da data final de entrada das propostas;
7.2. Os interessados que forem habilitados ao credenciamento serão Contratados por meio de Convênio, onde se 
estabelecerão os direitos, obrigações e responsabilidades das partes, podendo o contrato ser rescindido, a qualquer 
tempo, sem que caibam aos contratados quaisquer direitos, vantagens ou indenizações;
7.3. São de inteira responsabilidade das empresas e profissionais contratados, as obrigações pelos encargos 
previdenciários, fiscais, trabalhistas e comerciais resultantes de execução do Contrato;
7.4. As empresas e profissionais contratados são responsáveis pelos danos causados diretamente a Secretaria 
Municipal de Saúde, Instituto e seus segurados ou terceiros, decorrentes da execução do contrato.
7.5. Os atendimentos serão realizados em local pré-determinado pela Secretaria Municipal de Saúde, e todo material, 
insumos e recursos humanos necessários a sua realização serão de responsabilidade da contratada.
8. DO PREÇO E DOS RECURSOS FINANCEIROS:
8.1. A remuneração pela prestação de serviços será de acordo com o repasse do Ministério da Saúde ao Município 
de Umuarama, conforme valores constantes da Tabela do Sistema Único de Saúde, conforme relatório de serviços 
realizados, bem como documento descritivo e respectivas referências e credenciamento
8.2. Para atender as despesas decorrentes do credenciamento, valer-se-á de recursos próprios e provenientes de 
repasses pelos governos estaduais e federais, e que estejam livres e não comprometidos, conforme DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA vigente da Secretaria Municipal de Saúde, a serem discriminadas no ato da contratação.
 8.3. Valor pré-fixado: a parte dos recursos financeiros provisionada ao hospital contratado, garantindo-lhe 
conhecimento antecipado de parte do valor previsto para desembolso no período contratado.
Conforme art. 17 da portaria 3.410 o valor pré-fixado será composto:
I - pela série histórica de produção aprovada da média mensal dos 12 (doze) meses anteriores à celebração do 
contrato da média complexidade; e
II - por todos os incentivos de fonte federal, estadual, do Distrito Federal e municipal, com detalhamento de tipo e valor, 
vinculados ao alcance das metas quali-quantitativas.
§ 1º Integram o componente pré-fixado dos intrumentos formais de contratualização os seguintes incentivos 
financeiros:
I - Incentivo à Qualificação da Gestão Hospitalar (IGH);
II - Incentivo de custeio das Redes Temáticas de Atenção à Saúde;
V - valores referentes ao Fator de Incentivo ao Ensino e Pesquisa (FIDEPS), extinto pela Portaria nº 1.082/GM/MS, 
de 2005;
VI - Incentivo de Integração ao SUS (Integrasus);
VII - outros recursos pré-fixados de fonte estadual ou municipal; e
VIII - outros recursos financeiros pré-fixados que venham a ser instituídos.
§ 2º O IGH será regulamentado em ato normativo específico do Ministro de Estado da Saúde.
8.3. O componente pós-fixado, que corresponde aos Procedimentos de Alta Complexidade e aos Procedimentos 
Estratégicos - FAEC já cadastrados, será repassado ao HOSPITAL, a posteriori, (pós-produção, aprovação, 
processamento e apenas concomitantemente à respectiva transferência financeira), de acordo com a produção 
mensal aprovada pela Secretaria Municipal de Saúde, até o limite de transferência do Fundo Nacional de Saúde, 
respeitado, similarmente, o limite municipal para as modalidades de Alta Complexidade e Procedimentos Estratégicos 
e conforme programação disposta no Documento Descritivo.
8.6. O repasse dos recursos financeiros pelos entes federativos aos hospitais contratualizados será realizado de 
maneira regular, conforme estabelecido nos atos normativos específicos e no instrumento de contratualização, e 
condicionado ao cumprimento das metas qualitativas e quantitativas estabelecidas no Documento Descritivo.
8.6.1. O Documento Descritivo é o instrumento de operacionalização das ações e serviços planejados de gestão, 
assistência, avaliação, ensino e pesquisa de acordo com o estabelecido pela Portaria 3.410, acrescido das 
especificidades locais e presente ao termo do instrumento formal de contratualização.
Art. 26 (Portaria 3410). O Documento Descritivo conterá, no mínimo:
I - a definição de todas as ações e serviços de saúde, nas áreas de assistência, gestão, ensino e pesquisa, que serão 
prestados pelo hospital;
II - a definição de metas físicas com os seus quantitativos na prestação dos serviços e ações contratualizadas;
III - a definição de metas qualitativas na prestação das ações e serviços contratualizados;
IV - a descrição da estrutura física, tecnológica e recursos humanos necessários ao cumprimento do estabelecido no 
instrumento formal de contratualização;
V - a definição de indicadores para avaliação das metas e desempenho; e
VI - a definição dos recursos financeiros e respectivas fontes envolvidas na contratualização, conforme modelo anexo 
a Portaria 3.410. 
8.7. O valor pré-fixado dos recursos de que trata o item 8.3. será repassado mensalmente, distribuído da seguinte 
forma:
8.7.1. 40% (quarenta por cento) do valor pré-fixado será repassado mensalmente e vinculados ao cumprimento das 
metas de qualidade constantes do Documento Descritivo, e definidas por meio das seguintes faixas:
a) cumprimento de 90% (noventa por cento) a 100% (cem por cento) das metas qualitativas pactuadas corresponde a 
um repasse de 100% da parcela  referida neste inciso; 
b) cumprimento de 75% (setenta e cinco por cento) a 90% (noventa por cento) das metas qualitativas pactuadas 
corresponde a um repasse de 85% do valor da parcela referida neste inciso; 
c) cumprimento de 51% (cinquenta e um por cento) a 74% (setenta e quatro por cento) das metas qualitativas 
pactuadas corresponde a um repasse de 75% do valor da parcela referida neste inciso e;
d) cumprimento de no mínimo 50% (cinquenta por cento) das metas qualitativas pactuadas corresponde a um repasse 
de 50% do valor da parcela referida neste inciso.
8.7.2. 60% (Sessenta por cento) do valor pré-fixado será repassado mensalmente ao estabelecimento hospitalar de 
acordo com o percentual de cumprimento das metas quantitativas pactuadas no Documento Descritivo, e definidas 
por meio das seguintes faixas:
a) cumprimento de 90% (noventa por cento) a 100% (cem por cento) das metas quantitativas pactuadas para cada 
grupo de procedimentos corresponde a um repasse de 100% da parcela  referida neste inciso; 
b) cumprimento de 75% (setenta e cinco por cento) a 90% (noventa por cento) das metas quantitativas pactuadas para 
cada grupo de procedimentos corresponde a um repasse de 85% do valor da parcela referida neste inciso; 
c) cumprimento de 51% (cinquenta e um por cento) a 74% (setenta e quatro por cento) das metas quantitativas 
pactuadas para cada grupo de procedimentos corresponde a um repasse de 75% do valor da parcela referida neste 
inciso e;
d) cumprimento de no mínimo 50% (cinquenta por cento) das metas quantitativas pactuadas para cada grupo de 
procedimentos corresponde a um repasse de 50% do valor da parcela referida neste inciso.
8.8. Os valores previstos poderão ser alterados, de comum acordo entre o gestor e o hospital, mediante a celebração 
de Termo Aditivo, sendo que no caso de necessidade de recursos adicionais, estas serão provenientes da área 
denominada Teto da Média e Alta Complexidade do Município.
8.9. A Secretaria Municipal de Saúde aumentará o teto financeiro (alta complexidade ambulatorial e internamento) e o 
repasse de verbas que se trata este convênio (média complexidade ambulatorial e internamento) na mesma proporção 
que o Ministério da Saúde aumentar o valor dos procedimentos existentes nas tabelas do SUS. 
8.10. Anualmente, quando da renovação do Documento Descritivo, deverá ser feita a revisão dos valores financeiros.
8.11. A Secretaria Municipal de Saúde nomeará e publicará os componentes da Comissão de Acompanhamento 
da Contratualização, conforme Seção IV, art. 32 da Portaria 3410, para acompanhar a elaboração do Documento 
Descritivo de cada hospital credenciado e monitorará a execução das ações e serviços pactuados de saúde.
A comissão será composto por:
•	 Dois representantes da Secretaria Municipal de Saúde;
•	 Dois representantes do Conselho Municipal de Saúde;
•	 Dois representantes da 12ª Regional de Saúde;
•	 Dois representantes do Hospital;
•	 Um representante do Cresems;
8.111. Competirá à Comissão de Acompanhamento da Contratualização, devidamente composta: 
a) Avaliar o cumprimento das metas quali-quantitativas e físico-financeiras;
b) Avaliar a capacidade instalada;
c) Readequar as metas pactuadas, os recursos financeiros a serem repassados e outras que se fizerem necessárias.
8.12. O não cumprimento pelo hospital das metas quantitativas e qualitativas pactuadas e discriminadas no Documento 
Descritivo implicará na suspensão parcial ou redução do repasse dos recursos financeiros pelo gestor local.
8.13. A suspensão parcial ou redução do repasse dos recursos financeiros pelo gestor local estará condicionada à 
avaliação do cumprimento das metas supramencionadas pela Comissão de Acompanhamento da Contratualização, 
cujas conclusões serão apresentadas trimestralmente.
8.14. Após a manifestação favorável ou parcialmente favorável da Comissão de Acompanhamento da Contratualização, 
serão repassados os recursos financeiros à instituição pelos procedimentos efetivamente prestados.
8.15.  Caso o hospital não atinja pelo menos 50% (cinquenta por cento) das metas qualitativas ou quantitativas 
pactuadas por 3 (três) meses consecutivos, ou 5 (cinco) meses alternados, terá o instrumento de contratualização e 
Documento Descritivo revisados, reduzindo-se as metas e o valores dos recursos a serem repassados, de acordo com 
a produção do hospital, mediante aprovação do gestor local.
8.16. Caso o hospital apresente percentual acumulado de cumprimento de metas superior a 100% (cem por cento), 
por 12 (doze) meses consecutivos, terá as metas do Documento Descritivo e os valores contratuais reavaliados, com 
vistas ao reajuste, mediante aprovação do gestor local e disponibilidade financeira e orçamentária, observados os 
limites legais previstos na Lei Federal nº 8.666/93.
8.17. Salvo em caso de descumprimento de cláusulas contratuais, o não repasse dos valores dos incentivos federais 
ao prestador incorrerá na suspensão prevista no inciso II do art. 37 da Portaria nº 204/GM/MS, de 29 de janeiro de 
2007, ou no art. 2º da Portaria nº 2.617/GM/MS, de 1º de novembro de 2013, conforme o caso.
9 . DAS RESPONSABILIDADES DOS HOSPITAIS
Art. 6º As responsabilidades dos hospitais, no âmbito da contratualização, se dividem nos seguintes eixos:
I - assistência;
II - gestão;
III - ensino e pesquisa; e
IV - avaliação.
Seção I
Do Eixo de Assistência
Art. 7º Quanto ao eixo de assistência, compete aos hospitais:
I - cumprir os compromissos contratualizados, zelando pela qualidade e resolutividade da assistência;
II - cumprir os requisitos assistenciais, em caso de ações e serviços de saúde de alta complexidade e determinações 
de demais atos normativos;
III - utilizar diretrizes terapêuticas e protocolos clínicos validados pelos gestores;
IV - manter o serviço de urgência e emergência geral ou especializado, quando existente, em funcionamento 24 (vinte 
e quatro) horas por dia, nos 7 (sete) dias da semana, e implantar acolhimento com protocolo de classificação de risco;
V - realizar a gestão de leitos hospitalares com vistas à otimização da utilização;
VI - assegurar a alta hospitalar responsável, conforme estabelecido na PNHOSP;
VII - implantar e/ou implementar as ações previstas na Portaria nº 529/GM/MS, de 1º de abril de 2013, que estabelece 
o Programa Nacional de Segurança do Paciente, contemplando, principalmente, as seguintes ações:
a) implantação dos Núcleos de Segurança do Paciente;
b) elaboração de planos para Segurança do Paciente; e
c) implantação dos Protocolos de Segurança do Paciente;
VIII - implantar o Atendimento Humanizado, de acordo com as diretrizes da Política Nacional de Humanização (PNH);
IX - garantir assistencia igualitária sem discriminação de qualquer natureza;
X - garantir a igualdade de acesso e qualidade do atendimento aos usuarios nas ações e serviços contratualizados em 
caso de oferta simultânea com financiamento privado;
XI - garantir que todo o corpo clínico realize a prestação de ações e serviços para o SUS nas respectivas 
especialidades, sempre que estas estejam previstas no Documento Descritivo de que trata o inciso II do art. 23;
XII - promover a visita ampliada para os usuários internados;
XIII - garantir a presença de acompanhante para crianças, adolescentes, gestantes, idosos e indígenas, de acordo 
com as legislações especificas;
XIV - prestar atendimento ao indígena, respeitando os direitos previstos na legislação e as especificidades 
socioculturais, de acordo com o pactuado no âmbito do subsistema de saúde indígena;
XV - disponibilizar informações sobre as intervenções, solicitando ao usuário consentimento livre e esclarecido para a 
realização procedimentos terapêuticos e diagnósticos, de acordo com legislações específicas;
XVI - notificar suspeitas de violência e negligência, de acordo com a legislação específica; e
XVII - disponibilizar o acesso dos prontuários à autoridade sanitária, bem como aos usuários e pais ou responsáveis 
de menores, de acordo com o Código de Ética Médica.
Seção II
Do Eixo de Gestão
Art. 8º Quanto ao eixo de gestão, compete aos hospitais:
I - prestar as ações e serviços de saúde, de ensino e pesquisa pactuados e estabelecidos no instrumento formal 
de contratualização, colocando à disposição do gestor público de saúde a totalidade da capacidade instalada 
contratualizada;
II - informar aos trabalhadores os compromissos e metas da contratualização, implementando dispositivos para o 
seu fiel cumprimento;
III - garantir o cumprimento das metas e compromissos contratualizados frente ao corpo clínico;
IV - disponibilizar a totalidade das ações e serviços de saúde contratualizados para a regulação do gestor;
V - dispor de recursos humanos adequados e suficientes para a execução dos serviços contratualizados, de acordo 
com o estabelecido no instrumento formal de contratualização e nos parâmetros estabelecidos na legislação 
específica;
VI - dispor de parque tecnológico e de estrutura física adequados ao perfil assistencial, com ambiência humanizada 
e segura para os usuários, acompanhantes e trabalhadores, de acordo com instrumento formal de contratualização, 
respeitada a legislação específica;
VII - garantir a gratuidade das ações e serviços de saúde contratualizados aos usuários do SUS;
VIII - disponibilizar brinquedoteca quando oferecer serviço de Pediatria, assim como oferecer a infraestrutura 
necessária para a criança ou adolescente internado estudar, observada a legislação e articulação local;
IX - dispor de ouvidoria e/ou serviço de atendimento ao usuário;
X - garantir, em permanente funcionamento e de forma integrada, as Comissões Assessoras Técnicas, conforme a 
legislação vigente;
XI - divulgar a composição das equipes assistenciais e equipe dirigente do hospital aos usuários em local visivel e 
de fácil acesso;
XII - assegurar o desenvolvimento de educação permanente para seus trabalhadores;
XIII - dispor de Conselho de Saúde do Hospital, quando previsto em norma;
XIV - alimentar os sistemas de notificações compulsórias conforme legislação vigente, incluindo a notificação de 
eventos adversos relacionados à assistência em saúde;
XV - registrar e apresentar de forma regular e sistemática a produção das ações e serviços de saúde contratualizadas, 
de acordo com as normas estabelecidas pelo gestor;
XVI - disponibilizar aos gestores públicos de saúde dos respectivos entes federativos contratantes os dados 
necessários para a alimentação dos sistemas de que trata o inciso XII do art. 5º; e
XVII - participar da Comissão de Acompanhamento da Contratualização de que trata o art. 32.
Seção III
Do Eixo de Ensino e Pesquisa

Art. 9º Quanto ao eixo de ensino e pesquisa, compete aos hospitais:
I - disponibilizar ensino integrado à assistência;
II - oferecer formação e qualificação aos profissionais de acordo com as necessidades de saúde e as políticas 
prioritárias do SUS, visando o trabalho multiprofissional;
III - garantir práticas de ensino baseadas no cuidado integral e resolutivo ao usuário;
IV - ser campo de educação permanente para profissionais da RAS, conforme pactuado com o gestor público de 
saúde local;
V - desenvolver atividades de Pesquisa e de Gestão de Tecnologias em Saúde, priorizadas as necessidades regionais 
e a política de saúde instituída, conforme pactuado com o gestor público de saúde; e
VI - cumprir os requisitos estabelecidos em atos normativos específicos, caso o estabelecimento seja certificado como 
Hospital de Ensino (HE).
Seção IV
Do Eixo de Avaliação
Art. 10. Quanto ao eixo de avaliação, compete aos hospitais:
I - acompanhar os resultados internos, visando à segurança, efetividade e eficiência na qualidade dos serviços;
II - avaliar o cumprimento das metas e a resolutividade das ações e serviços por meio de indicadores quali-quantitativos  
estabelecidas no instrumento formal de contratualização;
III - avaliar a satisfação dos usuários e dos acompanhantes;
IV - participar dos processos de avaliação estabelecidos pelos gestores do SUS;
V - realizar auditoria clínica para monitoramento da qualidade da assistência e do controle de riscos; e
VI - monitorar a execução orçamentária e zelar pela adequada utilização dos recursos financeiros previstos no 
instrumento formal de contratualização.
Art. 11. Os hospitais contratualizados monitorarão os seguintes indicadores gerais:
I - taxa de ocupação de leitos;
II - tempo médio de permanência para leitos de clínica médica;
III - tempo médio de permanência para leitos cirúrgicos; e
IV - taxa de mortalidade institucional.
Art. 12. Os hospitais contratualizados que disponham de Unidade de Terapia Intensiva (UTI) monitorarão, ainda, os 
seguintes indicadores:
I - taxa de ocupação de leitos de UTI; e
II - densidade de incidência de infecção por cateter venoso central (CVC).
Art. 13. Poderão ser criados outros indicadores a serem monitorados, além dos dispostos nesta Portaria, através de 
pactuação entre o gestor público de saúde e os hospitais.
§ 1º Os hospitais que compõem as Redes temáticas de Atenção à Saúde monitorarão e avaliarão todos os 
compromissos e indicadores previstos nos atos normativos específicos de cada rede e de Segurança do Paciente.
§ 2º O Ministério da Saúde criará ferramenta que viabilize o monitoramento do rol mínimo de indicadores previstos 
nesta Portaria, além dos indicadores das redes temáticas e de Segurança do Paciente.
10. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA
10.1. O valor inicial atualizado deste Convênio poderá ser acrescido ou reduzido em até 25% (vinte e cinco por cento) 
desde que devidamente justificado pelo órgão, nos termos do art. 116 c/c art. 65, § 1º, ambos da Lei Federal 8.666/93, 
salientando-se a supressão acima do referido limite em havendo acordo entre as partes, conforme o §2º inciso II do 
Artigo 65 da Lei Federal 8.666/93.
10.2. Os valores estimados no presente ajuste não implicam em nenhuma previsão de crédito em favor do HOSPITAL, 
que somente fará jus aos valores correspondentes aos serviços previamente autorizados pela SECRETARIA e por 
ele efetivamente prestados.
11. DAS SANÇÕES
O inadimplemento contratual implicará em sanções previstas na Lei de Licitações e no contrato, assegurado o direito 
de ampla defesa.
12. DISPOSIÇÕES FINAIS
12.1. O Fundo Municipal de Saúde poderá, a qualquer tempo, motivadamente, aditar, revogar total ou parcialmente, 
ou mesmo anular o presente processo, sem que disso decorra qualquer direito ou indenização ou ressarcimento para 
os interessados, seja de que natureza for;
12.2. O Fundo Municipal de Saúde poderá, a qualquer tempo, realizar novos credenciamentos, através da divulgação 
de um novo regulamento;
13.3. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas de interpretação do presente Edital deverá 
ser encaminhado por escrito à Comissão Técnica de Credenciamento.
14.4. Este chamamento público será publicado no diário oficial do município e na internet através do site. www.
umuarama.pr.gov.br.
Umuarama, 10 de agosto de 2017.
CECÍLIA CIVIDINI MONTEIRO DA SILVA
Secretária Municipal de Saúde

ANEXO I – LISTA DE ESPECIALIDADES PARA CREDENCIAMENTO
a)	 Consultas Especializadas:
- Angiologista
- Cardiologista
- Cirurgião cabeça e pescoço
- Cirurgião geral
- Cirurgião vascular
- Cirurgião pediátrico
- Dermatologista
- Endocrinologista/ Endocrinologista pediátrico
- Fonoaudiólogo
- Gastroenterologista/ Gastroenterologista pediátrico 
- Hematologista
- Neurocirurgião
- Neurologista/ neurologista pediátrico
- Oftalmologista
- Oncologista
- Ortopedista
- Otorrinolaringologista
- Psiquiatria
- Reumatologista
- Urologista
- Traumatologista buco maxilo facial
- Traumatologista
- Proctologista
- Pneumologista
- Genicologia obistetricia
- Pediatria
- Neonatologista
- Intervencionista
- Cirurgião Plástico
- Médico em Hemodinâmica
- Cardiologista intervencionista
- Cirurgião cardíaco
- Nutricionista
- Assistente Social
b)	 Exames especializados:
- Ultrassonografias com e sem Doppler
- Analises clínicas
- Patologia clínica
- Radiodiagnóstico
- Audiometria
- Imitanciometria
- Tomografia computadorizada
- Mamografia
- Ressonância magnética
- Eletrocardiograma
- Densitometria óssea
- Ecocardiograma
- Teste de esforço
- Anatomo Patológico
- Himunohistoquímica
- Cintilografia
- Eletroneumiografia
- Eletroneurotomografia
- Angioressonãncia
- Angiotomografia
- Espirometria
- Anatomo e Citopatológico
- Videolaparoscopia
- Colonoscopia
- Colangeopancreatografia retrógada endoscópica CPRE
- Angiotomografia
- Ultrasson Obstrétrico
- Endoscopia
c)	 Atendimentos especializados:
- Atendimento hospitalar de média e alta complexidade
- Procedimentos ambulatoriais especializados de média e alta complexidade
-Atendimento/acompanhamento de pacientes em reabilitação do desenvolvimento neuropsicomotor
- Terapia renal
- Procedimentos oftalmológicos
- Saúde mental
- Órtese/prótese
- Fisioterapia
- Pequenas cirurgias ambulatoriais
- Cirurgia cardiovascular e procedimentos em cardiologia intervencionista – adulto e infantil 
- Litotripsia extracorporea.
- Procedimentos odontológicos especializados
- UTI Neonatal/ Pediátrica e adulto
- Nutrição Enteral /Parenteral
- Hemoterapia /medicina Tranfusional
- Farmácia Hospitalar
- Ações para doação e Captação de Órgãos

ANEXO II
MODELO I – PESSOA JURÍDICA (ADEQUAR COM A ÁREA PRETENDIDA)
(em papel timbrado/personalizado da empresa ou prestador)
A Prefeitura Municipal de Umuarama – Secretaria Municipal de Saúde 
O interessado abaixo qualificado requer sua inscrição no CREDENCIAMENTO divulgado pelo Município de Umuarama 
– Secretaria Municipal de Saúde, objetivando a prestação de serviços médicos nos termos do chamamento público 
divulgado em _____/____/_____.
Razão Social:__________________________________________________________
Nome Fantasia:_________________________________________________________ 
Endereço Comercial:_____________________________________________________
CEP:________________________ Cidade:_____________  Estado: ______________
Telefone:______________________________________________________________
CNPJ:___________________________ 
Home Page:_______________________________________
e-mail: ________________________________________________________________
Conta Bancária da Pessoa Jurídica nº________________________, Agência _______________, Banco 
________________________, Cidade ______________, Estado__________.
Especialidade:__________________________, para realização de até (tipo e quantidade de procedimentos/consultas        
(informar) mensal.
Procedimentos (relacionar os códigos de acordo com a Tabela de Procedimentos Médicos) 	
Médico Responsável:___________________________________________________________
CRM do Médico Responsável:____________________ R.G. do Médico Responsável:____________ CPF do Médico 
Responsável: ___________________________________________________________
Inscrição da empresa no CRM : CIE Nº____________
Data:__________
(assinatura do solicitante)
____________________________
(nome do solicitante)

ANEXO III
CONVÊNIOS COM O TERCEIRO SETOR
TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO
EXTRATO 
ÓRGÃO PÚBLICO CONVENENTE: MUNICÍPIO DE UMUARAMA
ENTIDADE CONVENIADA: 
CONVÊNIO N° 000
OBJETO: O presente tem por objeto manter a integração do HOSPITAL no Sistema Único de Saúde - SUS e definir 
a sua inserção na rede regionalizada e hierarquizada de ações e serviços de saúde, visando à garantia da atenção 
integral à saúde dos munícipes que integram a região de saúde na qual o HOSPITAL está inserido, e conforme 
Documento Descritivo previamente definido entre as partes, a fim de promover a qualificação da assistência e da 
gestão hospitalar de acordo com as diretrizes estabelecidas na PNHOSP.
Na qualidade de Convenente e Conveniada, respectivamente, do ajuste acima identificado, e, cientes do seu 
encaminhamento ao TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO, para fins de instrução e julgamento, damo-nos por 
CIENTES e NOTIFICADOS para acompanhar todos os atos da tramitação processual, até julgamento final e sua 
publicação e, se for o caso e de nosso interesse, para, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito 
da defesa, interpor recursos e o mais que couber.
Outrossim, estamos CIENTES, doravante, de que todos os despachos e decisões que vierem a ser tomados, 
relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Município.
Umuarama, 07 de agosto de 2017.
(assinatura do solicitante)
(nome do solicitante)

CONVÊNIO nº 000/2017
Pelo presente instrumento de contrato que entre si celebram de um lado o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 
UMUARAMA, inscrito no CNPJ sob n° 08.931.506/0001-26, com sede à Rua Dr. Paulo Pedrosa de Alencar, 4253, nesta 
cidade de Umuarama - Pr, neste ato representado pela Secretária de Saúde a Sra. CECÍLIA CIVIDINI MONTEIRO 
DA SILVA, brasileira, casada, enfermeira, inscrito no CPF sob nº 775.144.169-00, portador da Cédula de Identidade 
RG nº 4.621.245-2 SSP/PR, residente e domiciliado nesta cidade de Umuarama, Estado do Paraná, doravante 
denominada CONTRATANTE, e, de outro empresa ___________________________________, pessoa jurí¬dica de 
direito privado, devidamente inscrita no CNPJ sob o nº _______________, com sede à Rua ____________, nº _____ 
– CEP: ___________, na cidade de Umuarama-PR, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada 
por seu sócio administrador o Sr. _________________________, nacionalidade, estado civil, profissão, portador do 
RG nº _____________/SSP-__ e inscrito no CPF sob o nº _________________, residente e domiciliado nesta cidade 
de Umuarama-PR, resolvem, com base no disposto no caput, do art. 25 c/c art. 116, ambos da Lei nº 8.666/93, de 
comum acordo, celebrar o presente CONVÊNIO, que se reger-se-á pela Constituição Federal e normas vigentes, 
mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA – FUNDAMENTAÇÃO: O presente contrato é decorrente no Processo de Inexigibilidade nº 
____/2017, ratificado em ___ de ____________ de 2017, publicado no jornal Umuarama Ilustrado no dia ___ de 
____________ de 2017, edição nº ____, regido pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e posteriores 
alterações, bem como pelo Decreto Municipal nº 029, de 23 de fevereiro de 2007.
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO:  O presente tem por objeto manter a integração de estabelecimentos de 
saúde privados, sem fins lucrativos, no Sistema Único de Saúde – SUS, inserindo-os na rede de estabelecimentos 
vinculados ao SUS/Umuarama/Paraná, com a missão de caracterizar como referência hospitalar para assistência 
integral à saúde dos usuários do SUS, com a prestação de serviços ambulatoriais e hospitalares de média e alta 
complexidade, de forma complementar ao SUS, para atendimento da população de Umuarama e municípios 
referenciados, em conformidade com o instrumento formal de contratualização e o Documento Descritivo. Conforme 
Edital de Chamamento Público nº _____/2017 – Credenciamento de Serviços de Saúde.
Parágrafo primeiro - O Presente Convênio tem como objeto a prestação dos seguintes serviços de saúde hospitalares 
e/ou ambulatoriais (incluindo apoio diagnóstico e terapêutico), (_________________________________________
___________________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________)  que serão 
realizadas pelo HOSPITAL, integrante da rede de serviços de saúde localizado no Município de Umuarama, aos 
usuários do Sistema Único de Saúde, em regime de complementação com o poder público municipal, nos termos do 
art. 199, § 1º, da Constituição Federal, bem como nos arts. 94 a 96 da Lei Federal nº 8.080/90, conforme  Descritivo e  
Ficha de Programação Orçamentária - F.P.O disposto na cláusula terceira deste contrato.
Paragrafo segundo - Programação Orçamentária - F.P.O. Referente ao HOSPITAL indica discriminadamente os 
serviços por procedimento. O HOSPITAL se obriga a aceitar, de acordo com as necessidades da SECRETARIA DE 
SAÚDE, e respeitada sua capacidade operacional, acréscimos nos serviços objeto deste convênio, nos termos da 
Cláusula Sexta, parágrafo segundo;
Paragrafo terceiro - O HOSPITAL declara aceitar os termos das Normas Gerais do SUS, inclusive no que tange a 
sujeição às necessidades e demanda da SECRETARIA de SAÚDE, constantes na Programação Orçamentária – 
F.P.O.
CLÁUSULA TERCEIRA – DOS RECURSOS FINANCEIROS - O valor global estimado para a execução do presente 
convênio importa em R$ (___________________), conforme abaixo especificado:
Programação Orçamentária para o Hospital	 Mensal	 Global (12 meses)
Pós-fixado; Alta Complexidade e FAEC		
Pré-fixado		
TOTAL		
1 - O componente pós-fixado, que corresponde aos Procedimentos de Alta Complexidade e aos Procedimentos 
Estratégicos - FAEC já cadastrados, será repassado ao HOSPITAL, a posteriori, (pós-produção, aprovação, 
processamento e apenas concomitantemente à respectiva transferência financeira), de acordo com a produção mensal 
aprovada pela Secretaria Municipal de Saúde, até o limite de transferência do Fundo Nacional de Saúde, respeitado, 
similarmente, o limite municipal para as modalidades de Alta Complexidade e Procedimentos Estratégicos e conforme 
programação disposta no Documento Descritivo, estimando-se um valor médio mensal de R$(_________________).
2 -  A parcela pré-fixada importa em R$(_____________), a ser transferido ao hospital em parcelas fixas duo decimais 
de R$(___________________), acrescida de incentivo municipal de alcance de metas qualitativas e quantitativas, 
conforme discriminado abaixo, e oneram recursos do Fundo Municipal de Saúde da SECRETARIA:
Programação Orçamentária
Pós-Fixado (produção/ demanda de procedimentos)	 Mensal 
R$	 Global (12 meses)
 R$
Media e Alta Complexidade		
Fundo de Ações Estratégicas e Compensação – FAEC		
SUBTOTAL		
Pré-Fixado (programas de incentivo)		
		
SUBTOTAL		
TOTAL (PÓS-FIXADO + PRÉ-FIXADO)		
3 -  O repasse dos recursos financeiros pelos entes federativos aos hospitais contratualizados será realizado de 
maneira regular, conforme estabelecido nos atos normativos específicos e no instrumento de contratualização, e 
condicionado ao cumprimento das metas qualitativas e quantitativas estabelecidas no Documento Descritivo.
4 - O valor pré-fixado dos recursos de que trata o item 8.3. será repassado mensalmente, distribuído da seguinte 
forma:
5  – 40% (quarenta por cento) do valor pré-fixado será repassado mensalmente e vinculados ao cumprimento das 
metas de qualidade discriminadas no Documento Descritivo, e definidas por meio das seguintes faixas:
a) cumprimento de 90% (noventa por cento) a 100% (cem por cento) das metas qualitativas pactuadas corresponde a 
um repasse de 100% da parcela  referida neste inciso; 

b) cumprimento de 75% (setenta e cinco por cento) a 90% (noventa por cento) das metas qualitativas pactuadas 
corresponde a um repasse de 85% do valor da parcela referida neste inciso; 
c) cumprimento de 51% (cinquenta e um por cento) a 74% (setenta e quatro por cento) das metas qualitativas 
pactuadas corresponde a um repasse de 75% do valor da parcela referida neste inciso e;
d) cumprimento de no mínimo 50% (cinquenta por cento) das metas qualitativas pactuadas corresponde a um repasse 
de 50% do valor da parcela referida neste inciso.
6 - 60% (Sessenta por cento) do valor pré-fixado será repassado mensalmente ao estabelecimento hospitalar de 
acordo com o percentual de cumprimento das metas quantitativas pactuadas no Documento Descritivo, e definidas 
por meio das seguintes faixas:
a) cumprimento de 90% (noventa por cento) a 100% (cem por cento) das metas quantitativas pactuadas para cada 
grupo de procedimentos corresponde a um repasse de 100% da parcela  referida neste inciso; 
b) cumprimento de 75% (setenta e cinco por cento) a 90% (noventa por cento) das metas quantitativas pactuadas para 
cada grupo de procedimentos corresponde a um repasse de 85% do valor da parcela referida neste inciso; 
c) cumprimento de 51% (cinquenta e um por cento) a 74% (setenta e quatro por cento) das metas quantitativas 
pactuadas para cada grupo de procedimentos corresponde a um repasse de 75% do valor da parcela referida neste 
inciso e;
d) cumprimento de no mínimo 50% (cinquenta por cento) das metas quantitativas pactuadas para cada grupo de 
procedimentos corresponde a um repasse de 50% do valor da parcela referida neste inciso.
PARAGRÁFO PRIMEIRO - DOS VALORES: 
§ 1º Os valores previstos poderão ser alterados, de comum acordo entre o gestor e o hospital, mediante a celebração 
de Termo Aditivo, sendo que no caso de necessidade de recursos adicionais, estas serão provenientes da área 
denominada Teto da Média e Alta Complexidade do Município.
§ 2º A Secretaria Municipal de Saúde aumentará o teto financeiro (alta complexidade ambulatorial e internamento) e o 
repasse de verbas que se trata este convênio (média complexidade ambulatorial e internamento) na mesma proporção 
que o Ministério da Saúde aumentar o valor dos procedimentos existentes nas tabelas do SUS. 
§ 3º Anualmente, quando da renovação do Documento Descritivo, deverá ser feita a revisão dos valores financeiros.
§ 4º Competirá à Comissão de Acompanhamento da Contratualização, devidamente composta: 
I - Avaliar o cumprimento das metas quali-quantitativas e físico-financeiras;
II - Avaliar a capacidade instalada;
III - Readequar as metas pactuadas, os recursos financeiros a serem repassados e outras que se fizerem necessárias.
§ 5º  O não cumprimento pelo hospital das metas quantitativas e qualitativas pactuadas e discriminadas no Documento 
Descritivo implicará na suspensão parcial ou redução do repasse dos recursos financeiros pelo gestor local.
§ 6º A suspensão parcial ou redução do repasse dos recursos financeiros pelo gestor local estará condicionada à 
avaliação do cumprimento das metas supramencionadas pela Comissão de Acompanhamento da Contratualização, 
cujas conclusões serão apresentadas trimestralmente.
§ 7º Após a manifestação favorável ou parcialmente favorável da Comissão de Acompanhamento da Contratualização, 
serão repassados os recursos financeiros à instituição pelos procedimentos efetivamente prestados.
§ 8º  Caso o hospital não atinja pelo menos 50% (cinquenta por cento) das metas qualitativas ou quantitativas 
pactuadas por 3 (três) meses consecutivos, ou 5 (cinco) meses alternados, terá o instrumento de contratualização e 
Documento Descritivo revisados, reduzindo-se as metas e o valores dos recursos a serem repassados, de acordo com 
a produção do hospital, mediante aprovação do gestor local.
§ 9º - Caso o hospital apresente percentual acumulado de cumprimento de metas superior a 100% (cem por cento), 
por 12 (doze) meses consecutivos, terá as metas do Documento Descritivo e os valores contratuais reavaliados, com 
vistas ao reajuste, mediante aprovação do gestor local e disponibilidade financeira e orçamentária, observados os 
limites legais previstos na Lei Federal nº 8.666/93.
§10º - Salvo em caso de descumprimento de cláusulas contratuais, o não repasse dos valores dos incentivos federais 
ao prestador incorrerá na suspensão prevista no inciso II do art. 37 da Portaria nº 204/GM/MS, de 29 de janeiro de 
2007, ou no art. 2º da Portaria nº 2.617/GM/MS, de 1º de novembro de 2013, conforme o caso.
CLÁUSULA QUARTA – DESCRIÇÃO TÉCNICA/METAS
SERVIÇO	 MEDIA DE PRODUÇÃO/MÊS	 META MENSAL
		
CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES GERAIS: Na execução do presente convênio, os partícipes deverão 
observar as seguintes condições gerais:
I - o acesso ao SUS faz-se pelas Unidades Básicas de Saúde;
II - encaminhamento e atendimento do usuário, de acordo com as regras estabelecidas para a referência e contra 
referência;
III – nos itens I e II, as situações de urgência e emergência serão reguladas pelo SAMU;
IV - gratuidade das ações e dos serviços de saúde executados no âmbito deste convênio;
V - a prescrição de medicamentos deve observar as Políticas Nacional, Estadual e Municipal de Medicamentos, em 
especial a REMUME – Relação Municipal de Medicamentos;
VI - atendimento humanizado, de acordo com a Política Nacional de Humanização do SUS;
VII - observância integral dos protocolos técnicos de atendimento e regulamentos estabelecidos pelo Ministério da 
Saúde e respectivos gestores do SUS; e
VIII – estabelecimento de metas e indicadores de qualidade para todas as atividades de saúde decorrentes desse 
convênio.
§ 1º Os serviços ora conveniados estão referidos a uma base territorial populacional conforme Plano Plurianual de 
Saúde da SECRETARIA, e serão ofertados com base nas indicações técnicas do planejamento da saúde mediante 
compatibilização das necessidades da demanda e a disponibilidade de recursos financeiros do SUS.
§ 2º Os serviços ora conveniados compreendem a utilização, pelos usuários do SUS/SJRP, da capacidade instalada 
do HOSPITAL, incluídos os equipamentos, de modo que a utilização destes para atender clientela particular, incluída 
a proveniente de convênios com ENTIDADES PRIVADAS, será permitida, desde que mantida a disponibilidade de 
sua utilização em favor da clientela universalizada em pelo menos 60% (sessenta por cento) dos leitos ou serviços 
prestados. 
CLÁUSULA SEXTA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
§ 1º - Todos os procedimentos ofertados deverão ser realizados no próprio estabelecimento. A eventual mudança de 
endereço do estabelecimento do HOSPITAL deverá ser imediatamente comunicada à SECRETARIA, que analisará 
a conveniência de manter os serviços, ora conveniados em outro endereço, podendo, ainda, rever as condições do 
convênio e, até mesmo, denunciá-lo, se entender conveniente. 
§ 2º A mudança do Diretor Clínico e/ou Técnico e do Responsável Técnico pelos serviços auxiliares de diagnóstico e 
terapia também será comunicada à SECRETARIA. Em ambos os casos deverá ser procedida uma alteração cadastral, 
no CNES (Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde).
§ 3º - Alterações cadastrais que impliquem mudanças no Documento Descritivo e na Ficha de Programação 
Orçamentária - F.P.O. devem ser previamente autorizadas pela SECRETARIA.
§ 4º - Os serviços operacionalizados pelo HOSPITAL deverão atender as necessidades da SECRETARIA, que 
encaminhará os usuários do SUS, em consonância com as Ficha de Programação Orçamentária - F.P.O. Ambulatorial 
(incluindo apoio diagnóstico e terapêutico) e/ou Hospitalar do HOSPITAL.
 CLÁUSULA SETIMA - DAS RESPONSABILIDADES DOS HOSPITAIS
Art. 6º As responsabilidades dos hospitais, no âmbito da contratualização, se dividem nos seguintes eixos:
I - assistência;
II - gestão;
III - ensino e pesquisa; e
IV - avaliação.
Seção I
Do Eixo de Assistência
Art. 7º Quanto ao eixo de assistência, compete aos hospitais:
I - cumprir os compromissos contratualizados, zelando pela qualidade e resolutividade da assistência;
II - cumprir os requisitos assistenciais, em caso de ações e serviços de saúde de alta complexidade e determinações 
de demais atos normativos;
III - utilizar diretrizes terapêuticas e protocolos clínicos validados pelos gestores;
IV - manter o serviço de urgência e emergência geral ou especializado, quando existente, em funcionamento 24 (vinte 
e quatro) horas por dia, nos 7 (sete) dias da semana, e implantar acolhimento com protocolo de classificação de risco;
V - realizar a gestão de leitos hospitalares com vistas à otimização da utilização;
VI - assegurar a alta hospitalar responsável, conforme estabelecido na PNHOSP;
VII - implantar e/ou implementar as ações previstas na Portaria nº 529/GM/MS, de 1º de abril de 2013, que estabelece 
o Programa Nacional de Segurança do Paciente, contemplando, principalmente, as seguintes ações:
a) implantação dos Núcleos de Segurança do Paciente;
b) elaboração de planos para Segurança do Paciente; e
c) implantação dos Protocolos de Segurança do Paciente;
VIII - implantar o Atendimento Humanizado, de acordo com as diretrizes da Política Nacional de Humanização (PNH);
IX - garantir assistencia igualitária sem discriminação de qualquer natureza;
X - garantir a igualdade de acesso e qualidade do atendimento aos usuarios nas ações e serviços contratualizados em 
caso de oferta simultânea com financiamento privado;
XI - garantir que todo o corpo clínico realize a prestação de ações e serviços para o SUS nas respectivas 
especialidades, sempre que estas estejam previstas no Documento Descritivo de que trata o inciso II do art. 23;
XII - promover a visita ampliada para os usuários internados;
XIII - garantir a presença de acompanhante para crianças, adolescentes, gestantes, idosos e indígenas, de acordo 
com as legislações especificas;
XIV - prestar atendimento ao indígena, respeitando os direitos previstos na legislação e as especificidades 
socioculturais, de acordo com o pactuado no âmbito do subsistema de saúde indígena;
XV - disponibilizar informações sobre as intervenções, solicitando ao usuário consentimento livre e esclarecido para a 
realização procedimentos terapêuticos e diagnósticos, de acordo com legislações específicas;
XVI - notificar suspeitas de violência e negligência, de acordo com a legislação específica; e
XVII - disponibilizar o acesso dos prontuários à autoridade sanitária, bem como aos usuários e pais ou responsáveis 
de menores, de acordo com o Código de Ética Médica.
Seção II
Do Eixo de Gestão
Art. 8º Quanto ao eixo de gestão, compete aos hospitais:
I - prestar as ações e serviços de saúde, de ensino e pesquisa pactuados e estabelecidos no instrumento formal 
de contratualização, colocando à disposição do gestor público de saúde a totalidade da capacidade instalada 
contratualizada;
II - informar aos trabalhadores os compromissos e metas da contratualização, implementando dispositivos para o 
seu fiel cumprimento;
III - garantir o cumprimento das metas e compromissos contratualizados frente ao corpo clínico;
IV - disponibilizar a totalidade das ações e serviços de saúde contratualizados para a regulação do gestor;
V - dispor de recursos humanos adequados e suficientes para a execução dos serviços contratualizados, de acordo 
com o estabelecido no instrumento formal de contratualização e nos parâmetros estabelecidos na legislação 
específica;
VI - dispor de parque tecnológico e de estrutura física adequados ao perfil assistencial, com ambiência humanizada 
e segura para os usuários, acompanhantes e trabalhadores, de acordo com instrumento formal de contratualização, 
respeitada a legislação específica;
VII - garantir a gratuidade das ações e serviços de saúde contratualizados aos usuários do SUS;
VIII - disponibilizar brinquedoteca quando oferecer serviço de Pediatria, assim como oferecer a infraestrutura 
necessária para a criança ou adolescente internado estudar, observada a legislação e articulação local;
IX - dispor de ouvidoria e/ou serviço de atendimento ao usuário;
X - garantir, em permanente funcionamento e de forma integrada, as Comissões Assessoras Técnicas, conforme a 
legislação vigente;
XI - divulgar a composição das equipes assistenciais e equipe dirigente do hospital aos usuários em local visivel e 
de fácil acesso;
XII - assegurar o desenvolvimento de educação permanente para seus trabalhadores;
XIII - dispor de Conselho de Saúde do Hospital, quando previsto em norma;
XIV - alimentar os sistemas de notificações compulsórias conforme legislação vigente, incluindo a notificação de 
eventos adversos relacionados à assistência em saúde;
XV - registrar e apresentar de forma regular e sistemática a produção das ações e serviços de saúde contratualizadas, 
de acordo com as normas estabelecidas pelo gestor;
XVI - disponibilizar aos gestores públicos de saúde dos respectivos entes federativos contratantes os dados 
necessários para a alimentação dos sistemas de que trata o inciso XII do art. 5º; e
XVII - participar da Comissão de Acompanhamento da Contratualização de que trata o art. 32.
Seção III
Do Eixo de Ensino e Pesquisa
Art. 9º Quanto ao eixo de ensino e pesquisa, compete aos hospitais:
I - disponibilizar ensino integrado à assistência;
II - oferecer formação e qualificação aos profissionais de acordo com as necessidades de saúde e as políticas 
prioritárias do SUS, visando o trabalho multiprofissional;
III - garantir práticas de ensino baseadas no cuidado integral e resolutivo ao usuário;
IV - ser campo de educação permanente para profissionais da RAS, conforme pactuado com o gestor público de 
saúde local;
V - desenvolver atividades de Pesquisa e de Gestão de Tecnologias em Saúde, priorizadas as necessidades regionais 
e a política de saúde instituída, conforme pactuado com o gestor público de saúde; e
VI - cumprir os requisitos estabelecidos em atos normativos específicos, caso o estabelecimento seja certificado como 
Hospital de Ensino (HE).
Seção IV
Do Eixo de Avaliação
Art. 10. Quanto ao eixo de avaliação, compete aos hospitais:
I - acompanhar os resultados internos, visando à segurança, efetividade e eficiência na qualidade dos serviços;
II - avaliar o cumprimento das metas e a resolutividade das ações e serviços por meio de indicadores quali-quantitativos 
estabelecidas no instrumento formal de contratualização;
III - avaliar a satisfação dos usuários e dos acompanhantes;
IV - participar dos processos de avaliação estabelecidos pelos gestores do SUS;
V - realizar auditoria clínica para monitoramento da qualidade da assistência e do controle de riscos; e
VI - monitorar a execução orçamentária e zelar pela adequada utilização dos recursos financeiros previstos no 
instrumento formal de contratualização.
Art. 11. Os hospitais contratualizados monitorarão os seguintes indicadores gerais:
I - taxa de ocupação de leitos;
II - tempo médio de permanência para leitos de clínica médica;
III - tempo médio de permanência para leitos cirúrgicos; e
IV - taxa de mortalidade institucional.
Art. 12. Os hospitais contratualizados que disponham de Unidade de Terapia Intensiva (UTI) monitorarão, ainda, os 
seguintes indicadores:
I - taxa de ocupação de leitos de UTI; e
II - densidade de incidência de infecção por cateter venoso central (CVC).
Art. 13. Poderão ser criados outros indicadores a serem monitorados, além dos dispostos nesta Portaria, através de 
pactuação entre o gestor público de saúde e os hospitais.
§ 1º Os hospitais que compõem as Redes temáticas de Atenção à Saúde monitorarão e avaliarão todos os 
compromissos e indicadores previstos nos atos normativos específicos de cada rede e de Segurança do Paciente.
§ 2º O Ministério da Saúde criará ferramenta que viabilize o monitoramento do rol mínimo de indicadores previstos 
nesta Portaria, além dos indicadores das redes temáticas e de Segurança do Paciente.
CLÁUSULA OITAVA – DA ASSISTÊNCIA TÉCNICO-PROFISSIONAL E HOSPITALAR: 
1- A Assistência técnico-profissional e hospitalar consiste em:
I - todos os recursos disponíveis de diagnóstico e tratamento necessários ao atendimento dos usuários do SUS, 
conforme pactuado na Ficha de Programação Orçamentária – F.P.O., ressalvadas eventuais demandas imprevisíveis 
que possam alterar as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde;
II - utilização da sala de cirurgia, de material, serviços do centro cirúrgico e instalações correlatas;
III -  medicamentos receitados, outros materiais utilizados, sangue e hemoderivados; 
IV – serviço de enfermagem;
V -  serviços gerais;
VI - fornecimento de roupa hospitalar, inclusive ao paciente; 
VII - alimentação com observância das dietas prescritas; 
VIII - procedimentos especiais de alto custo , fisioterapia, endoscopia, e outros que se fizerem necessários ao 
adequado atendimento do paciente;
IX -  a assistência às gestantes e recém-nascidos,  em consonância com normas e diretrizes da Coordenação de 
Saúde da Mulher da SMS/SUS, no que tange ao fluxo e protocolo assistencial.
2- A respeito de leitos e internações:
I - Os leitos hospitalares ofertados pelo HOSPITAL deverão estar à disposição das Centrais de Regulação da 
SECRETARIA
II - O Hospital deve informar, diariamente, à Central de Regulação da SECRETARIA, o número de leitos hospitalares 
disponíveis ou quando solicitado;
III - As internações eletivas e de urgência deverão obedecer ao fluxo estabelecido pela SECRETARIA;
IV - O HOSPITAL deverá garantir o encaminhamento aos serviços complementares necessários aos pacientes 
internados e sob sua responsabilidade;
V – Em relação à internação em enfermaria, serão cumpridas as seguintes normas:
a) Os pacientes serão internados em enfermarias com número máximo de leitos previstos nas normas técnicas 
hospitalares, conforme requisitos técnicos mínimos das Legislações Sanitárias;
b) Nas internações em enfermaria pediátrica fica assegurada a presença de acompanhante no hospital, podendo o 
HOSPITAL lançar na AIH (Autorização de Internação Hospitalar) as respectivas diárias de acompanhante, segundo o 
valor fixado pela Tabela Hospitalar editada pelo Ministério da Saúde mediante comprovação emitida pela supervisão 
hospitalar;
c) Nas internações em enfermaria, de idosos com idade superior a 60 (sessenta) anos, e de parturientes, fica 
assegurada a presença de acompanhante no hospital, podendo o HOSPITAL lançar na AIH as respectivas diárias 
de acompanhante, segundo o valor fixado pela Tabela Hospitalar editada pelo Ministério da Saúde, mediante 
comprovação emitida pela supervisão hospitalar.
d) A diária de acompanhante prevê a acomodação adequada e o fornecimento diário das principais refeições do dia 
(mínimo de três), conforme estabelecido na Política Nacional de Humanização do Ministério da Saúde - HUMANIZA 
SUS;
e) Providenciar imediata correção dos erros apontados pela SECRETARIA, quanto à execução do serviço;
V - As espécies de internação são a Internação Eletiva e a Internação de emergência ou de urgência.
a) A internação eletiva será efetuada obrigatoriamente pelo HOSPITAL mediante encaminhamento das Centrais de 
Regulação e apresentação da Autorização de Internação Hospitalar - AIH, autorizado por profissional designado pela 
SECRETARIA;
b) Na autorização de Cirurgia Eletiva pela Central de Regulação da SECRETARIA, será fornecida uma guia de 
referência e contra referência para realização de consulta pré-anestésica em até 07 (sete) dias antes da cirurgia 
eletiva.
c) Na alta hospitalar, após realização de cirurgia eletiva, será fornecida pelo HOSPITAL uma guia de referência e 
contra referência para realização de consulta pós-operatória na especialidade da cirurgia, em até 30 (trinta) dias após 
o procedimento cirúrgico, na qual deverá constar o número da AIH e a data da mesma.  
d) Os itens “b” e “c” não se aplicam aos procedimentos cobertos pelo Programa Saúde da Mulher;
e) A internação de emergência/urgência, 	 via de regra regulada pela Central de Regulação - SAMU, será 
avaliada pela equipe médica da conveniada responsável pelo atendimento, a qual verificará a necessidade ou não da 
internação e/ou atendimento de primeiro socorro, como também a necessidade, ou não, de transferência para outro 
prestador, com a concordância do supervisor hospitalar da Secretaria Municipal de Saúde, que ratificará a Autorização 
de Internação Hospitalar - AIH de urgência e emergência.
f) Caso a equipe médica da conveniada reputar necessária a continuidade de tratamento em regime de internação, 
ficará o HOSPITAL responsável pelo atendimento integral ao paciente até a sua alta;
g) Na alta hospitalar após realização de cirurgia emergência/urgência será fornecida pelo HOSPITAL uma guia de 
referência e contra referência para realização de consulta pós-operatória na especialidade da cirurgia, em até 30 
(trinta) dias após o procedimento cirúrgico, na qual deverá constar o número da AIH e a data da mesma;
3 - O HOSPITAL deverá se responsabilizar tecnicamente pelo procedimento realizado, até o completo restabelecimento 
do paciente no que se refere ao procedimento realizado;
4 - O HOSPITAL deverá contar com Serviço e Comissão de Infecção Hospitalar em funcionamento;
5 - O HOSPITAL deverá contar com Comissão de Ética Médica, constituída e em funcionamento;
6- O HOSPITAL se submeterá às normas definidas pela SECRETARIA quanto ao fluxo de atendimento, sua 
comprovação, a realização de internações subsequentes, o local de revisão das contas hospitalares e outros 
procedimentos necessários ao ágil relacionamento com a SECRETARIA e a satisfação do usuário do SUS.
CLÁUSULA NONA – DA ASSISTÊNCIA AMBULATORIAL
1 - A Assistência Ambulatorial compreende:
I - consultas e outros atendimentos médicos, por especialidade, com realização de todos os procedimentos específicos 
necessários para cada área, incluindo os de rotina, urgência ou emergência; 
II - assistências farmacêuticas, fisioterápicas, de enfermagem e de nutrição, quando previsto nas normas do SUS, 
conforme Ficha de Programação Orçamentária - FPO (em anexo).
2 - Todas as consultas estarão sob o controle e agendamento da Central de Regulação da SECRETARIA.
I - Os encaminhamentos de usuários para os Serviços de Apoio Diagnóstico e Terapêutico serão feitos pela rede de 
serviços municipal de saúde, e pela Central de Regulação, segundo normas expedidas pela SECRETARIA. 
II - O agendamento será realizado pela SECRETARIA nos serviços em que julgar necessário;
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3 - O HOSPITAL deverá instalar, equipar, prover manutenção de insumos e recursos humanos dos postos de coleta de 
exames de patologia clínica nas Unidades de Saúde estabelecidas pela SECRETARIA, com o funcionamento mínimo 
de 04 horas nos dias úteis; 
4 - O HOSPITAL se submeterá às normas definidas pela SECRETARIA quanto ao fluxo de atendimento, sua 
comprovação, a realização de exames subsequentes, o local de revisão das contas ambulatoriais e outros 
procedimentos necessários ao ágil relacionamento com a SECRETARIA e a satisfação do usuário do SUS.
CLÁUSULA DÉCIMA – DOS ENCARGOS COMUNS
1-  São encargos comuns dos partícipes:
I) criação de mecanismos que assegurem a transferência gradativa das atividades de atenção básica prestadas pelo 
HOSPITAL para a rede assistencial da SECRETARIA, considerando a pactuação local;
II) elaboração de protocolos técnicos e de encaminhamento para as ações de saúde;
III) elaboração do Documento Descritivo;
IV) educação permanente de recursos humanos; e
V) aprimoramento da atenção á saúde.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS ENCARGOS ESPECÍFICOS
7- São obrigações dos prestadores de serviços de saúde do SUS, ora denominado HOSPITAL:
I – Cumprir todas as metas e condições especificadas no Documento Descritivo, parte integrante deste convênio;
II - Prestar os serviços diretamente por profissionais do estabelecimento do HOSPITAL. Para os efeitos deste convênio 
consideram-se profissionais do próprio HOSPITAL:
a) o membro do seu corpo clínico;
b) o profissional que tenha vínculo de emprego com o HOSPITAL;
c) o profissional autônomo que, eventualmente ou permanentemente, presta serviços ao HOSPITAL, ou seja por 
este autorizado.
§ 1º - Equipara-se ao profissional autônomo, definido na alínea “c” do inciso II, desta cláusula, a empresa, a 
cooperativa, o grupo, a sociedade ou conglomerado de profissionais que exerçam atividade na área de saúde, desde 
que estejam instalados na sede do HOSPITAL e registrado no CNES.
§2º - O HOSPITAL responsabilizar-se-á pelos salários, contribuições sociais, previdenciárias, taxas, impostos e 
quaisquer outros encargos que incidam ou venham a incidir sobre o seu quadro de pessoal;
§3º - É de responsabilidade exclusiva e integral do HOSPITAL manter em dia o pagamento dos serviços terceirizados 
a eles vinculados.
III - Alimentar o Sistema de Informação Ambulatorial (SIA) e o Sistema de Informação Hospitalar (SIH), ou outro 
sistema de informações que venha a ser implementado no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) em substituição 
ou complementar a estes;
IV - Informar imediatamente as altas ocorridas e diariamente o número de leitos hospitalares disponíveis, a fim de 
manter atualizado o serviço de atendimento do Central de Regulação da SECRETARIA;
V - Apresentar ao SUS, sempre que solicitado, a comprovação do cumprimento das obrigações tributárias e sociais 
legalmente exigidas;
VI - No tocante à prestação de serviços ao paciente, serão cumpridas as seguintes normas:
a) É vedada a cobrança dos serviços, direta ou indiretamente ao paciente, assim como solicitar doações em dinheiro, 
ou que o mesmo forneça material ou medicamento para exames, sejam os atendimentos hospitalares, ambulatoriais 
ou outros complementares da assistência;
b) O HOSPITAL será responsável por eventual cobrança indevida feita ao paciente ou ao seu representante, por 
profissional empregado ou preposto, em razão da execução deste Convênio.
VII – Manter, durante toda a execução do Convênio, as condições de habilitação exigidas no momento da celebração 
do ajuste, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas;
VIII - Providenciar imediata correção dos erros apontados pela SECRETARIA quanto à execução dos serviços;
IX - Atender todos os encaminhamentos dos usuários do SUS, em conformidade com a Tabela Ambulatorial e 
Hospitalar emitida pelo Ministério da Saúde, autorizados pelos serviços municipais de saúde ou pela Central de 
Regulação;
 X - Realizar todos os serviços previstos no convênio e disponíveis em suas unidades, não podendo optar pela 
realização de alguns serviços em detrimento de outros;
XI - Manter arquivo médico, com os prontuários ambulatorial e hospitalar, pelo prazo mínimo de 10 (dez) anos, 
ressalvados outros prazos, previstos em lei, disponibilizando relatórios médicos/exames quando solicitados;
XII - Atender o paciente do SUS com dignidade e respeito e de modo universal e igualitário, mantendo a qualidade 
na prestação de serviços;
XIII - Afixar aviso, em local visível, de sua condição de entidade integrante do SUS, e da gratuidade dos serviços 
prestados nessa condição;
XIV - Esclarecer ao paciente do SUS sobre seus direitos, bem como transmitir demais informações necessárias e 
pertinentes aos serviços oferecidos;
XV- Respeitar a decisão do usuário, quando esse consentir ou recusar a prestação de serviços de saúde, salvo em 
casos de iminente perigo de vida ou obrigação legal, devidamente registrado;
XVI - Justificar ao paciente ou a seu representante, por escrito, as razões técnicas alegadas quando da decisão de não 
realização de qualquer ato profissional previsto neste convênio;
XVII - Garantir ao usuário a confidencialidade dos dados e das informações sobre sua assistência;
XVIII- Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuízo que vier causar ao SUS ou ao paciente deste;
XIX - Não utilizar o paciente, nem permitir que terceiros o utilizem, para fins de experimentação;
XX - Informar à SECRETARIA, quaisquer alterações da razão social, do controle acionário, de mudança de Diretoria, 
de estatuto, ou de endereço, através de fotocópia autenticada da Certidão, da Junta Comercial ou do Cartório de 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas, efetuando a devida atualização junto ao CNES, resguardado o previsto na 
Cláusula Primeira deste Convênio;
XXI - Executar os serviços conveniados rigorosamente dentro das suas respectivas normas técnicas;
XXII - Cumprir, dentro dos prazos estabelecidos, as obrigações assumidas por força deste Convênio;
XXIII – Permitir o acesso dos supervisores, auditores e outros profissionais eventualmente ou permanentemente 
designados pela SECRETARIA, para supervisionar e acompanhar a execução dos serviços conveniados;
XXIV - Realizar os procedimentos somente mediante autorização da Central de Regulação da Secretaria Municipal 
de Saúde (segundo suas normas próprias), sob pena de glosa, aplicação de multas e desligamento do atendimento 
ao SUS.
XXV -  Realizar os procedimentos comprados dentro do prazo de trinta dias, ou seja, dentro da validade de 01 de um 
mês a 30 do outro (competência do faturamento). 
Parágrafo único. O HOSPITAL não poderá ultrapassar a agenda de marcação desse período para nenhum 
procedimento (exames e cirurgias), ressalvada a necessidade de readequação em caso de cancelamentos ou 
substituições, com autorização prévia da Secretaria Municipal de Saúde.
XXVI - Cumprir integralmente as cotas dos exames, não ultrapassando a quantidade de cotas sem autorização 
expressa, por escrito, da Central de Regulação;
§ 1º - O HOSPITAL deverá encaminhar relatório prévio, até o dia 5 (cinco) de cada mês, para controle da cota 
efetivamente realizada, com relação ao agendamento.
§ 2º  - O HOSPITAL deverá seguir as orientações dadas pelo Divisão de Regulação Controle e Avaliação e Auditoria 
Setor Regulação para o efetivo controle dessas cotas.
XXVII - Assegurar aos pacientes o direito de serem assistidos religiosa e espiritualmente, por ministro de culto 
religioso, conforme Portaria SMSH 37/05;
XXVIII - Permitir a visita ao paciente do SUS internado, diariamente, respeitando-se a rotina do serviço, por tempo 
mínimo de 04(quatro) horas, fracionado entre 02 (dois) e 03 (três) períodos;
XXIX - Manter em pleno funcionamento Comissão de Controle de Infecção Hospitalar - CCIH, Comissão de Análise de 
Óbitos, Comissão de Revisão de Prontuários e Comissão de Ética Médica.
XXX - Instalar, no prazo previsto para cada caso, qualquer outra comissão que venha a ser criada por lei ou norma 
infralegal, independentemente de notificação pela SECRETARIA;
XXXI – Disponibilizar a agenda, segundo cota definida na FPO, com 60 dias de antecedência, devendo constar o 
nome dos respectivos profissionais;
XXXII – Tomar as medidas cabíveis para a integração que possibilitará a interface com o Sistema Informatizado 
Municipal – SISSAUDE.
§ 1º  Sem prejuízo do acompanhamento, da fiscalização e da normatividade suplementares exercidos, pela 
SECRETARIA, sobre a execução do objeto deste CONVÊNIO, o HOSPITAL reconhece a prerrogativa de controle e 
a autoridade normativa nos termos da Lei Federal 8.080, de 19 de setembro de 1990, bem como do Decreto Federal 
nº 1.651, de 28 de setembro de 1.995; 
§ 2º - A fiscalização ou o acompanhamento da execução deste CONVÊNIO pelos órgãos competentes do SUS 
não exclui nem reduz a responsabilidade do HOSPITAL nos termos da legislação referente a licitações e contratos 
administrativos;
§3º - O HOSPITAL é responsável pela indenização de dano causado ao paciente, aos órgãos do SUS e a terceiros a 
eles vinculados, decorrentes de ação ou omissão, voluntária ou não, praticadas por seus profissionais ou prepostos.
§4º - O HOSPITAL fica obrigado a fornecer ao paciente relatório do atendimento prestado, com o cabeçalho 
constando “Esta conta será paga com recursos públicos provenientes de seus impostos e contribuições sociais, sendo 
expressamente vedada a cobrança, diretamente do usuário, de qualquer valor, a qualquer título” e com os seguintes 
dados:
1 - Nome do paciente;
2 - Nome do hospital;
3 - Motivo da internação;
4 - Data da internação;
5 - Data da alta;
6 - Tipo de órtese, prótese, material e procedimentos especiais utilizados quando for o caso; e 
7 - Diagnostico pelo Código Internacional de Doenças (CID) na versão vigente à época da alta.
7.2. São obrigações da SECRETARIA:
I - Transferir os recursos previstos neste convênio ao HOSPITAL, conforme Cláusula oitava deste termo;
II - Estabelecer mecanismos de controle da oferta e demanda de ações e serviços de saúde;
III - Controlar, fiscalizar e avaliar as ações e os serviços contratados e prestados;
IV – Encaminhar os atendimentos ambulatoriais e hospitalares, incluindo cirurgias eletivas, através da Central de 
Regulação;
V- Analisar os relatórios elaborados pelo HOSPITAL, comparando-se as metas do Documento Descritivo com os 
resultados alcançados e os recursos financeiros repassados;
VI - Pagar, até o 20º (vigésimo) dia útil do mês subsequente à prestação dos serviços, as faturas apresentadas pela 
prestadora de serviços de saúde, desde que atestadas pelas Gerências de Supervisão Hospitalar e Ambulatorial e/
ou de Avaliação e Controle, do Departamento de Avaliação, Regulação e Controle - DERAC, após a liberação da 
mesma pelo Supervisor;
VII - Monitorar o funcionamento do estabelecimento de saúde do HOSPITAL;
VIII - Prestar as informações necessárias, com clareza, ao HOSPITAL, para a execução dos serviços.
IX – Periodicamente, vistoriar as instalações da entidade prestadora de serviços para verificar se persistem as 
mesmas condições técnicas básicas comprovadas na ocasião da assinatura do Convênio;
X - Designar, mediante documento devidamente publicado no Diário Oficial do município, em atendimento ao §2º do 
art.32 da Portaria nº 3410 de 30 de Dezembro de 2013, a relação dos auditores cadastrados no Departamento de 
Avaliação, Regulação e Controle - DERAC, para supervisionar, fiscalizar os procedimentos e acompanhar a execução 
dos serviços de saúde; 
XI - Fazer o encaminhamento dos usuários do SUS ao estabelecimento do HOSPITAL, através da rede dos Serviços 
Municipais de Saúde e Central de Regulação;
XII - Encaminhar relatório mensal das AIH de urgência/emergência autorizadas pela Central de Regulação - SAMU; 
XIII - Fornecer as especificações técnicas para viabilizar a interface com o Sistema Informatizado Municipal – 
SISSAUDE.
XIV - Providenciar a publicação do extrato deste Convênio no Diário Oficial do Município, dentro do prazo estabelecido 
no parágrafo único do art. 61 da Lei Federal nº 8.666/93.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - OUTRAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
A CONTRATADA ainda se obriga a:
I - Manter sempre atualizado o prontuário médico dos pacientes e o arquivo médico;
II - Não utilizar nem permitir que terceiros utilizem o paciente para fins de experimentação;
III - Atender aos pacientes com dignidade e respeito, de modo universal e igualitário, mantendo-se sempre a qualidade 
na prestação de serviços;
IV - Justificar ao paciente ou ao seu representante, por escrito, as razões técnicas alegadas quando da decisão de não 
realização de qualquer ato profissional decorrente deste contrato;
V - Cumprir todas as metas, diretrizes e orientações constantes no Plano Operativo anexo (quando da existência 
e necessidade deste no objeto do presente contrato), objetivando qualificar, aperfeiçoar e tornar mais eficiente os 
serviços prestados, em prol dos usuários do SUS.  
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: Para cobertura das despesas do presente 
contrato, os recursos correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:
70.001.10.302.0025.2.096.3.3.90.39.00.00 D: 108 F: 496.
CLÁSULA DECIMA QUARTA - DA APRESENTAÇÃO DAS CONTAS E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Os 
valores pactuados neste Contrato serão pagos da seguinte forma:
I - A CONTRATADA apresentará mensalmente ao CONTRATANTE, até o quinto (5º) dia útil do mês subseqüente à 
prestação dos serviços, as faturas e os documentos referentes aos serviços efetivamente prestados no mês anterior, 
constantes na Cláusula Quinta do presente Contrato. Após a validação dos documentos, por parte do CONTRATANTE, 
a CONTRATADA receberá até o 15º (décimo quinto) dia util do mês subsequente (trinta dias), 100% (cem por cento) 
dos serviços prestados e produzidos no último mês.
II - O CONTRATANTE, após revisão dos documentos, os encaminhará à Secretaria Municipal de Fazenda, para que 
esta efetue o pagamento do valor finalmente apurado, até o 15º (décimo quinto) dia util do mês subsequente, após 
prestação de serviços e emissão da nota fiscal;
III - Para fins de prova da data de apresentação das contas e observância dos prazos de pagamento será entregue à 
CONTRATADA recibo, assinado ou rubricado pelo servidor do CONTRATANTE, com aposição do respectivo, carimbo 
funcional.
IV - As contas rejeitadas pelo serviço de processamento de dados serão devolvidas à CONTRATADA para as correções 
cabíveis, no prazo de 30 (trinta) dias, devendo ser representadas até o quinto (5º) dia útil do mês subseqüente àquele 
em que ocorreu a devolução. O documento reapresentado será acompanhado do correspondente documento original 
devidamente inutilizado por meio de carimbo.
V - Ocorrendo erro, falha ou falta de processamento das contas, por culpa do CONTRATANTE, este garantirá a 
CONTRATADA, o pagamento no prazo avençado neste contrato, pelos valores do mês imediatamente anterior, 
acertando-se as diferenças que houver, no pagamento seguinte, mas ficando a Secretaria Municipal de Saúde 
exonerada do pagamento de multas e sanções financeiras obrigando-se, entretanto, a corrigir monetariamente os 
critérios da CONTRATADA. 
VI - As contas rejeitadas quanto ao mérito serão objeto de análise pelos órgãos de controle, avaliação e auditoria da 
Secretaria Municipal de Saúde.
9.2. O valor inicial atualizado deste Convênio poderá ser acrescido ou reduzido em até 25% (vinte e cinco por cento) 
desde que devidamente justificado pelo órgão, nos termos do art. 116 c/c art. 65, § 1º, ambos da Lei Federal 8.666/93, 
salientando-se a supressão acima do referido limite em havendo acordo entre as partes, conforme o §2º inciso II do 
Artigo 65 da Lei Federal 8.666/93.
§2º - Os valores estimados no presente ajuste não implicam em nenhuma previsão de crédito em favor do HOSPITAL, 
que somente fará jus aos valores correspondentes aos serviços previamente autorizados pela SECRETARIA e por 
ele efetivamente prestados.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA FORMA DE PAGAMENTO: 
1 - O pagamento será efetuado mensalmente, até o 15º (décimo quinto) dia do mês subsequente ao da prestação dos 
serviços e liberação dos recursos financeiros por parte do Governo Federal, e após a emissão da competente Nota 
Fiscal (fatura), que obrigatoriamente deverá vir acompanhada com um relatório contendo a qualificação completa 
(nome, endereço, RG e CPF) de todos os pacientes atendidos, bem como de todos os comprovantes (requisições) de 
autorização emitidos pela CONTRATANTE. 
2 - As Notas Fiscais (faturas) que apresentarem incorreções ou as que não vierem acompanhadas da documentação 
exigida no item 01 desta cláusula, serão devolvidas à CONTRATADA e seu vencimento ocorrerá após a reapresentação 
da mesma. 
3 - O pagamento será feito mediante depósito (crédito) em conta corrente em nome da CONTRATADA.
Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA deverá manter-se regularizada perante o Sistema de Seguridade Social (INSS), 
o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e Justiça do Trabalho, para que o CONTRATANTE possa efetuar 
os devidos pagamentos.
Parágrafo Segundo: O pagamento a que se refere esta cláusula fica condicionado à apresentação da CND (INSS), 
CRF (FGTS) e CNDT por parte da CONTRATADA.
Parágrafo Terceiro: A Secretaria efetuará o pagamento referente aos procedimentos realizados, mediante guia de 
autorização fornecida pela Secretaria Municipal de Saúde.
Parágrafo Quarto: O repasse financeiro referente ao complemento de diária, previsto neste contrato ficará 
condicionado ao regular repasse de recursos do Estado do Paraná, conforme Resolução SESA nº 156/2016, publicado 
no Diário Oficial do Paraná em 04/05/2016.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS INSTRUMENTOS DE CONTROLE
1 - O convênio contará com uma Comissão de Acompanhamento, constituída por representantes do HOSPITAL, da 
SECRETARIA, e do Conselho Municipal de Saúde, devendo reunir-se uma vez por mês.
2 - As atribuições desta Comissão serão a de acompanhar a execução do presente convênio, principalmente no 
tocante aos seus custos, no cumprimento das metas estabelecidas no Documento Descritivo e à avaliação da 
qualidade da atenção à saúde dos usuários.
3 - A Comissão de Acompanhamento do convênio será criada pela SECRETARIA em até vinte dias após a assinatura 
deste termo, cabendo ao HOSPITAL, neste prazo, indicar à SECRETARIA os seus representantes. 
4 - O HOSPITAL fica obrigado a fornecer à Comissão de Acompanhamento todos os documentos e informações 
necessárias ao cumprimento de suas finalidades. 
5 - A existência da Comissão mencionada nesta Cláusula não impede nem substitui as atividades próprias dos 
Sistemas de Auditorias Oficiais (federal, estadual, municipal).
CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA – DA AVALIAÇÃO, VISTORIA E FISCALIZAÇÃO:
1 - A execução do presente Convênio será avaliada pela SECRETARIA, mediante procedimentos de supervisão 
indireta e/ou local, sem prejuízo à observância do cumprimento das cláusulas e condições estabelecidas neste 
Convênio e nas Portarias editadas pelo Ministério da Saúde, bem como da reavaliação trimestral das metas físicas e 
de qualidade estabelecidas em termo aditivo;
2 - Sob critérios definidos em normatização complementar, poderá, em casos específicos, ser realizada auditoria 
específica;
3 - Periodicamente, a SECRETARIA vistoriará as instalações do HOSPITAL para verificar se persistem as mesmas 
condições técnicas básicas do mesmo, comprovadas por ocasião da assinatura deste Convênio, com acesso irrestrito 
a todas as áreas físicas e documentos relacionados com as ações de saúde conveniadas;

4 -  A fiscalização exercida pela SECRETARIA, sobre serviços ora conveniados, não eximirá o HOSPITAL da sua 
plena responsabilidade perante a SECRETARIA ou para com os pacientes e terceiros, decorrentes de culpa ou dolo 
na execução deste Convênio;
5 - O HOSPITAL facilitará à SECRETARIA o acompanhamento e a fiscalização permanente dos serviços e prestará 
todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelos servidores da SECRETARIA designados para tal fim.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DOS DOCUMENTOS INFORMATIVOS
1 - O HOSPITAL obriga-se a encaminhar à SECRETARIA, nos prazos estabelecidos, os seguintes documentos ou 
informações:
I - relatório mensal das atividades desenvolvidas até o 5° (quinto) dia útil do mês subseqüente à realização dos 
serviços, conforme definido pela Comissão de Acompanhamento;
II - faturas e demais documentos referentes aos serviços efetivamente prestados;
III - relatório anual até o 20º (vigésimo) dia útil do mês subseqüente ao término do período de 12 (doze) meses da 
assinatura do presente termo, contendo informações sobre a execução do presente convênio.
2 - O HOSPITAL obriga-se ainda a manter atualizado o Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES), 
o Sistema de Informações Ambulatoriais (SIA) e o Sistema de Informações Hospitalares (SIH), ou outro sistema de 
informações que venha a ser implementado no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS).
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
1-  O HOSPITAL apresentará mensalmente a SECRETARIA, até o terceiro (3º) dia útil do mês subsequente à 
prestação dos serviços, obedecendo ao cronograma definido pela SECRETARIA, as faturas nos moldes preconizados 
pelo DATASUS, contendo Autorização de Internação Hospitalar (AIH), Boletim de Produção Ambulatorial (BPA), 
Autorizações de Procedimentos de Alta Complexidade (APAC, SISCOLO OU SISPRENATAL) e outros que vierem a 
sucedê-los, ou, que a estes forem acrescidos. 
2 -  Após a validação dos documentos elencados no item anterior, realizada pela SECRETARIA, o HOSPITAL, 
receberá, até o último dia útil, o pagamento referente aos serviços autorizados.
3 - O HOSPITAL deverá fornecer relatório digitalizado compatível com a base de dados do cartão SUS;
4 - Os laudos referentes à internação serão obrigatoriamente visados pelos serviços competentes da SECRETARIA;
5 - Os laudos de resultados de exames encaminhados para as Unidades de Saúde deverão conter:
•	 Nome do paciente;
•	 Data de nascimento ou idade;
•	 Unidade de Saúde de origem.(alguns colocam “Programa”, facilitando o extravio);
•	 nº de prontuário da Unidade de Saúde de origem (facilita o arquivamento);
•	 nº Cadastro de Pessoa Física e Jurídica - FPJ –  informatização saúde (EMPRO)
•	 nº do Cartão Nacional de Saúde.
6 - Os laudos relatados no item anterior deverão ser encaminhados digitalizados para abastecimento do banco de 
dados, referente à informatização da Saúde; 
7 - Para fins de prova da data de apresentação das contas e observância dos prazos de pagamento será entregue 
ao HOSPITAL recibo, assinado ou rubricado pelo servidor da SECRETARIA, com aposição do respectivo carimbo 
funcional;
8 -  Ocorrendo erro, falha ou falta de processamento das contas, por culpa da SECRETARIA, esta garantirá ao 
HOSPITAL o pagamento no prazo avençado neste Convênio, pelo valor imediatamente anterior, acertando-se as 
diferenças que houver no pagamento seguinte;
9 - As contas ambulatoriais e hospitalares rejeitadas pela SECRETARIA, dentro das suas normas e rotinas, serão 
notificadas mensalmente;
I - As contas ambulatoriais e hospitalares rejeitadas quanto ao mérito serão objeto de análise pelo Sistema Municipal 
de Auditoria da SECRETARIA, ficando à disposição do HOSPITAL, que terá um prazo máximo de 30 (trinta) dias, a 
contar do pagamento efetuado, para apresentar recurso, que também será julgado no prazo máximo de 10 (dez) dias;
II - Caso os pagamentos ambulatoriais e hospitalares rejeitados já tenham sido efetuados, fica o HOSPITAL autorizado 
a debitar o valor pago indevidamente no mês seguinte, através do processamento da Tabela Ambulatorial e Hospitalar 
do Ministério da Saúde.
CLÁUSULA VIGÉSIMA - DAS PENALIDADES E DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
1 - A inobservância, pelo HOSPITAL, de cláusulas ou obrigações constantes deste Convênio, ou de dever originado 
de norma legal ou regulamentar pertinente, ensejará direito à SECRETARIA, garantida a defesa prévia, aplicar, em 
cada caso, as sanções previstas nos artigos 86, 87 e 88 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, combinado com 
o disposto no parágrafo segundo do artigo 7º, da Portaria nº 1.286/93 do Ministério da Saúde e do Regulamento do 
Sistema Municipal de Auditoria do SUS, da seguinte forma:
I - Advertência Escrita, conforme, art.87, inciso I, da Lei Federal nº 8.666/93;
II - Multa de 2% até 5% do valor anual do contrato, conforme artigo 87, Inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93, imposta 
ao prestador de serviços pela inexecução, total ou parcial, das obrigações assumidas, ou pelo atraso na sua 
execução, aplicada após o competente processo, pelo Departamento de Avaliação, Regulação e Controle - DERAC, 
na proporção de:
a) até 2% pelo atraso na sua execução;
b) até 3% pela inexecução parcial;
c) até 5% pela inexecução total das obrigações.
III -  Multa dia de até 1/30 (um trinta avos) do valor mensal do contrato,  consoante o art. 86 e parágrafos, da Lei 
Federal nº 8.666/93, a ser aplicada pelo Departamento de Avaliação, Regulação e Controle - DERAC, sempre que as 
obrigações do prestador não forem cumpridas, seja por negligência, imprudência ou conduta faltosa, com dolo ou não 
ou, ainda, pelas situações abaixo:
a)  Por contas julgadas irregulares de que resulte débito, nos termos da comprovação da auditoria realizada;
b) Por irregularidade que resulte dano ao Fundo Municipal de Saúde ou ao erário, decorrente de ato ilegítimo ou 
antieconômico;
c) Por infração à norma legal ou regulamentar do SUS, de natureza operacional, contábil ou financeira;
PARÁGRAFO ÚNICO – Poderá ser aplicada multa de até 10 dias, sendo um (1) dia equivalente a 1/30 (um trinta 
avos) do último faturamento;
IV - Suspensão temporária de encaminhamento de usuários às consultas ao prestador de serviços que reincidir 
nas infrações, ou seja, nas ações que resultarem em danos pecuniários ao SUS ou nas que infringirem as normas 
reguladoras do sistema de saúde, sejam estas de natureza operacional, administrativa ou contratual ou, ainda, 
naquelas que causarem prejuízos à assistência do usuário. 
PARÁGRAFO ÚNICO - A suspensão temporária será determinada até que o CONTRATADO (A) corrija a omissão ou 
a irregularidade específica, ou omissão à norma do SUS.
V - Suspensão temporária de contratar com a Administração Municipal, quando a infração for decorrente de violação 
culposa do ajuste pelo prestador.
PARÁGRAFO ÚNICO - A suspensão de que trata a alínea supra, poderá ser graduada em até 2 (dois) anos, segundo 
a gravidade da infração, e será encaminhada pelo Gestor do SUS e aplicada pela Ilma. Secretária, observado o direito 
de defesa prévia em processo administrativo competente.
VI - Declaração de inidoneidade, encaminhada pelo Gestor do SUS, após o julgamento do processo, e quando houver 
ilícito gravíssimo ou descumprimento total do convênio, que venha resultar em comportamento doloso do prestador. 
PARÁGRAFO ÚNICO. A penalidade será aplicada pela Ilma. Secretária, observado o direito de defesa prévia em 
processo administrativo competente;
§ 1º A imposição das penalidades previstas nesta cláusula ocorrerá depois de efetiva auditagem assistencial ou 
inspeção, e dela será notificada o HOSPITAL;
§ 2º Os valores pecuniários, relativos aos incisos II e III serão ressarcidos à SMS/SUS, através de Guia de 
Recolhimento, para pagamento imediato, mediante desconto em pagamentos futuros, ou através de cobrança judicial;
§ 3º Em face da aplicação das penalidades mencionadas, o HOSPITAL poderá interpor recurso administrativo, dirigido 
à autoridade competente, garantido ao HOSPITAL o pleno direito de defesa em processo regular;
§ 4º Os procedimentos não realizados, os realizados sem autorização, com identificação de cobranças indevidas 
ou impróprias à SMS/SUS, serão identificados e glosados, após levantamento da supervisão hospitalar e revisão 
ambulatorial;
§ 5º  Os profissionais que realizaram cobrança indevida serão identificados pela SECRETARIA e, após oportunizada 
a ampla defesa,  deverão ser excluídos do atendimento à clientela universalizada. 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO
1 - Constituem motivos para rescisão do presente convênio o não cumprimento de qualquer de suas cláusulas e 
condições, bem como os motivos previstos na Lei Federal nº 8.666/93, sem prejuízo das multas cominadas na 
Cláusula Décima Quarta, e notadamente:
I - O não cumprimento de cláusulas contratuais;
II - O atraso injustificado no início do serviço;
III – A paralisação do serviço sem justa causa e prévia comunicação à SECRETARIA, 
IV - Permanência na interrupção do serviço por 15 dias, consecutiva ou não, dentro do período de um mês;
V - Qualquer alteração ou modificação que importe em diminuição da capacidade operativa do HOSPITAL poderá 
ensejar a rescisão do Convênio ou a revisão das condições ora estipuladas.
VI - Inobservância das determinações regulares do Supervisor/Auditor designado para acompanhar e fiscalizar a sua 
execução, assim como, as de seus superiores;
VII - o cometimento reiterado de faltas na sua execução;
VIII - razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pelo Gestor 
do SUS;
IX - nos casos enumerados nos incisos IX, X, XI, XIV, XV e XVII do art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93.
2 -  Em caso de rescisão contratual, se a interrupção das atividades em andamento puder causar prejuízo à população, 
a critério da SECRETARIA, será observado o prazo de até 90 (noventa) dias para concretização da efetiva rescisão. 
PARÁGRAFO ÚNICO. Se neste prazo o HOSPITAL negligenciar na prestação dos serviços  contratados, as multas 
cominadas poderão ser duplicadas.
3 - A rescisão do Convênio será determinada pelo Gestor do SUS e exarada no processo administrativo competente, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, tudo com vista ao disposto na Constituição Federal e na Lei Federal nº 
8.666/93, em especial em seu artigo 79.
4 - Da decisão da SECRETARIA de rescindir o presente Convênio caberá ao HOSPITAL a interposição de recurso, no 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, com efeito suspensivo, a contar da intimação do ato.
5 -  Sobre o recurso, formulado nos termos do item anterior, a SECRETARIA deverá manifestar-se no prazo de 05 
(cinco) dias úteis.
6 - A rescisão poderá ser aplicada independente da ordem das sanções previstas na Cláusula Décima Quarta. 
7 - O Conselho Municipal de Saúde deverá manifestar-se sobre a rescisão deste convênio, devendo avaliar os 
prejuízos que esse fato poderá acarretar para a população assistida pelos serviços contratados.
CLÁUSULA VÍGESIMA SEGUNDA - DA DENÚNCIA
 16.1. Qualquer um dos partícipes poderá denunciar o presente convênio, com comunicação do fato, por escrito, 
com antecedência mínima de 120 (cento e vinte) dias, devendo ser respeitado o andamento de atividades que não 
puderem ser interrompidas neste prazo ou que possam causar prejuízos à saúde da população, quando então será 
respeitado o prazo de 180 (cento e oitenta) dias para o encerramento deste convênio.
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÕES:
17.1 . O presente convênio vigorará pelo prazo de 01 (um) ano, contados a partir do dia (_________),  podendo, de 
comum acordo, mediante termo aditivo, haver renovação do presente convênio, dentro dos limites legais.
 PARÁGRAFO ÚNICO - O presente Convênio substituirá, para todos os efeitos legais, o Convênio anteriormente 
celebrado entre o Município e o HOSPITAL, que tenha como objeto a prestação de serviços de assistência à saúde 
aos usuários do SUS.
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DAS ALTERAÇÕES
18.1. O presente convênio poderá ser alterado mediante a celebração de termo aditivo, ressalvado o seu objeto, que 
não pode ser modificado.
§1°  Os valores previstos neste convênio poderão ser alterados, de acordo com as modificações do Documento 
Descritivo, podendo as metas físicas relacionadas ao valor fixo do convênio sofrer variações no importe de 5% (cinco 
por cento) para mais ou para menos sem haver alteração do montante financeiro.
§ 2º O Documento Descritivo, nos primeiros 90 (noventas) dias de sua vigência, não poderá sofrer nenhuma alteração.
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO: O presente Convênio será publicado, por extrato, nos Diários 
Oficiais da União, do Estado do Paraná e do Município de Umuarama, no prazo estabelecido pelo art. 61, parágrafo 
único, da Lei Federal nº 8.666/93.
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO CONVÊNIO: A legislação aplicável 
à execução deste Convênio é composta pela Constituição Federal, em especial os artigos 196 a 200, pelas Leis 
Federais nº 8.080/90 e 8.142/90, Lei Orgânica do Município, Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas 
alterações, Lei Complementar 101/00, bem como as demais disposições regulamentares aplicáveis à espécie, 
inclusive as exigências sanitárias em vigor, as normas e portarias editadas pelo Ministério da Saúde.
CLÁUSULA VIGÉSIMA SETIMA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO: O Banco Mundial exige que o Estado do Paraná, 
por meio da Secretaria de Estado da Saúde – SESA, Mutuários de Empréstimo (incluindo beneficiários do empréstimo 
do Banco), licitantes, fornecedores, empreiteiros e seus agentes (sejam eles declarados ou não), subcontratados, 
subconsultores, prestadores de serviço e fornecedores, além de todo funcionário a eles vinculado, que mantenham 
os mais elevados padrões de ética durante a aquisição e execução dos contratos financiados pelo Banco . Em 
consequência desta política, o Banco:
a)	 define, para os fins desta disposição, os termos indicados a seguir:
(i)	 “prática corrupta” : significa oferecer, entregar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
coisa de valor com a intenção de influenciar de modo indevido a ação de terceiros;
(ii)	 “prática fraudulenta” : significa qualquer ato, falsificação ou omissão de fatos que, de forma intencional 
ou irresponsável induza ou tente induzir uma parte a erro, com o objetivo de obter benefício financeiro ou de qualquer 
outra ordem, ou com intenção de evitar o cumprimento de uma obrigação;
(iii)	 “prática colusiva” : significa uma combinação entre duas ou mais partes visando alcançar um objetivo 
indevido, inclusive influenciar indevidamente as ações de outra parte;
(iv)	 “prática coercitiva” : significa prejudicar ou causar dano, ou ameaçar prejudicar ou causar dano, direta 
ou indiretamente, a qualquer parte interessada ou à sua propriedade, para influenciar indevidamente as ações de uma 
parte;
(v)	 “prática obstrutiva”: significa:
(aa) deliberadamente destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em investigações ou fazer declarações falsas a 
investigadores, com o objetivo de impedir materialmente uma investigação do Banco de alegações de prática corrupta, 
fraudulenta, coercitiva ou colusiva, e/ou ameaçar, perseguir ou intimidar qualquer parte interessada, para impedi-la de 
mostrar seu conhecimento sobre assuntos relevantes à investigação ou ao seu prosseguimento, ou
(bb) atos que tenham como objetivo impedir materialmente o exercício dos direitos do Banco de promover inspeção 
ou auditoria, estabelecidos no parágrafo (e) abaixo:
b)	 Rejeitará uma proposta de outorga que determinar que o licitante recomendado para a outorga do 
contrato, ou qualquer do seu pessoal, ou seus agentes, subconsultores, subempreiteiros, prestadores de serviço, 
fornecedores e/ou funcionários, envolveu-se, direta ou indiretamente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, 
coercitivas ou obstrutivas ao concorrer para o contrato em questão;
c)	 Declarará viciado o processo de aquisição e cancelará a parcela do empréstimo alocada a um contrato 
se, a qualquer momento, determinar que representantes do Mutuário ou de um beneficiário de qualquer parte dos 
recursos empréstimo envolveram-se em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas durante 
o processo de aquisição ou de implementação do contrato em questão, sem que o Mutuário tenha adotado medidas 
oportunas e adequadas, satisfatórias ao Banco, para combater essas práticas quando de sua ocorrência, inclusive por 
falhar em informar tempestivamente o Banco no momento em que tomou conhecimento dessas práticas;
d)	 Sancionará uma empresa ou uma pessoa física, a qualquer tempo, de acordo com os procedimentos 
de sanção cabíveis do Banco , inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado: (i) para 
a outorga de contratos financiados pelo Banco; e (ii) para ser designado  subempreiteiro, consultor, fornecedor ou 
prestador de serviço de uma empresa elegível que esteja recebendo a outorga de um contrato financiado pelo Banco;
e)	 Os licitantes, fornecedores e empreiteiros, assim como seus subempreiteiros, agentes, pessoal, 
consultores, prestadores de serviço e fornecedores, deverão permitir que o Banco inspecione todas as contas e 
registros, além de outros documentos referentes à apresentação das propostas e à execução do contrato, e os 
submeta a auditoria por profissionais designados pelo Banco.
Parágrafo Único: O disposto acima se aplicará a todos os processos que envolvam recursos de nível federal, estadual 
e municipal, ou de quaisquer outras entidades, fazendo-se inclusive valer quando da hipótese de financiamento, 
parcial ou integral, mediante adiantamento ou reembolso.  Ainda permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas 
por ele formalmente indicadas, possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e 
registros relacionados à licitação e à execução do contrato.
CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA – DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA: A CONTRATADA assumirá 
integral responsabilidade por danos, causados à CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes da execução dos serviços 
ora contratados, inclusive acidentes, morte, perdas ou destruições parciais ou totais, isentando a CONTRATANTE de 
todas as reclamações que possam surgir com relação ao presente Contrato.
Também obriga-se a CONTRATADA a reparar, corrigir, reconstruir ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, 
o objeto do Contrato em que se verificarem vícios ou incorreções resultantes da execução dos serviços.
CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA - DO FORO: Fica eleito o foro da Comarca de Umuarama, Estado do Paraná, com 
renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do 
presente ajuste, respondendo a parte vencida por todos os ônus decorrente da demanda.
CLÁUSULA TRIGÉSIMA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:  Revogam-se as demais cláusulas contratuais, lavrando-se o 
presente termo para produção dos devidos efeitos jurídicos.
E por estarem assim justas e de pleno acordo no que se refere aos termos do presente ajuste, firmam o mesmo em 
03 (três) vias de igual teor.
Umuarama/PR, 07 de agosto de 2017.
CECÍLIA CIVIDINI MONTEIRO DA SILVA
Secretária Municipal de Saúde
CONTRATANTE
Empresa Prestadora dos Serviços
CONTRATADA
TESTEMUNHAS:

PREFEITURA MUNICIPAL DE cruzeiro do oeste
Estado do Paraná
EMPENHOS -2824 A 2951- 2003
Fornecimento de material em geral, combustível, tarifa telefônica, tarifa de água, reembolsos, honorários 
médicos, serviços prestados, licenciamento de veiculo, adiantamento de recursos financeiros, ajuda de custo, 
exames, mensalidades, manutenção do sistema de tributação, fornecimento de peças, aluguel, fornecimento 
hospitalares, gêneros alimentícios, locação de imóvel, refeições, saldo de salários, vencimento salarial, 
remunerações, fretes, ajudas de custo para tratamento de saúde, honorários, medicamentos, serviços 
cartorários, tarifa de luz, PASEP, FGTS. 

EMPENHOS- 5574 A 5698- 2002
Serviços prestados na realização de fisioterapia, serviços prestados, fornecimento de material em geral, 
peças, passagens, tarifa de energia elétrica, amortização de juros sobre empréstimos, amortização de 
parcelamento, assistência técnica, debito bancário, gêneros alimentícios, vencimentos salariais, INSS, locação, 
tarifas de água, PASEP, adiantamento de recursos financeiros, honorários, combustível, fornecimento de 
água, precatórias trabalhistas, despesas com pensionistas, salário família, reembolsos, débitos bancários, 
mensalidade, 1/3 férias, combustível, locação de veículos, refeições, exames, adiantamento de recursos 
financeiros, transferência de recursos financeiros, licenciamento de veiculo, medicamentos, locação de 
veículos, manutenção mensal de sistema utilizado pelo Depto. Financeiro, pagamento de assinatura de 
revistas, realização de consultas médicas. 

EMPENHOS- 4187 A 4322 -2003
Serviços prestados, peças, fornecimento de material em geral, fornecimento de combustível, gêneros 
alimentícios, assistência técnica, PASEP, Debito bancário, amortização de juros, amortização de parcelamento, 
vencimentos salarial, fatura telefônica, adiantamento de recurso financeiro, serviços prestados, gênero 
alimentício, serviços prestados, ajuda de custo, honorários médicos, realização de exames, refeições, serviços 
odontológicos, despesa com viagem, salário família, pensões.

EMPENHOS- 1134 A 1292- 2003
Adiantamento de recursos financeiros, seguro de veiculo, reembolso com despesas, pagamento referente a 
auxilio autorizado pela lei 007/2003 para o termino da sede social, fornecimento de material em geral, locação 
de veiculo, tarifa telefônica, serviços de mão de obra, serviços prestados, taxas, seguro obrigatório, aólice 
de seguros de veiculo, gêneros alimentícios, locação de imóvel, despesas com viagem, serviços técnicos 
prestados, fretes, revelação de fotos, fornecimento de passagens, medicamentos, fornecimento de certidões, 
impressos, aluguel de imóvel, mensalidades, debito bancário, FGTS, EMATER, amortização de juros, 
amortização de parcelamento, pensão, vencimento salarial, pagamento de obrigações patronais, pagamento 
referente às despesas, tarifa de água, tarifa de conta telefônica, aquisição de peças, prestação de serviços de 
locação de som, PASEP, licença premio, INSS, adiantamento de recursos financeiros, 1/3 de férias.

EMPENHOS- 3530 A 3642- 2003
Fornecimento de combustível, fornecimento de material em geral, fornecimento de módulos de estudos, 
serviços prestados, gêneros alimentícios, fatura de água, serviços de mão de obra, serviços médicos prestados, 
mensalidades, honorários médicos, revelação de fotos, tarifa telefônica, manutenção do sistema de uso da 
div. De tributação, locação de som, impressos HP, multa de transito, tarifa de água, fornecimento de impresso, 
refeições, adiantamento de recursos financeiros, serviços técnicos prestados, transferência de recursos 
provenientes do FNAS. 

EMPENHOS- 871 A 1028- 2003
Serviços prestados, vencimentos salariais, salário família, material esportivo, fornecimento de fotos, fornecimento 
de material em geral, serviços prestados, fornecimento de veneno, locação de imóvel, manutenção mensal 
do sistema de tributação, fornecimento de módulos de estudos, tarifa telefônica, debito bancário, PASEP, 
FGTS, licença premio, complementação salarial, locação de veiculo, tarifas telefônicas, locação de sistema de 
informática, mudas, adiantamento de recursos financeiros, 1/3férias, medicamentos, impresso, tarifa de água, 
FGTS, vencimento de pensão, rescisão de contrato, despesas com viagem, frete, gêneros alimentícios, custeio 
de despesas com viagem, auxilio funeral, salário família, vencimentos de aposentadoria, pensões.

EMPENHOS-3108 A 3231- 2003
Fornecimento de combustível, gêneros alimentícios, fornecimento de material em geral, serviços prestados, 
tarifa energia elétrica, faturas, FGTS, INSS, adiantamento de recursos financeiros, exames, serviços 
odontológicos, honorários médicos, fatura de água, medicamentos, pagamento de restituição parcial ao tesouro 
do estado, serviços de mão de obra, fatura telefônica, impressos, saldo de salários, mensalidades, passagens, 
reembolsos, despesas de viagem, locação de veiculo, PASEP, ICMS, serviços de paisagismo, contribuição 
financeiras, fornecimento de certidões, fornecimento de mudas, fatura telefônica, saldos de salários, despesas 
do mês, despesas provenientes a despesas com viagem.

EMPENHOS- 001 A 106- 2003
Honorários médicos, reembolsos em geral, serviços prestados, adiantamento de recursos financeiros, INSS, 
vencimentos salariais, FGTS, honorários médicos, 1/3 de férias, vencimentos de pensões, obras de reforma 
das instalações do Ginásio de Esportes, adiantamento de viagem, débitos de tarifa bancaria, material elétrico, 
valor referente à devolução de recursos de convênios, licença premio, aquisição de equipamentos, débitos 
bancários, rescisão contratual, pensão, PASEP, FGTS, serviços psicológicos, transferência de recursos 
financeiros, gêneros alimentícios, tarifa de água, manutenção do sistema de informática.

EMPENHOS- 2159 A 2296-2003
Fornecimento de material em geral, serviços de mão de obra, despesas de hospedagem, manutenção do 
sistema de informática, serviços de solda, locação de som, refeições, frete, serviços prestados, módulos de 
estudos, adiantamento de recursos financeiros, mensalidades, gêneros alimentício, combustível, honorários 
médicos, proposição de ação judicial, locação de imóvel, revelação de fotos, passagens, ajudas de custo, 
serviços médicos prestados, tarifa telefônica, PASEP, FGTS, INSS, tarifa de luz, locação de veiculo, realização 
de exames, fornecimento de litros de óleo lubrificantes, devolução de recursos financeiros ao tesouro nacional, 
autenticações de documentos, tarifa de água, auxilio funeral, mensalidades, impressos, renovação de 
assinatura anual.

EMPENHOS-3828 A 3934- 2003
Fornecimento de combustível, fornecimento de material em geral, serviços prestados, passagens, fornecimento 
de peças, serviços de mão de obra, 1/3 de férias, exames, honorários médicos, serviços de hospedagem, 
refeições, carga de oxigênio e acetileno destinado à oficina da garagem, medicamentos, vencimento salarial, 
recarga de cartucho de tinta para impressora, FGTS, reembolsos, adiantamento de recursos financeiros, débito 
bancário, PASEP, FGTS, gêneros alimentícios, despesas do mês, serviços odontológicos.

EMPENHOS- 1891 A 2026- 2003
Seguro de veiculo, serviços prestados, transferência de recursos financeiros, fornecimento de material em 
geral, fretes, mensalidades, locação de sistema de informática, tarifa telefônica, reembolso, serviços de mão 
de obra, combustível, realização de cursos em gestão publica municipal, peças, tarifa telefônica, PASEP, 
FGTS, anuidade, gêneros alimentícios, revelação de filme fotográfico, vencimentos salariais, salário família, 
vencimentos de pensões, vencimento de aposentadoria, debito bancário.

EMPENHOS- 157 A 287- 2002
Fornecimento de certidões, serviços prestados, impressos, mensalidades, IPVA, aluguel, fornecimento de 
material em geral, fatura pelo uso da internet, débitos bancários, reembolsos, 13 salário, tarifas bancarias, 
tarifa de água, tarifa telefônica, manutenção do sistema de contabilidade, fretes, gêneros alimentícios, férias, 
adiantamento de recursos financeiros, pagamento de contrapartida municipal das obras de drenagem do 
convenio 08/2001, locações, passagens, impressos, locação de imóvel, seguro obrigatório, saldos de salários, 
serviços médicos prestados, mensalidades, assinatura anual de revista, divulgação de matéria de interesse do 
municio, tarifa de luz, custa de distribuição de mandato de segurança.

EMPENHOS-1914 A 2030- 2006
Prestação de serviços, locações, fornecimento de combustível, FGTS, lavratura de escritura, taxas, 
diárias, recursos financeiros destinados a custear despesas, pagamento referente à execução de serviços 
mecanizados, tarifas de débitos bancários, tarifa energia elétrica, conta telefônica, tarifa de água, serviços 
prestados, manutenção de alinhamento e balanceamento, pagamento de estagiários, PASEP, salário família, 
aquisição de veneno, locação de som, aquisição de peças, gêneros alimentícios, licenciamento e seguro 
obrigatório, passagem aérea, passagens, transferência de recurso destinado a casa lar.

EMPENHOS- 0018 A 5537- 2000
Serviços prestados, adiantamento de recursos financeiros, fornecimento de material em geral, locação 
de ônibus, custeio de despesas com viagem, parcelas dos módulos sanitários do bairro jardim cruzeiro, 
publicação de atos oficiais, material esportivo, fornecimento de emulsão asfaltica, fornecimento de peças, 
parcela da execução dos serviços de reforma da creche, gêneros alimentícios, locação de imóvel da agencia 
de renda estadual, divulgação da campanha nacional de combate a dengue, divulgação anúncios diversos, 
pavimentação asfaltica, publicação de obras, publicação de suplementos especiais, pagamento de 80 módulos 
sanitários, divulgação de campanha nacional de combate a dengue.

EMPENHOS- 5001 A 5060-2006
Fornecimento de material em geral, vencimentos salarial, salário família, aquisição de vidros para o fogão 
industrial, material de impressos, aquisição de materiais destinados à instalação do poço artesiano.  

EMPENHOS- 4800 A 4841- 2006 
Refeições, prestação de serviços, transferência de recursos, fornecimento de material em geral, salário família, 
PASEP, FGTS, aquisição de gasolina, recursos financeiro para custear despesas em viagem, passagens, 
material esportivo, aquisição de passes p/ Umuarama e Tapeara para atender pessoas que necessitam de 
perícia médica, cirurgia realizada em pacientes carente. 

EMPENHOS- 3996 A 4081-2002
Pagamento referente à contrapartida da obra de aterro sanitário, regulamento do ICMS, revelação de fotos, 
serviços médicos prestados, serviços prestados, tarifa telefônica, tarifa de energia elétrica, fornecimento de 
material em geral, fornecimento de peças, combustível, ajuda de custo para tratamento de saúde, sessões 
de hidroterapia, produtos hospitalares, medicamentos, locação de veiculo, gêneros alimentícios, revelação de 
fotos, impressos, refeições, taxa de manutenção mensal, PASEP, FGTS, INSS, débitos bancários, saldo de 
salários, taxas em geral, serviços extras.

EMPENHOS- 1521 A 1638- 2003
Transferência de numerários, locação de veiculo, fornecimento de material em geral, fornecimento de peças, 
serviços prestados, renovação de revista, gêneros alimentícios, publicação de atos oficiais, manutenção de 
sistema de informática, serviços cartorários, férias, adiantamento de recursos financeiros, transferência de 
recursos financeiros, tarifa telefônica, revelação de filme fotográfico, fornecimento de medalhas, troféus, fotos, 
fornecimento de arranjos de flores, serviços de mão - de –obra,  serviços médicos prestados, adiantamento de 
viagem,  tarifa de água,  tarifa telefônica, ajudas de custo, medicamentos, realização de exames em pacientes 
carentes, fretes, debito bancário, combustível, mensalidades. 

EMPENHOS- 386 A 579-1997
Fornecimento de material em geral, fornecimento de fotos, arranjos de flores, serviços prestados, exames, 
despesas com viagem, fornecimentos de caixas para apicultura, ressarcimentos de despesas, fornecimento 
de peças, material odontológicos, mensalidades, refeições, medicamentos, material hospitalar, vencimentos 
salarial, tratamento odontológicos realizados a pacientes encaminhado pela divisão de saúde, exames, 
pagamento pela assistência no programa de contabilidade do fundo municipal, reforma de veiculo, impressos, 
seguro obrigatório, aquisição de um veiculo, exames laboratoriais, copias heliográficas, honorários médicos, 
cursos para funcionários da saúde, vale transportes, passagens, revelação de fotos, sessões de fisioterapia, 
transferência em numerários, frete pelo transporte de material hospitalar, pagamento referente atendimento 
de consultas, procedimentos na vigilância sanitária, serviços contábil, consultas extras prestadas, gênero 
alimentícios, pagamento referente a atendimentos com informações a agentes comunitários, vale transportes.

EMPENHOS- 495 A 634- 2003
Vencimentos salariais, fornecimento de material em geral, fornecimento de peças, honorários médicos, locação 
de veiculo, serviços prestados, tarifa telefônica, debito bancário, INSS, custas de postagem de documentos, 
gêneros alimentícios, impressos, férias, salário família, refeições, combustível, gratificações, serviços 
extras, saldo de salários, fornecimento de sementes de hortaliças, autenticações de documentos de veiculo, 
reembolsos, procedimentos médicos e realização de exames laboratoriais, medicamentos, fornecimento 
de carga de acetileno, aluguel de imóvel, PASEP, FGTS, tarifa telefônica, período extraordinário do mês, 
amortização de juros de financiamento de contratos, amortização do ctr.

EMPENHOS- 4890 A 5040- 2003
Fornecimento de material em geral, serviços prestados, fornecimento de peças, despesas de mês, folha de 
pagamento, transferência em numerários, registro de ata, serviços de frete, mensalidades, honorários médicos, 
serviços de mão de obra, fatura telefônica, serviços odontológicos, pagamento de contribuição de associados, 
fornecimentos de ornamentações natalinas, gêneros alimentícios, manutenção mensal de sistema de uso 
da divisão de tributação, faturas telefônicas, décimo terceiro salário, combustível, cursos para funcionário, 
reembolsos provenientes de despesas, ajudas de custo para tratamento de saúde, realização de exame, 
óleo lubrificantes, adiantamento de recursos financeiros, saldo de salários, fornecimento de passagens, 
fornecimento de certidões, tarifa de água, custeio de viagem, transferência de recursos financeiros, despesas 
de mês, serviços extras prestados, pagamento de aplicação de curso de formação continuada de docentes, 
fornecimento de impressos, locação de programa de uso de ICMS, locação de veiculo, medicamentos, 
impressos, anulação de empenho. 

EMPENHOS- 984 A 1258- 1995
Férias, serviços prestados, material em geral, ressarcimento de despesas, fornecimento de passes, 
medicamentos, adiantamento salarial, serviços prestados com som, combustível, material esportivo, serviços 
de manutenção, gêneros alimentícios, ajudas de custos, fornecimento de peças, FGTS, INSS, contribuição com 
o Pasep, repasse em numerários ao fundo municipal, adiantamento para despesas com viagem, ressarcimento 
de despesas, vencimento salarial, salário família, pensão alimentícia, salário família, custeio de despesas 
em geral, medicamentos, seguro obrigatório, taxas, fornecimento de inseticidas, aluguel de telefone, diárias, 
inscrição de matricula no curso de psicologia, rescisão de contrato, fornecimento de peças, refeições, patrocínio 
para partidas de futebol, aluguel em geral, fornecimento de urna fúnebre para pessoas carentes, mensalidades 
pela assistência no programa de contabilidade do fundo previdenciário, despesas com viagem, pagamentos de 
fotos para eventos, transferência em numerários, fornecimento de passagens, amortização da divida do Pram. 

EMPENHOS- 4323 A 4481- 2003
Reembolsos, fornecimento de peças, fornecimento de material em geral, impressos, serviços de mão de obra, 
INSS, FGTS, PASEP, serviços prestados, fatura telefônica, locação de sistema de contabilidade, adiantamento 
de recursos financeiros, despesas de mês, débito bancário, horas extra, vencimento salarial, honorários 
médicos, gêneros alimentícios, locação de imóvel, fornecimento de combustível, locação de veículos, refeições, 
saldos de salários, remissão de nota de empenho para ajustes no sim/am, medicamentos, fornecimento de 
passagens.

EMPENHOS- 3799 A 4079-1995
Fornecimento de combustível, serviços prestados, ressarcimento de despesas, vencimentos salarial, pensão, 
diferença salarial, transferência em numerários, adiantamento salarial, gêneros alimentícios, água potável, 
passagens, divida do FGTS, divida do INSS, PASEP, repasse em numerários, ajudas financeiras, saldos de 
salários, salário família, férias, refeições, seguro do veiculo, transporte de peças destinadas ao setor rodoviário, 
passagens, adiantamento com despesas de viagem, amortização da divida do Pram, juros da divida do Pram, 
taxas de energia elétrica, reembolsos, fornecimento de material em geral, fornecimento de peças, locação 
de som, autenticações de documentos, pagamento de devolução de numerários de subvenção social ao 
tesouro nacional, tarifa telefônica, taxas de iluminação publica, óleo lubrificantes, ressarcimentos de despesas, 
refeições, transferência em numerários, contribuição com o fundo previdenciário, indenização trabalhista, 
rescisão de contrato, renovação da assinatura de revista, mensalidades, aluguel, água potável, publicação de 
atos oficiais, exames médicos realizados, rescisão de contrato, pensão alimentícia descontado de funcionário. 

P O R T A R I A Nº 876/2017
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas atribuições legais, 
R E S O L V E:
CONCEDER ao servidor JOÃO JOSE SILVA CPF. nº 704.652.589-72, ocupante do cargo de Operário, junto a 
Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, 30(trinta) dias de Férias Regulamentares, referente ao período 
aquisitivo 10/03/2015 a 09/03/2016 , a contar do dia 09/08/2017 a 07/09/2017.
Registre-se Publique-se Cumpra-se
Cruzeiro do Oeste, aos 17 (dezessete) dias do mês de Agosto de 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
-Prefeito Municipal-

P O R T A R I A Nº 880/2017
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas atribuições legais, 
R E S O L V E:
CONCEDER a servidora LILIAN CRISTIANE PISTORI BRANCO CPF. nº 079.855.409-62, ocupante do cargo de 
ACS, junto a Secretaria Municipal de Saúde, 30(trinta) dias de Férias Regulamentares, referente ao período aquisitivo 
01/08/2016 a 31/07/2017 , a contar do dia 21/08/2017 a 19/09/2017.
Registre-se Publique-se Cumpra-se
Cruzeiro do Oeste, aos 17 (dezessete) dias do mês de Agosto de 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
-Prefeito Municipal-

P O R T A R I A Nº 881/2017
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas atribuições legais, 
R E S O L V E:
CONCEDER ao servidor JUSTINO PAIS DE ANDRADE CPF. nº 619.063.799-04, ocupante do cargo de Chefe de 
Setor II, junto a Secretaria Municipal de Planejamento, 15(quinze) dias de Férias Restantes, referente ao período 
aquisitivo 10/03/2015 a 10/03/2016, a contar do dia 10/08/2017 a 24/08/2017.
Registre-se Publique-se Cumpra-se
Cruzeiro do Oeste, aos 17 (dezessete) dias do mês de Agosto de 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
-Prefeito Municipal-

PREFEITURA MUNICIPAL DE umuarama
Estado do Paraná

P O R T A R I A Nº 882/2017
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas atribuições legais, 
R E S O L V E:
CONCEDER a servidora SOLANGE DA SILVA PORTO ZANI CPF. nº 930.045.759-49, ocupante do cargo de Auxiliar 
de Biblioteca, junto a Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer, 15(quinze) dias de Férias Restantes, 
referente ao período aquisitivo 30/03/2016 a 29/03/2017, a contar do dia 16/08/2017 a 30/08/2017.
Registre-se Publique-se Cumpra-se
Cruzeiro do Oeste, aos 18 (dezoito) dias do mês de Agosto de 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
-Prefeito Municipal-

P O R T A R I A Nº 883/2017
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas atribuições legais, 
R E S O L V E:
CONCEDER a servidora PEDRA SANTINA LOPES CPF. nº 785.973.589-04, ocupante do cargo de Auxiliar de 
Serviços Gerais, junto a Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer, 30(trinta) dias de Licença Prêmio 
Regulamentares, referente ao quinquênio 30/03/2016 a 29/03/2017, a contar do dia 16/08/2017 a 30/08/2017.
Registre-se Publique-se Cumpra-se
Cruzeiro do Oeste, aos 18 (dezoito) dias do mês de Agosto de 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
-Prefeito Municipal-
P O R T A R I A Nº 884/2017
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas atribuições legais, 
R E S O L V E:
CONCEDER a servidora ELIANA PEREIRA DA SILVA MENEZES CPF. nº 024.498.359-38, ocupante do cargo de 
Agente de Dengue, junto a Secretaria Municipal de Saúde, 15(quinze) dias de Férias Regulamentares, referente ao 
período aquisitivo 01/02/2016 a 31/01/2017, a contar do dia 14/08/2017 a 28/08/2017.
Registre-se Publique-se Cumpra-se
Cruzeiro do Oeste, aos 18 (dezoito) dias do mês de Agosto de 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
-Prefeito Municipal-

PREFEITURA MUNICIPAL DE cruzeiro do oeste
Estado do Paraná

PREFEITURA MUNICIPAL DE ivaté
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO
Contrato nº 1000/2017
REF.: DISPENSA DE LICITAÇÃO 053/2017.
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 17 DE AGOSTO DE 2017.
CONTRATANTE: Município de Ivaté, Estado do Paraná.
CONTRATADO: ELAINE XAVIER BEZERRA 06109577910
CNPJ: 21.633.823/0001-24
OBJETO: AQUISIÇÃO DE 409 CAMISETAS PARA SER USADAS PELOS SERVIDORES MUNICIPAIS EM 
COMEMORAÇÃO AO DIA DO SERVIDOR PÚBLICO NO MUNICÍPIO DE IVATÉ.
VALOR TOTAL: R$ 7.014,35 (Sete mil e quatorze reais e trinta e cinco centavos).
PRAZO DE VIGÊNCIA: 31 de outubro de 2017
FORO: Comarca de Icaraíma - Estado do Paraná.


